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RESUMO: Este trabalho discute a problemá�ca geral que envolve a par�cipação de estudantes 

cegos nas aulas com base em matemá�ca, na perspec�va da educação inclusiva. Apresentamos a 

estratégia de escrita matemá�ca denominada AsciiMath juntamente com o novo sinte�zador 

Sonoramat como formas mais acessíveis e inclusivas de escrita computacional para fins 

educacionais. Por úl�mo se apresenta a solução que está sendo disseminada no Brasil, onde essas 

ferramentas e metodologia associada foram embu�das no sistema de acessibilidade Dosvox, além 

de outras possibilidades de acesso através de leitores de telas.

ABSTRACT: This work discusses the general problem that involves the par�cipa�on of blind 

students in mathema�cs-based classes, from the perspec�ve of inclusive educa�on. We introduce 

the Asciimath based wri�ng strategy together with the new Sonoramat synthesizer as more 

accessible and inclusive forms of computa�onal wri�ng for educa�onal purposes. Finally, the 

solu�on that is being disseminated in Brazil is presented, where these tools and associated 

methodology were embedded in the Dosvox accessibility system, in addi�on to other possibili�es 

associated with the use of screen readers.

1. INTRODUÇÃO

 Para os estudantes cegos no Brasil, o início do século 21 trouxe excelentes perspec�vas, na 

medida em que uma enorme quan�dade de tecnologia se tornou disponível, permi�ndo a leitura 

e escrita inclusiva mediada por disposi�vos eletrônicos, com ênfase no uso intensivo da síntese de 

voz, reconhecimento ó�co de caracteres e inteligência ar�ficial.  Entre os disposi�vos, o destaque 

foi para os sistemas de acessibilidade simplificada para cegos (como o Dosvox [Borges, 2009]) e os 

leitores de telas (como NVDA e JAWS [Oldman, 2022], entre outros), além das soluções de 

acessibilidade dos disposi�vos móveis (tanto as incorporadas ao sistema operacional do 

equipamento – com destaque para o Talkback no Android e Voice Over no iOS [Vitaltech, 2022] – 

quanto  para os aplica�vos disponibilizados às centenas) e também o uso de alguns disposi�vos 

ves�veis (wearable computers) como mini-câmeras de vídeo montados sobre óculos, com 

reconhecimento ó�co de caracteres e sinte�zadores de voz [...] ou similares.

 Graças a esse arsenal tecnológico, agregado a diversas ações afirma�vas (como a adoção de 

cotas para candidatos com deficiência nos processos de seleção) segundo [Teixeira et al, 2022], em 

2018 o número de pessoas com deficiência visual matriculadas no nível superior chegou a 2.537 

estudantes. A tecnologia que está amplamente disponível no Brasil, entretanto, é focada na 

acessibilidade textual convencional, e pra�camente inexiste suporte para textos matemá�cos, ou 

envolvendo formas de escrita peculiares, como a química e os gráficos. Isso explica porque, 

segundo o Censo de Educação Superior [Censup, 2018] os cursos superiores mais frequentados por 

deficientes visuais estão nas áreas de Educação, Negócios, Administração e Direito, áreas onde é 

ínfima a necessidade de lidar com matemá�ca.

 Existe também um declínio sensível no uso da escrita braile, provavelmente provocada pela 

necessidade crescente de comunicação entre o estudante cego e os alunos nas salas de aula 

inclusiva.  Por questões de custo elevado, o uso concomitante do computador com uma linha braile 

(braille display) é algo muito raro.  Mesmo sendo teoricamente muito efe�va a u�lização da escrita 

matemá�ca em braile [Lorencini, 2018], os professores que têm alunos com deficiência visual não 

foram preparados para interagir com esta forma de escrita, que não faz parte do currículo nem 

mesmo de cursos de especialização em Educação Especial. Em adição, a quan�dade de livros textos 

disponíveis no Braille Matemá�co Unificado [MEC, 2006], forma de escrita adotada por Brasil, 

Portugal e Espanha, é pra�camente zero.  Note-se que importar material de matemá�ca em braile 

em inglês (possivelmente pela Internet), é inócuo: o braile matemá�co americano é totalmente 

diferente do braile unificado, e não existem ainda ferramentas de tradução do braile matemá�co 

americano para o nosso braile unificado. 

 Por úl�mo, devemos notar que a dificuldade dos deficientes visuais com matemá�ca 

começa no ensino fundamental. Numa pequena enquete, realizada com pessoas jovens e adultas 

com deficiência visual durante o XXII Encontro Brasileiro de Usuários de Dosvox, em 2019, 

pra�camente todos os entrevistados disseram que �nham grande dificuldade com a soma de 

frações!  Os depoimentos a seguir, foram selecionados, na medida em que ilustram o dilema dos 

estudantes cegos que têm simpa�a pela matemá�ca, mas reconhecem suas imensas limitações:

 • “Estou cursando direito. Na verdade, eu gostava de matemática, não de direito, mas nem 

me arrisquei a me inscrever em matemática no ENEM   porque eu sei que minha base é péssima: 

até hoje eu tenho dificuldade com frações”.

 • “Eu sinto que saberia resolver os problemas, mas tenho enorme dificuldade com 

equações.  Até sei montar, mas empaco para resolver”.

 • “Adoro conversar sobre assuntos de Física, mas não me arrisco a cursar: é difícil ler 

fórmulas no computador, e gráficos, nem pensar.”

 • “É fácil baixar livros didáticos de matemática na Internet, mas não consigo entender 

porque o sintetizador quando chega nas fórmulas fala tudo atrapalhado.”

 Dias et al [2018] destaca a vasta aplicação de pesquisas voltadas à solução de problemas da 

transcrição de matemá�ca para cegos, buscando apresentar soluções que sejam consideradas 

como uma evolução tecnológica. Estes resultados tem tornado o Brasil um dos principais países 

produtores de Tecnologia Assis�va. 

2 – ESTUDO DE CASO: CEGOS ENTRAM EM CARREIRAS DE BASE MATEMÁTICA NA UFRJ

 Desde o início dos anos 1990, com grande incremento nas duas primeiras décadas do 

século XXI, �nham sido realizadas na UFRJ diversas ações de pesquisa com trabalhos e dissertações 

desenvolvidas pelo Mestrado Profissional em Física (com destaque para a a�vidade de Física 

Experimental), e no Ins�tuto de Matemá�ca, com destaque para o Projeto Fundão [UFRJ, 2022], 

todos voltados para o ensino de nível médio.  Grande parte destas ações foi associada às a�vidades 

de ensino no Colégio Pedro II, uma das mais importantes escolas públicas do Rio de Janeiro 

[Azevedo, 2012]. Entretanto, pra�camente não havia a�vidades relacionadas ao ensino superior.

  

 Em 2018, dois estudantes são aprovados no Ensino Nacional de Ensino Médio, na categoria 

de Co�sta por Deficiência, para as carreiras de Engenharia de Computação e de Física na UFRJ. 

Ambos eram originários do Ins�tuto Benjamin Constant, especializado no atendimento a alunos 

com deficiência visual, onde cursaram todo o ensino fundamental, e do tradicional Colégio Pedro 

II, ambos no Rio de Janeiro, onde cursaram o ensino médio.  Os dois �nham se saído rela�vamente 

bem na redação em português e outras disciplinas e exibiam experiência em ferramentas de 

Tecnologia Assis�va (em par�cular grande proficiência no Dosvox e no NVDA).

 Quando os alunos com deficiência entram na Universidade Federal do Rio de Janeiro – 

UFRJ, eles são recepcionados por um grupo especializado, subordinado à DIRAC (Diretoria de 

Acessibilidade), que busca os melhores caminhos e orientações para sua vida acadêmica. 

Entretanto, esta era uma situação completamente desconhecida para eles, e não exis�a nenhum 

protocolo sobre como conduzir estes alunos.  Já era previsto, entretanto, que estes alunos iriam 

apresentar alguma dificuldade em disciplinas �picamente visuais (como desenho geométrico), mas 

não se imaginava o nível de dificuldades que eles teriam que enfrentar logo nas primeiras 

disciplinas teóricas dos cursos com base tecnológica: Cálculo I e Física I (que são disciplinas 

teóricas, obrigatórias, cursadas numa sala com mais de 100 alunos em que o professor usa 

�picamente o quadro com giz e eventualmente, slides de Powerpoint).  Para surpresa de todos, os 

dois alunos reportaram logo nos primeiros dias que não conseguiram sequer acompanhar as aulas 

destas disciplinas, que eram fundamentais para que os alunos conseguissem prosseguir seus 

estudos segundo o currículo oficial. Um relato em áudio, bastante detalhado, que expõe a 

complexidade do primeiro contato de uma professora de Física com um destes alunos, pode ser 

achado em [Amato, 2021].

 Devemos frisar que não houve grande dificuldade na disciplina de Física Experimental, em 

que o aluno manipula objetos em experiências �sicas e produz relatórios sobre o que é observado, 

provavelmente resultado da experiência adquirida nas a�vidades descritas anteriormente no 

ensino de Física para cegos, como nas dissertações de [Ferreira, 2000] e [Azevedo, 2012] e nas 

pesquisas de [Azevedo et al, 2013].

 Buscando explicações sobre estes comportamentos, observou-se sem surpresa que Cálculo 

e Física, duas disciplinas teóricas fundamentais nos cursos com vertentes STEM  , eram dadas de 

forma exposi�va usando quadro negro por um professor que nunca �nha �do em sua turma um 

aluno cego, em turmas com mais de 100 alunos, o que tornava impossível que o professor 

dedicasse alguma atenção diferenciada a eles.  Já o curso de Física Experimental era dado em 

turmas pequenas e o professor se preocupava em adaptar os experimentos, tornando-os 

minimamente acessíveis, ou produzindo feedback sonoro em fala descrevendo o comportamento.

Para apoiar este processo, um professor foi designado para dar atenção individual ao problema de 

cálculo, permi�ndo que os alunos pudessem ter uma interação direta com o docente, mesmo 

sabendo que esta solução não seria reaplicável nos futuros alunos. O resultado, entretanto, foi 

pífio, e os alunos também não acompanharam as aulas, por mais esforço que o professor tenha 

feito.  A conclusão foi imediata:

 • Os alunos não sabiam realizar com proficiência as operações básicas da matemá�ca, 

como somar frações, solucionar equações de primeiro grau, resolver problemas básicos de 

trigonometria e assim por diante.

 • Os alunos, quando ques�onados sobre escrever em braile as expressões matemá�cas, 

declararam-se inaptos a escrever expressões matemá�cas minimamente complexas, pois não 

haviam sido treinados neste sen�do.

 • Os alunos declararam que seus professores do ensino fundamental e médio, não 

conhecendo as técnicas adequadas para ensinar matemá�ca e em par�cular como escrever e ler 

expressões matemá�cas, apenas deixavam os alunos serem aprovados automa�camente, sem 

cobrar o conteúdo que deveria ter sido ensinado e aprendido!

 Havia inicialmente uma quase unanimidade entre os professores que haviam lecionado 

disciplinas na Universidade para os dois estudantes em questão, que seria fundamental direcionar 

as soluções para envolver transcrições das apos�las das disciplinas para braile. Essa percepção, 

entretanto, provou-se irreal, pois os alunos não �nham domínio sobre o braile matemá�co. Sobre 

isso [Alexandrino et al, 2016] alguns anos antes havia descrito barreiras rela�vas ao uso de braile 

no ensino superior para deficientes visuais no Brasil, e par�cularmente, no que se refere ao ensino 

de disciplinas matemá�cas no ensino superior, [Silva e Camargo, 2017] descrevera um experimento 

demonstrando tais dificuldades.  Temos que notar que o problema do uso do braile apresenta 

ainda maiores impedimentos quando consideramos as pessoas com baixa visão, que se cons�tuem 

numa plateia ainda maior do que os cegos no contexto da deficiência visual, e que apresentam 

grande distanciamento em relação ao braile.

 Como se pode perceber, seria pra�camente impossível que estes alunos con�nuassem seu 

curso, a menos que alguma coisa que lidasse com a formação do aluno e com a adoção ou criação 

de mecanismos adequados para escrita e leitura de textos de matemá�ca surgisse, permi�ndo 

uma interação conveniente dos alunos cegos com seus professores e colegas.

3 – EQUACIONANDO OS PROBLEMAS DOS ALUNOS CEGOS NA MATEMÁTICA NO NÍVEL SUPERIOR

 A par�r das constatações anteriores, tornou-se claro para as direções dos cursos de Física e 

de Matemá�ca que essa situação não era um problema exclusivo destes dois alunos, mas uma 

situação estrutural do ensino de Matemá�ca, em todos os níveis a�ngindo os primeiros anos do 

ensino fundamental.  A solução para esta situação envolvia pelo menos três dimensões:

 • Equalização da falta de conhecimento dos alunos cegos para aproximá-los do nível exigido 

para frequentar os cursos.

 • Desenvolvimento de metodologias adaptadas para ensino das disciplinas.

 • Desenvolvimento de formas de escrita e leitura que permi�ssem fácil apresentação e/ou 

compar�lhamento de textos matemá�cos com professores e colegas.

 Desta forma, foram destacados dois professores, especialistas com enorme experiência na 

docência, com o intuito de gerar uma estrutura pedagógica muito bem consolidada para atender a 

futuros alunos em situações similares, e também uma monitora, para ensinar os pré-requisitos 

matemá�cos não dominados. O aluno, nomeado aqui como Bob , escolhido para acompanhar a 

metodologia em desenvolvimento, havia cursado o ensino fundamental no Ins�tuto Benjamin 

Constant - IBC, importante escola para pessoas cegas. No Brasil, escrevia e lia com proficiência 

textos comuns em braile, mas quando ques�onado sobre sua habilidade de escrever matemá�ca 

de forma tá�l, revelou que ele não �nha ido muito além da escrita fundamental, e que não se 

lembrava de como se representava potências ou raízes, sendo comum em seu estudo o uso da 

forma textual como “raiz de 4 = 2” ao invés do símbolo braile para raiz quadrada! Desta forma, 

pensar em usar o braile como base do desenvolvimento não parecia ser uma opção, se o próprio 

aluno não �nha nenhuma proficiência nesta forma de escrita.

 A escolha de Bob deveu-se ao fato de possuir grande prá�ca na operação do sistema 

Dosvox, sendo também capaz de u�lizar diversas ferramentas do sistema Windows com razoável 

domínio através do leitor de tela NVDA, com destaque para seu sistema de arquivos e navegação 

na Internet. 

 Estes professores buscaram apoio da equipe técnica do Ins�tuto Tércio Paci� de Aplicações 

e Pesquisas Computacionais - NCE, an�go Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ, onde haviam 

sido desenvolvidas pesquisas computacionais voltadas para deficientes visuais, como o sistema 

Dosvox, e muitas facilidades para impressão braile computadorizada, como o Braille Fácil.  Esta 

equipe havia, por vários anos, apoiado uma grande quan�dade de alunos e seus professores no 

uso de tecnologias para diversas finalidades, sempre através do uso intensivo de computação.

 Esta equipe deveria trabalhar no desenvolvimento de uma forma de escrever matemá�ca a 

mais simples possível, que se tornasse uma língua franca entre professores e alunos, mesmo entre 

não cegos. Esta forma textual deveria ser compa�vel com editores de texto não especializados, em 

par�cular o editor do Sistema Dosvox, que é de enorme u�lização entre as pessoas cegas 

brasileiras.  Ela também deveria ser adequada para uma tradução automá�ca para a forma 

matemá�ca visual usual, além da possibilidade de ser transformada automa�camente para braile, 

com possível impressão.

 As alterna�vas mais óbvias eram os formatos LaTeX, usado por 90% dos matemá�cos para 

gerar textos cien�ficos, em par�cular a linguagem em que todas as apos�las de matemá�ca da 

UFRJ são criadas, ou o MathML, usado pelos navegadores da web para mostrar textos 

matemá�cos. Infelizmente, ambos são complicados de escrever e sua leitura usando síntese de 

voz, quase ininteligível. Uma terceira alterna�va foi escolhida: o formato AsciiMath [Gray, 2007], 

uma forma fácil de escrever matemá�ca para a qual a renderização (desenho da escrita 

matemá�ca) é compa�vel com todos os navegadores da atualidade, através de um adaptador de 

uso público [MathJax, -].

 As regras de AsciiMath para expressões simples são triviais:

 • Tudo é digitado numa linha plana de texto.

 • Toda expressão matemá�ca é precedida e sucedida por uma crase.

 • Índices ou expressões localizadas abaixo da linha atual são precedidas por um sublinhado.

 • Potências ou expressões localizadas acima da linha atual são precedidas pelo sinal de 

circunflexo.

 • A divisão é indicada pelo sinal / sendo o denominador e o numerador colocados entre 

parênteses.

 • Os parênteses podem ser usados livremente para agrupar expressões ou para tornar a 

expressão não ambígua. Eles são em sua maioria removidos automa�camente na renderização.

 • As funções matemá�cas são abreviadas em inglês.

 Na Figura 1, por um exemplo, apresentamos uma equação bem complexa, que ilustra as 

regras acima citadas:

 

 Há diversas ferramentas disponíveis no mercado para processar textos em AsciiMath, mas 

a mais simples é um script, criado na linguagem JavaScript, que traduz este texto para um formato 

chamado MathML, parte integrante do HTML5, que pode ser exibido diretamente pela maior parte 

dos navegadores de Internet da atualidade.  Desta forma, uma vez que se escreva um texto em 

AsciiMath, ele pode ser imediatamente visualizado graficamente, com total perfeição, ou 

embu�do em diversos �pos de documentos, inclusive para impressão.

4 – OPERACIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE FÍSICA I E CÁLCULO I

Para dar conta das dificuldades de Bob, uma monitora, oriunda do curso de Licenciatura em 

Matemá�ca, foi alocada para dar aulas 2 vezes por semana, visando ajudá-lo a superar as 

deficiências oriundas do ensino fundamental e médio.  Em par�cular, a monitora dedicou quase 

um semestre inteiro para ensinar frações, proporcionalidade e equações do primeiro grau, que 

eram itens de grande dificuldade para o aluno. Sem o trabalho absolutamente dedicado e intensivo 

desta monitora, todo esforço mais específico teria sido em vão.

 Concorrentemente, Bob prosseguia nos cursos de Física I e de Cálculo I.  A simplicidade do 

formato AsciiMath permi�u que Bob aprendesse a escrever expressões rela�vamente complexas 

num tempo muito curto. A ferramenta u�lizada para digitação era o editor de textos do sistema 

Dosvox (Edivox), um editor de linhas sonoro que é u�lizado por milhares de usuários de 

computador que são cegos, pelo seu excelente repertório de funções e feedback sonoro muito 

preciso. O que Bob escrevia podia ser instantaneamente visualizado num navegador de internet, 

pela mediação de um pequeno u�litário chamado Intermat.  Rapidamente, estabeleceu-se  uma 

comunicação muito rápida entre os professores, a monitora e o aluno, em par�cular no ensino de 

Física I, onde a professora converteu manualmente uma apos�la, usada por todos os alunos 

videntes, e originalmente escrita em LaTeX, para AsciiMath. A u�lização das apos�las 

transformadas tornou-se indispensável à medida que o curso prosseguia, bem como a resolução de 

exercícios envolvendo fórmulas. Abaixo, na Figura 2, apresentamos o u�litário Intermat.

 

 No caso do curso de Física I, estas fórmulas, no contexto de Mecânica Newtoniana, eram 

simples, e Bob dava conta de lê-las com o sinte�zador de voz sem adaptação, conforme seu 

depoimento registrado num relatório de trabalho.
“Estou achando muito fácil interagir. O professor me explica escrevendo 
as fórmulas no computador. Às vezes ele usa uma apostila no 
computador que eu consigo acompanhar sem dificuldade. Meu 
problema é em certas expressões, em que o sintetizador de voz se 
atrapalha um

 pouco e eu me confundo e tenho que soletrar diversas vezes. Prefiro 
usar o sinte�zador do Dosvox que tem menor qualidade de fala, mas 

interpreta de forma mais simples, e eu me confundo menos”. 

 A velocidade de aprendizado deu um salto, e a interação se fazia cada vez mais rápida e com 

grande ganho para o aluno, porém alguns limites foram logo alcançados:

 a) No contexto de Cálculo I as equações rapidamente se tornaram mais e mais complexas, 

com leitura di�cil de compreender e em alguns casos ambíguas. Os sinte�zadores de voz não 

estavam preparados para ler convenientemente mesmo expressões simples como a+b/c+d, que 

parece ser a representação de (ii) mas na verdade é a representação de (i) - sendo a segunda 

expressão corretamente representada por (a+b)/(c+d). Conforme, Figura 3.

 

 Desta forma se tornava urgente o desenvolvimento de facilidades na síntese de voz para 

interpretar o melhor possível as expressões em português quando escritas no editor de textos. Este 

quesito está apresentado no item 5 deste texto referenciando o sinte�zador SonoraMat. 

 b) O curso de Física, logo ao início, exigia o uso de gráficos, o que é um forte empecilho para 

a maior parte dos cegos, e par�cularmente para Bob, que não �nha sido apresentado aos 

desenhos deste �po ao longo de sua vida. As soluções para este quesito estão apresentadas no 

item 6 deste texto.

5 – SÍNTESE DE VOZ PARA MATEMÁTICA EM PORTUGUÊS

 Apesar de tecnologias de síntese de voz para a língua portuguesa já serem capazes de tratar 

texto literário de maneira adequada há algum tempo, quando Bob e seu colega entraram na UFRJ, 

não havia ainda conversores texto-fala em português brasileiro capazes de lidar com toda a 

variedade de símbolos matemá�cos u�lizados na Educação Básica e no Ensino Superior. Esta 

escrita matemá�ca, com frequência faz uso de expressões em que o texto é não linear, como 

mostrado na Figura 4, abaixo.

 

 Foi iniciada então uma pesquisa, centrada no professor Oswaldo Vernet, do Ins�tuto Tércio 

Paci� - NCE, que resultou num programa capaz de transformar uma expressão escrita em 

AsciiMath numa frase em português que represente uma maneira adequada de pronunciá-la, 

tendo agregada uma prosódia capaz de desambiguar casos como o mostrado na Figura 3 [Vernet, 

2019].

 O sistema, denominado de Sonoramat, é conectado a um so�ware de edição de textos (ou 

a um sinte�zador de voz convencional), interceptando os pedidos de leitura que estão entre sinais 

de crase.  São então traduzidos, considerando que estão escritos em AsciiMath, para uma 

expressão fluente em português. Por exemplo:

 

escrito em AsciiMath como `A_c = pi . r^2` será lido como “A índice c é igual a pi erre ao quadrado.”

 O sistema SonoraMat foi agregado ao sinte�zador LianeTTS [Serpro, 2011], para a língua 

portuguesa, e este conjunto associado ao sistema Dosvox e ao so�ware Intermat, possibilitando 

então que a leitura de textos matemá�cos complexos fosse realizada com muita segurança pelo 

aluno Bob. Os resultados desta a�vidade, bem como outras informações mais técnicas sobre a 

construção deste tradutor e sua avaliação, estão referenciados na monografia de fim de curso de 

Matemá�ca da UFRJ de Pedro Paixão Borges [Borges, 2021].  

6 - GRÁFICOS: O MAIOR DESAFIO

 Conforme explicam [Borges e Jensen, 1998], a maior parte das pessoas que são cegas de 

nascença não desenvolve habilidades para reconhecer informações gráficas em duas dimensões. 

Por outro lado, em matemá�ca, o desenho é crucial para complementar e compreender a 

informação escrita. Quanto mais técnica ou complexa é a expressão matemá�ca, mais a sua 

representação gráfica se firma como uma linguagem na qual podemos expressar ideias e conceitos 

de maneira concisa, clara e interessante.

 Quando Bob começou seu curso de Física I, a professora Sandra Amato verificou que seria 

fundamental que ele conseguisse “ler” gráficos simples de forma tá�l (relevo), mas descobriu 

rapidamente que o aluno não �nha nenhuma habilidade neste sen�do, sendo, portanto, 

necessário realizar um treinamento específico no aluno.  Sob orientação de professores do 

Ins�tuto Benjamin Constant, escola especializada onde o aluno havia cursado seu ensino 

fundamental, técnicas táteis simples foram aplicadas para que o aluno tomasse contato com 

gráficos muito simples e desenvolvesse um mínimo de percepção geométrica. Algumas formas de 

gerar gráficos táteis foram u�lizadas:

 a) Desenho manual, realizado movendo-se um lápis com ponta grossa sobre um papel fino 

posicionado sobre uma tela de mosquiteiro.  Esta movimentação do lápis faz surgir um relevo que 

imita a grade da tela.  Com essa técnica, o aluno aprendeu a ler desenhos criados pelos docentes e 

a produzir figuras simples, explorando noções de paralelismo, percepção de ângulos básicos, 

gradeados, distâncias cartesianas e Manha�an e alguns �pos de marcações. 

 b) Quadro metálico com peças imantadas (especialmente peças para simular linhas ou 

áreas).  Através deste quadro, o professor desenvolvia intera�vamente alguns gráficos simples, 

durante as aulas teóricas, para que o aluno percebesse não apenas como o gráfico era produzido, 

como desenvolvesse a habilidade de ele próprio alterar o gráfico a pedido do professor.

 c) Desenho em impressora Braille, u�lizando o so�ware gráfico Monet, que tem diversas 

facilidades para produção de desenhos, que são gerados através de matrizes de pontos produzidos 

na impressora Braille. O Monet tem uma função especialmente ú�l para produção de gráficos 

táteis a par�r de transcrição de gráficos (possivelmente geradas por so�wares convencionais, 

como o Excel).  Esta função, denominada de brailização, permite que o professor escolha a 

ferramenta para gerar o gráfico desejado que é semi-automa�camente transcrito pelo Monet para 

pontos táteis.  A matriz tá�l produz uma aproximação grosseira de linhas inclinadas ou curvas, mas 

o aluno, após algum treinamento, aprendeu a ignorar os artefatos gerados no processo de 

brailização.

 Com estas três ferramentas, Bob desenvolveu em menos de um mês o conhecimento 

básico para produzir, com certa segurança, gráficos de funções simples e histogramas. Elas foram 

suficientes para uso no aprendizado de Física I, e para situações de complexidade mediana, 

também para Cálculo I.

 Foi desenvolvida também no NCE/UFRJ uma pequena linguagem gráfica chamada Grafivox, 

que contempla a criação de en�dades geométricas com rapidez e versa�lidade. Os comandos 

dessa linguagem são expressos por abreviaturas de duas letras (por exemplo, RT para reta, RG para 

retângulo), seguidas por coordenadas cartesianas, polares, rela�vas, fórmulas ou pontos descritos 

a par�r de arquivos. Um interpretador produz em uma tela (impressora comum ou Braille) o 

desenho automa�camente escalonado, que é legível para pessoas cegas ou não.  Segue abaixo, a

 figura 5 do so�ware gráfico para cegos – Grafivox.

 

7 – NOVOS CAMINHOS A EXPLORAR

 Como conclusão devemos informar que Bob, ao fim de um semestre em que foram 

aplicadas as ferramentas citadas anteriormente, conseguiu a aprovação em Física I, com uma nota 

razoável. Entretanto, a defasagem em matemá�ca básica era tão grande, que seria impossível 

conseguir o mesmo resultado em Cálculo I.  O professor, com autorização da chefia do 

Departamento de Matemá�ca conseguiu transformar extraoficialmente o curso de Cálculo I de um 

semestre para dois, a fim de que fosse possível a fixação dos novos conhecimentos, sempre 

concomitantemente com o trabalho de revisão da monitora. 

 Os artefatos tecnológicos para apoio ao desenvolvimento de Bob nos primeiros cursos de 

Física e Cálculo se mostraram fundamentais para seu desenvolvimento, permi�ndo que os 

professores conseguissem produzir metodologias pedagógicas consistentes e efe�vas.  Hoje, estão 

sendo desenvolvidos novos mecanismos e artefatos criados para suportar melhor para os próximos 

estudantes, visando atender a:

 • representação matemá�ca avançada;

 • suporte a uma gama maior de equações usadas nos cursos de Física II e III;

 • suporte ao acompanhamento das disciplinas experimentais através do computador;

 • novas formas de desenhos e gráficos adaptados.

 Um equipamento denominado máquina fusora, que é capaz de gerar em poucos segundos 

cópias em um papel especial com relevo, a par�r de um desenho ou impressão em papel 

[Tecassis�va, 2021], está neste momento em processo de aquisição. Com isso, espera-se que o 

trabalho de geração de gráficos pelo professor seja dras�camente reduzido.

 Foi estabelecida também a necessidade de aquisição de algumas tecnologias específicas 

(mul�metros digitais com conexão Bluetooth, sensores com saída digital, montagens prontas de 

controladores Arduino para uso em medições etc).  Es�ma-se que esses equipamentos serão 

adquiridos com orientação de um “Laboratório Maker”, onde Bob terá apoio no desenvolvimento 

pedagógico da disciplina de “Internet das coisas”.

 Por úl�mo, mesmo sabendo que a vivência bem sucedida de Bob pode não ser 

representa�va de toda a gama de alunos com deficiência visual, pensamos que com o uso amplo 

das metodologias descritas neste texto, e uso de so�ware adequado como aquele desenvolvido ou 

u�lizado no âmbito desta pesquisa, torna-se possível:

 • Ter alunos mais interessados desde os níveis mais básicos de ensino;

 • Integrar melhor os alunos cegos, professores e colegas nas classes inclusivas quando o 

tema estudado se relaciona com Matemá�ca;

 • Preparar melhor os cegos para encararem os desafios das diferentes carreiras, em 

especial aquelas relacionadas a Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemá�ca.
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Este trabalho discute a problemá�ca geral que envolve a par�cipação de estudantes 

cegos nas aulas com base em matemá�ca, na perspec�va da educação inclusiva. Apresentamos a 

estratégia de escrita matemá�ca denominada AsciiMath juntamente com o novo sinte�zador 

Sonoramat como formas mais acessíveis e inclusivas de escrita computacional para fins 

educacionais. Por úl�mo se apresenta a solução que está sendo disseminada no Brasil, onde essas 

ferramentas e metodologia associada foram embu�das no sistema de acessibilidade Dosvox, além 

de outras possibilidades de acesso através de leitores de telas.

ABSTRACT: This work discusses the general problem that involves the par�cipa�on of blind 

students in mathema�cs-based classes, from the perspec�ve of inclusive educa�on. We introduce 

the Asciimath based wri�ng strategy together with the new Sonoramat synthesizer as more 

accessible and inclusive forms of computa�onal wri�ng for educa�onal purposes. Finally, the 

solu�on that is being disseminated in Brazil is presented, where these tools and associated 

methodology were embedded in the Dosvox accessibility system, in addi�on to other possibili�es 

associated with the use of screen readers.

1. INTRODUÇÃO

 Para os estudantes cegos no Brasil, o início do século 21 trouxe excelentes perspec�vas, na 

medida em que uma enorme quan�dade de tecnologia se tornou disponível, permi�ndo a leitura 

e escrita inclusiva mediada por disposi�vos eletrônicos, com ênfase no uso intensivo da síntese de 

voz, reconhecimento ó�co de caracteres e inteligência ar�ficial.  Entre os disposi�vos, o destaque 

foi para os sistemas de acessibilidade simplificada para cegos (como o Dosvox [Borges, 2009]) e os 

leitores de telas (como NVDA e JAWS [Oldman, 2022], entre outros), além das soluções de 

acessibilidade dos disposi�vos móveis (tanto as incorporadas ao sistema operacional do 

equipamento – com destaque para o Talkback no Android e Voice Over no iOS [Vitaltech, 2022] – 

quanto  para os aplica�vos disponibilizados às centenas) e também o uso de alguns disposi�vos 

ves�veis (wearable computers) como mini-câmeras de vídeo montados sobre óculos, com 

reconhecimento ó�co de caracteres e sinte�zadores de voz [...] ou similares.

 Graças a esse arsenal tecnológico, agregado a diversas ações afirma�vas (como a adoção de 

cotas para candidatos com deficiência nos processos de seleção) segundo [Teixeira et al, 2022], em 

2018 o número de pessoas com deficiência visual matriculadas no nível superior chegou a 2.537 

estudantes. A tecnologia que está amplamente disponível no Brasil, entretanto, é focada na 

acessibilidade textual convencional, e pra�camente inexiste suporte para textos matemá�cos, ou 

envolvendo formas de escrita peculiares, como a química e os gráficos. Isso explica porque, 

segundo o Censo de Educação Superior [Censup, 2018] os cursos superiores mais frequentados por 

deficientes visuais estão nas áreas de Educação, Negócios, Administração e Direito, áreas onde é 

ínfima a necessidade de lidar com matemá�ca.

 Existe também um declínio sensível no uso da escrita braile, provavelmente provocada pela 

necessidade crescente de comunicação entre o estudante cego e os alunos nas salas de aula 

inclusiva.  Por questões de custo elevado, o uso concomitante do computador com uma linha braile 

(braille display) é algo muito raro.  Mesmo sendo teoricamente muito efe�va a u�lização da escrita 

matemá�ca em braile [Lorencini, 2018], os professores que têm alunos com deficiência visual não 

foram preparados para interagir com esta forma de escrita, que não faz parte do currículo nem 

mesmo de cursos de especialização em Educação Especial. Em adição, a quan�dade de livros textos 

disponíveis no Braille Matemá�co Unificado [MEC, 2006], forma de escrita adotada por Brasil, 

Portugal e Espanha, é pra�camente zero.  Note-se que importar material de matemá�ca em braile 

em inglês (possivelmente pela Internet), é inócuo: o braile matemá�co americano é totalmente 

diferente do braile unificado, e não existem ainda ferramentas de tradução do braile matemá�co 

americano para o nosso braile unificado. 

 Por úl�mo, devemos notar que a dificuldade dos deficientes visuais com matemá�ca 

começa no ensino fundamental. Numa pequena enquete, realizada com pessoas jovens e adultas 

com deficiência visual durante o XXII Encontro Brasileiro de Usuários de Dosvox, em 2019, 

pra�camente todos os entrevistados disseram que �nham grande dificuldade com a soma de 

frações!  Os depoimentos a seguir, foram selecionados, na medida em que ilustram o dilema dos 

estudantes cegos que têm simpa�a pela matemá�ca, mas reconhecem suas imensas limitações:

 • “Estou cursando direito. Na verdade, eu gostava de matemática, não de direito, mas nem 

me arrisquei a me inscrever em matemática no ENEM   porque eu sei que minha base é péssima: 

até hoje eu tenho dificuldade com frações”.

 • “Eu sinto que saberia resolver os problemas, mas tenho enorme dificuldade com 

equações.  Até sei montar, mas empaco para resolver”.

 • “Adoro conversar sobre assuntos de Física, mas não me arrisco a cursar: é difícil ler 

fórmulas no computador, e gráficos, nem pensar.”

 • “É fácil baixar livros didáticos de matemática na Internet, mas não consigo entender 

porque o sintetizador quando chega nas fórmulas fala tudo atrapalhado.”

 Dias et al [2018] destaca a vasta aplicação de pesquisas voltadas à solução de problemas da 

transcrição de matemá�ca para cegos, buscando apresentar soluções que sejam consideradas 

como uma evolução tecnológica. Estes resultados tem tornado o Brasil um dos principais países 

produtores de Tecnologia Assis�va. 

2 – ESTUDO DE CASO: CEGOS ENTRAM EM CARREIRAS DE BASE MATEMÁTICA NA UFRJ

 Desde o início dos anos 1990, com grande incremento nas duas primeiras décadas do 

século XXI, �nham sido realizadas na UFRJ diversas ações de pesquisa com trabalhos e dissertações 

desenvolvidas pelo Mestrado Profissional em Física (com destaque para a a�vidade de Física 

Experimental), e no Ins�tuto de Matemá�ca, com destaque para o Projeto Fundão [UFRJ, 2022], 

todos voltados para o ensino de nível médio.  Grande parte destas ações foi associada às a�vidades 

de ensino no Colégio Pedro II, uma das mais importantes escolas públicas do Rio de Janeiro 

[Azevedo, 2012]. Entretanto, pra�camente não havia a�vidades relacionadas ao ensino superior.

  

 Em 2018, dois estudantes são aprovados no Ensino Nacional de Ensino Médio, na categoria 

de Co�sta por Deficiência, para as carreiras de Engenharia de Computação e de Física na UFRJ. 

Ambos eram originários do Ins�tuto Benjamin Constant, especializado no atendimento a alunos 

com deficiência visual, onde cursaram todo o ensino fundamental, e do tradicional Colégio Pedro 

II, ambos no Rio de Janeiro, onde cursaram o ensino médio.  Os dois �nham se saído rela�vamente 

bem na redação em português e outras disciplinas e exibiam experiência em ferramentas de 

Tecnologia Assis�va (em par�cular grande proficiência no Dosvox e no NVDA).

 Quando os alunos com deficiência entram na Universidade Federal do Rio de Janeiro – 

UFRJ, eles são recepcionados por um grupo especializado, subordinado à DIRAC (Diretoria de 

Acessibilidade), que busca os melhores caminhos e orientações para sua vida acadêmica. 

Entretanto, esta era uma situação completamente desconhecida para eles, e não exis�a nenhum 

protocolo sobre como conduzir estes alunos.  Já era previsto, entretanto, que estes alunos iriam 

apresentar alguma dificuldade em disciplinas �picamente visuais (como desenho geométrico), mas 

não se imaginava o nível de dificuldades que eles teriam que enfrentar logo nas primeiras 

disciplinas teóricas dos cursos com base tecnológica: Cálculo I e Física I (que são disciplinas 

teóricas, obrigatórias, cursadas numa sala com mais de 100 alunos em que o professor usa 

�picamente o quadro com giz e eventualmente, slides de Powerpoint).  Para surpresa de todos, os 

dois alunos reportaram logo nos primeiros dias que não conseguiram sequer acompanhar as aulas 

destas disciplinas, que eram fundamentais para que os alunos conseguissem prosseguir seus 

estudos segundo o currículo oficial. Um relato em áudio, bastante detalhado, que expõe a 

complexidade do primeiro contato de uma professora de Física com um destes alunos, pode ser 

achado em [Amato, 2021].

 Devemos frisar que não houve grande dificuldade na disciplina de Física Experimental, em 

que o aluno manipula objetos em experiências �sicas e produz relatórios sobre o que é observado, 

provavelmente resultado da experiência adquirida nas a�vidades descritas anteriormente no 

ensino de Física para cegos, como nas dissertações de [Ferreira, 2000] e [Azevedo, 2012] e nas 

pesquisas de [Azevedo et al, 2013].

 Buscando explicações sobre estes comportamentos, observou-se sem surpresa que Cálculo 

e Física, duas disciplinas teóricas fundamentais nos cursos com vertentes STEM  , eram dadas de 

forma exposi�va usando quadro negro por um professor que nunca �nha �do em sua turma um 

aluno cego, em turmas com mais de 100 alunos, o que tornava impossível que o professor 

dedicasse alguma atenção diferenciada a eles.  Já o curso de Física Experimental era dado em 

turmas pequenas e o professor se preocupava em adaptar os experimentos, tornando-os 

minimamente acessíveis, ou produzindo feedback sonoro em fala descrevendo o comportamento.

Para apoiar este processo, um professor foi designado para dar atenção individual ao problema de 

cálculo, permi�ndo que os alunos pudessem ter uma interação direta com o docente, mesmo 

sabendo que esta solução não seria reaplicável nos futuros alunos. O resultado, entretanto, foi 

pífio, e os alunos também não acompanharam as aulas, por mais esforço que o professor tenha 

feito.  A conclusão foi imediata:

 • Os alunos não sabiam realizar com proficiência as operações básicas da matemá�ca, 

como somar frações, solucionar equações de primeiro grau, resolver problemas básicos de 

trigonometria e assim por diante.

 • Os alunos, quando ques�onados sobre escrever em braile as expressões matemá�cas, 

declararam-se inaptos a escrever expressões matemá�cas minimamente complexas, pois não 

haviam sido treinados neste sen�do.

 • Os alunos declararam que seus professores do ensino fundamental e médio, não 

conhecendo as técnicas adequadas para ensinar matemá�ca e em par�cular como escrever e ler 

expressões matemá�cas, apenas deixavam os alunos serem aprovados automa�camente, sem 

cobrar o conteúdo que deveria ter sido ensinado e aprendido!

 Havia inicialmente uma quase unanimidade entre os professores que haviam lecionado 

disciplinas na Universidade para os dois estudantes em questão, que seria fundamental direcionar 

as soluções para envolver transcrições das apos�las das disciplinas para braile. Essa percepção, 

entretanto, provou-se irreal, pois os alunos não �nham domínio sobre o braile matemá�co. Sobre 

isso [Alexandrino et al, 2016] alguns anos antes havia descrito barreiras rela�vas ao uso de braile 

no ensino superior para deficientes visuais no Brasil, e par�cularmente, no que se refere ao ensino 

de disciplinas matemá�cas no ensino superior, [Silva e Camargo, 2017] descrevera um experimento 

demonstrando tais dificuldades.  Temos que notar que o problema do uso do braile apresenta 

ainda maiores impedimentos quando consideramos as pessoas com baixa visão, que se cons�tuem 

numa plateia ainda maior do que os cegos no contexto da deficiência visual, e que apresentam 

grande distanciamento em relação ao braile.

 Como se pode perceber, seria pra�camente impossível que estes alunos con�nuassem seu 

curso, a menos que alguma coisa que lidasse com a formação do aluno e com a adoção ou criação 

de mecanismos adequados para escrita e leitura de textos de matemá�ca surgisse, permi�ndo 

uma interação conveniente dos alunos cegos com seus professores e colegas.

3 – EQUACIONANDO OS PROBLEMAS DOS ALUNOS CEGOS NA MATEMÁTICA NO NÍVEL SUPERIOR

 A par�r das constatações anteriores, tornou-se claro para as direções dos cursos de Física e 

de Matemá�ca que essa situação não era um problema exclusivo destes dois alunos, mas uma 

situação estrutural do ensino de Matemá�ca, em todos os níveis a�ngindo os primeiros anos do 

ensino fundamental.  A solução para esta situação envolvia pelo menos três dimensões:

 • Equalização da falta de conhecimento dos alunos cegos para aproximá-los do nível exigido 

para frequentar os cursos.

 • Desenvolvimento de metodologias adaptadas para ensino das disciplinas.

 • Desenvolvimento de formas de escrita e leitura que permi�ssem fácil apresentação e/ou 

compar�lhamento de textos matemá�cos com professores e colegas.

 Desta forma, foram destacados dois professores, especialistas com enorme experiência na 

docência, com o intuito de gerar uma estrutura pedagógica muito bem consolidada para atender a 

futuros alunos em situações similares, e também uma monitora, para ensinar os pré-requisitos 

matemá�cos não dominados. O aluno, nomeado aqui como Bob , escolhido para acompanhar a 

metodologia em desenvolvimento, havia cursado o ensino fundamental no Ins�tuto Benjamin 

Constant - IBC, importante escola para pessoas cegas. No Brasil, escrevia e lia com proficiência 

textos comuns em braile, mas quando ques�onado sobre sua habilidade de escrever matemá�ca 

de forma tá�l, revelou que ele não �nha ido muito além da escrita fundamental, e que não se 

lembrava de como se representava potências ou raízes, sendo comum em seu estudo o uso da 

forma textual como “raiz de 4 = 2” ao invés do símbolo braile para raiz quadrada! Desta forma, 

pensar em usar o braile como base do desenvolvimento não parecia ser uma opção, se o próprio 

aluno não �nha nenhuma proficiência nesta forma de escrita.

 A escolha de Bob deveu-se ao fato de possuir grande prá�ca na operação do sistema 

Dosvox, sendo também capaz de u�lizar diversas ferramentas do sistema Windows com razoável 

domínio através do leitor de tela NVDA, com destaque para seu sistema de arquivos e navegação 

na Internet. 

 Estes professores buscaram apoio da equipe técnica do Ins�tuto Tércio Paci� de Aplicações 

e Pesquisas Computacionais - NCE, an�go Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ, onde haviam 

sido desenvolvidas pesquisas computacionais voltadas para deficientes visuais, como o sistema 

Dosvox, e muitas facilidades para impressão braile computadorizada, como o Braille Fácil.  Esta 

equipe havia, por vários anos, apoiado uma grande quan�dade de alunos e seus professores no 

uso de tecnologias para diversas finalidades, sempre através do uso intensivo de computação.

 Esta equipe deveria trabalhar no desenvolvimento de uma forma de escrever matemá�ca a 

mais simples possível, que se tornasse uma língua franca entre professores e alunos, mesmo entre 

não cegos. Esta forma textual deveria ser compa�vel com editores de texto não especializados, em 

par�cular o editor do Sistema Dosvox, que é de enorme u�lização entre as pessoas cegas 

brasileiras.  Ela também deveria ser adequada para uma tradução automá�ca para a forma 

matemá�ca visual usual, além da possibilidade de ser transformada automa�camente para braile, 

com possível impressão.

 As alterna�vas mais óbvias eram os formatos LaTeX, usado por 90% dos matemá�cos para 

gerar textos cien�ficos, em par�cular a linguagem em que todas as apos�las de matemá�ca da 

UFRJ são criadas, ou o MathML, usado pelos navegadores da web para mostrar textos 

matemá�cos. Infelizmente, ambos são complicados de escrever e sua leitura usando síntese de 

voz, quase ininteligível. Uma terceira alterna�va foi escolhida: o formato AsciiMath [Gray, 2007], 

uma forma fácil de escrever matemá�ca para a qual a renderização (desenho da escrita 

matemá�ca) é compa�vel com todos os navegadores da atualidade, através de um adaptador de 

uso público [MathJax, -].

 As regras de AsciiMath para expressões simples são triviais:

 • Tudo é digitado numa linha plana de texto.

 • Toda expressão matemá�ca é precedida e sucedida por uma crase.

 • Índices ou expressões localizadas abaixo da linha atual são precedidas por um sublinhado.

 • Potências ou expressões localizadas acima da linha atual são precedidas pelo sinal de 

circunflexo.

 • A divisão é indicada pelo sinal / sendo o denominador e o numerador colocados entre 

parênteses.

 • Os parênteses podem ser usados livremente para agrupar expressões ou para tornar a 

expressão não ambígua. Eles são em sua maioria removidos automa�camente na renderização.

 • As funções matemá�cas são abreviadas em inglês.

 Na Figura 1, por um exemplo, apresentamos uma equação bem complexa, que ilustra as 

regras acima citadas:

 

 Há diversas ferramentas disponíveis no mercado para processar textos em AsciiMath, mas 

a mais simples é um script, criado na linguagem JavaScript, que traduz este texto para um formato 

chamado MathML, parte integrante do HTML5, que pode ser exibido diretamente pela maior parte 

dos navegadores de Internet da atualidade.  Desta forma, uma vez que se escreva um texto em 

AsciiMath, ele pode ser imediatamente visualizado graficamente, com total perfeição, ou 

embu�do em diversos �pos de documentos, inclusive para impressão.

4 – OPERACIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE FÍSICA I E CÁLCULO I

Para dar conta das dificuldades de Bob, uma monitora, oriunda do curso de Licenciatura em 

Matemá�ca, foi alocada para dar aulas 2 vezes por semana, visando ajudá-lo a superar as 

deficiências oriundas do ensino fundamental e médio.  Em par�cular, a monitora dedicou quase 

um semestre inteiro para ensinar frações, proporcionalidade e equações do primeiro grau, que 

eram itens de grande dificuldade para o aluno. Sem o trabalho absolutamente dedicado e intensivo 

desta monitora, todo esforço mais específico teria sido em vão.

 Concorrentemente, Bob prosseguia nos cursos de Física I e de Cálculo I.  A simplicidade do 

formato AsciiMath permi�u que Bob aprendesse a escrever expressões rela�vamente complexas 

num tempo muito curto. A ferramenta u�lizada para digitação era o editor de textos do sistema 

Dosvox (Edivox), um editor de linhas sonoro que é u�lizado por milhares de usuários de 

computador que são cegos, pelo seu excelente repertório de funções e feedback sonoro muito 

preciso. O que Bob escrevia podia ser instantaneamente visualizado num navegador de internet, 

pela mediação de um pequeno u�litário chamado Intermat.  Rapidamente, estabeleceu-se  uma 

comunicação muito rápida entre os professores, a monitora e o aluno, em par�cular no ensino de 

Física I, onde a professora converteu manualmente uma apos�la, usada por todos os alunos 

videntes, e originalmente escrita em LaTeX, para AsciiMath. A u�lização das apos�las 

transformadas tornou-se indispensável à medida que o curso prosseguia, bem como a resolução de 

exercícios envolvendo fórmulas. Abaixo, na Figura 2, apresentamos o u�litário Intermat.

 

 No caso do curso de Física I, estas fórmulas, no contexto de Mecânica Newtoniana, eram 

simples, e Bob dava conta de lê-las com o sinte�zador de voz sem adaptação, conforme seu 

depoimento registrado num relatório de trabalho.
“Estou achando muito fácil interagir. O professor me explica escrevendo 
as fórmulas no computador. Às vezes ele usa uma apostila no 
computador que eu consigo acompanhar sem dificuldade. Meu 
problema é em certas expressões, em que o sintetizador de voz se 
atrapalha um

 pouco e eu me confundo e tenho que soletrar diversas vezes. Prefiro 
usar o sinte�zador do Dosvox que tem menor qualidade de fala, mas 

interpreta de forma mais simples, e eu me confundo menos”. 

 A velocidade de aprendizado deu um salto, e a interação se fazia cada vez mais rápida e com 

grande ganho para o aluno, porém alguns limites foram logo alcançados:

 a) No contexto de Cálculo I as equações rapidamente se tornaram mais e mais complexas, 

com leitura di�cil de compreender e em alguns casos ambíguas. Os sinte�zadores de voz não 

estavam preparados para ler convenientemente mesmo expressões simples como a+b/c+d, que 

parece ser a representação de (ii) mas na verdade é a representação de (i) - sendo a segunda 

expressão corretamente representada por (a+b)/(c+d). Conforme, Figura 3.

 

 Desta forma se tornava urgente o desenvolvimento de facilidades na síntese de voz para 

interpretar o melhor possível as expressões em português quando escritas no editor de textos. Este 

quesito está apresentado no item 5 deste texto referenciando o sinte�zador SonoraMat. 

 b) O curso de Física, logo ao início, exigia o uso de gráficos, o que é um forte empecilho para 

a maior parte dos cegos, e par�cularmente para Bob, que não �nha sido apresentado aos 

desenhos deste �po ao longo de sua vida. As soluções para este quesito estão apresentadas no 

item 6 deste texto.

5 – SÍNTESE DE VOZ PARA MATEMÁTICA EM PORTUGUÊS

 Apesar de tecnologias de síntese de voz para a língua portuguesa já serem capazes de tratar 

texto literário de maneira adequada há algum tempo, quando Bob e seu colega entraram na UFRJ, 

não havia ainda conversores texto-fala em português brasileiro capazes de lidar com toda a 

variedade de símbolos matemá�cos u�lizados na Educação Básica e no Ensino Superior. Esta 

escrita matemá�ca, com frequência faz uso de expressões em que o texto é não linear, como 

mostrado na Figura 4, abaixo.

 

 Foi iniciada então uma pesquisa, centrada no professor Oswaldo Vernet, do Ins�tuto Tércio 

Paci� - NCE, que resultou num programa capaz de transformar uma expressão escrita em 

AsciiMath numa frase em português que represente uma maneira adequada de pronunciá-la, 

tendo agregada uma prosódia capaz de desambiguar casos como o mostrado na Figura 3 [Vernet, 

2019].

 O sistema, denominado de Sonoramat, é conectado a um so�ware de edição de textos (ou 

a um sinte�zador de voz convencional), interceptando os pedidos de leitura que estão entre sinais 

de crase.  São então traduzidos, considerando que estão escritos em AsciiMath, para uma 

expressão fluente em português. Por exemplo:

 

escrito em AsciiMath como `A_c = pi . r^2` será lido como “A índice c é igual a pi erre ao quadrado.”

 O sistema SonoraMat foi agregado ao sinte�zador LianeTTS [Serpro, 2011], para a língua 

portuguesa, e este conjunto associado ao sistema Dosvox e ao so�ware Intermat, possibilitando 

então que a leitura de textos matemá�cos complexos fosse realizada com muita segurança pelo 

aluno Bob. Os resultados desta a�vidade, bem como outras informações mais técnicas sobre a 

construção deste tradutor e sua avaliação, estão referenciados na monografia de fim de curso de 

Matemá�ca da UFRJ de Pedro Paixão Borges [Borges, 2021].  

6 - GRÁFICOS: O MAIOR DESAFIO

 Conforme explicam [Borges e Jensen, 1998], a maior parte das pessoas que são cegas de 

nascença não desenvolve habilidades para reconhecer informações gráficas em duas dimensões. 

Por outro lado, em matemá�ca, o desenho é crucial para complementar e compreender a 

informação escrita. Quanto mais técnica ou complexa é a expressão matemá�ca, mais a sua 

representação gráfica se firma como uma linguagem na qual podemos expressar ideias e conceitos 

de maneira concisa, clara e interessante.

 Quando Bob começou seu curso de Física I, a professora Sandra Amato verificou que seria 

fundamental que ele conseguisse “ler” gráficos simples de forma tá�l (relevo), mas descobriu 

rapidamente que o aluno não �nha nenhuma habilidade neste sen�do, sendo, portanto, 

necessário realizar um treinamento específico no aluno.  Sob orientação de professores do 

Ins�tuto Benjamin Constant, escola especializada onde o aluno havia cursado seu ensino 

fundamental, técnicas táteis simples foram aplicadas para que o aluno tomasse contato com 

gráficos muito simples e desenvolvesse um mínimo de percepção geométrica. Algumas formas de 

gerar gráficos táteis foram u�lizadas:

 a) Desenho manual, realizado movendo-se um lápis com ponta grossa sobre um papel fino 

posicionado sobre uma tela de mosquiteiro.  Esta movimentação do lápis faz surgir um relevo que 

imita a grade da tela.  Com essa técnica, o aluno aprendeu a ler desenhos criados pelos docentes e 

a produzir figuras simples, explorando noções de paralelismo, percepção de ângulos básicos, 

gradeados, distâncias cartesianas e Manha�an e alguns �pos de marcações. 

 b) Quadro metálico com peças imantadas (especialmente peças para simular linhas ou 

áreas).  Através deste quadro, o professor desenvolvia intera�vamente alguns gráficos simples, 

durante as aulas teóricas, para que o aluno percebesse não apenas como o gráfico era produzido, 

como desenvolvesse a habilidade de ele próprio alterar o gráfico a pedido do professor.

 c) Desenho em impressora Braille, u�lizando o so�ware gráfico Monet, que tem diversas 

facilidades para produção de desenhos, que são gerados através de matrizes de pontos produzidos 

na impressora Braille. O Monet tem uma função especialmente ú�l para produção de gráficos 

táteis a par�r de transcrição de gráficos (possivelmente geradas por so�wares convencionais, 

como o Excel).  Esta função, denominada de brailização, permite que o professor escolha a 

ferramenta para gerar o gráfico desejado que é semi-automa�camente transcrito pelo Monet para 

pontos táteis.  A matriz tá�l produz uma aproximação grosseira de linhas inclinadas ou curvas, mas 

o aluno, após algum treinamento, aprendeu a ignorar os artefatos gerados no processo de 

brailização.

 Com estas três ferramentas, Bob desenvolveu em menos de um mês o conhecimento 

básico para produzir, com certa segurança, gráficos de funções simples e histogramas. Elas foram 

suficientes para uso no aprendizado de Física I, e para situações de complexidade mediana, 

também para Cálculo I.

 Foi desenvolvida também no NCE/UFRJ uma pequena linguagem gráfica chamada Grafivox, 

que contempla a criação de en�dades geométricas com rapidez e versa�lidade. Os comandos 

dessa linguagem são expressos por abreviaturas de duas letras (por exemplo, RT para reta, RG para 

retângulo), seguidas por coordenadas cartesianas, polares, rela�vas, fórmulas ou pontos descritos 

a par�r de arquivos. Um interpretador produz em uma tela (impressora comum ou Braille) o 

desenho automa�camente escalonado, que é legível para pessoas cegas ou não.  Segue abaixo, a

 figura 5 do so�ware gráfico para cegos – Grafivox.

 

7 – NOVOS CAMINHOS A EXPLORAR

 Como conclusão devemos informar que Bob, ao fim de um semestre em que foram 

aplicadas as ferramentas citadas anteriormente, conseguiu a aprovação em Física I, com uma nota 

razoável. Entretanto, a defasagem em matemá�ca básica era tão grande, que seria impossível 

conseguir o mesmo resultado em Cálculo I.  O professor, com autorização da chefia do 

Departamento de Matemá�ca conseguiu transformar extraoficialmente o curso de Cálculo I de um 

semestre para dois, a fim de que fosse possível a fixação dos novos conhecimentos, sempre 

concomitantemente com o trabalho de revisão da monitora. 

 Os artefatos tecnológicos para apoio ao desenvolvimento de Bob nos primeiros cursos de 

Física e Cálculo se mostraram fundamentais para seu desenvolvimento, permi�ndo que os 

professores conseguissem produzir metodologias pedagógicas consistentes e efe�vas.  Hoje, estão 

sendo desenvolvidos novos mecanismos e artefatos criados para suportar melhor para os próximos 

estudantes, visando atender a:

 • representação matemá�ca avançada;

 • suporte a uma gama maior de equações usadas nos cursos de Física II e III;

 • suporte ao acompanhamento das disciplinas experimentais através do computador;

 • novas formas de desenhos e gráficos adaptados.

 Um equipamento denominado máquina fusora, que é capaz de gerar em poucos segundos 

cópias em um papel especial com relevo, a par�r de um desenho ou impressão em papel 

[Tecassis�va, 2021], está neste momento em processo de aquisição. Com isso, espera-se que o 

trabalho de geração de gráficos pelo professor seja dras�camente reduzido.

 Foi estabelecida também a necessidade de aquisição de algumas tecnologias específicas 

(mul�metros digitais com conexão Bluetooth, sensores com saída digital, montagens prontas de 

controladores Arduino para uso em medições etc).  Es�ma-se que esses equipamentos serão 

adquiridos com orientação de um “Laboratório Maker”, onde Bob terá apoio no desenvolvimento 

pedagógico da disciplina de “Internet das coisas”.

 Por úl�mo, mesmo sabendo que a vivência bem sucedida de Bob pode não ser 

representa�va de toda a gama de alunos com deficiência visual, pensamos que com o uso amplo 

das metodologias descritas neste texto, e uso de so�ware adequado como aquele desenvolvido ou 

u�lizado no âmbito desta pesquisa, torna-se possível:

 • Ter alunos mais interessados desde os níveis mais básicos de ensino;

 • Integrar melhor os alunos cegos, professores e colegas nas classes inclusivas quando o 

tema estudado se relaciona com Matemá�ca;

 • Preparar melhor os cegos para encararem os desafios das diferentes carreiras, em 

especial aquelas relacionadas a Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemá�ca.
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Este trabalho discute a problemá�ca geral que envolve a par�cipação de estudantes 

cegos nas aulas com base em matemá�ca, na perspec�va da educação inclusiva. Apresentamos a 

estratégia de escrita matemá�ca denominada AsciiMath juntamente com o novo sinte�zador 

Sonoramat como formas mais acessíveis e inclusivas de escrita computacional para fins 

educacionais. Por úl�mo se apresenta a solução que está sendo disseminada no Brasil, onde essas 

ferramentas e metodologia associada foram embu�das no sistema de acessibilidade Dosvox, além 

de outras possibilidades de acesso através de leitores de telas.

ABSTRACT: This work discusses the general problem that involves the par�cipa�on of blind 

students in mathema�cs-based classes, from the perspec�ve of inclusive educa�on. We introduce 

the Asciimath based wri�ng strategy together with the new Sonoramat synthesizer as more 

accessible and inclusive forms of computa�onal wri�ng for educa�onal purposes. Finally, the 

solu�on that is being disseminated in Brazil is presented, where these tools and associated 

methodology were embedded in the Dosvox accessibility system, in addi�on to other possibili�es 

associated with the use of screen readers.

1. INTRODUÇÃO

 Para os estudantes cegos no Brasil, o início do século 21 trouxe excelentes perspec�vas, na 

medida em que uma enorme quan�dade de tecnologia se tornou disponível, permi�ndo a leitura 

e escrita inclusiva mediada por disposi�vos eletrônicos, com ênfase no uso intensivo da síntese de 

voz, reconhecimento ó�co de caracteres e inteligência ar�ficial.  Entre os disposi�vos, o destaque 

foi para os sistemas de acessibilidade simplificada para cegos (como o Dosvox [Borges, 2009]) e os 

leitores de telas (como NVDA e JAWS [Oldman, 2022], entre outros), além das soluções de 

acessibilidade dos disposi�vos móveis (tanto as incorporadas ao sistema operacional do 

equipamento – com destaque para o Talkback no Android e Voice Over no iOS [Vitaltech, 2022] – 

quanto  para os aplica�vos disponibilizados às centenas) e também o uso de alguns disposi�vos 

ves�veis (wearable computers) como mini-câmeras de vídeo montados sobre óculos, com 

reconhecimento ó�co de caracteres e sinte�zadores de voz [...] ou similares.

 Graças a esse arsenal tecnológico, agregado a diversas ações afirma�vas (como a adoção de 

cotas para candidatos com deficiência nos processos de seleção) segundo [Teixeira et al, 2022], em 

2018 o número de pessoas com deficiência visual matriculadas no nível superior chegou a 2.537 

estudantes. A tecnologia que está amplamente disponível no Brasil, entretanto, é focada na 

acessibilidade textual convencional, e pra�camente inexiste suporte para textos matemá�cos, ou 

envolvendo formas de escrita peculiares, como a química e os gráficos. Isso explica porque, 

segundo o Censo de Educação Superior [Censup, 2018] os cursos superiores mais frequentados por 

deficientes visuais estão nas áreas de Educação, Negócios, Administração e Direito, áreas onde é 

ínfima a necessidade de lidar com matemá�ca.

 Existe também um declínio sensível no uso da escrita braile, provavelmente provocada pela 

necessidade crescente de comunicação entre o estudante cego e os alunos nas salas de aula 

inclusiva.  Por questões de custo elevado, o uso concomitante do computador com uma linha braile 

(braille display) é algo muito raro.  Mesmo sendo teoricamente muito efe�va a u�lização da escrita 

matemá�ca em braile [Lorencini, 2018], os professores que têm alunos com deficiência visual não 

foram preparados para interagir com esta forma de escrita, que não faz parte do currículo nem 

mesmo de cursos de especialização em Educação Especial. Em adição, a quan�dade de livros textos 

disponíveis no Braille Matemá�co Unificado [MEC, 2006], forma de escrita adotada por Brasil, 

Portugal e Espanha, é pra�camente zero.  Note-se que importar material de matemá�ca em braile 

em inglês (possivelmente pela Internet), é inócuo: o braile matemá�co americano é totalmente 

diferente do braile unificado, e não existem ainda ferramentas de tradução do braile matemá�co 

americano para o nosso braile unificado. 

 Por úl�mo, devemos notar que a dificuldade dos deficientes visuais com matemá�ca 

começa no ensino fundamental. Numa pequena enquete, realizada com pessoas jovens e adultas 

com deficiência visual durante o XXII Encontro Brasileiro de Usuários de Dosvox, em 2019, 

pra�camente todos os entrevistados disseram que �nham grande dificuldade com a soma de 

frações!  Os depoimentos a seguir, foram selecionados, na medida em que ilustram o dilema dos 

estudantes cegos que têm simpa�a pela matemá�ca, mas reconhecem suas imensas limitações:

 • “Estou cursando direito. Na verdade, eu gostava de matemática, não de direito, mas nem 

me arrisquei a me inscrever em matemática no ENEM   porque eu sei que minha base é péssima: 

até hoje eu tenho dificuldade com frações”.

 • “Eu sinto que saberia resolver os problemas, mas tenho enorme dificuldade com 

equações.  Até sei montar, mas empaco para resolver”.

 • “Adoro conversar sobre assuntos de Física, mas não me arrisco a cursar: é difícil ler 

fórmulas no computador, e gráficos, nem pensar.”

 • “É fácil baixar livros didáticos de matemática na Internet, mas não consigo entender 

porque o sintetizador quando chega nas fórmulas fala tudo atrapalhado.”

 Dias et al [2018] destaca a vasta aplicação de pesquisas voltadas à solução de problemas da 

transcrição de matemá�ca para cegos, buscando apresentar soluções que sejam consideradas 

como uma evolução tecnológica. Estes resultados tem tornado o Brasil um dos principais países 

produtores de Tecnologia Assis�va. 

2 – ESTUDO DE CASO: CEGOS ENTRAM EM CARREIRAS DE BASE MATEMÁTICA NA UFRJ

 Desde o início dos anos 1990, com grande incremento nas duas primeiras décadas do 

século XXI, �nham sido realizadas na UFRJ diversas ações de pesquisa com trabalhos e dissertações 

desenvolvidas pelo Mestrado Profissional em Física (com destaque para a a�vidade de Física 

Experimental), e no Ins�tuto de Matemá�ca, com destaque para o Projeto Fundão [UFRJ, 2022], 

todos voltados para o ensino de nível médio.  Grande parte destas ações foi associada às a�vidades 

de ensino no Colégio Pedro II, uma das mais importantes escolas públicas do Rio de Janeiro 

[Azevedo, 2012]. Entretanto, pra�camente não havia a�vidades relacionadas ao ensino superior.

  

 Em 2018, dois estudantes são aprovados no Ensino Nacional de Ensino Médio, na categoria 

de Co�sta por Deficiência, para as carreiras de Engenharia de Computação e de Física na UFRJ. 

Ambos eram originários do Ins�tuto Benjamin Constant, especializado no atendimento a alunos 

com deficiência visual, onde cursaram todo o ensino fundamental, e do tradicional Colégio Pedro 

II, ambos no Rio de Janeiro, onde cursaram o ensino médio.  Os dois �nham se saído rela�vamente 

bem na redação em português e outras disciplinas e exibiam experiência em ferramentas de 

Tecnologia Assis�va (em par�cular grande proficiência no Dosvox e no NVDA).

 Quando os alunos com deficiência entram na Universidade Federal do Rio de Janeiro – 

UFRJ, eles são recepcionados por um grupo especializado, subordinado à DIRAC (Diretoria de 

Acessibilidade), que busca os melhores caminhos e orientações para sua vida acadêmica. 

Entretanto, esta era uma situação completamente desconhecida para eles, e não exis�a nenhum 

protocolo sobre como conduzir estes alunos.  Já era previsto, entretanto, que estes alunos iriam 

apresentar alguma dificuldade em disciplinas �picamente visuais (como desenho geométrico), mas 

não se imaginava o nível de dificuldades que eles teriam que enfrentar logo nas primeiras 

disciplinas teóricas dos cursos com base tecnológica: Cálculo I e Física I (que são disciplinas 

teóricas, obrigatórias, cursadas numa sala com mais de 100 alunos em que o professor usa 

�picamente o quadro com giz e eventualmente, slides de Powerpoint).  Para surpresa de todos, os 

dois alunos reportaram logo nos primeiros dias que não conseguiram sequer acompanhar as aulas 

destas disciplinas, que eram fundamentais para que os alunos conseguissem prosseguir seus 

estudos segundo o currículo oficial. Um relato em áudio, bastante detalhado, que expõe a 

complexidade do primeiro contato de uma professora de Física com um destes alunos, pode ser 

achado em [Amato, 2021].

 Devemos frisar que não houve grande dificuldade na disciplina de Física Experimental, em 

que o aluno manipula objetos em experiências �sicas e produz relatórios sobre o que é observado, 

provavelmente resultado da experiência adquirida nas a�vidades descritas anteriormente no 

ensino de Física para cegos, como nas dissertações de [Ferreira, 2000] e [Azevedo, 2012] e nas 

pesquisas de [Azevedo et al, 2013].

 Buscando explicações sobre estes comportamentos, observou-se sem surpresa que Cálculo 

e Física, duas disciplinas teóricas fundamentais nos cursos com vertentes STEM  , eram dadas de 

forma exposi�va usando quadro negro por um professor que nunca �nha �do em sua turma um 

aluno cego, em turmas com mais de 100 alunos, o que tornava impossível que o professor 

dedicasse alguma atenção diferenciada a eles.  Já o curso de Física Experimental era dado em 

turmas pequenas e o professor se preocupava em adaptar os experimentos, tornando-os 

minimamente acessíveis, ou produzindo feedback sonoro em fala descrevendo o comportamento.

Para apoiar este processo, um professor foi designado para dar atenção individual ao problema de 

cálculo, permi�ndo que os alunos pudessem ter uma interação direta com o docente, mesmo 

sabendo que esta solução não seria reaplicável nos futuros alunos. O resultado, entretanto, foi 

pífio, e os alunos também não acompanharam as aulas, por mais esforço que o professor tenha 

feito.  A conclusão foi imediata:

 • Os alunos não sabiam realizar com proficiência as operações básicas da matemá�ca, 

como somar frações, solucionar equações de primeiro grau, resolver problemas básicos de 

trigonometria e assim por diante.

 • Os alunos, quando ques�onados sobre escrever em braile as expressões matemá�cas, 

declararam-se inaptos a escrever expressões matemá�cas minimamente complexas, pois não 

haviam sido treinados neste sen�do.

 • Os alunos declararam que seus professores do ensino fundamental e médio, não 

conhecendo as técnicas adequadas para ensinar matemá�ca e em par�cular como escrever e ler 

expressões matemá�cas, apenas deixavam os alunos serem aprovados automa�camente, sem 

cobrar o conteúdo que deveria ter sido ensinado e aprendido!

 Havia inicialmente uma quase unanimidade entre os professores que haviam lecionado 

disciplinas na Universidade para os dois estudantes em questão, que seria fundamental direcionar 

as soluções para envolver transcrições das apos�las das disciplinas para braile. Essa percepção, 

entretanto, provou-se irreal, pois os alunos não �nham domínio sobre o braile matemá�co. Sobre 

isso [Alexandrino et al, 2016] alguns anos antes havia descrito barreiras rela�vas ao uso de braile 

no ensino superior para deficientes visuais no Brasil, e par�cularmente, no que se refere ao ensino 

de disciplinas matemá�cas no ensino superior, [Silva e Camargo, 2017] descrevera um experimento 

demonstrando tais dificuldades.  Temos que notar que o problema do uso do braile apresenta 

ainda maiores impedimentos quando consideramos as pessoas com baixa visão, que se cons�tuem 

numa plateia ainda maior do que os cegos no contexto da deficiência visual, e que apresentam 

grande distanciamento em relação ao braile.

 Como se pode perceber, seria pra�camente impossível que estes alunos con�nuassem seu 

curso, a menos que alguma coisa que lidasse com a formação do aluno e com a adoção ou criação 

de mecanismos adequados para escrita e leitura de textos de matemá�ca surgisse, permi�ndo 

uma interação conveniente dos alunos cegos com seus professores e colegas.

3 – EQUACIONANDO OS PROBLEMAS DOS ALUNOS CEGOS NA MATEMÁTICA NO NÍVEL SUPERIOR

 A par�r das constatações anteriores, tornou-se claro para as direções dos cursos de Física e 

de Matemá�ca que essa situação não era um problema exclusivo destes dois alunos, mas uma 

situação estrutural do ensino de Matemá�ca, em todos os níveis a�ngindo os primeiros anos do 

ensino fundamental.  A solução para esta situação envolvia pelo menos três dimensões:

 • Equalização da falta de conhecimento dos alunos cegos para aproximá-los do nível exigido 

para frequentar os cursos.

 • Desenvolvimento de metodologias adaptadas para ensino das disciplinas.

 • Desenvolvimento de formas de escrita e leitura que permi�ssem fácil apresentação e/ou 

compar�lhamento de textos matemá�cos com professores e colegas.

 Desta forma, foram destacados dois professores, especialistas com enorme experiência na 

docência, com o intuito de gerar uma estrutura pedagógica muito bem consolidada para atender a 

futuros alunos em situações similares, e também uma monitora, para ensinar os pré-requisitos 

matemá�cos não dominados. O aluno, nomeado aqui como Bob , escolhido para acompanhar a 

metodologia em desenvolvimento, havia cursado o ensino fundamental no Ins�tuto Benjamin 

Constant - IBC, importante escola para pessoas cegas. No Brasil, escrevia e lia com proficiência 

textos comuns em braile, mas quando ques�onado sobre sua habilidade de escrever matemá�ca 

de forma tá�l, revelou que ele não �nha ido muito além da escrita fundamental, e que não se 

lembrava de como se representava potências ou raízes, sendo comum em seu estudo o uso da 

forma textual como “raiz de 4 = 2” ao invés do símbolo braile para raiz quadrada! Desta forma, 

pensar em usar o braile como base do desenvolvimento não parecia ser uma opção, se o próprio 

aluno não �nha nenhuma proficiência nesta forma de escrita.

 A escolha de Bob deveu-se ao fato de possuir grande prá�ca na operação do sistema 

Dosvox, sendo também capaz de u�lizar diversas ferramentas do sistema Windows com razoável 

domínio através do leitor de tela NVDA, com destaque para seu sistema de arquivos e navegação 

na Internet. 

 Estes professores buscaram apoio da equipe técnica do Ins�tuto Tércio Paci� de Aplicações 

e Pesquisas Computacionais - NCE, an�go Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ, onde haviam 

sido desenvolvidas pesquisas computacionais voltadas para deficientes visuais, como o sistema 

Dosvox, e muitas facilidades para impressão braile computadorizada, como o Braille Fácil.  Esta 

equipe havia, por vários anos, apoiado uma grande quan�dade de alunos e seus professores no 

uso de tecnologias para diversas finalidades, sempre através do uso intensivo de computação.

 Esta equipe deveria trabalhar no desenvolvimento de uma forma de escrever matemá�ca a 

mais simples possível, que se tornasse uma língua franca entre professores e alunos, mesmo entre 

não cegos. Esta forma textual deveria ser compa�vel com editores de texto não especializados, em 

par�cular o editor do Sistema Dosvox, que é de enorme u�lização entre as pessoas cegas 

brasileiras.  Ela também deveria ser adequada para uma tradução automá�ca para a forma 

matemá�ca visual usual, além da possibilidade de ser transformada automa�camente para braile, 

com possível impressão.

 As alterna�vas mais óbvias eram os formatos LaTeX, usado por 90% dos matemá�cos para 

gerar textos cien�ficos, em par�cular a linguagem em que todas as apos�las de matemá�ca da 

UFRJ são criadas, ou o MathML, usado pelos navegadores da web para mostrar textos 

matemá�cos. Infelizmente, ambos são complicados de escrever e sua leitura usando síntese de 

voz, quase ininteligível. Uma terceira alterna�va foi escolhida: o formato AsciiMath [Gray, 2007], 

uma forma fácil de escrever matemá�ca para a qual a renderização (desenho da escrita 

matemá�ca) é compa�vel com todos os navegadores da atualidade, através de um adaptador de 

uso público [MathJax, -].

 As regras de AsciiMath para expressões simples são triviais:

 • Tudo é digitado numa linha plana de texto.

 • Toda expressão matemá�ca é precedida e sucedida por uma crase.

 • Índices ou expressões localizadas abaixo da linha atual são precedidas por um sublinhado.

 • Potências ou expressões localizadas acima da linha atual são precedidas pelo sinal de 

circunflexo.

 • A divisão é indicada pelo sinal / sendo o denominador e o numerador colocados entre 

parênteses.

 • Os parênteses podem ser usados livremente para agrupar expressões ou para tornar a 

expressão não ambígua. Eles são em sua maioria removidos automa�camente na renderização.

 • As funções matemá�cas são abreviadas em inglês.

 Na Figura 1, por um exemplo, apresentamos uma equação bem complexa, que ilustra as 

regras acima citadas:

 

 Há diversas ferramentas disponíveis no mercado para processar textos em AsciiMath, mas 

a mais simples é um script, criado na linguagem JavaScript, que traduz este texto para um formato 

chamado MathML, parte integrante do HTML5, que pode ser exibido diretamente pela maior parte 

dos navegadores de Internet da atualidade.  Desta forma, uma vez que se escreva um texto em 

AsciiMath, ele pode ser imediatamente visualizado graficamente, com total perfeição, ou 

embu�do em diversos �pos de documentos, inclusive para impressão.

4 – OPERACIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE FÍSICA I E CÁLCULO I

Para dar conta das dificuldades de Bob, uma monitora, oriunda do curso de Licenciatura em 

Matemá�ca, foi alocada para dar aulas 2 vezes por semana, visando ajudá-lo a superar as 

deficiências oriundas do ensino fundamental e médio.  Em par�cular, a monitora dedicou quase 

um semestre inteiro para ensinar frações, proporcionalidade e equações do primeiro grau, que 

eram itens de grande dificuldade para o aluno. Sem o trabalho absolutamente dedicado e intensivo 

desta monitora, todo esforço mais específico teria sido em vão.

 Concorrentemente, Bob prosseguia nos cursos de Física I e de Cálculo I.  A simplicidade do 

formato AsciiMath permi�u que Bob aprendesse a escrever expressões rela�vamente complexas 

num tempo muito curto. A ferramenta u�lizada para digitação era o editor de textos do sistema 

Dosvox (Edivox), um editor de linhas sonoro que é u�lizado por milhares de usuários de 

computador que são cegos, pelo seu excelente repertório de funções e feedback sonoro muito 

preciso. O que Bob escrevia podia ser instantaneamente visualizado num navegador de internet, 

pela mediação de um pequeno u�litário chamado Intermat.  Rapidamente, estabeleceu-se  uma 

comunicação muito rápida entre os professores, a monitora e o aluno, em par�cular no ensino de 

Física I, onde a professora converteu manualmente uma apos�la, usada por todos os alunos 

videntes, e originalmente escrita em LaTeX, para AsciiMath. A u�lização das apos�las 

transformadas tornou-se indispensável à medida que o curso prosseguia, bem como a resolução de 

exercícios envolvendo fórmulas. Abaixo, na Figura 2, apresentamos o u�litário Intermat.

 

 No caso do curso de Física I, estas fórmulas, no contexto de Mecânica Newtoniana, eram 

simples, e Bob dava conta de lê-las com o sinte�zador de voz sem adaptação, conforme seu 

depoimento registrado num relatório de trabalho.
“Estou achando muito fácil interagir. O professor me explica escrevendo 
as fórmulas no computador. Às vezes ele usa uma apostila no 
computador que eu consigo acompanhar sem dificuldade. Meu 
problema é em certas expressões, em que o sintetizador de voz se 
atrapalha um

 pouco e eu me confundo e tenho que soletrar diversas vezes. Prefiro 
usar o sinte�zador do Dosvox que tem menor qualidade de fala, mas 

interpreta de forma mais simples, e eu me confundo menos”. 

 A velocidade de aprendizado deu um salto, e a interação se fazia cada vez mais rápida e com 

grande ganho para o aluno, porém alguns limites foram logo alcançados:

 a) No contexto de Cálculo I as equações rapidamente se tornaram mais e mais complexas, 

com leitura di�cil de compreender e em alguns casos ambíguas. Os sinte�zadores de voz não 

estavam preparados para ler convenientemente mesmo expressões simples como a+b/c+d, que 

parece ser a representação de (ii) mas na verdade é a representação de (i) - sendo a segunda 

expressão corretamente representada por (a+b)/(c+d). Conforme, Figura 3.

 

 Desta forma se tornava urgente o desenvolvimento de facilidades na síntese de voz para 

interpretar o melhor possível as expressões em português quando escritas no editor de textos. Este 

quesito está apresentado no item 5 deste texto referenciando o sinte�zador SonoraMat. 

 b) O curso de Física, logo ao início, exigia o uso de gráficos, o que é um forte empecilho para 

a maior parte dos cegos, e par�cularmente para Bob, que não �nha sido apresentado aos 

desenhos deste �po ao longo de sua vida. As soluções para este quesito estão apresentadas no 

item 6 deste texto.

5 – SÍNTESE DE VOZ PARA MATEMÁTICA EM PORTUGUÊS

 Apesar de tecnologias de síntese de voz para a língua portuguesa já serem capazes de tratar 

texto literário de maneira adequada há algum tempo, quando Bob e seu colega entraram na UFRJ, 

não havia ainda conversores texto-fala em português brasileiro capazes de lidar com toda a 

variedade de símbolos matemá�cos u�lizados na Educação Básica e no Ensino Superior. Esta 

escrita matemá�ca, com frequência faz uso de expressões em que o texto é não linear, como 

mostrado na Figura 4, abaixo.

 

 Foi iniciada então uma pesquisa, centrada no professor Oswaldo Vernet, do Ins�tuto Tércio 

Paci� - NCE, que resultou num programa capaz de transformar uma expressão escrita em 

AsciiMath numa frase em português que represente uma maneira adequada de pronunciá-la, 

tendo agregada uma prosódia capaz de desambiguar casos como o mostrado na Figura 3 [Vernet, 

2019].

 O sistema, denominado de Sonoramat, é conectado a um so�ware de edição de textos (ou 

a um sinte�zador de voz convencional), interceptando os pedidos de leitura que estão entre sinais 

de crase.  São então traduzidos, considerando que estão escritos em AsciiMath, para uma 

expressão fluente em português. Por exemplo:

 

escrito em AsciiMath como `A_c = pi . r^2` será lido como “A índice c é igual a pi erre ao quadrado.”

 O sistema SonoraMat foi agregado ao sinte�zador LianeTTS [Serpro, 2011], para a língua 

portuguesa, e este conjunto associado ao sistema Dosvox e ao so�ware Intermat, possibilitando 

então que a leitura de textos matemá�cos complexos fosse realizada com muita segurança pelo 

aluno Bob. Os resultados desta a�vidade, bem como outras informações mais técnicas sobre a 

construção deste tradutor e sua avaliação, estão referenciados na monografia de fim de curso de 

Matemá�ca da UFRJ de Pedro Paixão Borges [Borges, 2021].  

6 - GRÁFICOS: O MAIOR DESAFIO

 Conforme explicam [Borges e Jensen, 1998], a maior parte das pessoas que são cegas de 

nascença não desenvolve habilidades para reconhecer informações gráficas em duas dimensões. 

Por outro lado, em matemá�ca, o desenho é crucial para complementar e compreender a 

informação escrita. Quanto mais técnica ou complexa é a expressão matemá�ca, mais a sua 

representação gráfica se firma como uma linguagem na qual podemos expressar ideias e conceitos 

de maneira concisa, clara e interessante.

 Quando Bob começou seu curso de Física I, a professora Sandra Amato verificou que seria 

fundamental que ele conseguisse “ler” gráficos simples de forma tá�l (relevo), mas descobriu 

rapidamente que o aluno não �nha nenhuma habilidade neste sen�do, sendo, portanto, 

necessário realizar um treinamento específico no aluno.  Sob orientação de professores do 

Ins�tuto Benjamin Constant, escola especializada onde o aluno havia cursado seu ensino 

fundamental, técnicas táteis simples foram aplicadas para que o aluno tomasse contato com 

gráficos muito simples e desenvolvesse um mínimo de percepção geométrica. Algumas formas de 

gerar gráficos táteis foram u�lizadas:

 a) Desenho manual, realizado movendo-se um lápis com ponta grossa sobre um papel fino 

posicionado sobre uma tela de mosquiteiro.  Esta movimentação do lápis faz surgir um relevo que 

imita a grade da tela.  Com essa técnica, o aluno aprendeu a ler desenhos criados pelos docentes e 

a produzir figuras simples, explorando noções de paralelismo, percepção de ângulos básicos, 

gradeados, distâncias cartesianas e Manha�an e alguns �pos de marcações. 

 b) Quadro metálico com peças imantadas (especialmente peças para simular linhas ou 

áreas).  Através deste quadro, o professor desenvolvia intera�vamente alguns gráficos simples, 

durante as aulas teóricas, para que o aluno percebesse não apenas como o gráfico era produzido, 

como desenvolvesse a habilidade de ele próprio alterar o gráfico a pedido do professor.

 c) Desenho em impressora Braille, u�lizando o so�ware gráfico Monet, que tem diversas 

facilidades para produção de desenhos, que são gerados através de matrizes de pontos produzidos 

na impressora Braille. O Monet tem uma função especialmente ú�l para produção de gráficos 

táteis a par�r de transcrição de gráficos (possivelmente geradas por so�wares convencionais, 

como o Excel).  Esta função, denominada de brailização, permite que o professor escolha a 

ferramenta para gerar o gráfico desejado que é semi-automa�camente transcrito pelo Monet para 

pontos táteis.  A matriz tá�l produz uma aproximação grosseira de linhas inclinadas ou curvas, mas 

o aluno, após algum treinamento, aprendeu a ignorar os artefatos gerados no processo de 

brailização.

 Com estas três ferramentas, Bob desenvolveu em menos de um mês o conhecimento 

básico para produzir, com certa segurança, gráficos de funções simples e histogramas. Elas foram 

suficientes para uso no aprendizado de Física I, e para situações de complexidade mediana, 

também para Cálculo I.

 Foi desenvolvida também no NCE/UFRJ uma pequena linguagem gráfica chamada Grafivox, 

que contempla a criação de en�dades geométricas com rapidez e versa�lidade. Os comandos 

dessa linguagem são expressos por abreviaturas de duas letras (por exemplo, RT para reta, RG para 

retângulo), seguidas por coordenadas cartesianas, polares, rela�vas, fórmulas ou pontos descritos 

a par�r de arquivos. Um interpretador produz em uma tela (impressora comum ou Braille) o 

desenho automa�camente escalonado, que é legível para pessoas cegas ou não.  Segue abaixo, a

 figura 5 do so�ware gráfico para cegos – Grafivox.

 

7 – NOVOS CAMINHOS A EXPLORAR

 Como conclusão devemos informar que Bob, ao fim de um semestre em que foram 

aplicadas as ferramentas citadas anteriormente, conseguiu a aprovação em Física I, com uma nota 

razoável. Entretanto, a defasagem em matemá�ca básica era tão grande, que seria impossível 

conseguir o mesmo resultado em Cálculo I.  O professor, com autorização da chefia do 

Departamento de Matemá�ca conseguiu transformar extraoficialmente o curso de Cálculo I de um 

semestre para dois, a fim de que fosse possível a fixação dos novos conhecimentos, sempre 

concomitantemente com o trabalho de revisão da monitora. 

 Os artefatos tecnológicos para apoio ao desenvolvimento de Bob nos primeiros cursos de 

Física e Cálculo se mostraram fundamentais para seu desenvolvimento, permi�ndo que os 

professores conseguissem produzir metodologias pedagógicas consistentes e efe�vas.  Hoje, estão 

sendo desenvolvidos novos mecanismos e artefatos criados para suportar melhor para os próximos 

estudantes, visando atender a:

 • representação matemá�ca avançada;

 • suporte a uma gama maior de equações usadas nos cursos de Física II e III;

 • suporte ao acompanhamento das disciplinas experimentais através do computador;

 • novas formas de desenhos e gráficos adaptados.

 Um equipamento denominado máquina fusora, que é capaz de gerar em poucos segundos 

cópias em um papel especial com relevo, a par�r de um desenho ou impressão em papel 

[Tecassis�va, 2021], está neste momento em processo de aquisição. Com isso, espera-se que o 

trabalho de geração de gráficos pelo professor seja dras�camente reduzido.

 Foi estabelecida também a necessidade de aquisição de algumas tecnologias específicas 

(mul�metros digitais com conexão Bluetooth, sensores com saída digital, montagens prontas de 

controladores Arduino para uso em medições etc).  Es�ma-se que esses equipamentos serão 

adquiridos com orientação de um “Laboratório Maker”, onde Bob terá apoio no desenvolvimento 

pedagógico da disciplina de “Internet das coisas”.

 Por úl�mo, mesmo sabendo que a vivência bem sucedida de Bob pode não ser 

representa�va de toda a gama de alunos com deficiência visual, pensamos que com o uso amplo 

das metodologias descritas neste texto, e uso de so�ware adequado como aquele desenvolvido ou 

u�lizado no âmbito desta pesquisa, torna-se possível:

 • Ter alunos mais interessados desde os níveis mais básicos de ensino;

 • Integrar melhor os alunos cegos, professores e colegas nas classes inclusivas quando o 

tema estudado se relaciona com Matemá�ca;

 • Preparar melhor os cegos para encararem os desafios das diferentes carreiras, em 

especial aquelas relacionadas a Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemá�ca.
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Este trabalho discute a problemá�ca geral que envolve a par�cipação de estudantes 

cegos nas aulas com base em matemá�ca, na perspec�va da educação inclusiva. Apresentamos a 

estratégia de escrita matemá�ca denominada AsciiMath juntamente com o novo sinte�zador 

Sonoramat como formas mais acessíveis e inclusivas de escrita computacional para fins 

educacionais. Por úl�mo se apresenta a solução que está sendo disseminada no Brasil, onde essas 

ferramentas e metodologia associada foram embu�das no sistema de acessibilidade Dosvox, além 

de outras possibilidades de acesso através de leitores de telas.

ABSTRACT: This work discusses the general problem that involves the par�cipa�on of blind 

students in mathema�cs-based classes, from the perspec�ve of inclusive educa�on. We introduce 

the Asciimath based wri�ng strategy together with the new Sonoramat synthesizer as more 

accessible and inclusive forms of computa�onal wri�ng for educa�onal purposes. Finally, the 

solu�on that is being disseminated in Brazil is presented, where these tools and associated 

methodology were embedded in the Dosvox accessibility system, in addi�on to other possibili�es 

associated with the use of screen readers.

1. INTRODUÇÃO

 Para os estudantes cegos no Brasil, o início do século 21 trouxe excelentes perspec�vas, na 

medida em que uma enorme quan�dade de tecnologia se tornou disponível, permi�ndo a leitura 

e escrita inclusiva mediada por disposi�vos eletrônicos, com ênfase no uso intensivo da síntese de 

voz, reconhecimento ó�co de caracteres e inteligência ar�ficial.  Entre os disposi�vos, o destaque 

foi para os sistemas de acessibilidade simplificada para cegos (como o Dosvox [Borges, 2009]) e os 

leitores de telas (como NVDA e JAWS [Oldman, 2022], entre outros), além das soluções de 

acessibilidade dos disposi�vos móveis (tanto as incorporadas ao sistema operacional do 

equipamento – com destaque para o Talkback no Android e Voice Over no iOS [Vitaltech, 2022] – 

quanto  para os aplica�vos disponibilizados às centenas) e também o uso de alguns disposi�vos 

ves�veis (wearable computers) como mini-câmeras de vídeo montados sobre óculos, com 

reconhecimento ó�co de caracteres e sinte�zadores de voz [...] ou similares.

 Graças a esse arsenal tecnológico, agregado a diversas ações afirma�vas (como a adoção de 

cotas para candidatos com deficiência nos processos de seleção) segundo [Teixeira et al, 2022], em 

2018 o número de pessoas com deficiência visual matriculadas no nível superior chegou a 2.537 

estudantes. A tecnologia que está amplamente disponível no Brasil, entretanto, é focada na 

acessibilidade textual convencional, e pra�camente inexiste suporte para textos matemá�cos, ou 

envolvendo formas de escrita peculiares, como a química e os gráficos. Isso explica porque, 

segundo o Censo de Educação Superior [Censup, 2018] os cursos superiores mais frequentados por 

deficientes visuais estão nas áreas de Educação, Negócios, Administração e Direito, áreas onde é 

ínfima a necessidade de lidar com matemá�ca.

 Existe também um declínio sensível no uso da escrita braile, provavelmente provocada pela 

necessidade crescente de comunicação entre o estudante cego e os alunos nas salas de aula 

inclusiva.  Por questões de custo elevado, o uso concomitante do computador com uma linha braile 

(braille display) é algo muito raro.  Mesmo sendo teoricamente muito efe�va a u�lização da escrita 

matemá�ca em braile [Lorencini, 2018], os professores que têm alunos com deficiência visual não 

foram preparados para interagir com esta forma de escrita, que não faz parte do currículo nem 

mesmo de cursos de especialização em Educação Especial. Em adição, a quan�dade de livros textos 

disponíveis no Braille Matemá�co Unificado [MEC, 2006], forma de escrita adotada por Brasil, 

Portugal e Espanha, é pra�camente zero.  Note-se que importar material de matemá�ca em braile 

em inglês (possivelmente pela Internet), é inócuo: o braile matemá�co americano é totalmente 

diferente do braile unificado, e não existem ainda ferramentas de tradução do braile matemá�co 

americano para o nosso braile unificado. 

 Por úl�mo, devemos notar que a dificuldade dos deficientes visuais com matemá�ca 

começa no ensino fundamental. Numa pequena enquete, realizada com pessoas jovens e adultas 

com deficiência visual durante o XXII Encontro Brasileiro de Usuários de Dosvox, em 2019, 

pra�camente todos os entrevistados disseram que �nham grande dificuldade com a soma de 

frações!  Os depoimentos a seguir, foram selecionados, na medida em que ilustram o dilema dos 

estudantes cegos que têm simpa�a pela matemá�ca, mas reconhecem suas imensas limitações:

 • “Estou cursando direito. Na verdade, eu gostava de matemática, não de direito, mas nem 

me arrisquei a me inscrever em matemática no ENEM   porque eu sei que minha base é péssima: 

até hoje eu tenho dificuldade com frações”.

 • “Eu sinto que saberia resolver os problemas, mas tenho enorme dificuldade com 

equações.  Até sei montar, mas empaco para resolver”.

 • “Adoro conversar sobre assuntos de Física, mas não me arrisco a cursar: é difícil ler 

fórmulas no computador, e gráficos, nem pensar.”

 • “É fácil baixar livros didáticos de matemática na Internet, mas não consigo entender 

porque o sintetizador quando chega nas fórmulas fala tudo atrapalhado.”

 Dias et al [2018] destaca a vasta aplicação de pesquisas voltadas à solução de problemas da 

transcrição de matemá�ca para cegos, buscando apresentar soluções que sejam consideradas 

como uma evolução tecnológica. Estes resultados tem tornado o Brasil um dos principais países 

produtores de Tecnologia Assis�va. 

2 – ESTUDO DE CASO: CEGOS ENTRAM EM CARREIRAS DE BASE MATEMÁTICA NA UFRJ

 Desde o início dos anos 1990, com grande incremento nas duas primeiras décadas do 

século XXI, �nham sido realizadas na UFRJ diversas ações de pesquisa com trabalhos e dissertações 

desenvolvidas pelo Mestrado Profissional em Física (com destaque para a a�vidade de Física 

Experimental), e no Ins�tuto de Matemá�ca, com destaque para o Projeto Fundão [UFRJ, 2022], 

todos voltados para o ensino de nível médio.  Grande parte destas ações foi associada às a�vidades 

de ensino no Colégio Pedro II, uma das mais importantes escolas públicas do Rio de Janeiro 

[Azevedo, 2012]. Entretanto, pra�camente não havia a�vidades relacionadas ao ensino superior.

  

 Em 2018, dois estudantes são aprovados no Ensino Nacional de Ensino Médio, na categoria 

de Co�sta por Deficiência, para as carreiras de Engenharia de Computação e de Física na UFRJ. 

Ambos eram originários do Ins�tuto Benjamin Constant, especializado no atendimento a alunos 

com deficiência visual, onde cursaram todo o ensino fundamental, e do tradicional Colégio Pedro 

II, ambos no Rio de Janeiro, onde cursaram o ensino médio.  Os dois �nham se saído rela�vamente 

bem na redação em português e outras disciplinas e exibiam experiência em ferramentas de 

Tecnologia Assis�va (em par�cular grande proficiência no Dosvox e no NVDA).

 Quando os alunos com deficiência entram na Universidade Federal do Rio de Janeiro – 

UFRJ, eles são recepcionados por um grupo especializado, subordinado à DIRAC (Diretoria de 

Acessibilidade), que busca os melhores caminhos e orientações para sua vida acadêmica. 

Entretanto, esta era uma situação completamente desconhecida para eles, e não exis�a nenhum 

protocolo sobre como conduzir estes alunos.  Já era previsto, entretanto, que estes alunos iriam 

apresentar alguma dificuldade em disciplinas �picamente visuais (como desenho geométrico), mas 

não se imaginava o nível de dificuldades que eles teriam que enfrentar logo nas primeiras 

disciplinas teóricas dos cursos com base tecnológica: Cálculo I e Física I (que são disciplinas 

teóricas, obrigatórias, cursadas numa sala com mais de 100 alunos em que o professor usa 

�picamente o quadro com giz e eventualmente, slides de Powerpoint).  Para surpresa de todos, os 

dois alunos reportaram logo nos primeiros dias que não conseguiram sequer acompanhar as aulas 

destas disciplinas, que eram fundamentais para que os alunos conseguissem prosseguir seus 

estudos segundo o currículo oficial. Um relato em áudio, bastante detalhado, que expõe a 

complexidade do primeiro contato de uma professora de Física com um destes alunos, pode ser 

achado em [Amato, 2021].

 Devemos frisar que não houve grande dificuldade na disciplina de Física Experimental, em 

que o aluno manipula objetos em experiências �sicas e produz relatórios sobre o que é observado, 

provavelmente resultado da experiência adquirida nas a�vidades descritas anteriormente no 

ensino de Física para cegos, como nas dissertações de [Ferreira, 2000] e [Azevedo, 2012] e nas 

pesquisas de [Azevedo et al, 2013].

 Buscando explicações sobre estes comportamentos, observou-se sem surpresa que Cálculo 

e Física, duas disciplinas teóricas fundamentais nos cursos com vertentes STEM  , eram dadas de 

forma exposi�va usando quadro negro por um professor que nunca �nha �do em sua turma um 

aluno cego, em turmas com mais de 100 alunos, o que tornava impossível que o professor 

dedicasse alguma atenção diferenciada a eles.  Já o curso de Física Experimental era dado em 

turmas pequenas e o professor se preocupava em adaptar os experimentos, tornando-os 

minimamente acessíveis, ou produzindo feedback sonoro em fala descrevendo o comportamento.

Para apoiar este processo, um professor foi designado para dar atenção individual ao problema de 

cálculo, permi�ndo que os alunos pudessem ter uma interação direta com o docente, mesmo 

sabendo que esta solução não seria reaplicável nos futuros alunos. O resultado, entretanto, foi 

pífio, e os alunos também não acompanharam as aulas, por mais esforço que o professor tenha 

feito.  A conclusão foi imediata:

 • Os alunos não sabiam realizar com proficiência as operações básicas da matemá�ca, 

como somar frações, solucionar equações de primeiro grau, resolver problemas básicos de 

trigonometria e assim por diante.

 • Os alunos, quando ques�onados sobre escrever em braile as expressões matemá�cas, 

declararam-se inaptos a escrever expressões matemá�cas minimamente complexas, pois não 

haviam sido treinados neste sen�do.

 • Os alunos declararam que seus professores do ensino fundamental e médio, não 

conhecendo as técnicas adequadas para ensinar matemá�ca e em par�cular como escrever e ler 

expressões matemá�cas, apenas deixavam os alunos serem aprovados automa�camente, sem 

cobrar o conteúdo que deveria ter sido ensinado e aprendido!

 Havia inicialmente uma quase unanimidade entre os professores que haviam lecionado 

disciplinas na Universidade para os dois estudantes em questão, que seria fundamental direcionar 

as soluções para envolver transcrições das apos�las das disciplinas para braile. Essa percepção, 

entretanto, provou-se irreal, pois os alunos não �nham domínio sobre o braile matemá�co. Sobre 

isso [Alexandrino et al, 2016] alguns anos antes havia descrito barreiras rela�vas ao uso de braile 

no ensino superior para deficientes visuais no Brasil, e par�cularmente, no que se refere ao ensino 

de disciplinas matemá�cas no ensino superior, [Silva e Camargo, 2017] descrevera um experimento 

demonstrando tais dificuldades.  Temos que notar que o problema do uso do braile apresenta 

ainda maiores impedimentos quando consideramos as pessoas com baixa visão, que se cons�tuem 

numa plateia ainda maior do que os cegos no contexto da deficiência visual, e que apresentam 

grande distanciamento em relação ao braile.

 Como se pode perceber, seria pra�camente impossível que estes alunos con�nuassem seu 

curso, a menos que alguma coisa que lidasse com a formação do aluno e com a adoção ou criação 

de mecanismos adequados para escrita e leitura de textos de matemá�ca surgisse, permi�ndo 

uma interação conveniente dos alunos cegos com seus professores e colegas.

3 – EQUACIONANDO OS PROBLEMAS DOS ALUNOS CEGOS NA MATEMÁTICA NO NÍVEL SUPERIOR

 A par�r das constatações anteriores, tornou-se claro para as direções dos cursos de Física e 

de Matemá�ca que essa situação não era um problema exclusivo destes dois alunos, mas uma 

situação estrutural do ensino de Matemá�ca, em todos os níveis a�ngindo os primeiros anos do 

ensino fundamental.  A solução para esta situação envolvia pelo menos três dimensões:

 • Equalização da falta de conhecimento dos alunos cegos para aproximá-los do nível exigido 

para frequentar os cursos.

 • Desenvolvimento de metodologias adaptadas para ensino das disciplinas.

 • Desenvolvimento de formas de escrita e leitura que permi�ssem fácil apresentação e/ou 

compar�lhamento de textos matemá�cos com professores e colegas.

 Desta forma, foram destacados dois professores, especialistas com enorme experiência na 

docência, com o intuito de gerar uma estrutura pedagógica muito bem consolidada para atender a 

futuros alunos em situações similares, e também uma monitora, para ensinar os pré-requisitos 

matemá�cos não dominados. O aluno, nomeado aqui como Bob , escolhido para acompanhar a 

metodologia em desenvolvimento, havia cursado o ensino fundamental no Ins�tuto Benjamin 

Constant - IBC, importante escola para pessoas cegas. No Brasil, escrevia e lia com proficiência 

textos comuns em braile, mas quando ques�onado sobre sua habilidade de escrever matemá�ca 

de forma tá�l, revelou que ele não �nha ido muito além da escrita fundamental, e que não se 

lembrava de como se representava potências ou raízes, sendo comum em seu estudo o uso da 

forma textual como “raiz de 4 = 2” ao invés do símbolo braile para raiz quadrada! Desta forma, 

pensar em usar o braile como base do desenvolvimento não parecia ser uma opção, se o próprio 

aluno não �nha nenhuma proficiência nesta forma de escrita.

 A escolha de Bob deveu-se ao fato de possuir grande prá�ca na operação do sistema 

Dosvox, sendo também capaz de u�lizar diversas ferramentas do sistema Windows com razoável 

domínio através do leitor de tela NVDA, com destaque para seu sistema de arquivos e navegação 

na Internet. 

 Estes professores buscaram apoio da equipe técnica do Ins�tuto Tércio Paci� de Aplicações 

e Pesquisas Computacionais - NCE, an�go Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ, onde haviam 

sido desenvolvidas pesquisas computacionais voltadas para deficientes visuais, como o sistema 

Dosvox, e muitas facilidades para impressão braile computadorizada, como o Braille Fácil.  Esta 

equipe havia, por vários anos, apoiado uma grande quan�dade de alunos e seus professores no 

uso de tecnologias para diversas finalidades, sempre através do uso intensivo de computação.

 Esta equipe deveria trabalhar no desenvolvimento de uma forma de escrever matemá�ca a 

mais simples possível, que se tornasse uma língua franca entre professores e alunos, mesmo entre 

não cegos. Esta forma textual deveria ser compa�vel com editores de texto não especializados, em 

par�cular o editor do Sistema Dosvox, que é de enorme u�lização entre as pessoas cegas 

brasileiras.  Ela também deveria ser adequada para uma tradução automá�ca para a forma 

matemá�ca visual usual, além da possibilidade de ser transformada automa�camente para braile, 

com possível impressão.

 As alterna�vas mais óbvias eram os formatos LaTeX, usado por 90% dos matemá�cos para 

gerar textos cien�ficos, em par�cular a linguagem em que todas as apos�las de matemá�ca da 

UFRJ são criadas, ou o MathML, usado pelos navegadores da web para mostrar textos 

matemá�cos. Infelizmente, ambos são complicados de escrever e sua leitura usando síntese de 

voz, quase ininteligível. Uma terceira alterna�va foi escolhida: o formato AsciiMath [Gray, 2007], 

uma forma fácil de escrever matemá�ca para a qual a renderização (desenho da escrita 

matemá�ca) é compa�vel com todos os navegadores da atualidade, através de um adaptador de 

uso público [MathJax, -].

 As regras de AsciiMath para expressões simples são triviais:

 • Tudo é digitado numa linha plana de texto.

 • Toda expressão matemá�ca é precedida e sucedida por uma crase.

 • Índices ou expressões localizadas abaixo da linha atual são precedidas por um sublinhado.

 • Potências ou expressões localizadas acima da linha atual são precedidas pelo sinal de 

circunflexo.

 • A divisão é indicada pelo sinal / sendo o denominador e o numerador colocados entre 

parênteses.

 • Os parênteses podem ser usados livremente para agrupar expressões ou para tornar a 

expressão não ambígua. Eles são em sua maioria removidos automa�camente na renderização.

 • As funções matemá�cas são abreviadas em inglês.

 Na Figura 1, por um exemplo, apresentamos uma equação bem complexa, que ilustra as 

regras acima citadas:

 

 Há diversas ferramentas disponíveis no mercado para processar textos em AsciiMath, mas 

a mais simples é um script, criado na linguagem JavaScript, que traduz este texto para um formato 

chamado MathML, parte integrante do HTML5, que pode ser exibido diretamente pela maior parte 

dos navegadores de Internet da atualidade.  Desta forma, uma vez que se escreva um texto em 

AsciiMath, ele pode ser imediatamente visualizado graficamente, com total perfeição, ou 

embu�do em diversos �pos de documentos, inclusive para impressão.

4 – OPERACIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE FÍSICA I E CÁLCULO I

Para dar conta das dificuldades de Bob, uma monitora, oriunda do curso de Licenciatura em 

Matemá�ca, foi alocada para dar aulas 2 vezes por semana, visando ajudá-lo a superar as 

deficiências oriundas do ensino fundamental e médio.  Em par�cular, a monitora dedicou quase 

um semestre inteiro para ensinar frações, proporcionalidade e equações do primeiro grau, que 

eram itens de grande dificuldade para o aluno. Sem o trabalho absolutamente dedicado e intensivo 

desta monitora, todo esforço mais específico teria sido em vão.

 Concorrentemente, Bob prosseguia nos cursos de Física I e de Cálculo I.  A simplicidade do 

formato AsciiMath permi�u que Bob aprendesse a escrever expressões rela�vamente complexas 

num tempo muito curto. A ferramenta u�lizada para digitação era o editor de textos do sistema 

Dosvox (Edivox), um editor de linhas sonoro que é u�lizado por milhares de usuários de 

computador que são cegos, pelo seu excelente repertório de funções e feedback sonoro muito 

preciso. O que Bob escrevia podia ser instantaneamente visualizado num navegador de internet, 

pela mediação de um pequeno u�litário chamado Intermat.  Rapidamente, estabeleceu-se  uma 

comunicação muito rápida entre os professores, a monitora e o aluno, em par�cular no ensino de 

Física I, onde a professora converteu manualmente uma apos�la, usada por todos os alunos 

videntes, e originalmente escrita em LaTeX, para AsciiMath. A u�lização das apos�las 

transformadas tornou-se indispensável à medida que o curso prosseguia, bem como a resolução de 

exercícios envolvendo fórmulas. Abaixo, na Figura 2, apresentamos o u�litário Intermat.

 

 No caso do curso de Física I, estas fórmulas, no contexto de Mecânica Newtoniana, eram 

simples, e Bob dava conta de lê-las com o sinte�zador de voz sem adaptação, conforme seu 

depoimento registrado num relatório de trabalho.
“Estou achando muito fácil interagir. O professor me explica escrevendo 
as fórmulas no computador. Às vezes ele usa uma apostila no 
computador que eu consigo acompanhar sem dificuldade. Meu 
problema é em certas expressões, em que o sintetizador de voz se 
atrapalha um

 pouco e eu me confundo e tenho que soletrar diversas vezes. Prefiro 
usar o sinte�zador do Dosvox que tem menor qualidade de fala, mas 

interpreta de forma mais simples, e eu me confundo menos”. 

 A velocidade de aprendizado deu um salto, e a interação se fazia cada vez mais rápida e com 

grande ganho para o aluno, porém alguns limites foram logo alcançados:

 a) No contexto de Cálculo I as equações rapidamente se tornaram mais e mais complexas, 

com leitura di�cil de compreender e em alguns casos ambíguas. Os sinte�zadores de voz não 

estavam preparados para ler convenientemente mesmo expressões simples como a+b/c+d, que 

parece ser a representação de (ii) mas na verdade é a representação de (i) - sendo a segunda 

expressão corretamente representada por (a+b)/(c+d). Conforme, Figura 3.

 

 Desta forma se tornava urgente o desenvolvimento de facilidades na síntese de voz para 

interpretar o melhor possível as expressões em português quando escritas no editor de textos. Este 

quesito está apresentado no item 5 deste texto referenciando o sinte�zador SonoraMat. 

 b) O curso de Física, logo ao início, exigia o uso de gráficos, o que é um forte empecilho para 

a maior parte dos cegos, e par�cularmente para Bob, que não �nha sido apresentado aos 

desenhos deste �po ao longo de sua vida. As soluções para este quesito estão apresentadas no 

item 6 deste texto.

5 – SÍNTESE DE VOZ PARA MATEMÁTICA EM PORTUGUÊS

 Apesar de tecnologias de síntese de voz para a língua portuguesa já serem capazes de tratar 

texto literário de maneira adequada há algum tempo, quando Bob e seu colega entraram na UFRJ, 

não havia ainda conversores texto-fala em português brasileiro capazes de lidar com toda a 

variedade de símbolos matemá�cos u�lizados na Educação Básica e no Ensino Superior. Esta 

escrita matemá�ca, com frequência faz uso de expressões em que o texto é não linear, como 

mostrado na Figura 4, abaixo.

 

 Foi iniciada então uma pesquisa, centrada no professor Oswaldo Vernet, do Ins�tuto Tércio 

Paci� - NCE, que resultou num programa capaz de transformar uma expressão escrita em 

AsciiMath numa frase em português que represente uma maneira adequada de pronunciá-la, 

tendo agregada uma prosódia capaz de desambiguar casos como o mostrado na Figura 3 [Vernet, 

2019].

 O sistema, denominado de Sonoramat, é conectado a um so�ware de edição de textos (ou 

a um sinte�zador de voz convencional), interceptando os pedidos de leitura que estão entre sinais 

de crase.  São então traduzidos, considerando que estão escritos em AsciiMath, para uma 

expressão fluente em português. Por exemplo:

 

escrito em AsciiMath como `A_c = pi . r^2` será lido como “A índice c é igual a pi erre ao quadrado.”

 O sistema SonoraMat foi agregado ao sinte�zador LianeTTS [Serpro, 2011], para a língua 

portuguesa, e este conjunto associado ao sistema Dosvox e ao so�ware Intermat, possibilitando 

então que a leitura de textos matemá�cos complexos fosse realizada com muita segurança pelo 

aluno Bob. Os resultados desta a�vidade, bem como outras informações mais técnicas sobre a 

construção deste tradutor e sua avaliação, estão referenciados na monografia de fim de curso de 

Matemá�ca da UFRJ de Pedro Paixão Borges [Borges, 2021].  

6 - GRÁFICOS: O MAIOR DESAFIO

 Conforme explicam [Borges e Jensen, 1998], a maior parte das pessoas que são cegas de 

nascença não desenvolve habilidades para reconhecer informações gráficas em duas dimensões. 

Por outro lado, em matemá�ca, o desenho é crucial para complementar e compreender a 

informação escrita. Quanto mais técnica ou complexa é a expressão matemá�ca, mais a sua 

representação gráfica se firma como uma linguagem na qual podemos expressar ideias e conceitos 

de maneira concisa, clara e interessante.

 Quando Bob começou seu curso de Física I, a professora Sandra Amato verificou que seria 

fundamental que ele conseguisse “ler” gráficos simples de forma tá�l (relevo), mas descobriu 

rapidamente que o aluno não �nha nenhuma habilidade neste sen�do, sendo, portanto, 

necessário realizar um treinamento específico no aluno.  Sob orientação de professores do 

Ins�tuto Benjamin Constant, escola especializada onde o aluno havia cursado seu ensino 

fundamental, técnicas táteis simples foram aplicadas para que o aluno tomasse contato com 

gráficos muito simples e desenvolvesse um mínimo de percepção geométrica. Algumas formas de 

gerar gráficos táteis foram u�lizadas:

 a) Desenho manual, realizado movendo-se um lápis com ponta grossa sobre um papel fino 

posicionado sobre uma tela de mosquiteiro.  Esta movimentação do lápis faz surgir um relevo que 

imita a grade da tela.  Com essa técnica, o aluno aprendeu a ler desenhos criados pelos docentes e 

a produzir figuras simples, explorando noções de paralelismo, percepção de ângulos básicos, 

gradeados, distâncias cartesianas e Manha�an e alguns �pos de marcações. 

 b) Quadro metálico com peças imantadas (especialmente peças para simular linhas ou 

áreas).  Através deste quadro, o professor desenvolvia intera�vamente alguns gráficos simples, 

durante as aulas teóricas, para que o aluno percebesse não apenas como o gráfico era produzido, 

como desenvolvesse a habilidade de ele próprio alterar o gráfico a pedido do professor.

 c) Desenho em impressora Braille, u�lizando o so�ware gráfico Monet, que tem diversas 

facilidades para produção de desenhos, que são gerados através de matrizes de pontos produzidos 

na impressora Braille. O Monet tem uma função especialmente ú�l para produção de gráficos 

táteis a par�r de transcrição de gráficos (possivelmente geradas por so�wares convencionais, 

como o Excel).  Esta função, denominada de brailização, permite que o professor escolha a 

ferramenta para gerar o gráfico desejado que é semi-automa�camente transcrito pelo Monet para 

pontos táteis.  A matriz tá�l produz uma aproximação grosseira de linhas inclinadas ou curvas, mas 

o aluno, após algum treinamento, aprendeu a ignorar os artefatos gerados no processo de 

brailização.

 Com estas três ferramentas, Bob desenvolveu em menos de um mês o conhecimento 

básico para produzir, com certa segurança, gráficos de funções simples e histogramas. Elas foram 

suficientes para uso no aprendizado de Física I, e para situações de complexidade mediana, 

também para Cálculo I.

 Foi desenvolvida também no NCE/UFRJ uma pequena linguagem gráfica chamada Grafivox, 

que contempla a criação de en�dades geométricas com rapidez e versa�lidade. Os comandos 

dessa linguagem são expressos por abreviaturas de duas letras (por exemplo, RT para reta, RG para 

retângulo), seguidas por coordenadas cartesianas, polares, rela�vas, fórmulas ou pontos descritos 

a par�r de arquivos. Um interpretador produz em uma tela (impressora comum ou Braille) o 

desenho automa�camente escalonado, que é legível para pessoas cegas ou não.  Segue abaixo, a

 figura 5 do so�ware gráfico para cegos – Grafivox.

 

7 – NOVOS CAMINHOS A EXPLORAR

 Como conclusão devemos informar que Bob, ao fim de um semestre em que foram 

aplicadas as ferramentas citadas anteriormente, conseguiu a aprovação em Física I, com uma nota 

razoável. Entretanto, a defasagem em matemá�ca básica era tão grande, que seria impossível 

conseguir o mesmo resultado em Cálculo I.  O professor, com autorização da chefia do 

Departamento de Matemá�ca conseguiu transformar extraoficialmente o curso de Cálculo I de um 

semestre para dois, a fim de que fosse possível a fixação dos novos conhecimentos, sempre 

concomitantemente com o trabalho de revisão da monitora. 

 Os artefatos tecnológicos para apoio ao desenvolvimento de Bob nos primeiros cursos de 

Física e Cálculo se mostraram fundamentais para seu desenvolvimento, permi�ndo que os 

professores conseguissem produzir metodologias pedagógicas consistentes e efe�vas.  Hoje, estão 

sendo desenvolvidos novos mecanismos e artefatos criados para suportar melhor para os próximos 

estudantes, visando atender a:

 • representação matemá�ca avançada;

 • suporte a uma gama maior de equações usadas nos cursos de Física II e III;

 • suporte ao acompanhamento das disciplinas experimentais através do computador;

 • novas formas de desenhos e gráficos adaptados.

 Um equipamento denominado máquina fusora, que é capaz de gerar em poucos segundos 

cópias em um papel especial com relevo, a par�r de um desenho ou impressão em papel 

[Tecassis�va, 2021], está neste momento em processo de aquisição. Com isso, espera-se que o 

trabalho de geração de gráficos pelo professor seja dras�camente reduzido.

 Foi estabelecida também a necessidade de aquisição de algumas tecnologias específicas 

(mul�metros digitais com conexão Bluetooth, sensores com saída digital, montagens prontas de 

controladores Arduino para uso em medições etc).  Es�ma-se que esses equipamentos serão 

adquiridos com orientação de um “Laboratório Maker”, onde Bob terá apoio no desenvolvimento 

pedagógico da disciplina de “Internet das coisas”.

 Por úl�mo, mesmo sabendo que a vivência bem sucedida de Bob pode não ser 

representa�va de toda a gama de alunos com deficiência visual, pensamos que com o uso amplo 

das metodologias descritas neste texto, e uso de so�ware adequado como aquele desenvolvido ou 

u�lizado no âmbito desta pesquisa, torna-se possível:

 • Ter alunos mais interessados desde os níveis mais básicos de ensino;

 • Integrar melhor os alunos cegos, professores e colegas nas classes inclusivas quando o 

tema estudado se relaciona com Matemá�ca;

 • Preparar melhor os cegos para encararem os desafios das diferentes carreiras, em 

especial aquelas relacionadas a Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemá�ca.
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Este trabalho discute a problemá�ca geral que envolve a par�cipação de estudantes 

cegos nas aulas com base em matemá�ca, na perspec�va da educação inclusiva. Apresentamos a 

estratégia de escrita matemá�ca denominada AsciiMath juntamente com o novo sinte�zador 

Sonoramat como formas mais acessíveis e inclusivas de escrita computacional para fins 

educacionais. Por úl�mo se apresenta a solução que está sendo disseminada no Brasil, onde essas 

ferramentas e metodologia associada foram embu�das no sistema de acessibilidade Dosvox, além 

de outras possibilidades de acesso através de leitores de telas.

ABSTRACT: This work discusses the general problem that involves the par�cipa�on of blind 

students in mathema�cs-based classes, from the perspec�ve of inclusive educa�on. We introduce 

the Asciimath based wri�ng strategy together with the new Sonoramat synthesizer as more 

accessible and inclusive forms of computa�onal wri�ng for educa�onal purposes. Finally, the 

solu�on that is being disseminated in Brazil is presented, where these tools and associated 

methodology were embedded in the Dosvox accessibility system, in addi�on to other possibili�es 

associated with the use of screen readers.

1. INTRODUÇÃO

 Para os estudantes cegos no Brasil, o início do século 21 trouxe excelentes perspec�vas, na 

medida em que uma enorme quan�dade de tecnologia se tornou disponível, permi�ndo a leitura 

e escrita inclusiva mediada por disposi�vos eletrônicos, com ênfase no uso intensivo da síntese de 

voz, reconhecimento ó�co de caracteres e inteligência ar�ficial.  Entre os disposi�vos, o destaque 

foi para os sistemas de acessibilidade simplificada para cegos (como o Dosvox [Borges, 2009]) e os 

leitores de telas (como NVDA e JAWS [Oldman, 2022], entre outros), além das soluções de 

acessibilidade dos disposi�vos móveis (tanto as incorporadas ao sistema operacional do 

equipamento – com destaque para o Talkback no Android e Voice Over no iOS [Vitaltech, 2022] – 

quanto  para os aplica�vos disponibilizados às centenas) e também o uso de alguns disposi�vos 

ves�veis (wearable computers) como mini-câmeras de vídeo montados sobre óculos, com 

reconhecimento ó�co de caracteres e sinte�zadores de voz [...] ou similares.

 Graças a esse arsenal tecnológico, agregado a diversas ações afirma�vas (como a adoção de 

cotas para candidatos com deficiência nos processos de seleção) segundo [Teixeira et al, 2022], em 

2018 o número de pessoas com deficiência visual matriculadas no nível superior chegou a 2.537 

estudantes. A tecnologia que está amplamente disponível no Brasil, entretanto, é focada na 

acessibilidade textual convencional, e pra�camente inexiste suporte para textos matemá�cos, ou 

envolvendo formas de escrita peculiares, como a química e os gráficos. Isso explica porque, 

segundo o Censo de Educação Superior [Censup, 2018] os cursos superiores mais frequentados por 

deficientes visuais estão nas áreas de Educação, Negócios, Administração e Direito, áreas onde é 

ínfima a necessidade de lidar com matemá�ca.

 Existe também um declínio sensível no uso da escrita braile, provavelmente provocada pela 

necessidade crescente de comunicação entre o estudante cego e os alunos nas salas de aula 

inclusiva.  Por questões de custo elevado, o uso concomitante do computador com uma linha braile 

(braille display) é algo muito raro.  Mesmo sendo teoricamente muito efe�va a u�lização da escrita 

matemá�ca em braile [Lorencini, 2018], os professores que têm alunos com deficiência visual não 

foram preparados para interagir com esta forma de escrita, que não faz parte do currículo nem 

mesmo de cursos de especialização em Educação Especial. Em adição, a quan�dade de livros textos 

disponíveis no Braille Matemá�co Unificado [MEC, 2006], forma de escrita adotada por Brasil, 

Portugal e Espanha, é pra�camente zero.  Note-se que importar material de matemá�ca em braile 

em inglês (possivelmente pela Internet), é inócuo: o braile matemá�co americano é totalmente 

diferente do braile unificado, e não existem ainda ferramentas de tradução do braile matemá�co 

americano para o nosso braile unificado. 

 Por úl�mo, devemos notar que a dificuldade dos deficientes visuais com matemá�ca 

começa no ensino fundamental. Numa pequena enquete, realizada com pessoas jovens e adultas 

com deficiência visual durante o XXII Encontro Brasileiro de Usuários de Dosvox, em 2019, 

pra�camente todos os entrevistados disseram que �nham grande dificuldade com a soma de 

frações!  Os depoimentos a seguir, foram selecionados, na medida em que ilustram o dilema dos 

estudantes cegos que têm simpa�a pela matemá�ca, mas reconhecem suas imensas limitações:

 • “Estou cursando direito. Na verdade, eu gostava de matemática, não de direito, mas nem 

me arrisquei a me inscrever em matemática no ENEM   porque eu sei que minha base é péssima: 

até hoje eu tenho dificuldade com frações”.

 • “Eu sinto que saberia resolver os problemas, mas tenho enorme dificuldade com 

equações.  Até sei montar, mas empaco para resolver”.

 • “Adoro conversar sobre assuntos de Física, mas não me arrisco a cursar: é difícil ler 

fórmulas no computador, e gráficos, nem pensar.”

 • “É fácil baixar livros didáticos de matemática na Internet, mas não consigo entender 

porque o sintetizador quando chega nas fórmulas fala tudo atrapalhado.”

 Dias et al [2018] destaca a vasta aplicação de pesquisas voltadas à solução de problemas da 

transcrição de matemá�ca para cegos, buscando apresentar soluções que sejam consideradas 

como uma evolução tecnológica. Estes resultados tem tornado o Brasil um dos principais países 

produtores de Tecnologia Assis�va. 

2 – ESTUDO DE CASO: CEGOS ENTRAM EM CARREIRAS DE BASE MATEMÁTICA NA UFRJ

 Desde o início dos anos 1990, com grande incremento nas duas primeiras décadas do 

século XXI, �nham sido realizadas na UFRJ diversas ações de pesquisa com trabalhos e dissertações 

desenvolvidas pelo Mestrado Profissional em Física (com destaque para a a�vidade de Física 

Experimental), e no Ins�tuto de Matemá�ca, com destaque para o Projeto Fundão [UFRJ, 2022], 

todos voltados para o ensino de nível médio.  Grande parte destas ações foi associada às a�vidades 

de ensino no Colégio Pedro II, uma das mais importantes escolas públicas do Rio de Janeiro 

[Azevedo, 2012]. Entretanto, pra�camente não havia a�vidades relacionadas ao ensino superior.

  

 Em 2018, dois estudantes são aprovados no Ensino Nacional de Ensino Médio, na categoria 

de Co�sta por Deficiência, para as carreiras de Engenharia de Computação e de Física na UFRJ. 

Ambos eram originários do Ins�tuto Benjamin Constant, especializado no atendimento a alunos 

com deficiência visual, onde cursaram todo o ensino fundamental, e do tradicional Colégio Pedro 

II, ambos no Rio de Janeiro, onde cursaram o ensino médio.  Os dois �nham se saído rela�vamente 

bem na redação em português e outras disciplinas e exibiam experiência em ferramentas de 

Tecnologia Assis�va (em par�cular grande proficiência no Dosvox e no NVDA).

 Quando os alunos com deficiência entram na Universidade Federal do Rio de Janeiro – 

UFRJ, eles são recepcionados por um grupo especializado, subordinado à DIRAC (Diretoria de 

Acessibilidade), que busca os melhores caminhos e orientações para sua vida acadêmica. 

Entretanto, esta era uma situação completamente desconhecida para eles, e não exis�a nenhum 

protocolo sobre como conduzir estes alunos.  Já era previsto, entretanto, que estes alunos iriam 

apresentar alguma dificuldade em disciplinas �picamente visuais (como desenho geométrico), mas 

não se imaginava o nível de dificuldades que eles teriam que enfrentar logo nas primeiras 

disciplinas teóricas dos cursos com base tecnológica: Cálculo I e Física I (que são disciplinas 

teóricas, obrigatórias, cursadas numa sala com mais de 100 alunos em que o professor usa 

�picamente o quadro com giz e eventualmente, slides de Powerpoint).  Para surpresa de todos, os 

dois alunos reportaram logo nos primeiros dias que não conseguiram sequer acompanhar as aulas 

destas disciplinas, que eram fundamentais para que os alunos conseguissem prosseguir seus 

estudos segundo o currículo oficial. Um relato em áudio, bastante detalhado, que expõe a 

complexidade do primeiro contato de uma professora de Física com um destes alunos, pode ser 

achado em [Amato, 2021].

 Devemos frisar que não houve grande dificuldade na disciplina de Física Experimental, em 

que o aluno manipula objetos em experiências �sicas e produz relatórios sobre o que é observado, 

provavelmente resultado da experiência adquirida nas a�vidades descritas anteriormente no 

ensino de Física para cegos, como nas dissertações de [Ferreira, 2000] e [Azevedo, 2012] e nas 

pesquisas de [Azevedo et al, 2013].

 Buscando explicações sobre estes comportamentos, observou-se sem surpresa que Cálculo 

e Física, duas disciplinas teóricas fundamentais nos cursos com vertentes STEM  , eram dadas de 

forma exposi�va usando quadro negro por um professor que nunca �nha �do em sua turma um 

aluno cego, em turmas com mais de 100 alunos, o que tornava impossível que o professor 

dedicasse alguma atenção diferenciada a eles.  Já o curso de Física Experimental era dado em 

turmas pequenas e o professor se preocupava em adaptar os experimentos, tornando-os 

minimamente acessíveis, ou produzindo feedback sonoro em fala descrevendo o comportamento.

Para apoiar este processo, um professor foi designado para dar atenção individual ao problema de 

cálculo, permi�ndo que os alunos pudessem ter uma interação direta com o docente, mesmo 

sabendo que esta solução não seria reaplicável nos futuros alunos. O resultado, entretanto, foi 

pífio, e os alunos também não acompanharam as aulas, por mais esforço que o professor tenha 

feito.  A conclusão foi imediata:

 • Os alunos não sabiam realizar com proficiência as operações básicas da matemá�ca, 

como somar frações, solucionar equações de primeiro grau, resolver problemas básicos de 

trigonometria e assim por diante.

 • Os alunos, quando ques�onados sobre escrever em braile as expressões matemá�cas, 

declararam-se inaptos a escrever expressões matemá�cas minimamente complexas, pois não 

haviam sido treinados neste sen�do.

 • Os alunos declararam que seus professores do ensino fundamental e médio, não 

conhecendo as técnicas adequadas para ensinar matemá�ca e em par�cular como escrever e ler 

expressões matemá�cas, apenas deixavam os alunos serem aprovados automa�camente, sem 

cobrar o conteúdo que deveria ter sido ensinado e aprendido!

 Havia inicialmente uma quase unanimidade entre os professores que haviam lecionado 

disciplinas na Universidade para os dois estudantes em questão, que seria fundamental direcionar 

as soluções para envolver transcrições das apos�las das disciplinas para braile. Essa percepção, 

entretanto, provou-se irreal, pois os alunos não �nham domínio sobre o braile matemá�co. Sobre 

isso [Alexandrino et al, 2016] alguns anos antes havia descrito barreiras rela�vas ao uso de braile 

no ensino superior para deficientes visuais no Brasil, e par�cularmente, no que se refere ao ensino 

de disciplinas matemá�cas no ensino superior, [Silva e Camargo, 2017] descrevera um experimento 

demonstrando tais dificuldades.  Temos que notar que o problema do uso do braile apresenta 

ainda maiores impedimentos quando consideramos as pessoas com baixa visão, que se cons�tuem 

numa plateia ainda maior do que os cegos no contexto da deficiência visual, e que apresentam 

grande distanciamento em relação ao braile.

 Como se pode perceber, seria pra�camente impossível que estes alunos con�nuassem seu 

curso, a menos que alguma coisa que lidasse com a formação do aluno e com a adoção ou criação 

de mecanismos adequados para escrita e leitura de textos de matemá�ca surgisse, permi�ndo 

uma interação conveniente dos alunos cegos com seus professores e colegas.

3 – EQUACIONANDO OS PROBLEMAS DOS ALUNOS CEGOS NA MATEMÁTICA NO NÍVEL SUPERIOR

 A par�r das constatações anteriores, tornou-se claro para as direções dos cursos de Física e 

de Matemá�ca que essa situação não era um problema exclusivo destes dois alunos, mas uma 

situação estrutural do ensino de Matemá�ca, em todos os níveis a�ngindo os primeiros anos do 

ensino fundamental.  A solução para esta situação envolvia pelo menos três dimensões:

 • Equalização da falta de conhecimento dos alunos cegos para aproximá-los do nível exigido 

para frequentar os cursos.

 • Desenvolvimento de metodologias adaptadas para ensino das disciplinas.

 • Desenvolvimento de formas de escrita e leitura que permi�ssem fácil apresentação e/ou 

compar�lhamento de textos matemá�cos com professores e colegas.

 Desta forma, foram destacados dois professores, especialistas com enorme experiência na 

docência, com o intuito de gerar uma estrutura pedagógica muito bem consolidada para atender a 

futuros alunos em situações similares, e também uma monitora, para ensinar os pré-requisitos 

matemá�cos não dominados. O aluno, nomeado aqui como Bob , escolhido para acompanhar a 

metodologia em desenvolvimento, havia cursado o ensino fundamental no Ins�tuto Benjamin 

Constant - IBC, importante escola para pessoas cegas. No Brasil, escrevia e lia com proficiência 

textos comuns em braile, mas quando ques�onado sobre sua habilidade de escrever matemá�ca 

de forma tá�l, revelou que ele não �nha ido muito além da escrita fundamental, e que não se 

lembrava de como se representava potências ou raízes, sendo comum em seu estudo o uso da 

forma textual como “raiz de 4 = 2” ao invés do símbolo braile para raiz quadrada! Desta forma, 

pensar em usar o braile como base do desenvolvimento não parecia ser uma opção, se o próprio 

aluno não �nha nenhuma proficiência nesta forma de escrita.

 A escolha de Bob deveu-se ao fato de possuir grande prá�ca na operação do sistema 

Dosvox, sendo também capaz de u�lizar diversas ferramentas do sistema Windows com razoável 

domínio através do leitor de tela NVDA, com destaque para seu sistema de arquivos e navegação 

na Internet. 

 Estes professores buscaram apoio da equipe técnica do Ins�tuto Tércio Paci� de Aplicações 

e Pesquisas Computacionais - NCE, an�go Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ, onde haviam 

sido desenvolvidas pesquisas computacionais voltadas para deficientes visuais, como o sistema 

Dosvox, e muitas facilidades para impressão braile computadorizada, como o Braille Fácil.  Esta 

equipe havia, por vários anos, apoiado uma grande quan�dade de alunos e seus professores no 

uso de tecnologias para diversas finalidades, sempre através do uso intensivo de computação.

 Esta equipe deveria trabalhar no desenvolvimento de uma forma de escrever matemá�ca a 

mais simples possível, que se tornasse uma língua franca entre professores e alunos, mesmo entre 

não cegos. Esta forma textual deveria ser compa�vel com editores de texto não especializados, em 

par�cular o editor do Sistema Dosvox, que é de enorme u�lização entre as pessoas cegas 

brasileiras.  Ela também deveria ser adequada para uma tradução automá�ca para a forma 

matemá�ca visual usual, além da possibilidade de ser transformada automa�camente para braile, 

com possível impressão.

 As alterna�vas mais óbvias eram os formatos LaTeX, usado por 90% dos matemá�cos para 

gerar textos cien�ficos, em par�cular a linguagem em que todas as apos�las de matemá�ca da 

UFRJ são criadas, ou o MathML, usado pelos navegadores da web para mostrar textos 

matemá�cos. Infelizmente, ambos são complicados de escrever e sua leitura usando síntese de 

voz, quase ininteligível. Uma terceira alterna�va foi escolhida: o formato AsciiMath [Gray, 2007], 

uma forma fácil de escrever matemá�ca para a qual a renderização (desenho da escrita 

matemá�ca) é compa�vel com todos os navegadores da atualidade, através de um adaptador de 

uso público [MathJax, -].

 As regras de AsciiMath para expressões simples são triviais:

 • Tudo é digitado numa linha plana de texto.

 • Toda expressão matemá�ca é precedida e sucedida por uma crase.

 • Índices ou expressões localizadas abaixo da linha atual são precedidas por um sublinhado.

 • Potências ou expressões localizadas acima da linha atual são precedidas pelo sinal de 

circunflexo.

 • A divisão é indicada pelo sinal / sendo o denominador e o numerador colocados entre 

parênteses.

 • Os parênteses podem ser usados livremente para agrupar expressões ou para tornar a 

expressão não ambígua. Eles são em sua maioria removidos automa�camente na renderização.

 • As funções matemá�cas são abreviadas em inglês.

 Na Figura 1, por um exemplo, apresentamos uma equação bem complexa, que ilustra as 

regras acima citadas:

 

 Há diversas ferramentas disponíveis no mercado para processar textos em AsciiMath, mas 

a mais simples é um script, criado na linguagem JavaScript, que traduz este texto para um formato 

chamado MathML, parte integrante do HTML5, que pode ser exibido diretamente pela maior parte 

dos navegadores de Internet da atualidade.  Desta forma, uma vez que se escreva um texto em 

AsciiMath, ele pode ser imediatamente visualizado graficamente, com total perfeição, ou 

embu�do em diversos �pos de documentos, inclusive para impressão.

4 – OPERACIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE FÍSICA I E CÁLCULO I

Para dar conta das dificuldades de Bob, uma monitora, oriunda do curso de Licenciatura em 

Matemá�ca, foi alocada para dar aulas 2 vezes por semana, visando ajudá-lo a superar as 

deficiências oriundas do ensino fundamental e médio.  Em par�cular, a monitora dedicou quase 

um semestre inteiro para ensinar frações, proporcionalidade e equações do primeiro grau, que 

eram itens de grande dificuldade para o aluno. Sem o trabalho absolutamente dedicado e intensivo 

desta monitora, todo esforço mais específico teria sido em vão.

 Concorrentemente, Bob prosseguia nos cursos de Física I e de Cálculo I.  A simplicidade do 

formato AsciiMath permi�u que Bob aprendesse a escrever expressões rela�vamente complexas 

num tempo muito curto. A ferramenta u�lizada para digitação era o editor de textos do sistema 

Dosvox (Edivox), um editor de linhas sonoro que é u�lizado por milhares de usuários de 

computador que são cegos, pelo seu excelente repertório de funções e feedback sonoro muito 

preciso. O que Bob escrevia podia ser instantaneamente visualizado num navegador de internet, 

pela mediação de um pequeno u�litário chamado Intermat.  Rapidamente, estabeleceu-se  uma 

comunicação muito rápida entre os professores, a monitora e o aluno, em par�cular no ensino de 

Física I, onde a professora converteu manualmente uma apos�la, usada por todos os alunos 

videntes, e originalmente escrita em LaTeX, para AsciiMath. A u�lização das apos�las 

transformadas tornou-se indispensável à medida que o curso prosseguia, bem como a resolução de 

exercícios envolvendo fórmulas. Abaixo, na Figura 2, apresentamos o u�litário Intermat.

 

 No caso do curso de Física I, estas fórmulas, no contexto de Mecânica Newtoniana, eram 

simples, e Bob dava conta de lê-las com o sinte�zador de voz sem adaptação, conforme seu 

depoimento registrado num relatório de trabalho.
“Estou achando muito fácil interagir. O professor me explica escrevendo 
as fórmulas no computador. Às vezes ele usa uma apostila no 
computador que eu consigo acompanhar sem dificuldade. Meu 
problema é em certas expressões, em que o sintetizador de voz se 
atrapalha um

 pouco e eu me confundo e tenho que soletrar diversas vezes. Prefiro 
usar o sinte�zador do Dosvox que tem menor qualidade de fala, mas 

interpreta de forma mais simples, e eu me confundo menos”. 

 A velocidade de aprendizado deu um salto, e a interação se fazia cada vez mais rápida e com 

grande ganho para o aluno, porém alguns limites foram logo alcançados:

 a) No contexto de Cálculo I as equações rapidamente se tornaram mais e mais complexas, 

com leitura di�cil de compreender e em alguns casos ambíguas. Os sinte�zadores de voz não 

estavam preparados para ler convenientemente mesmo expressões simples como a+b/c+d, que 

parece ser a representação de (ii) mas na verdade é a representação de (i) - sendo a segunda 

expressão corretamente representada por (a+b)/(c+d). Conforme, Figura 3.

 

 Desta forma se tornava urgente o desenvolvimento de facilidades na síntese de voz para 

interpretar o melhor possível as expressões em português quando escritas no editor de textos. Este 

quesito está apresentado no item 5 deste texto referenciando o sinte�zador SonoraMat. 

 b) O curso de Física, logo ao início, exigia o uso de gráficos, o que é um forte empecilho para 

a maior parte dos cegos, e par�cularmente para Bob, que não �nha sido apresentado aos 

desenhos deste �po ao longo de sua vida. As soluções para este quesito estão apresentadas no 

item 6 deste texto.

5 – SÍNTESE DE VOZ PARA MATEMÁTICA EM PORTUGUÊS

 Apesar de tecnologias de síntese de voz para a língua portuguesa já serem capazes de tratar 

texto literário de maneira adequada há algum tempo, quando Bob e seu colega entraram na UFRJ, 

não havia ainda conversores texto-fala em português brasileiro capazes de lidar com toda a 

variedade de símbolos matemá�cos u�lizados na Educação Básica e no Ensino Superior. Esta 

escrita matemá�ca, com frequência faz uso de expressões em que o texto é não linear, como 

mostrado na Figura 4, abaixo.

 

 Foi iniciada então uma pesquisa, centrada no professor Oswaldo Vernet, do Ins�tuto Tércio 

Paci� - NCE, que resultou num programa capaz de transformar uma expressão escrita em 

AsciiMath numa frase em português que represente uma maneira adequada de pronunciá-la, 

tendo agregada uma prosódia capaz de desambiguar casos como o mostrado na Figura 3 [Vernet, 

2019].

 O sistema, denominado de Sonoramat, é conectado a um so�ware de edição de textos (ou 

a um sinte�zador de voz convencional), interceptando os pedidos de leitura que estão entre sinais 

de crase.  São então traduzidos, considerando que estão escritos em AsciiMath, para uma 

expressão fluente em português. Por exemplo:

 

escrito em AsciiMath como `A_c = pi . r^2` será lido como “A índice c é igual a pi erre ao quadrado.”

 O sistema SonoraMat foi agregado ao sinte�zador LianeTTS [Serpro, 2011], para a língua 

portuguesa, e este conjunto associado ao sistema Dosvox e ao so�ware Intermat, possibilitando 

então que a leitura de textos matemá�cos complexos fosse realizada com muita segurança pelo 

aluno Bob. Os resultados desta a�vidade, bem como outras informações mais técnicas sobre a 

construção deste tradutor e sua avaliação, estão referenciados na monografia de fim de curso de 

Matemá�ca da UFRJ de Pedro Paixão Borges [Borges, 2021].  

6 - GRÁFICOS: O MAIOR DESAFIO

 Conforme explicam [Borges e Jensen, 1998], a maior parte das pessoas que são cegas de 

nascença não desenvolve habilidades para reconhecer informações gráficas em duas dimensões. 

Por outro lado, em matemá�ca, o desenho é crucial para complementar e compreender a 

informação escrita. Quanto mais técnica ou complexa é a expressão matemá�ca, mais a sua 

representação gráfica se firma como uma linguagem na qual podemos expressar ideias e conceitos 

de maneira concisa, clara e interessante.

 Quando Bob começou seu curso de Física I, a professora Sandra Amato verificou que seria 

fundamental que ele conseguisse “ler” gráficos simples de forma tá�l (relevo), mas descobriu 

rapidamente que o aluno não �nha nenhuma habilidade neste sen�do, sendo, portanto, 

necessário realizar um treinamento específico no aluno.  Sob orientação de professores do 

Ins�tuto Benjamin Constant, escola especializada onde o aluno havia cursado seu ensino 

fundamental, técnicas táteis simples foram aplicadas para que o aluno tomasse contato com 

gráficos muito simples e desenvolvesse um mínimo de percepção geométrica. Algumas formas de 

gerar gráficos táteis foram u�lizadas:

 a) Desenho manual, realizado movendo-se um lápis com ponta grossa sobre um papel fino 

posicionado sobre uma tela de mosquiteiro.  Esta movimentação do lápis faz surgir um relevo que 

imita a grade da tela.  Com essa técnica, o aluno aprendeu a ler desenhos criados pelos docentes e 

a produzir figuras simples, explorando noções de paralelismo, percepção de ângulos básicos, 

gradeados, distâncias cartesianas e Manha�an e alguns �pos de marcações. 

 b) Quadro metálico com peças imantadas (especialmente peças para simular linhas ou 

áreas).  Através deste quadro, o professor desenvolvia intera�vamente alguns gráficos simples, 

durante as aulas teóricas, para que o aluno percebesse não apenas como o gráfico era produzido, 

como desenvolvesse a habilidade de ele próprio alterar o gráfico a pedido do professor.

 c) Desenho em impressora Braille, u�lizando o so�ware gráfico Monet, que tem diversas 

facilidades para produção de desenhos, que são gerados através de matrizes de pontos produzidos 

na impressora Braille. O Monet tem uma função especialmente ú�l para produção de gráficos 

táteis a par�r de transcrição de gráficos (possivelmente geradas por so�wares convencionais, 

como o Excel).  Esta função, denominada de brailização, permite que o professor escolha a 

ferramenta para gerar o gráfico desejado que é semi-automa�camente transcrito pelo Monet para 

pontos táteis.  A matriz tá�l produz uma aproximação grosseira de linhas inclinadas ou curvas, mas 

o aluno, após algum treinamento, aprendeu a ignorar os artefatos gerados no processo de 

brailização.

 Com estas três ferramentas, Bob desenvolveu em menos de um mês o conhecimento 

básico para produzir, com certa segurança, gráficos de funções simples e histogramas. Elas foram 

suficientes para uso no aprendizado de Física I, e para situações de complexidade mediana, 

também para Cálculo I.

 Foi desenvolvida também no NCE/UFRJ uma pequena linguagem gráfica chamada Grafivox, 

que contempla a criação de en�dades geométricas com rapidez e versa�lidade. Os comandos 

dessa linguagem são expressos por abreviaturas de duas letras (por exemplo, RT para reta, RG para 

retângulo), seguidas por coordenadas cartesianas, polares, rela�vas, fórmulas ou pontos descritos 

a par�r de arquivos. Um interpretador produz em uma tela (impressora comum ou Braille) o 

desenho automa�camente escalonado, que é legível para pessoas cegas ou não.  Segue abaixo, a

 figura 5 do so�ware gráfico para cegos – Grafivox.

 

7 – NOVOS CAMINHOS A EXPLORAR

 Como conclusão devemos informar que Bob, ao fim de um semestre em que foram 

aplicadas as ferramentas citadas anteriormente, conseguiu a aprovação em Física I, com uma nota 

razoável. Entretanto, a defasagem em matemá�ca básica era tão grande, que seria impossível 

conseguir o mesmo resultado em Cálculo I.  O professor, com autorização da chefia do 

Departamento de Matemá�ca conseguiu transformar extraoficialmente o curso de Cálculo I de um 

semestre para dois, a fim de que fosse possível a fixação dos novos conhecimentos, sempre 

concomitantemente com o trabalho de revisão da monitora. 

 Os artefatos tecnológicos para apoio ao desenvolvimento de Bob nos primeiros cursos de 

Física e Cálculo se mostraram fundamentais para seu desenvolvimento, permi�ndo que os 

professores conseguissem produzir metodologias pedagógicas consistentes e efe�vas.  Hoje, estão 

sendo desenvolvidos novos mecanismos e artefatos criados para suportar melhor para os próximos 

estudantes, visando atender a:

 • representação matemá�ca avançada;

 • suporte a uma gama maior de equações usadas nos cursos de Física II e III;

 • suporte ao acompanhamento das disciplinas experimentais através do computador;

 • novas formas de desenhos e gráficos adaptados.

 Um equipamento denominado máquina fusora, que é capaz de gerar em poucos segundos 

cópias em um papel especial com relevo, a par�r de um desenho ou impressão em papel 

[Tecassis�va, 2021], está neste momento em processo de aquisição. Com isso, espera-se que o 

trabalho de geração de gráficos pelo professor seja dras�camente reduzido.

 Foi estabelecida também a necessidade de aquisição de algumas tecnologias específicas 

(mul�metros digitais com conexão Bluetooth, sensores com saída digital, montagens prontas de 

controladores Arduino para uso em medições etc).  Es�ma-se que esses equipamentos serão 

adquiridos com orientação de um “Laboratório Maker”, onde Bob terá apoio no desenvolvimento 

pedagógico da disciplina de “Internet das coisas”.

 Por úl�mo, mesmo sabendo que a vivência bem sucedida de Bob pode não ser 

representa�va de toda a gama de alunos com deficiência visual, pensamos que com o uso amplo 

das metodologias descritas neste texto, e uso de so�ware adequado como aquele desenvolvido ou 

u�lizado no âmbito desta pesquisa, torna-se possível:

 • Ter alunos mais interessados desde os níveis mais básicos de ensino;

 • Integrar melhor os alunos cegos, professores e colegas nas classes inclusivas quando o 

tema estudado se relaciona com Matemá�ca;

 • Preparar melhor os cegos para encararem os desafios das diferentes carreiras, em 

especial aquelas relacionadas a Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemá�ca.
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Este trabalho discute a problemá�ca geral que envolve a par�cipação de estudantes 

cegos nas aulas com base em matemá�ca, na perspec�va da educação inclusiva. Apresentamos a 

estratégia de escrita matemá�ca denominada AsciiMath juntamente com o novo sinte�zador 

Sonoramat como formas mais acessíveis e inclusivas de escrita computacional para fins 

educacionais. Por úl�mo se apresenta a solução que está sendo disseminada no Brasil, onde essas 

ferramentas e metodologia associada foram embu�das no sistema de acessibilidade Dosvox, além 

de outras possibilidades de acesso através de leitores de telas.

ABSTRACT: This work discusses the general problem that involves the par�cipa�on of blind 

students in mathema�cs-based classes, from the perspec�ve of inclusive educa�on. We introduce 

the Asciimath based wri�ng strategy together with the new Sonoramat synthesizer as more 

accessible and inclusive forms of computa�onal wri�ng for educa�onal purposes. Finally, the 

solu�on that is being disseminated in Brazil is presented, where these tools and associated 

methodology were embedded in the Dosvox accessibility system, in addi�on to other possibili�es 

associated with the use of screen readers.

1. INTRODUÇÃO

 Para os estudantes cegos no Brasil, o início do século 21 trouxe excelentes perspec�vas, na 

medida em que uma enorme quan�dade de tecnologia se tornou disponível, permi�ndo a leitura 

e escrita inclusiva mediada por disposi�vos eletrônicos, com ênfase no uso intensivo da síntese de 

voz, reconhecimento ó�co de caracteres e inteligência ar�ficial.  Entre os disposi�vos, o destaque 

foi para os sistemas de acessibilidade simplificada para cegos (como o Dosvox [Borges, 2009]) e os 

leitores de telas (como NVDA e JAWS [Oldman, 2022], entre outros), além das soluções de 

acessibilidade dos disposi�vos móveis (tanto as incorporadas ao sistema operacional do 

equipamento – com destaque para o Talkback no Android e Voice Over no iOS [Vitaltech, 2022] – 

quanto  para os aplica�vos disponibilizados às centenas) e também o uso de alguns disposi�vos 

ves�veis (wearable computers) como mini-câmeras de vídeo montados sobre óculos, com 

reconhecimento ó�co de caracteres e sinte�zadores de voz [...] ou similares.

 Graças a esse arsenal tecnológico, agregado a diversas ações afirma�vas (como a adoção de 

cotas para candidatos com deficiência nos processos de seleção) segundo [Teixeira et al, 2022], em 

2018 o número de pessoas com deficiência visual matriculadas no nível superior chegou a 2.537 

estudantes. A tecnologia que está amplamente disponível no Brasil, entretanto, é focada na 

acessibilidade textual convencional, e pra�camente inexiste suporte para textos matemá�cos, ou 

envolvendo formas de escrita peculiares, como a química e os gráficos. Isso explica porque, 

segundo o Censo de Educação Superior [Censup, 2018] os cursos superiores mais frequentados por 

deficientes visuais estão nas áreas de Educação, Negócios, Administração e Direito, áreas onde é 

ínfima a necessidade de lidar com matemá�ca.

 Existe também um declínio sensível no uso da escrita braile, provavelmente provocada pela 

necessidade crescente de comunicação entre o estudante cego e os alunos nas salas de aula 

inclusiva.  Por questões de custo elevado, o uso concomitante do computador com uma linha braile 

(braille display) é algo muito raro.  Mesmo sendo teoricamente muito efe�va a u�lização da escrita 

matemá�ca em braile [Lorencini, 2018], os professores que têm alunos com deficiência visual não 

foram preparados para interagir com esta forma de escrita, que não faz parte do currículo nem 

mesmo de cursos de especialização em Educação Especial. Em adição, a quan�dade de livros textos 

disponíveis no Braille Matemá�co Unificado [MEC, 2006], forma de escrita adotada por Brasil, 

Portugal e Espanha, é pra�camente zero.  Note-se que importar material de matemá�ca em braile 

em inglês (possivelmente pela Internet), é inócuo: o braile matemá�co americano é totalmente 

diferente do braile unificado, e não existem ainda ferramentas de tradução do braile matemá�co 

americano para o nosso braile unificado. 

 Por úl�mo, devemos notar que a dificuldade dos deficientes visuais com matemá�ca 

começa no ensino fundamental. Numa pequena enquete, realizada com pessoas jovens e adultas 

com deficiência visual durante o XXII Encontro Brasileiro de Usuários de Dosvox, em 2019, 

pra�camente todos os entrevistados disseram que �nham grande dificuldade com a soma de 

frações!  Os depoimentos a seguir, foram selecionados, na medida em que ilustram o dilema dos 

estudantes cegos que têm simpa�a pela matemá�ca, mas reconhecem suas imensas limitações:

 • “Estou cursando direito. Na verdade, eu gostava de matemática, não de direito, mas nem 

me arrisquei a me inscrever em matemática no ENEM   porque eu sei que minha base é péssima: 

até hoje eu tenho dificuldade com frações”.

 • “Eu sinto que saberia resolver os problemas, mas tenho enorme dificuldade com 

equações.  Até sei montar, mas empaco para resolver”.

 • “Adoro conversar sobre assuntos de Física, mas não me arrisco a cursar: é difícil ler 

fórmulas no computador, e gráficos, nem pensar.”

 • “É fácil baixar livros didáticos de matemática na Internet, mas não consigo entender 

porque o sintetizador quando chega nas fórmulas fala tudo atrapalhado.”

 Dias et al [2018] destaca a vasta aplicação de pesquisas voltadas à solução de problemas da 

transcrição de matemá�ca para cegos, buscando apresentar soluções que sejam consideradas 

como uma evolução tecnológica. Estes resultados tem tornado o Brasil um dos principais países 

produtores de Tecnologia Assis�va. 

2 – ESTUDO DE CASO: CEGOS ENTRAM EM CARREIRAS DE BASE MATEMÁTICA NA UFRJ

 Desde o início dos anos 1990, com grande incremento nas duas primeiras décadas do 

século XXI, �nham sido realizadas na UFRJ diversas ações de pesquisa com trabalhos e dissertações 

desenvolvidas pelo Mestrado Profissional em Física (com destaque para a a�vidade de Física 

Experimental), e no Ins�tuto de Matemá�ca, com destaque para o Projeto Fundão [UFRJ, 2022], 

todos voltados para o ensino de nível médio.  Grande parte destas ações foi associada às a�vidades 

de ensino no Colégio Pedro II, uma das mais importantes escolas públicas do Rio de Janeiro 

[Azevedo, 2012]. Entretanto, pra�camente não havia a�vidades relacionadas ao ensino superior.

  

 Em 2018, dois estudantes são aprovados no Ensino Nacional de Ensino Médio, na categoria 

de Co�sta por Deficiência, para as carreiras de Engenharia de Computação e de Física na UFRJ. 

Ambos eram originários do Ins�tuto Benjamin Constant, especializado no atendimento a alunos 

com deficiência visual, onde cursaram todo o ensino fundamental, e do tradicional Colégio Pedro 

II, ambos no Rio de Janeiro, onde cursaram o ensino médio.  Os dois �nham se saído rela�vamente 

bem na redação em português e outras disciplinas e exibiam experiência em ferramentas de 

Tecnologia Assis�va (em par�cular grande proficiência no Dosvox e no NVDA).

 Quando os alunos com deficiência entram na Universidade Federal do Rio de Janeiro – 

UFRJ, eles são recepcionados por um grupo especializado, subordinado à DIRAC (Diretoria de 

Acessibilidade), que busca os melhores caminhos e orientações para sua vida acadêmica. 

Entretanto, esta era uma situação completamente desconhecida para eles, e não exis�a nenhum 

protocolo sobre como conduzir estes alunos.  Já era previsto, entretanto, que estes alunos iriam 

apresentar alguma dificuldade em disciplinas �picamente visuais (como desenho geométrico), mas 

não se imaginava o nível de dificuldades que eles teriam que enfrentar logo nas primeiras 

disciplinas teóricas dos cursos com base tecnológica: Cálculo I e Física I (que são disciplinas 

teóricas, obrigatórias, cursadas numa sala com mais de 100 alunos em que o professor usa 

�picamente o quadro com giz e eventualmente, slides de Powerpoint).  Para surpresa de todos, os 

dois alunos reportaram logo nos primeiros dias que não conseguiram sequer acompanhar as aulas 

destas disciplinas, que eram fundamentais para que os alunos conseguissem prosseguir seus 

estudos segundo o currículo oficial. Um relato em áudio, bastante detalhado, que expõe a 

complexidade do primeiro contato de uma professora de Física com um destes alunos, pode ser 

achado em [Amato, 2021].

 Devemos frisar que não houve grande dificuldade na disciplina de Física Experimental, em 

que o aluno manipula objetos em experiências �sicas e produz relatórios sobre o que é observado, 

provavelmente resultado da experiência adquirida nas a�vidades descritas anteriormente no 

ensino de Física para cegos, como nas dissertações de [Ferreira, 2000] e [Azevedo, 2012] e nas 

pesquisas de [Azevedo et al, 2013].

 Buscando explicações sobre estes comportamentos, observou-se sem surpresa que Cálculo 

e Física, duas disciplinas teóricas fundamentais nos cursos com vertentes STEM  , eram dadas de 

forma exposi�va usando quadro negro por um professor que nunca �nha �do em sua turma um 

aluno cego, em turmas com mais de 100 alunos, o que tornava impossível que o professor 

dedicasse alguma atenção diferenciada a eles.  Já o curso de Física Experimental era dado em 

turmas pequenas e o professor se preocupava em adaptar os experimentos, tornando-os 

minimamente acessíveis, ou produzindo feedback sonoro em fala descrevendo o comportamento.

Para apoiar este processo, um professor foi designado para dar atenção individual ao problema de 

cálculo, permi�ndo que os alunos pudessem ter uma interação direta com o docente, mesmo 

sabendo que esta solução não seria reaplicável nos futuros alunos. O resultado, entretanto, foi 

pífio, e os alunos também não acompanharam as aulas, por mais esforço que o professor tenha 

feito.  A conclusão foi imediata:

 • Os alunos não sabiam realizar com proficiência as operações básicas da matemá�ca, 

como somar frações, solucionar equações de primeiro grau, resolver problemas básicos de 

trigonometria e assim por diante.

 • Os alunos, quando ques�onados sobre escrever em braile as expressões matemá�cas, 

declararam-se inaptos a escrever expressões matemá�cas minimamente complexas, pois não 

haviam sido treinados neste sen�do.

 • Os alunos declararam que seus professores do ensino fundamental e médio, não 

conhecendo as técnicas adequadas para ensinar matemá�ca e em par�cular como escrever e ler 

expressões matemá�cas, apenas deixavam os alunos serem aprovados automa�camente, sem 

cobrar o conteúdo que deveria ter sido ensinado e aprendido!

 Havia inicialmente uma quase unanimidade entre os professores que haviam lecionado 

disciplinas na Universidade para os dois estudantes em questão, que seria fundamental direcionar 

as soluções para envolver transcrições das apos�las das disciplinas para braile. Essa percepção, 

entretanto, provou-se irreal, pois os alunos não �nham domínio sobre o braile matemá�co. Sobre 

isso [Alexandrino et al, 2016] alguns anos antes havia descrito barreiras rela�vas ao uso de braile 

no ensino superior para deficientes visuais no Brasil, e par�cularmente, no que se refere ao ensino 

de disciplinas matemá�cas no ensino superior, [Silva e Camargo, 2017] descrevera um experimento 

demonstrando tais dificuldades.  Temos que notar que o problema do uso do braile apresenta 

ainda maiores impedimentos quando consideramos as pessoas com baixa visão, que se cons�tuem 

numa plateia ainda maior do que os cegos no contexto da deficiência visual, e que apresentam 

grande distanciamento em relação ao braile.

 Como se pode perceber, seria pra�camente impossível que estes alunos con�nuassem seu 

curso, a menos que alguma coisa que lidasse com a formação do aluno e com a adoção ou criação 

de mecanismos adequados para escrita e leitura de textos de matemá�ca surgisse, permi�ndo 

uma interação conveniente dos alunos cegos com seus professores e colegas.

3 – EQUACIONANDO OS PROBLEMAS DOS ALUNOS CEGOS NA MATEMÁTICA NO NÍVEL SUPERIOR

 A par�r das constatações anteriores, tornou-se claro para as direções dos cursos de Física e 

de Matemá�ca que essa situação não era um problema exclusivo destes dois alunos, mas uma 

situação estrutural do ensino de Matemá�ca, em todos os níveis a�ngindo os primeiros anos do 

ensino fundamental.  A solução para esta situação envolvia pelo menos três dimensões:

 • Equalização da falta de conhecimento dos alunos cegos para aproximá-los do nível exigido 

para frequentar os cursos.

 • Desenvolvimento de metodologias adaptadas para ensino das disciplinas.

 • Desenvolvimento de formas de escrita e leitura que permi�ssem fácil apresentação e/ou 

compar�lhamento de textos matemá�cos com professores e colegas.

 Desta forma, foram destacados dois professores, especialistas com enorme experiência na 

docência, com o intuito de gerar uma estrutura pedagógica muito bem consolidada para atender a 

futuros alunos em situações similares, e também uma monitora, para ensinar os pré-requisitos 

matemá�cos não dominados. O aluno, nomeado aqui como Bob , escolhido para acompanhar a 

metodologia em desenvolvimento, havia cursado o ensino fundamental no Ins�tuto Benjamin 

Constant - IBC, importante escola para pessoas cegas. No Brasil, escrevia e lia com proficiência 

textos comuns em braile, mas quando ques�onado sobre sua habilidade de escrever matemá�ca 

de forma tá�l, revelou que ele não �nha ido muito além da escrita fundamental, e que não se 

lembrava de como se representava potências ou raízes, sendo comum em seu estudo o uso da 

forma textual como “raiz de 4 = 2” ao invés do símbolo braile para raiz quadrada! Desta forma, 

pensar em usar o braile como base do desenvolvimento não parecia ser uma opção, se o próprio 

aluno não �nha nenhuma proficiência nesta forma de escrita.

 A escolha de Bob deveu-se ao fato de possuir grande prá�ca na operação do sistema 

Dosvox, sendo também capaz de u�lizar diversas ferramentas do sistema Windows com razoável 

domínio através do leitor de tela NVDA, com destaque para seu sistema de arquivos e navegação 

na Internet. 

 Estes professores buscaram apoio da equipe técnica do Ins�tuto Tércio Paci� de Aplicações 

e Pesquisas Computacionais - NCE, an�go Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ, onde haviam 

sido desenvolvidas pesquisas computacionais voltadas para deficientes visuais, como o sistema 

Dosvox, e muitas facilidades para impressão braile computadorizada, como o Braille Fácil.  Esta 

equipe havia, por vários anos, apoiado uma grande quan�dade de alunos e seus professores no 

uso de tecnologias para diversas finalidades, sempre através do uso intensivo de computação.

 Esta equipe deveria trabalhar no desenvolvimento de uma forma de escrever matemá�ca a 

mais simples possível, que se tornasse uma língua franca entre professores e alunos, mesmo entre 

não cegos. Esta forma textual deveria ser compa�vel com editores de texto não especializados, em 

par�cular o editor do Sistema Dosvox, que é de enorme u�lização entre as pessoas cegas 

brasileiras.  Ela também deveria ser adequada para uma tradução automá�ca para a forma 

matemá�ca visual usual, além da possibilidade de ser transformada automa�camente para braile, 

com possível impressão.

 As alterna�vas mais óbvias eram os formatos LaTeX, usado por 90% dos matemá�cos para 

gerar textos cien�ficos, em par�cular a linguagem em que todas as apos�las de matemá�ca da 

UFRJ são criadas, ou o MathML, usado pelos navegadores da web para mostrar textos 

matemá�cos. Infelizmente, ambos são complicados de escrever e sua leitura usando síntese de 

voz, quase ininteligível. Uma terceira alterna�va foi escolhida: o formato AsciiMath [Gray, 2007], 

uma forma fácil de escrever matemá�ca para a qual a renderização (desenho da escrita 

matemá�ca) é compa�vel com todos os navegadores da atualidade, através de um adaptador de 

uso público [MathJax, -].

 As regras de AsciiMath para expressões simples são triviais:

 • Tudo é digitado numa linha plana de texto.

 • Toda expressão matemá�ca é precedida e sucedida por uma crase.

 • Índices ou expressões localizadas abaixo da linha atual são precedidas por um sublinhado.

 • Potências ou expressões localizadas acima da linha atual são precedidas pelo sinal de 

circunflexo.

 • A divisão é indicada pelo sinal / sendo o denominador e o numerador colocados entre 

parênteses.

 • Os parênteses podem ser usados livremente para agrupar expressões ou para tornar a 

expressão não ambígua. Eles são em sua maioria removidos automa�camente na renderização.

 • As funções matemá�cas são abreviadas em inglês.

 Na Figura 1, por um exemplo, apresentamos uma equação bem complexa, que ilustra as 

regras acima citadas:

 

 Há diversas ferramentas disponíveis no mercado para processar textos em AsciiMath, mas 

a mais simples é um script, criado na linguagem JavaScript, que traduz este texto para um formato 

chamado MathML, parte integrante do HTML5, que pode ser exibido diretamente pela maior parte 

dos navegadores de Internet da atualidade.  Desta forma, uma vez que se escreva um texto em 

AsciiMath, ele pode ser imediatamente visualizado graficamente, com total perfeição, ou 

embu�do em diversos �pos de documentos, inclusive para impressão.

4 – OPERACIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE FÍSICA I E CÁLCULO I

Para dar conta das dificuldades de Bob, uma monitora, oriunda do curso de Licenciatura em 

Matemá�ca, foi alocada para dar aulas 2 vezes por semana, visando ajudá-lo a superar as 

deficiências oriundas do ensino fundamental e médio.  Em par�cular, a monitora dedicou quase 

um semestre inteiro para ensinar frações, proporcionalidade e equações do primeiro grau, que 

eram itens de grande dificuldade para o aluno. Sem o trabalho absolutamente dedicado e intensivo 

desta monitora, todo esforço mais específico teria sido em vão.

 Concorrentemente, Bob prosseguia nos cursos de Física I e de Cálculo I.  A simplicidade do 

formato AsciiMath permi�u que Bob aprendesse a escrever expressões rela�vamente complexas 

num tempo muito curto. A ferramenta u�lizada para digitação era o editor de textos do sistema 

Dosvox (Edivox), um editor de linhas sonoro que é u�lizado por milhares de usuários de 

computador que são cegos, pelo seu excelente repertório de funções e feedback sonoro muito 

preciso. O que Bob escrevia podia ser instantaneamente visualizado num navegador de internet, 

pela mediação de um pequeno u�litário chamado Intermat.  Rapidamente, estabeleceu-se  uma 

comunicação muito rápida entre os professores, a monitora e o aluno, em par�cular no ensino de 

Física I, onde a professora converteu manualmente uma apos�la, usada por todos os alunos 

videntes, e originalmente escrita em LaTeX, para AsciiMath. A u�lização das apos�las 

transformadas tornou-se indispensável à medida que o curso prosseguia, bem como a resolução de 

exercícios envolvendo fórmulas. Abaixo, na Figura 2, apresentamos o u�litário Intermat.

 

 No caso do curso de Física I, estas fórmulas, no contexto de Mecânica Newtoniana, eram 

simples, e Bob dava conta de lê-las com o sinte�zador de voz sem adaptação, conforme seu 

depoimento registrado num relatório de trabalho.
“Estou achando muito fácil interagir. O professor me explica escrevendo 
as fórmulas no computador. Às vezes ele usa uma apostila no 
computador que eu consigo acompanhar sem dificuldade. Meu 
problema é em certas expressões, em que o sintetizador de voz se 
atrapalha um

 pouco e eu me confundo e tenho que soletrar diversas vezes. Prefiro 
usar o sinte�zador do Dosvox que tem menor qualidade de fala, mas 

interpreta de forma mais simples, e eu me confundo menos”. 

 A velocidade de aprendizado deu um salto, e a interação se fazia cada vez mais rápida e com 

grande ganho para o aluno, porém alguns limites foram logo alcançados:

 a) No contexto de Cálculo I as equações rapidamente se tornaram mais e mais complexas, 

com leitura di�cil de compreender e em alguns casos ambíguas. Os sinte�zadores de voz não 

estavam preparados para ler convenientemente mesmo expressões simples como a+b/c+d, que 

parece ser a representação de (ii) mas na verdade é a representação de (i) - sendo a segunda 

expressão corretamente representada por (a+b)/(c+d). Conforme, Figura 3.

 

 Desta forma se tornava urgente o desenvolvimento de facilidades na síntese de voz para 

interpretar o melhor possível as expressões em português quando escritas no editor de textos. Este 

quesito está apresentado no item 5 deste texto referenciando o sinte�zador SonoraMat. 

 b) O curso de Física, logo ao início, exigia o uso de gráficos, o que é um forte empecilho para 

a maior parte dos cegos, e par�cularmente para Bob, que não �nha sido apresentado aos 

desenhos deste �po ao longo de sua vida. As soluções para este quesito estão apresentadas no 

item 6 deste texto.

5 – SÍNTESE DE VOZ PARA MATEMÁTICA EM PORTUGUÊS

 Apesar de tecnologias de síntese de voz para a língua portuguesa já serem capazes de tratar 

texto literário de maneira adequada há algum tempo, quando Bob e seu colega entraram na UFRJ, 

não havia ainda conversores texto-fala em português brasileiro capazes de lidar com toda a 

variedade de símbolos matemá�cos u�lizados na Educação Básica e no Ensino Superior. Esta 

escrita matemá�ca, com frequência faz uso de expressões em que o texto é não linear, como 

mostrado na Figura 4, abaixo.

 

 Foi iniciada então uma pesquisa, centrada no professor Oswaldo Vernet, do Ins�tuto Tércio 

Paci� - NCE, que resultou num programa capaz de transformar uma expressão escrita em 

AsciiMath numa frase em português que represente uma maneira adequada de pronunciá-la, 

tendo agregada uma prosódia capaz de desambiguar casos como o mostrado na Figura 3 [Vernet, 

2019].

 O sistema, denominado de Sonoramat, é conectado a um so�ware de edição de textos (ou 

a um sinte�zador de voz convencional), interceptando os pedidos de leitura que estão entre sinais 

de crase.  São então traduzidos, considerando que estão escritos em AsciiMath, para uma 

expressão fluente em português. Por exemplo:

 

escrito em AsciiMath como `A_c = pi . r^2` será lido como “A índice c é igual a pi erre ao quadrado.”

 O sistema SonoraMat foi agregado ao sinte�zador LianeTTS [Serpro, 2011], para a língua 

portuguesa, e este conjunto associado ao sistema Dosvox e ao so�ware Intermat, possibilitando 

então que a leitura de textos matemá�cos complexos fosse realizada com muita segurança pelo 

aluno Bob. Os resultados desta a�vidade, bem como outras informações mais técnicas sobre a 

construção deste tradutor e sua avaliação, estão referenciados na monografia de fim de curso de 

Matemá�ca da UFRJ de Pedro Paixão Borges [Borges, 2021].  

6 - GRÁFICOS: O MAIOR DESAFIO

 Conforme explicam [Borges e Jensen, 1998], a maior parte das pessoas que são cegas de 

nascença não desenvolve habilidades para reconhecer informações gráficas em duas dimensões. 

Por outro lado, em matemá�ca, o desenho é crucial para complementar e compreender a 

informação escrita. Quanto mais técnica ou complexa é a expressão matemá�ca, mais a sua 

representação gráfica se firma como uma linguagem na qual podemos expressar ideias e conceitos 

de maneira concisa, clara e interessante.

 Quando Bob começou seu curso de Física I, a professora Sandra Amato verificou que seria 

fundamental que ele conseguisse “ler” gráficos simples de forma tá�l (relevo), mas descobriu 

rapidamente que o aluno não �nha nenhuma habilidade neste sen�do, sendo, portanto, 

necessário realizar um treinamento específico no aluno.  Sob orientação de professores do 

Ins�tuto Benjamin Constant, escola especializada onde o aluno havia cursado seu ensino 

fundamental, técnicas táteis simples foram aplicadas para que o aluno tomasse contato com 

gráficos muito simples e desenvolvesse um mínimo de percepção geométrica. Algumas formas de 

gerar gráficos táteis foram u�lizadas:

 a) Desenho manual, realizado movendo-se um lápis com ponta grossa sobre um papel fino 

posicionado sobre uma tela de mosquiteiro.  Esta movimentação do lápis faz surgir um relevo que 

imita a grade da tela.  Com essa técnica, o aluno aprendeu a ler desenhos criados pelos docentes e 

a produzir figuras simples, explorando noções de paralelismo, percepção de ângulos básicos, 

gradeados, distâncias cartesianas e Manha�an e alguns �pos de marcações. 

 b) Quadro metálico com peças imantadas (especialmente peças para simular linhas ou 

áreas).  Através deste quadro, o professor desenvolvia intera�vamente alguns gráficos simples, 

durante as aulas teóricas, para que o aluno percebesse não apenas como o gráfico era produzido, 

como desenvolvesse a habilidade de ele próprio alterar o gráfico a pedido do professor.

 c) Desenho em impressora Braille, u�lizando o so�ware gráfico Monet, que tem diversas 

facilidades para produção de desenhos, que são gerados através de matrizes de pontos produzidos 

na impressora Braille. O Monet tem uma função especialmente ú�l para produção de gráficos 

táteis a par�r de transcrição de gráficos (possivelmente geradas por so�wares convencionais, 

como o Excel).  Esta função, denominada de brailização, permite que o professor escolha a 

ferramenta para gerar o gráfico desejado que é semi-automa�camente transcrito pelo Monet para 

pontos táteis.  A matriz tá�l produz uma aproximação grosseira de linhas inclinadas ou curvas, mas 

o aluno, após algum treinamento, aprendeu a ignorar os artefatos gerados no processo de 

brailização.

 Com estas três ferramentas, Bob desenvolveu em menos de um mês o conhecimento 

básico para produzir, com certa segurança, gráficos de funções simples e histogramas. Elas foram 

suficientes para uso no aprendizado de Física I, e para situações de complexidade mediana, 

também para Cálculo I.

 Foi desenvolvida também no NCE/UFRJ uma pequena linguagem gráfica chamada Grafivox, 

que contempla a criação de en�dades geométricas com rapidez e versa�lidade. Os comandos 

dessa linguagem são expressos por abreviaturas de duas letras (por exemplo, RT para reta, RG para 

retângulo), seguidas por coordenadas cartesianas, polares, rela�vas, fórmulas ou pontos descritos 

a par�r de arquivos. Um interpretador produz em uma tela (impressora comum ou Braille) o 

desenho automa�camente escalonado, que é legível para pessoas cegas ou não.  Segue abaixo, a

 figura 5 do so�ware gráfico para cegos – Grafivox.

 

7 – NOVOS CAMINHOS A EXPLORAR

 Como conclusão devemos informar que Bob, ao fim de um semestre em que foram 

aplicadas as ferramentas citadas anteriormente, conseguiu a aprovação em Física I, com uma nota 

razoável. Entretanto, a defasagem em matemá�ca básica era tão grande, que seria impossível 

conseguir o mesmo resultado em Cálculo I.  O professor, com autorização da chefia do 

Departamento de Matemá�ca conseguiu transformar extraoficialmente o curso de Cálculo I de um 

semestre para dois, a fim de que fosse possível a fixação dos novos conhecimentos, sempre 

concomitantemente com o trabalho de revisão da monitora. 

 Os artefatos tecnológicos para apoio ao desenvolvimento de Bob nos primeiros cursos de 

Física e Cálculo se mostraram fundamentais para seu desenvolvimento, permi�ndo que os 

professores conseguissem produzir metodologias pedagógicas consistentes e efe�vas.  Hoje, estão 

sendo desenvolvidos novos mecanismos e artefatos criados para suportar melhor para os próximos 

estudantes, visando atender a:

 • representação matemá�ca avançada;

 • suporte a uma gama maior de equações usadas nos cursos de Física II e III;

 • suporte ao acompanhamento das disciplinas experimentais através do computador;

 • novas formas de desenhos e gráficos adaptados.

 Um equipamento denominado máquina fusora, que é capaz de gerar em poucos segundos 

cópias em um papel especial com relevo, a par�r de um desenho ou impressão em papel 

[Tecassis�va, 2021], está neste momento em processo de aquisição. Com isso, espera-se que o 

trabalho de geração de gráficos pelo professor seja dras�camente reduzido.

 Foi estabelecida também a necessidade de aquisição de algumas tecnologias específicas 

(mul�metros digitais com conexão Bluetooth, sensores com saída digital, montagens prontas de 

controladores Arduino para uso em medições etc).  Es�ma-se que esses equipamentos serão 

adquiridos com orientação de um “Laboratório Maker”, onde Bob terá apoio no desenvolvimento 

pedagógico da disciplina de “Internet das coisas”.

 Por úl�mo, mesmo sabendo que a vivência bem sucedida de Bob pode não ser 

representa�va de toda a gama de alunos com deficiência visual, pensamos que com o uso amplo 

das metodologias descritas neste texto, e uso de so�ware adequado como aquele desenvolvido ou 

u�lizado no âmbito desta pesquisa, torna-se possível:

 • Ter alunos mais interessados desde os níveis mais básicos de ensino;

 • Integrar melhor os alunos cegos, professores e colegas nas classes inclusivas quando o 

tema estudado se relaciona com Matemá�ca;

 • Preparar melhor os cegos para encararem os desafios das diferentes carreiras, em 

especial aquelas relacionadas a Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemá�ca.
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:

Amado, M. (2013). Hide and Seek: Normality Issues and Global Discourses on Blind School Modern 

Projects (Late 18th – 19th Centuries). [tese de doutoramento]. Lisboa: Ins�tuto de Educação da 

Universidade de Lisboa.

Associa�on Valen�n Haüy (1989). L’Association Valentin Haüy 1889-1989. Cent ans au service des 

aveugles. Paris: Associa�on Valen�n Haüy.

Fish, A.G. (1934). Perkins Institution and its Deaf-Blind Pupils (1837-1933). Watertown: Perkins 

Ins�tu�on and Massachuse�s School for the Blind.

French, K. (2004). Perkins School for the Blind. Boston: Perkins School for the Blind

Guadet, Jean (1846). Les Aveugles musiciens in Annales de l'éducation des sourds-muets et des 

aveugles. Paris.

Guerreiro, A.D. (1996). Síntese no espaço e no tempo de uma especifidade cultural em Portugal: 

acessibilidade das pessoas cegas à informação e à cultura. Lisboa: IEFP-SNR.

Haüy, V. (1786). Essai sur l’Éducation des Aveugles. FB Edi�ons.

Henri, P. (1984). La Vie et l’Oeuvre de Valentim Haüy. Paris: Presses Universitaires de France. 

Henri, P. (1958). Les aveugles et la société. Paris: Presses Universitaires de France.

Illingworth, W.H. (1910). History of the Education of the Blind. London : General Books

Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles (2009). Louis Braille 1809-1852. Correspondance inédite à 

partir des lettres originales. Paris : INJA

Is�tuto dei Ciechi di Milano (2003). Luce su Luce. L’impegno della solidarietà dalla carità alla 

scienza. Milano : Is�tuto dei Ciechi di Milano.

Schriewer, J. (2003). Globalisa�on in Educa�on: process and discourse. Policy Futures in Education, 

Volume 1, Number 2, pp. 271-283.Oxford: Symposium Journals.

Weygand, Z. (2003). Vivre sans Voir. Les Aveugles Dans la Société Française, du Moyen Âge au Siècle 

de Louis Braille. Paris: Creaphis.



137

UM MODELO INCLUSIVO NO ENSINO DE MATEMÁTICA PARA CEGOS 

BASEADA NO DESENVOLVIMENTO E USO INTENSIVO

DE FERRAMENTAS COMPUTACIONAIS

José Antonio Borges

antonio2@nce.ufrj.br

Pós-Graduação em História das Ciências e das Técnicas e Epistemologia

e Ins�tuto Tércio Paci� de Aplicações e Pesquisas Computacionais

Universidade Federal do Rio de Janeiro

Angélica Fonseca da Silva Dias

angelica@nce.ufrj.br

Ins�tuto Tércio Paci� de Aplicações e Pesquisas Computacionais

Universidade Federal do Rio de Janeiro

RESUMO: Este trabalho discute a problemá�ca geral que envolve a par�cipação de estudantes 

cegos nas aulas com base em matemá�ca, na perspec�va da educação inclusiva. Apresentamos a 

estratégia de escrita matemá�ca denominada AsciiMath juntamente com o novo sinte�zador 

Sonoramat como formas mais acessíveis e inclusivas de escrita computacional para fins 

educacionais. Por úl�mo se apresenta a solução que está sendo disseminada no Brasil, onde essas 

ferramentas e metodologia associada foram embu�das no sistema de acessibilidade Dosvox, além 

de outras possibilidades de acesso através de leitores de telas.

ABSTRACT: This work discusses the general problem that involves the par�cipa�on of blind 

students in mathema�cs-based classes, from the perspec�ve of inclusive educa�on. We introduce 

the Asciimath based wri�ng strategy together with the new Sonoramat synthesizer as more 

accessible and inclusive forms of computa�onal wri�ng for educa�onal purposes. Finally, the 

solu�on that is being disseminated in Brazil is presented, where these tools and associated 

methodology were embedded in the Dosvox accessibility system, in addi�on to other possibili�es 

associated with the use of screen readers.

1. INTRODUÇÃO

 Para os estudantes cegos no Brasil, o início do século 21 trouxe excelentes perspec�vas, na 

medida em que uma enorme quan�dade de tecnologia se tornou disponível, permi�ndo a leitura 

e escrita inclusiva mediada por disposi�vos eletrônicos, com ênfase no uso intensivo da síntese de 

voz, reconhecimento ó�co de caracteres e inteligência ar�ficial.  Entre os disposi�vos, o destaque 

foi para os sistemas de acessibilidade simplificada para cegos (como o Dosvox [Borges, 2009]) e os 

leitores de telas (como NVDA e JAWS [Oldman, 2022], entre outros), além das soluções de 

acessibilidade dos disposi�vos móveis (tanto as incorporadas ao sistema operacional do 

equipamento – com destaque para o Talkback no Android e Voice Over no iOS [Vitaltech, 2022] – 

quanto  para os aplica�vos disponibilizados às centenas) e também o uso de alguns disposi�vos 

ves�veis (wearable computers) como mini-câmeras de vídeo montados sobre óculos, com 

reconhecimento ó�co de caracteres e sinte�zadores de voz [...] ou similares.

 Graças a esse arsenal tecnológico, agregado a diversas ações afirma�vas (como a adoção de 

cotas para candidatos com deficiência nos processos de seleção) segundo [Teixeira et al, 2022], em 

2018 o número de pessoas com deficiência visual matriculadas no nível superior chegou a 2.537 

estudantes. A tecnologia que está amplamente disponível no Brasil, entretanto, é focada na 

acessibilidade textual convencional, e pra�camente inexiste suporte para textos matemá�cos, ou 

envolvendo formas de escrita peculiares, como a química e os gráficos. Isso explica porque, 

segundo o Censo de Educação Superior [Censup, 2018] os cursos superiores mais frequentados por 

deficientes visuais estão nas áreas de Educação, Negócios, Administração e Direito, áreas onde é 

ínfima a necessidade de lidar com matemá�ca.

 Existe também um declínio sensível no uso da escrita braile, provavelmente provocada pela 

necessidade crescente de comunicação entre o estudante cego e os alunos nas salas de aula 

inclusiva.  Por questões de custo elevado, o uso concomitante do computador com uma linha braile 

(braille display) é algo muito raro.  Mesmo sendo teoricamente muito efe�va a u�lização da escrita 

matemá�ca em braile [Lorencini, 2018], os professores que têm alunos com deficiência visual não 

foram preparados para interagir com esta forma de escrita, que não faz parte do currículo nem 

mesmo de cursos de especialização em Educação Especial. Em adição, a quan�dade de livros textos 

disponíveis no Braille Matemá�co Unificado [MEC, 2006], forma de escrita adotada por Brasil, 

Portugal e Espanha, é pra�camente zero.  Note-se que importar material de matemá�ca em braile 

em inglês (possivelmente pela Internet), é inócuo: o braile matemá�co americano é totalmente 

diferente do braile unificado, e não existem ainda ferramentas de tradução do braile matemá�co 

americano para o nosso braile unificado. 

 Por úl�mo, devemos notar que a dificuldade dos deficientes visuais com matemá�ca 

começa no ensino fundamental. Numa pequena enquete, realizada com pessoas jovens e adultas 

com deficiência visual durante o XXII Encontro Brasileiro de Usuários de Dosvox, em 2019, 

pra�camente todos os entrevistados disseram que �nham grande dificuldade com a soma de 

frações!  Os depoimentos a seguir, foram selecionados, na medida em que ilustram o dilema dos 

estudantes cegos que têm simpa�a pela matemá�ca, mas reconhecem suas imensas limitações:

 • “Estou cursando direito. Na verdade, eu gostava de matemática, não de direito, mas nem 

me arrisquei a me inscrever em matemática no ENEM   porque eu sei que minha base é péssima: 

até hoje eu tenho dificuldade com frações”.

 • “Eu sinto que saberia resolver os problemas, mas tenho enorme dificuldade com 

equações.  Até sei montar, mas empaco para resolver”.

 • “Adoro conversar sobre assuntos de Física, mas não me arrisco a cursar: é difícil ler 

fórmulas no computador, e gráficos, nem pensar.”

 • “É fácil baixar livros didáticos de matemática na Internet, mas não consigo entender 

porque o sintetizador quando chega nas fórmulas fala tudo atrapalhado.”

 Dias et al [2018] destaca a vasta aplicação de pesquisas voltadas à solução de problemas da 

transcrição de matemá�ca para cegos, buscando apresentar soluções que sejam consideradas 

como uma evolução tecnológica. Estes resultados tem tornado o Brasil um dos principais países 

produtores de Tecnologia Assis�va. 

2 – ESTUDO DE CASO: CEGOS ENTRAM EM CARREIRAS DE BASE MATEMÁTICA NA UFRJ

 Desde o início dos anos 1990, com grande incremento nas duas primeiras décadas do 

século XXI, �nham sido realizadas na UFRJ diversas ações de pesquisa com trabalhos e dissertações 

desenvolvidas pelo Mestrado Profissional em Física (com destaque para a a�vidade de Física 

Experimental), e no Ins�tuto de Matemá�ca, com destaque para o Projeto Fundão [UFRJ, 2022], 

todos voltados para o ensino de nível médio.  Grande parte destas ações foi associada às a�vidades 

de ensino no Colégio Pedro II, uma das mais importantes escolas públicas do Rio de Janeiro 

[Azevedo, 2012]. Entretanto, pra�camente não havia a�vidades relacionadas ao ensino superior.

  

 Em 2018, dois estudantes são aprovados no Ensino Nacional de Ensino Médio, na categoria 

de Co�sta por Deficiência, para as carreiras de Engenharia de Computação e de Física na UFRJ. 

Ambos eram originários do Ins�tuto Benjamin Constant, especializado no atendimento a alunos 

com deficiência visual, onde cursaram todo o ensino fundamental, e do tradicional Colégio Pedro 

II, ambos no Rio de Janeiro, onde cursaram o ensino médio.  Os dois �nham se saído rela�vamente 

bem na redação em português e outras disciplinas e exibiam experiência em ferramentas de 

Tecnologia Assis�va (em par�cular grande proficiência no Dosvox e no NVDA).

 Quando os alunos com deficiência entram na Universidade Federal do Rio de Janeiro – 

UFRJ, eles são recepcionados por um grupo especializado, subordinado à DIRAC (Diretoria de 

Acessibilidade), que busca os melhores caminhos e orientações para sua vida acadêmica. 

Entretanto, esta era uma situação completamente desconhecida para eles, e não exis�a nenhum 

protocolo sobre como conduzir estes alunos.  Já era previsto, entretanto, que estes alunos iriam 

apresentar alguma dificuldade em disciplinas �picamente visuais (como desenho geométrico), mas 

não se imaginava o nível de dificuldades que eles teriam que enfrentar logo nas primeiras 

disciplinas teóricas dos cursos com base tecnológica: Cálculo I e Física I (que são disciplinas 

teóricas, obrigatórias, cursadas numa sala com mais de 100 alunos em que o professor usa 

�picamente o quadro com giz e eventualmente, slides de Powerpoint).  Para surpresa de todos, os 

dois alunos reportaram logo nos primeiros dias que não conseguiram sequer acompanhar as aulas 

destas disciplinas, que eram fundamentais para que os alunos conseguissem prosseguir seus 

estudos segundo o currículo oficial. Um relato em áudio, bastante detalhado, que expõe a 

complexidade do primeiro contato de uma professora de Física com um destes alunos, pode ser 

achado em [Amato, 2021].

 Devemos frisar que não houve grande dificuldade na disciplina de Física Experimental, em 

que o aluno manipula objetos em experiências �sicas e produz relatórios sobre o que é observado, 

provavelmente resultado da experiência adquirida nas a�vidades descritas anteriormente no 

ensino de Física para cegos, como nas dissertações de [Ferreira, 2000] e [Azevedo, 2012] e nas 

pesquisas de [Azevedo et al, 2013].

 Buscando explicações sobre estes comportamentos, observou-se sem surpresa que Cálculo 

e Física, duas disciplinas teóricas fundamentais nos cursos com vertentes STEM  , eram dadas de 

forma exposi�va usando quadro negro por um professor que nunca �nha �do em sua turma um 

aluno cego, em turmas com mais de 100 alunos, o que tornava impossível que o professor 

dedicasse alguma atenção diferenciada a eles.  Já o curso de Física Experimental era dado em 

turmas pequenas e o professor se preocupava em adaptar os experimentos, tornando-os 

minimamente acessíveis, ou produzindo feedback sonoro em fala descrevendo o comportamento.

Para apoiar este processo, um professor foi designado para dar atenção individual ao problema de 

cálculo, permi�ndo que os alunos pudessem ter uma interação direta com o docente, mesmo 

sabendo que esta solução não seria reaplicável nos futuros alunos. O resultado, entretanto, foi 

pífio, e os alunos também não acompanharam as aulas, por mais esforço que o professor tenha 

feito.  A conclusão foi imediata:

 • Os alunos não sabiam realizar com proficiência as operações básicas da matemá�ca, 

como somar frações, solucionar equações de primeiro grau, resolver problemas básicos de 

trigonometria e assim por diante.

 • Os alunos, quando ques�onados sobre escrever em braile as expressões matemá�cas, 

declararam-se inaptos a escrever expressões matemá�cas minimamente complexas, pois não 

haviam sido treinados neste sen�do.

 • Os alunos declararam que seus professores do ensino fundamental e médio, não 

conhecendo as técnicas adequadas para ensinar matemá�ca e em par�cular como escrever e ler 

expressões matemá�cas, apenas deixavam os alunos serem aprovados automa�camente, sem 

cobrar o conteúdo que deveria ter sido ensinado e aprendido!

 Havia inicialmente uma quase unanimidade entre os professores que haviam lecionado 

disciplinas na Universidade para os dois estudantes em questão, que seria fundamental direcionar 

as soluções para envolver transcrições das apos�las das disciplinas para braile. Essa percepção, 

entretanto, provou-se irreal, pois os alunos não �nham domínio sobre o braile matemá�co. Sobre 

isso [Alexandrino et al, 2016] alguns anos antes havia descrito barreiras rela�vas ao uso de braile 

no ensino superior para deficientes visuais no Brasil, e par�cularmente, no que se refere ao ensino 

de disciplinas matemá�cas no ensino superior, [Silva e Camargo, 2017] descrevera um experimento 

demonstrando tais dificuldades.  Temos que notar que o problema do uso do braile apresenta 

ainda maiores impedimentos quando consideramos as pessoas com baixa visão, que se cons�tuem 

numa plateia ainda maior do que os cegos no contexto da deficiência visual, e que apresentam 

grande distanciamento em relação ao braile.

 Como se pode perceber, seria pra�camente impossível que estes alunos con�nuassem seu 

curso, a menos que alguma coisa que lidasse com a formação do aluno e com a adoção ou criação 

de mecanismos adequados para escrita e leitura de textos de matemá�ca surgisse, permi�ndo 

uma interação conveniente dos alunos cegos com seus professores e colegas.

3 – EQUACIONANDO OS PROBLEMAS DOS ALUNOS CEGOS NA MATEMÁTICA NO NÍVEL SUPERIOR

 A par�r das constatações anteriores, tornou-se claro para as direções dos cursos de Física e 

de Matemá�ca que essa situação não era um problema exclusivo destes dois alunos, mas uma 

situação estrutural do ensino de Matemá�ca, em todos os níveis a�ngindo os primeiros anos do 

ensino fundamental.  A solução para esta situação envolvia pelo menos três dimensões:

 • Equalização da falta de conhecimento dos alunos cegos para aproximá-los do nível exigido 

para frequentar os cursos.

 • Desenvolvimento de metodologias adaptadas para ensino das disciplinas.

 • Desenvolvimento de formas de escrita e leitura que permi�ssem fácil apresentação e/ou 

compar�lhamento de textos matemá�cos com professores e colegas.

 Desta forma, foram destacados dois professores, especialistas com enorme experiência na 

docência, com o intuito de gerar uma estrutura pedagógica muito bem consolidada para atender a 

futuros alunos em situações similares, e também uma monitora, para ensinar os pré-requisitos 

matemá�cos não dominados. O aluno, nomeado aqui como Bob , escolhido para acompanhar a 

metodologia em desenvolvimento, havia cursado o ensino fundamental no Ins�tuto Benjamin 

Constant - IBC, importante escola para pessoas cegas. No Brasil, escrevia e lia com proficiência 

textos comuns em braile, mas quando ques�onado sobre sua habilidade de escrever matemá�ca 

de forma tá�l, revelou que ele não �nha ido muito além da escrita fundamental, e que não se 

lembrava de como se representava potências ou raízes, sendo comum em seu estudo o uso da 

forma textual como “raiz de 4 = 2” ao invés do símbolo braile para raiz quadrada! Desta forma, 

pensar em usar o braile como base do desenvolvimento não parecia ser uma opção, se o próprio 

aluno não �nha nenhuma proficiência nesta forma de escrita.

 A escolha de Bob deveu-se ao fato de possuir grande prá�ca na operação do sistema 

Dosvox, sendo também capaz de u�lizar diversas ferramentas do sistema Windows com razoável 

domínio através do leitor de tela NVDA, com destaque para seu sistema de arquivos e navegação 

na Internet. 

 Estes professores buscaram apoio da equipe técnica do Ins�tuto Tércio Paci� de Aplicações 

e Pesquisas Computacionais - NCE, an�go Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ, onde haviam 

sido desenvolvidas pesquisas computacionais voltadas para deficientes visuais, como o sistema 

Dosvox, e muitas facilidades para impressão braile computadorizada, como o Braille Fácil.  Esta 

equipe havia, por vários anos, apoiado uma grande quan�dade de alunos e seus professores no 

uso de tecnologias para diversas finalidades, sempre através do uso intensivo de computação.

 Esta equipe deveria trabalhar no desenvolvimento de uma forma de escrever matemá�ca a 

mais simples possível, que se tornasse uma língua franca entre professores e alunos, mesmo entre 

não cegos. Esta forma textual deveria ser compa�vel com editores de texto não especializados, em 

par�cular o editor do Sistema Dosvox, que é de enorme u�lização entre as pessoas cegas 

brasileiras.  Ela também deveria ser adequada para uma tradução automá�ca para a forma 

matemá�ca visual usual, além da possibilidade de ser transformada automa�camente para braile, 

com possível impressão.

 As alterna�vas mais óbvias eram os formatos LaTeX, usado por 90% dos matemá�cos para 

gerar textos cien�ficos, em par�cular a linguagem em que todas as apos�las de matemá�ca da 

UFRJ são criadas, ou o MathML, usado pelos navegadores da web para mostrar textos 

matemá�cos. Infelizmente, ambos são complicados de escrever e sua leitura usando síntese de 

voz, quase ininteligível. Uma terceira alterna�va foi escolhida: o formato AsciiMath [Gray, 2007], 

uma forma fácil de escrever matemá�ca para a qual a renderização (desenho da escrita 

matemá�ca) é compa�vel com todos os navegadores da atualidade, através de um adaptador de 

uso público [MathJax, -].

 As regras de AsciiMath para expressões simples são triviais:

 • Tudo é digitado numa linha plana de texto.

 • Toda expressão matemá�ca é precedida e sucedida por uma crase.

 • Índices ou expressões localizadas abaixo da linha atual são precedidas por um sublinhado.

 • Potências ou expressões localizadas acima da linha atual são precedidas pelo sinal de 

circunflexo.

 • A divisão é indicada pelo sinal / sendo o denominador e o numerador colocados entre 

parênteses.

 • Os parênteses podem ser usados livremente para agrupar expressões ou para tornar a 

expressão não ambígua. Eles são em sua maioria removidos automa�camente na renderização.

 • As funções matemá�cas são abreviadas em inglês.

 Na Figura 1, por um exemplo, apresentamos uma equação bem complexa, que ilustra as 

regras acima citadas:

 

 Há diversas ferramentas disponíveis no mercado para processar textos em AsciiMath, mas 

a mais simples é um script, criado na linguagem JavaScript, que traduz este texto para um formato 

chamado MathML, parte integrante do HTML5, que pode ser exibido diretamente pela maior parte 

dos navegadores de Internet da atualidade.  Desta forma, uma vez que se escreva um texto em 

AsciiMath, ele pode ser imediatamente visualizado graficamente, com total perfeição, ou 

embu�do em diversos �pos de documentos, inclusive para impressão.

4 – OPERACIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE FÍSICA I E CÁLCULO I

Para dar conta das dificuldades de Bob, uma monitora, oriunda do curso de Licenciatura em 

Matemá�ca, foi alocada para dar aulas 2 vezes por semana, visando ajudá-lo a superar as 

deficiências oriundas do ensino fundamental e médio.  Em par�cular, a monitora dedicou quase 

um semestre inteiro para ensinar frações, proporcionalidade e equações do primeiro grau, que 

eram itens de grande dificuldade para o aluno. Sem o trabalho absolutamente dedicado e intensivo 

desta monitora, todo esforço mais específico teria sido em vão.

 Concorrentemente, Bob prosseguia nos cursos de Física I e de Cálculo I.  A simplicidade do 

formato AsciiMath permi�u que Bob aprendesse a escrever expressões rela�vamente complexas 

num tempo muito curto. A ferramenta u�lizada para digitação era o editor de textos do sistema 

Dosvox (Edivox), um editor de linhas sonoro que é u�lizado por milhares de usuários de 

computador que são cegos, pelo seu excelente repertório de funções e feedback sonoro muito 

preciso. O que Bob escrevia podia ser instantaneamente visualizado num navegador de internet, 

pela mediação de um pequeno u�litário chamado Intermat.  Rapidamente, estabeleceu-se  uma 

comunicação muito rápida entre os professores, a monitora e o aluno, em par�cular no ensino de 

Física I, onde a professora converteu manualmente uma apos�la, usada por todos os alunos 

videntes, e originalmente escrita em LaTeX, para AsciiMath. A u�lização das apos�las 

transformadas tornou-se indispensável à medida que o curso prosseguia, bem como a resolução de 

exercícios envolvendo fórmulas. Abaixo, na Figura 2, apresentamos o u�litário Intermat.

 

 No caso do curso de Física I, estas fórmulas, no contexto de Mecânica Newtoniana, eram 

simples, e Bob dava conta de lê-las com o sinte�zador de voz sem adaptação, conforme seu 

depoimento registrado num relatório de trabalho.
“Estou achando muito fácil interagir. O professor me explica escrevendo 
as fórmulas no computador. Às vezes ele usa uma apostila no 
computador que eu consigo acompanhar sem dificuldade. Meu 
problema é em certas expressões, em que o sintetizador de voz se 
atrapalha um

 pouco e eu me confundo e tenho que soletrar diversas vezes. Prefiro 
usar o sinte�zador do Dosvox que tem menor qualidade de fala, mas 

interpreta de forma mais simples, e eu me confundo menos”. 

 A velocidade de aprendizado deu um salto, e a interação se fazia cada vez mais rápida e com 

grande ganho para o aluno, porém alguns limites foram logo alcançados:

 a) No contexto de Cálculo I as equações rapidamente se tornaram mais e mais complexas, 

com leitura di�cil de compreender e em alguns casos ambíguas. Os sinte�zadores de voz não 

estavam preparados para ler convenientemente mesmo expressões simples como a+b/c+d, que 

parece ser a representação de (ii) mas na verdade é a representação de (i) - sendo a segunda 

expressão corretamente representada por (a+b)/(c+d). Conforme, Figura 3.

 

 Desta forma se tornava urgente o desenvolvimento de facilidades na síntese de voz para 

interpretar o melhor possível as expressões em português quando escritas no editor de textos. Este 

quesito está apresentado no item 5 deste texto referenciando o sinte�zador SonoraMat. 

 b) O curso de Física, logo ao início, exigia o uso de gráficos, o que é um forte empecilho para 

a maior parte dos cegos, e par�cularmente para Bob, que não �nha sido apresentado aos 

desenhos deste �po ao longo de sua vida. As soluções para este quesito estão apresentadas no 

item 6 deste texto.

5 – SÍNTESE DE VOZ PARA MATEMÁTICA EM PORTUGUÊS

 Apesar de tecnologias de síntese de voz para a língua portuguesa já serem capazes de tratar 

texto literário de maneira adequada há algum tempo, quando Bob e seu colega entraram na UFRJ, 

não havia ainda conversores texto-fala em português brasileiro capazes de lidar com toda a 

variedade de símbolos matemá�cos u�lizados na Educação Básica e no Ensino Superior. Esta 

escrita matemá�ca, com frequência faz uso de expressões em que o texto é não linear, como 

mostrado na Figura 4, abaixo.

 

 Foi iniciada então uma pesquisa, centrada no professor Oswaldo Vernet, do Ins�tuto Tércio 

Paci� - NCE, que resultou num programa capaz de transformar uma expressão escrita em 

AsciiMath numa frase em português que represente uma maneira adequada de pronunciá-la, 

tendo agregada uma prosódia capaz de desambiguar casos como o mostrado na Figura 3 [Vernet, 

2019].

 O sistema, denominado de Sonoramat, é conectado a um so�ware de edição de textos (ou 

a um sinte�zador de voz convencional), interceptando os pedidos de leitura que estão entre sinais 

de crase.  São então traduzidos, considerando que estão escritos em AsciiMath, para uma 

expressão fluente em português. Por exemplo:

 

escrito em AsciiMath como `A_c = pi . r^2` será lido como “A índice c é igual a pi erre ao quadrado.”

 O sistema SonoraMat foi agregado ao sinte�zador LianeTTS [Serpro, 2011], para a língua 

portuguesa, e este conjunto associado ao sistema Dosvox e ao so�ware Intermat, possibilitando 

então que a leitura de textos matemá�cos complexos fosse realizada com muita segurança pelo 

aluno Bob. Os resultados desta a�vidade, bem como outras informações mais técnicas sobre a 

construção deste tradutor e sua avaliação, estão referenciados na monografia de fim de curso de 

Matemá�ca da UFRJ de Pedro Paixão Borges [Borges, 2021].  

6 - GRÁFICOS: O MAIOR DESAFIO

 Conforme explicam [Borges e Jensen, 1998], a maior parte das pessoas que são cegas de 

nascença não desenvolve habilidades para reconhecer informações gráficas em duas dimensões. 

Por outro lado, em matemá�ca, o desenho é crucial para complementar e compreender a 

informação escrita. Quanto mais técnica ou complexa é a expressão matemá�ca, mais a sua 

representação gráfica se firma como uma linguagem na qual podemos expressar ideias e conceitos 

de maneira concisa, clara e interessante.

 Quando Bob começou seu curso de Física I, a professora Sandra Amato verificou que seria 

fundamental que ele conseguisse “ler” gráficos simples de forma tá�l (relevo), mas descobriu 

rapidamente que o aluno não �nha nenhuma habilidade neste sen�do, sendo, portanto, 

necessário realizar um treinamento específico no aluno.  Sob orientação de professores do 

Ins�tuto Benjamin Constant, escola especializada onde o aluno havia cursado seu ensino 

fundamental, técnicas táteis simples foram aplicadas para que o aluno tomasse contato com 

gráficos muito simples e desenvolvesse um mínimo de percepção geométrica. Algumas formas de 

gerar gráficos táteis foram u�lizadas:

 a) Desenho manual, realizado movendo-se um lápis com ponta grossa sobre um papel fino 

posicionado sobre uma tela de mosquiteiro.  Esta movimentação do lápis faz surgir um relevo que 

imita a grade da tela.  Com essa técnica, o aluno aprendeu a ler desenhos criados pelos docentes e 

a produzir figuras simples, explorando noções de paralelismo, percepção de ângulos básicos, 

gradeados, distâncias cartesianas e Manha�an e alguns �pos de marcações. 

 b) Quadro metálico com peças imantadas (especialmente peças para simular linhas ou 

áreas).  Através deste quadro, o professor desenvolvia intera�vamente alguns gráficos simples, 

durante as aulas teóricas, para que o aluno percebesse não apenas como o gráfico era produzido, 

como desenvolvesse a habilidade de ele próprio alterar o gráfico a pedido do professor.

 c) Desenho em impressora Braille, u�lizando o so�ware gráfico Monet, que tem diversas 

facilidades para produção de desenhos, que são gerados através de matrizes de pontos produzidos 

na impressora Braille. O Monet tem uma função especialmente ú�l para produção de gráficos 

táteis a par�r de transcrição de gráficos (possivelmente geradas por so�wares convencionais, 

como o Excel).  Esta função, denominada de brailização, permite que o professor escolha a 

ferramenta para gerar o gráfico desejado que é semi-automa�camente transcrito pelo Monet para 

pontos táteis.  A matriz tá�l produz uma aproximação grosseira de linhas inclinadas ou curvas, mas 

o aluno, após algum treinamento, aprendeu a ignorar os artefatos gerados no processo de 

brailização.

 Com estas três ferramentas, Bob desenvolveu em menos de um mês o conhecimento 

básico para produzir, com certa segurança, gráficos de funções simples e histogramas. Elas foram 

suficientes para uso no aprendizado de Física I, e para situações de complexidade mediana, 

também para Cálculo I.

 Foi desenvolvida também no NCE/UFRJ uma pequena linguagem gráfica chamada Grafivox, 

que contempla a criação de en�dades geométricas com rapidez e versa�lidade. Os comandos 

dessa linguagem são expressos por abreviaturas de duas letras (por exemplo, RT para reta, RG para 

retângulo), seguidas por coordenadas cartesianas, polares, rela�vas, fórmulas ou pontos descritos 

a par�r de arquivos. Um interpretador produz em uma tela (impressora comum ou Braille) o 

desenho automa�camente escalonado, que é legível para pessoas cegas ou não.  Segue abaixo, a

 figura 5 do so�ware gráfico para cegos – Grafivox.

 

7 – NOVOS CAMINHOS A EXPLORAR

 Como conclusão devemos informar que Bob, ao fim de um semestre em que foram 

aplicadas as ferramentas citadas anteriormente, conseguiu a aprovação em Física I, com uma nota 

razoável. Entretanto, a defasagem em matemá�ca básica era tão grande, que seria impossível 

conseguir o mesmo resultado em Cálculo I.  O professor, com autorização da chefia do 

Departamento de Matemá�ca conseguiu transformar extraoficialmente o curso de Cálculo I de um 

semestre para dois, a fim de que fosse possível a fixação dos novos conhecimentos, sempre 

concomitantemente com o trabalho de revisão da monitora. 

 Os artefatos tecnológicos para apoio ao desenvolvimento de Bob nos primeiros cursos de 

Física e Cálculo se mostraram fundamentais para seu desenvolvimento, permi�ndo que os 

professores conseguissem produzir metodologias pedagógicas consistentes e efe�vas.  Hoje, estão 

sendo desenvolvidos novos mecanismos e artefatos criados para suportar melhor para os próximos 

estudantes, visando atender a:

 • representação matemá�ca avançada;

 • suporte a uma gama maior de equações usadas nos cursos de Física II e III;

 • suporte ao acompanhamento das disciplinas experimentais através do computador;

 • novas formas de desenhos e gráficos adaptados.

 Um equipamento denominado máquina fusora, que é capaz de gerar em poucos segundos 

cópias em um papel especial com relevo, a par�r de um desenho ou impressão em papel 

[Tecassis�va, 2021], está neste momento em processo de aquisição. Com isso, espera-se que o 

trabalho de geração de gráficos pelo professor seja dras�camente reduzido.

 Foi estabelecida também a necessidade de aquisição de algumas tecnologias específicas 

(mul�metros digitais com conexão Bluetooth, sensores com saída digital, montagens prontas de 

controladores Arduino para uso em medições etc).  Es�ma-se que esses equipamentos serão 

adquiridos com orientação de um “Laboratório Maker”, onde Bob terá apoio no desenvolvimento 

pedagógico da disciplina de “Internet das coisas”.

 Por úl�mo, mesmo sabendo que a vivência bem sucedida de Bob pode não ser 

representa�va de toda a gama de alunos com deficiência visual, pensamos que com o uso amplo 

das metodologias descritas neste texto, e uso de so�ware adequado como aquele desenvolvido ou 

u�lizado no âmbito desta pesquisa, torna-se possível:

 • Ter alunos mais interessados desde os níveis mais básicos de ensino;

 • Integrar melhor os alunos cegos, professores e colegas nas classes inclusivas quando o 

tema estudado se relaciona com Matemá�ca;

 • Preparar melhor os cegos para encararem os desafios das diferentes carreiras, em 

especial aquelas relacionadas a Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemá�ca.
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Este trabalho discute a problemá�ca geral que envolve a par�cipação de estudantes 

cegos nas aulas com base em matemá�ca, na perspec�va da educação inclusiva. Apresentamos a 

estratégia de escrita matemá�ca denominada AsciiMath juntamente com o novo sinte�zador 

Sonoramat como formas mais acessíveis e inclusivas de escrita computacional para fins 

educacionais. Por úl�mo se apresenta a solução que está sendo disseminada no Brasil, onde essas 

ferramentas e metodologia associada foram embu�das no sistema de acessibilidade Dosvox, além 

de outras possibilidades de acesso através de leitores de telas.

ABSTRACT: This work discusses the general problem that involves the par�cipa�on of blind 

students in mathema�cs-based classes, from the perspec�ve of inclusive educa�on. We introduce 

the Asciimath based wri�ng strategy together with the new Sonoramat synthesizer as more 

accessible and inclusive forms of computa�onal wri�ng for educa�onal purposes. Finally, the 

solu�on that is being disseminated in Brazil is presented, where these tools and associated 

methodology were embedded in the Dosvox accessibility system, in addi�on to other possibili�es 

associated with the use of screen readers.

1. INTRODUÇÃO

 Para os estudantes cegos no Brasil, o início do século 21 trouxe excelentes perspec�vas, na 

medida em que uma enorme quan�dade de tecnologia se tornou disponível, permi�ndo a leitura 

e escrita inclusiva mediada por disposi�vos eletrônicos, com ênfase no uso intensivo da síntese de 

voz, reconhecimento ó�co de caracteres e inteligência ar�ficial.  Entre os disposi�vos, o destaque 

foi para os sistemas de acessibilidade simplificada para cegos (como o Dosvox [Borges, 2009]) e os 

leitores de telas (como NVDA e JAWS [Oldman, 2022], entre outros), além das soluções de 

acessibilidade dos disposi�vos móveis (tanto as incorporadas ao sistema operacional do 

equipamento – com destaque para o Talkback no Android e Voice Over no iOS [Vitaltech, 2022] – 

quanto  para os aplica�vos disponibilizados às centenas) e também o uso de alguns disposi�vos 

ves�veis (wearable computers) como mini-câmeras de vídeo montados sobre óculos, com 

reconhecimento ó�co de caracteres e sinte�zadores de voz [...] ou similares.

 Graças a esse arsenal tecnológico, agregado a diversas ações afirma�vas (como a adoção de 

cotas para candidatos com deficiência nos processos de seleção) segundo [Teixeira et al, 2022], em 

2018 o número de pessoas com deficiência visual matriculadas no nível superior chegou a 2.537 

estudantes. A tecnologia que está amplamente disponível no Brasil, entretanto, é focada na 

acessibilidade textual convencional, e pra�camente inexiste suporte para textos matemá�cos, ou 

envolvendo formas de escrita peculiares, como a química e os gráficos. Isso explica porque, 

segundo o Censo de Educação Superior [Censup, 2018] os cursos superiores mais frequentados por 

deficientes visuais estão nas áreas de Educação, Negócios, Administração e Direito, áreas onde é 

ínfima a necessidade de lidar com matemá�ca.

 Existe também um declínio sensível no uso da escrita braile, provavelmente provocada pela 

necessidade crescente de comunicação entre o estudante cego e os alunos nas salas de aula 

inclusiva.  Por questões de custo elevado, o uso concomitante do computador com uma linha braile 

(braille display) é algo muito raro.  Mesmo sendo teoricamente muito efe�va a u�lização da escrita 

matemá�ca em braile [Lorencini, 2018], os professores que têm alunos com deficiência visual não 

foram preparados para interagir com esta forma de escrita, que não faz parte do currículo nem 

mesmo de cursos de especialização em Educação Especial. Em adição, a quan�dade de livros textos 

disponíveis no Braille Matemá�co Unificado [MEC, 2006], forma de escrita adotada por Brasil, 

Portugal e Espanha, é pra�camente zero.  Note-se que importar material de matemá�ca em braile 

em inglês (possivelmente pela Internet), é inócuo: o braile matemá�co americano é totalmente 

diferente do braile unificado, e não existem ainda ferramentas de tradução do braile matemá�co 

americano para o nosso braile unificado. 

 Por úl�mo, devemos notar que a dificuldade dos deficientes visuais com matemá�ca 

começa no ensino fundamental. Numa pequena enquete, realizada com pessoas jovens e adultas 

com deficiência visual durante o XXII Encontro Brasileiro de Usuários de Dosvox, em 2019, 

pra�camente todos os entrevistados disseram que �nham grande dificuldade com a soma de 

frações!  Os depoimentos a seguir, foram selecionados, na medida em que ilustram o dilema dos 

estudantes cegos que têm simpa�a pela matemá�ca, mas reconhecem suas imensas limitações:

 • “Estou cursando direito. Na verdade, eu gostava de matemática, não de direito, mas nem 

me arrisquei a me inscrever em matemática no ENEM   porque eu sei que minha base é péssima: 

até hoje eu tenho dificuldade com frações”.

 • “Eu sinto que saberia resolver os problemas, mas tenho enorme dificuldade com 

equações.  Até sei montar, mas empaco para resolver”.

 • “Adoro conversar sobre assuntos de Física, mas não me arrisco a cursar: é difícil ler 

fórmulas no computador, e gráficos, nem pensar.”

 • “É fácil baixar livros didáticos de matemática na Internet, mas não consigo entender 

porque o sintetizador quando chega nas fórmulas fala tudo atrapalhado.”

 Dias et al [2018] destaca a vasta aplicação de pesquisas voltadas à solução de problemas da 

transcrição de matemá�ca para cegos, buscando apresentar soluções que sejam consideradas 

como uma evolução tecnológica. Estes resultados tem tornado o Brasil um dos principais países 

produtores de Tecnologia Assis�va. 

2 – ESTUDO DE CASO: CEGOS ENTRAM EM CARREIRAS DE BASE MATEMÁTICA NA UFRJ

 Desde o início dos anos 1990, com grande incremento nas duas primeiras décadas do 

século XXI, �nham sido realizadas na UFRJ diversas ações de pesquisa com trabalhos e dissertações 

desenvolvidas pelo Mestrado Profissional em Física (com destaque para a a�vidade de Física 

Experimental), e no Ins�tuto de Matemá�ca, com destaque para o Projeto Fundão [UFRJ, 2022], 

todos voltados para o ensino de nível médio.  Grande parte destas ações foi associada às a�vidades 

de ensino no Colégio Pedro II, uma das mais importantes escolas públicas do Rio de Janeiro 

[Azevedo, 2012]. Entretanto, pra�camente não havia a�vidades relacionadas ao ensino superior.

  

 Em 2018, dois estudantes são aprovados no Ensino Nacional de Ensino Médio, na categoria 

de Co�sta por Deficiência, para as carreiras de Engenharia de Computação e de Física na UFRJ. 

Ambos eram originários do Ins�tuto Benjamin Constant, especializado no atendimento a alunos 

com deficiência visual, onde cursaram todo o ensino fundamental, e do tradicional Colégio Pedro 

II, ambos no Rio de Janeiro, onde cursaram o ensino médio.  Os dois �nham se saído rela�vamente 

bem na redação em português e outras disciplinas e exibiam experiência em ferramentas de 

Tecnologia Assis�va (em par�cular grande proficiência no Dosvox e no NVDA).

 Quando os alunos com deficiência entram na Universidade Federal do Rio de Janeiro – 

UFRJ, eles são recepcionados por um grupo especializado, subordinado à DIRAC (Diretoria de 

Acessibilidade), que busca os melhores caminhos e orientações para sua vida acadêmica. 

Entretanto, esta era uma situação completamente desconhecida para eles, e não exis�a nenhum 

protocolo sobre como conduzir estes alunos.  Já era previsto, entretanto, que estes alunos iriam 

apresentar alguma dificuldade em disciplinas �picamente visuais (como desenho geométrico), mas 

não se imaginava o nível de dificuldades que eles teriam que enfrentar logo nas primeiras 

disciplinas teóricas dos cursos com base tecnológica: Cálculo I e Física I (que são disciplinas 

teóricas, obrigatórias, cursadas numa sala com mais de 100 alunos em que o professor usa 

�picamente o quadro com giz e eventualmente, slides de Powerpoint).  Para surpresa de todos, os 

dois alunos reportaram logo nos primeiros dias que não conseguiram sequer acompanhar as aulas 

destas disciplinas, que eram fundamentais para que os alunos conseguissem prosseguir seus 

estudos segundo o currículo oficial. Um relato em áudio, bastante detalhado, que expõe a 

complexidade do primeiro contato de uma professora de Física com um destes alunos, pode ser 

achado em [Amato, 2021].

 Devemos frisar que não houve grande dificuldade na disciplina de Física Experimental, em 

que o aluno manipula objetos em experiências �sicas e produz relatórios sobre o que é observado, 

provavelmente resultado da experiência adquirida nas a�vidades descritas anteriormente no 

ensino de Física para cegos, como nas dissertações de [Ferreira, 2000] e [Azevedo, 2012] e nas 

pesquisas de [Azevedo et al, 2013].

 Buscando explicações sobre estes comportamentos, observou-se sem surpresa que Cálculo 

e Física, duas disciplinas teóricas fundamentais nos cursos com vertentes STEM  , eram dadas de 

forma exposi�va usando quadro negro por um professor que nunca �nha �do em sua turma um 

aluno cego, em turmas com mais de 100 alunos, o que tornava impossível que o professor 

dedicasse alguma atenção diferenciada a eles.  Já o curso de Física Experimental era dado em 

turmas pequenas e o professor se preocupava em adaptar os experimentos, tornando-os 

minimamente acessíveis, ou produzindo feedback sonoro em fala descrevendo o comportamento.

Para apoiar este processo, um professor foi designado para dar atenção individual ao problema de 

cálculo, permi�ndo que os alunos pudessem ter uma interação direta com o docente, mesmo 

sabendo que esta solução não seria reaplicável nos futuros alunos. O resultado, entretanto, foi 

pífio, e os alunos também não acompanharam as aulas, por mais esforço que o professor tenha 

feito.  A conclusão foi imediata:

 • Os alunos não sabiam realizar com proficiência as operações básicas da matemá�ca, 

como somar frações, solucionar equações de primeiro grau, resolver problemas básicos de 

trigonometria e assim por diante.

 • Os alunos, quando ques�onados sobre escrever em braile as expressões matemá�cas, 

declararam-se inaptos a escrever expressões matemá�cas minimamente complexas, pois não 

haviam sido treinados neste sen�do.

 • Os alunos declararam que seus professores do ensino fundamental e médio, não 

conhecendo as técnicas adequadas para ensinar matemá�ca e em par�cular como escrever e ler 

expressões matemá�cas, apenas deixavam os alunos serem aprovados automa�camente, sem 

cobrar o conteúdo que deveria ter sido ensinado e aprendido!

 Havia inicialmente uma quase unanimidade entre os professores que haviam lecionado 

disciplinas na Universidade para os dois estudantes em questão, que seria fundamental direcionar 

as soluções para envolver transcrições das apos�las das disciplinas para braile. Essa percepção, 

entretanto, provou-se irreal, pois os alunos não �nham domínio sobre o braile matemá�co. Sobre 

isso [Alexandrino et al, 2016] alguns anos antes havia descrito barreiras rela�vas ao uso de braile 

no ensino superior para deficientes visuais no Brasil, e par�cularmente, no que se refere ao ensino 

de disciplinas matemá�cas no ensino superior, [Silva e Camargo, 2017] descrevera um experimento 

demonstrando tais dificuldades.  Temos que notar que o problema do uso do braile apresenta 

ainda maiores impedimentos quando consideramos as pessoas com baixa visão, que se cons�tuem 

numa plateia ainda maior do que os cegos no contexto da deficiência visual, e que apresentam 

grande distanciamento em relação ao braile.

 Como se pode perceber, seria pra�camente impossível que estes alunos con�nuassem seu 

curso, a menos que alguma coisa que lidasse com a formação do aluno e com a adoção ou criação 

de mecanismos adequados para escrita e leitura de textos de matemá�ca surgisse, permi�ndo 

uma interação conveniente dos alunos cegos com seus professores e colegas.

3 – EQUACIONANDO OS PROBLEMAS DOS ALUNOS CEGOS NA MATEMÁTICA NO NÍVEL SUPERIOR

 A par�r das constatações anteriores, tornou-se claro para as direções dos cursos de Física e 

de Matemá�ca que essa situação não era um problema exclusivo destes dois alunos, mas uma 

situação estrutural do ensino de Matemá�ca, em todos os níveis a�ngindo os primeiros anos do 

ensino fundamental.  A solução para esta situação envolvia pelo menos três dimensões:

 • Equalização da falta de conhecimento dos alunos cegos para aproximá-los do nível exigido 

para frequentar os cursos.

 • Desenvolvimento de metodologias adaptadas para ensino das disciplinas.

 • Desenvolvimento de formas de escrita e leitura que permi�ssem fácil apresentação e/ou 

compar�lhamento de textos matemá�cos com professores e colegas.

 Desta forma, foram destacados dois professores, especialistas com enorme experiência na 

docência, com o intuito de gerar uma estrutura pedagógica muito bem consolidada para atender a 

futuros alunos em situações similares, e também uma monitora, para ensinar os pré-requisitos 

matemá�cos não dominados. O aluno, nomeado aqui como Bob , escolhido para acompanhar a 

metodologia em desenvolvimento, havia cursado o ensino fundamental no Ins�tuto Benjamin 

Constant - IBC, importante escola para pessoas cegas. No Brasil, escrevia e lia com proficiência 

textos comuns em braile, mas quando ques�onado sobre sua habilidade de escrever matemá�ca 

de forma tá�l, revelou que ele não �nha ido muito além da escrita fundamental, e que não se 

lembrava de como se representava potências ou raízes, sendo comum em seu estudo o uso da 

forma textual como “raiz de 4 = 2” ao invés do símbolo braile para raiz quadrada! Desta forma, 

pensar em usar o braile como base do desenvolvimento não parecia ser uma opção, se o próprio 

aluno não �nha nenhuma proficiência nesta forma de escrita.

 A escolha de Bob deveu-se ao fato de possuir grande prá�ca na operação do sistema 

Dosvox, sendo também capaz de u�lizar diversas ferramentas do sistema Windows com razoável 

domínio através do leitor de tela NVDA, com destaque para seu sistema de arquivos e navegação 

na Internet. 

 Estes professores buscaram apoio da equipe técnica do Ins�tuto Tércio Paci� de Aplicações 

e Pesquisas Computacionais - NCE, an�go Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ, onde haviam 

sido desenvolvidas pesquisas computacionais voltadas para deficientes visuais, como o sistema 

Dosvox, e muitas facilidades para impressão braile computadorizada, como o Braille Fácil.  Esta 

equipe havia, por vários anos, apoiado uma grande quan�dade de alunos e seus professores no 

uso de tecnologias para diversas finalidades, sempre através do uso intensivo de computação.

 Esta equipe deveria trabalhar no desenvolvimento de uma forma de escrever matemá�ca a 

mais simples possível, que se tornasse uma língua franca entre professores e alunos, mesmo entre 

não cegos. Esta forma textual deveria ser compa�vel com editores de texto não especializados, em 

par�cular o editor do Sistema Dosvox, que é de enorme u�lização entre as pessoas cegas 

brasileiras.  Ela também deveria ser adequada para uma tradução automá�ca para a forma 

matemá�ca visual usual, além da possibilidade de ser transformada automa�camente para braile, 

com possível impressão.

 As alterna�vas mais óbvias eram os formatos LaTeX, usado por 90% dos matemá�cos para 

gerar textos cien�ficos, em par�cular a linguagem em que todas as apos�las de matemá�ca da 

UFRJ são criadas, ou o MathML, usado pelos navegadores da web para mostrar textos 

matemá�cos. Infelizmente, ambos são complicados de escrever e sua leitura usando síntese de 

voz, quase ininteligível. Uma terceira alterna�va foi escolhida: o formato AsciiMath [Gray, 2007], 

uma forma fácil de escrever matemá�ca para a qual a renderização (desenho da escrita 

matemá�ca) é compa�vel com todos os navegadores da atualidade, através de um adaptador de 

uso público [MathJax, -].

 As regras de AsciiMath para expressões simples são triviais:

 • Tudo é digitado numa linha plana de texto.

 • Toda expressão matemá�ca é precedida e sucedida por uma crase.

 • Índices ou expressões localizadas abaixo da linha atual são precedidas por um sublinhado.

 • Potências ou expressões localizadas acima da linha atual são precedidas pelo sinal de 

circunflexo.

 • A divisão é indicada pelo sinal / sendo o denominador e o numerador colocados entre 

parênteses.

 • Os parênteses podem ser usados livremente para agrupar expressões ou para tornar a 

expressão não ambígua. Eles são em sua maioria removidos automa�camente na renderização.

 • As funções matemá�cas são abreviadas em inglês.

 Na Figura 1, por um exemplo, apresentamos uma equação bem complexa, que ilustra as 

regras acima citadas:

 

 Há diversas ferramentas disponíveis no mercado para processar textos em AsciiMath, mas 

a mais simples é um script, criado na linguagem JavaScript, que traduz este texto para um formato 

chamado MathML, parte integrante do HTML5, que pode ser exibido diretamente pela maior parte 

dos navegadores de Internet da atualidade.  Desta forma, uma vez que se escreva um texto em 

AsciiMath, ele pode ser imediatamente visualizado graficamente, com total perfeição, ou 

embu�do em diversos �pos de documentos, inclusive para impressão.

4 – OPERACIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE FÍSICA I E CÁLCULO I

Para dar conta das dificuldades de Bob, uma monitora, oriunda do curso de Licenciatura em 

Matemá�ca, foi alocada para dar aulas 2 vezes por semana, visando ajudá-lo a superar as 

deficiências oriundas do ensino fundamental e médio.  Em par�cular, a monitora dedicou quase 

um semestre inteiro para ensinar frações, proporcionalidade e equações do primeiro grau, que 

eram itens de grande dificuldade para o aluno. Sem o trabalho absolutamente dedicado e intensivo 

desta monitora, todo esforço mais específico teria sido em vão.

 Concorrentemente, Bob prosseguia nos cursos de Física I e de Cálculo I.  A simplicidade do 

formato AsciiMath permi�u que Bob aprendesse a escrever expressões rela�vamente complexas 

num tempo muito curto. A ferramenta u�lizada para digitação era o editor de textos do sistema 

Dosvox (Edivox), um editor de linhas sonoro que é u�lizado por milhares de usuários de 

computador que são cegos, pelo seu excelente repertório de funções e feedback sonoro muito 

preciso. O que Bob escrevia podia ser instantaneamente visualizado num navegador de internet, 

pela mediação de um pequeno u�litário chamado Intermat.  Rapidamente, estabeleceu-se  uma 

comunicação muito rápida entre os professores, a monitora e o aluno, em par�cular no ensino de 

Física I, onde a professora converteu manualmente uma apos�la, usada por todos os alunos 

videntes, e originalmente escrita em LaTeX, para AsciiMath. A u�lização das apos�las 

transformadas tornou-se indispensável à medida que o curso prosseguia, bem como a resolução de 

exercícios envolvendo fórmulas. Abaixo, na Figura 2, apresentamos o u�litário Intermat.

 

 No caso do curso de Física I, estas fórmulas, no contexto de Mecânica Newtoniana, eram 

simples, e Bob dava conta de lê-las com o sinte�zador de voz sem adaptação, conforme seu 

depoimento registrado num relatório de trabalho.
“Estou achando muito fácil interagir. O professor me explica escrevendo 
as fórmulas no computador. Às vezes ele usa uma apostila no 
computador que eu consigo acompanhar sem dificuldade. Meu 
problema é em certas expressões, em que o sintetizador de voz se 
atrapalha um

 pouco e eu me confundo e tenho que soletrar diversas vezes. Prefiro 
usar o sinte�zador do Dosvox que tem menor qualidade de fala, mas 

interpreta de forma mais simples, e eu me confundo menos”. 

 A velocidade de aprendizado deu um salto, e a interação se fazia cada vez mais rápida e com 

grande ganho para o aluno, porém alguns limites foram logo alcançados:

 a) No contexto de Cálculo I as equações rapidamente se tornaram mais e mais complexas, 

com leitura di�cil de compreender e em alguns casos ambíguas. Os sinte�zadores de voz não 

estavam preparados para ler convenientemente mesmo expressões simples como a+b/c+d, que 

parece ser a representação de (ii) mas na verdade é a representação de (i) - sendo a segunda 

expressão corretamente representada por (a+b)/(c+d). Conforme, Figura 3.

 

 Desta forma se tornava urgente o desenvolvimento de facilidades na síntese de voz para 

interpretar o melhor possível as expressões em português quando escritas no editor de textos. Este 

quesito está apresentado no item 5 deste texto referenciando o sinte�zador SonoraMat. 

 b) O curso de Física, logo ao início, exigia o uso de gráficos, o que é um forte empecilho para 

a maior parte dos cegos, e par�cularmente para Bob, que não �nha sido apresentado aos 

desenhos deste �po ao longo de sua vida. As soluções para este quesito estão apresentadas no 

item 6 deste texto.

5 – SÍNTESE DE VOZ PARA MATEMÁTICA EM PORTUGUÊS

 Apesar de tecnologias de síntese de voz para a língua portuguesa já serem capazes de tratar 

texto literário de maneira adequada há algum tempo, quando Bob e seu colega entraram na UFRJ, 

não havia ainda conversores texto-fala em português brasileiro capazes de lidar com toda a 

variedade de símbolos matemá�cos u�lizados na Educação Básica e no Ensino Superior. Esta 

escrita matemá�ca, com frequência faz uso de expressões em que o texto é não linear, como 

mostrado na Figura 4, abaixo.

 

 Foi iniciada então uma pesquisa, centrada no professor Oswaldo Vernet, do Ins�tuto Tércio 

Paci� - NCE, que resultou num programa capaz de transformar uma expressão escrita em 

AsciiMath numa frase em português que represente uma maneira adequada de pronunciá-la, 

tendo agregada uma prosódia capaz de desambiguar casos como o mostrado na Figura 3 [Vernet, 

2019].

 O sistema, denominado de Sonoramat, é conectado a um so�ware de edição de textos (ou 

a um sinte�zador de voz convencional), interceptando os pedidos de leitura que estão entre sinais 

de crase.  São então traduzidos, considerando que estão escritos em AsciiMath, para uma 

expressão fluente em português. Por exemplo:

 

escrito em AsciiMath como `A_c = pi . r^2` será lido como “A índice c é igual a pi erre ao quadrado.”

 O sistema SonoraMat foi agregado ao sinte�zador LianeTTS [Serpro, 2011], para a língua 

portuguesa, e este conjunto associado ao sistema Dosvox e ao so�ware Intermat, possibilitando 

então que a leitura de textos matemá�cos complexos fosse realizada com muita segurança pelo 

aluno Bob. Os resultados desta a�vidade, bem como outras informações mais técnicas sobre a 

construção deste tradutor e sua avaliação, estão referenciados na monografia de fim de curso de 

Matemá�ca da UFRJ de Pedro Paixão Borges [Borges, 2021].  

6 - GRÁFICOS: O MAIOR DESAFIO

 Conforme explicam [Borges e Jensen, 1998], a maior parte das pessoas que são cegas de 

nascença não desenvolve habilidades para reconhecer informações gráficas em duas dimensões. 

Por outro lado, em matemá�ca, o desenho é crucial para complementar e compreender a 

informação escrita. Quanto mais técnica ou complexa é a expressão matemá�ca, mais a sua 

representação gráfica se firma como uma linguagem na qual podemos expressar ideias e conceitos 

de maneira concisa, clara e interessante.

 Quando Bob começou seu curso de Física I, a professora Sandra Amato verificou que seria 

fundamental que ele conseguisse “ler” gráficos simples de forma tá�l (relevo), mas descobriu 

rapidamente que o aluno não �nha nenhuma habilidade neste sen�do, sendo, portanto, 

necessário realizar um treinamento específico no aluno.  Sob orientação de professores do 

Ins�tuto Benjamin Constant, escola especializada onde o aluno havia cursado seu ensino 

fundamental, técnicas táteis simples foram aplicadas para que o aluno tomasse contato com 

gráficos muito simples e desenvolvesse um mínimo de percepção geométrica. Algumas formas de 

gerar gráficos táteis foram u�lizadas:

 a) Desenho manual, realizado movendo-se um lápis com ponta grossa sobre um papel fino 

posicionado sobre uma tela de mosquiteiro.  Esta movimentação do lápis faz surgir um relevo que 

imita a grade da tela.  Com essa técnica, o aluno aprendeu a ler desenhos criados pelos docentes e 

a produzir figuras simples, explorando noções de paralelismo, percepção de ângulos básicos, 

gradeados, distâncias cartesianas e Manha�an e alguns �pos de marcações. 

 b) Quadro metálico com peças imantadas (especialmente peças para simular linhas ou 

áreas).  Através deste quadro, o professor desenvolvia intera�vamente alguns gráficos simples, 

durante as aulas teóricas, para que o aluno percebesse não apenas como o gráfico era produzido, 

como desenvolvesse a habilidade de ele próprio alterar o gráfico a pedido do professor.

 c) Desenho em impressora Braille, u�lizando o so�ware gráfico Monet, que tem diversas 

facilidades para produção de desenhos, que são gerados através de matrizes de pontos produzidos 

na impressora Braille. O Monet tem uma função especialmente ú�l para produção de gráficos 

táteis a par�r de transcrição de gráficos (possivelmente geradas por so�wares convencionais, 

como o Excel).  Esta função, denominada de brailização, permite que o professor escolha a 

ferramenta para gerar o gráfico desejado que é semi-automa�camente transcrito pelo Monet para 

pontos táteis.  A matriz tá�l produz uma aproximação grosseira de linhas inclinadas ou curvas, mas 

o aluno, após algum treinamento, aprendeu a ignorar os artefatos gerados no processo de 

brailização.

 Com estas três ferramentas, Bob desenvolveu em menos de um mês o conhecimento 

básico para produzir, com certa segurança, gráficos de funções simples e histogramas. Elas foram 

suficientes para uso no aprendizado de Física I, e para situações de complexidade mediana, 

também para Cálculo I.

 Foi desenvolvida também no NCE/UFRJ uma pequena linguagem gráfica chamada Grafivox, 

que contempla a criação de en�dades geométricas com rapidez e versa�lidade. Os comandos 

dessa linguagem são expressos por abreviaturas de duas letras (por exemplo, RT para reta, RG para 

retângulo), seguidas por coordenadas cartesianas, polares, rela�vas, fórmulas ou pontos descritos 

a par�r de arquivos. Um interpretador produz em uma tela (impressora comum ou Braille) o 

desenho automa�camente escalonado, que é legível para pessoas cegas ou não.  Segue abaixo, a

 figura 5 do so�ware gráfico para cegos – Grafivox.

 

7 – NOVOS CAMINHOS A EXPLORAR

 Como conclusão devemos informar que Bob, ao fim de um semestre em que foram 

aplicadas as ferramentas citadas anteriormente, conseguiu a aprovação em Física I, com uma nota 

razoável. Entretanto, a defasagem em matemá�ca básica era tão grande, que seria impossível 

conseguir o mesmo resultado em Cálculo I.  O professor, com autorização da chefia do 

Departamento de Matemá�ca conseguiu transformar extraoficialmente o curso de Cálculo I de um 

semestre para dois, a fim de que fosse possível a fixação dos novos conhecimentos, sempre 

concomitantemente com o trabalho de revisão da monitora. 

 Os artefatos tecnológicos para apoio ao desenvolvimento de Bob nos primeiros cursos de 

Física e Cálculo se mostraram fundamentais para seu desenvolvimento, permi�ndo que os 

professores conseguissem produzir metodologias pedagógicas consistentes e efe�vas.  Hoje, estão 

sendo desenvolvidos novos mecanismos e artefatos criados para suportar melhor para os próximos 

estudantes, visando atender a:

 • representação matemá�ca avançada;

 • suporte a uma gama maior de equações usadas nos cursos de Física II e III;

 • suporte ao acompanhamento das disciplinas experimentais através do computador;

 • novas formas de desenhos e gráficos adaptados.

 Um equipamento denominado máquina fusora, que é capaz de gerar em poucos segundos 

cópias em um papel especial com relevo, a par�r de um desenho ou impressão em papel 

[Tecassis�va, 2021], está neste momento em processo de aquisição. Com isso, espera-se que o 

trabalho de geração de gráficos pelo professor seja dras�camente reduzido.

 Foi estabelecida também a necessidade de aquisição de algumas tecnologias específicas 

(mul�metros digitais com conexão Bluetooth, sensores com saída digital, montagens prontas de 

controladores Arduino para uso em medições etc).  Es�ma-se que esses equipamentos serão 

adquiridos com orientação de um “Laboratório Maker”, onde Bob terá apoio no desenvolvimento 

pedagógico da disciplina de “Internet das coisas”.

 Por úl�mo, mesmo sabendo que a vivência bem sucedida de Bob pode não ser 

representa�va de toda a gama de alunos com deficiência visual, pensamos que com o uso amplo 

das metodologias descritas neste texto, e uso de so�ware adequado como aquele desenvolvido ou 

u�lizado no âmbito desta pesquisa, torna-se possível:

 • Ter alunos mais interessados desde os níveis mais básicos de ensino;

 • Integrar melhor os alunos cegos, professores e colegas nas classes inclusivas quando o 

tema estudado se relaciona com Matemá�ca;

 • Preparar melhor os cegos para encararem os desafios das diferentes carreiras, em 

especial aquelas relacionadas a Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemá�ca.
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.
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INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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      “Uma jovem alemã que, mesmo que cega desde a idade de dois anos, não recebeu menos instrução, tornou-se 

mesmo uma excelente música; (...) não é portanto uma ilusão que os Cegos possam receber uma educação liberal; eles 

podem ser, assim dizendo, entregues à sociedade” (Guadet, 1846, 12) (tradução da autora)
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RESUMO: Este trabalho discute a problemá�ca geral que envolve a par�cipação de estudantes 

cegos nas aulas com base em matemá�ca, na perspec�va da educação inclusiva. Apresentamos a 

estratégia de escrita matemá�ca denominada AsciiMath juntamente com o novo sinte�zador 

Sonoramat como formas mais acessíveis e inclusivas de escrita computacional para fins 

educacionais. Por úl�mo se apresenta a solução que está sendo disseminada no Brasil, onde essas 

ferramentas e metodologia associada foram embu�das no sistema de acessibilidade Dosvox, além 

de outras possibilidades de acesso através de leitores de telas.

ABSTRACT: This work discusses the general problem that involves the par�cipa�on of blind 

students in mathema�cs-based classes, from the perspec�ve of inclusive educa�on. We introduce 

the Asciimath based wri�ng strategy together with the new Sonoramat synthesizer as more 

accessible and inclusive forms of computa�onal wri�ng for educa�onal purposes. Finally, the 

solu�on that is being disseminated in Brazil is presented, where these tools and associated 

methodology were embedded in the Dosvox accessibility system, in addi�on to other possibili�es 

associated with the use of screen readers.

1. INTRODUÇÃO

 Para os estudantes cegos no Brasil, o início do século 21 trouxe excelentes perspec�vas, na 

medida em que uma enorme quan�dade de tecnologia se tornou disponível, permi�ndo a leitura 

e escrita inclusiva mediada por disposi�vos eletrônicos, com ênfase no uso intensivo da síntese de 

voz, reconhecimento ó�co de caracteres e inteligência ar�ficial.  Entre os disposi�vos, o destaque 

foi para os sistemas de acessibilidade simplificada para cegos (como o Dosvox [Borges, 2009]) e os 

leitores de telas (como NVDA e JAWS [Oldman, 2022], entre outros), além das soluções de 

acessibilidade dos disposi�vos móveis (tanto as incorporadas ao sistema operacional do 

equipamento – com destaque para o Talkback no Android e Voice Over no iOS [Vitaltech, 2022] – 

quanto  para os aplica�vos disponibilizados às centenas) e também o uso de alguns disposi�vos 

ves�veis (wearable computers) como mini-câmeras de vídeo montados sobre óculos, com 

reconhecimento ó�co de caracteres e sinte�zadores de voz [...] ou similares.

 Graças a esse arsenal tecnológico, agregado a diversas ações afirma�vas (como a adoção de 

cotas para candidatos com deficiência nos processos de seleção) segundo [Teixeira et al, 2022], em 

2018 o número de pessoas com deficiência visual matriculadas no nível superior chegou a 2.537 

estudantes. A tecnologia que está amplamente disponível no Brasil, entretanto, é focada na 

acessibilidade textual convencional, e pra�camente inexiste suporte para textos matemá�cos, ou 

envolvendo formas de escrita peculiares, como a química e os gráficos. Isso explica porque, 

segundo o Censo de Educação Superior [Censup, 2018] os cursos superiores mais frequentados por 

deficientes visuais estão nas áreas de Educação, Negócios, Administração e Direito, áreas onde é 

ínfima a necessidade de lidar com matemá�ca.

 Existe também um declínio sensível no uso da escrita braile, provavelmente provocada pela 

necessidade crescente de comunicação entre o estudante cego e os alunos nas salas de aula 

inclusiva.  Por questões de custo elevado, o uso concomitante do computador com uma linha braile 

(braille display) é algo muito raro.  Mesmo sendo teoricamente muito efe�va a u�lização da escrita 

matemá�ca em braile [Lorencini, 2018], os professores que têm alunos com deficiência visual não 

foram preparados para interagir com esta forma de escrita, que não faz parte do currículo nem 

mesmo de cursos de especialização em Educação Especial. Em adição, a quan�dade de livros textos 

disponíveis no Braille Matemá�co Unificado [MEC, 2006], forma de escrita adotada por Brasil, 

Portugal e Espanha, é pra�camente zero.  Note-se que importar material de matemá�ca em braile 

em inglês (possivelmente pela Internet), é inócuo: o braile matemá�co americano é totalmente 

diferente do braile unificado, e não existem ainda ferramentas de tradução do braile matemá�co 

americano para o nosso braile unificado. 

 Por úl�mo, devemos notar que a dificuldade dos deficientes visuais com matemá�ca 

começa no ensino fundamental. Numa pequena enquete, realizada com pessoas jovens e adultas 

com deficiência visual durante o XXII Encontro Brasileiro de Usuários de Dosvox, em 2019, 

pra�camente todos os entrevistados disseram que �nham grande dificuldade com a soma de 

frações!  Os depoimentos a seguir, foram selecionados, na medida em que ilustram o dilema dos 

estudantes cegos que têm simpa�a pela matemá�ca, mas reconhecem suas imensas limitações:

 • “Estou cursando direito. Na verdade, eu gostava de matemática, não de direito, mas nem 

me arrisquei a me inscrever em matemática no ENEM   porque eu sei que minha base é péssima: 

até hoje eu tenho dificuldade com frações”.

 • “Eu sinto que saberia resolver os problemas, mas tenho enorme dificuldade com 

equações.  Até sei montar, mas empaco para resolver”.

 • “Adoro conversar sobre assuntos de Física, mas não me arrisco a cursar: é difícil ler 

fórmulas no computador, e gráficos, nem pensar.”

 • “É fácil baixar livros didáticos de matemática na Internet, mas não consigo entender 

porque o sintetizador quando chega nas fórmulas fala tudo atrapalhado.”

 Dias et al [2018] destaca a vasta aplicação de pesquisas voltadas à solução de problemas da 

transcrição de matemá�ca para cegos, buscando apresentar soluções que sejam consideradas 

como uma evolução tecnológica. Estes resultados tem tornado o Brasil um dos principais países 

produtores de Tecnologia Assis�va. 

2 – ESTUDO DE CASO: CEGOS ENTRAM EM CARREIRAS DE BASE MATEMÁTICA NA UFRJ

 Desde o início dos anos 1990, com grande incremento nas duas primeiras décadas do 

século XXI, �nham sido realizadas na UFRJ diversas ações de pesquisa com trabalhos e dissertações 

desenvolvidas pelo Mestrado Profissional em Física (com destaque para a a�vidade de Física 

Experimental), e no Ins�tuto de Matemá�ca, com destaque para o Projeto Fundão [UFRJ, 2022], 

todos voltados para o ensino de nível médio.  Grande parte destas ações foi associada às a�vidades 

de ensino no Colégio Pedro II, uma das mais importantes escolas públicas do Rio de Janeiro 

[Azevedo, 2012]. Entretanto, pra�camente não havia a�vidades relacionadas ao ensino superior.

  

 Em 2018, dois estudantes são aprovados no Ensino Nacional de Ensino Médio, na categoria 

de Co�sta por Deficiência, para as carreiras de Engenharia de Computação e de Física na UFRJ. 

Ambos eram originários do Ins�tuto Benjamin Constant, especializado no atendimento a alunos 

com deficiência visual, onde cursaram todo o ensino fundamental, e do tradicional Colégio Pedro 

II, ambos no Rio de Janeiro, onde cursaram o ensino médio.  Os dois �nham se saído rela�vamente 

bem na redação em português e outras disciplinas e exibiam experiência em ferramentas de 

Tecnologia Assis�va (em par�cular grande proficiência no Dosvox e no NVDA).

 Quando os alunos com deficiência entram na Universidade Federal do Rio de Janeiro – 

UFRJ, eles são recepcionados por um grupo especializado, subordinado à DIRAC (Diretoria de 

Acessibilidade), que busca os melhores caminhos e orientações para sua vida acadêmica. 

Entretanto, esta era uma situação completamente desconhecida para eles, e não exis�a nenhum 

protocolo sobre como conduzir estes alunos.  Já era previsto, entretanto, que estes alunos iriam 

apresentar alguma dificuldade em disciplinas �picamente visuais (como desenho geométrico), mas 

não se imaginava o nível de dificuldades que eles teriam que enfrentar logo nas primeiras 

disciplinas teóricas dos cursos com base tecnológica: Cálculo I e Física I (que são disciplinas 

teóricas, obrigatórias, cursadas numa sala com mais de 100 alunos em que o professor usa 

�picamente o quadro com giz e eventualmente, slides de Powerpoint).  Para surpresa de todos, os 

dois alunos reportaram logo nos primeiros dias que não conseguiram sequer acompanhar as aulas 

destas disciplinas, que eram fundamentais para que os alunos conseguissem prosseguir seus 

estudos segundo o currículo oficial. Um relato em áudio, bastante detalhado, que expõe a 

complexidade do primeiro contato de uma professora de Física com um destes alunos, pode ser 

achado em [Amato, 2021].

 Devemos frisar que não houve grande dificuldade na disciplina de Física Experimental, em 

que o aluno manipula objetos em experiências �sicas e produz relatórios sobre o que é observado, 

provavelmente resultado da experiência adquirida nas a�vidades descritas anteriormente no 

ensino de Física para cegos, como nas dissertações de [Ferreira, 2000] e [Azevedo, 2012] e nas 

pesquisas de [Azevedo et al, 2013].

 Buscando explicações sobre estes comportamentos, observou-se sem surpresa que Cálculo 

e Física, duas disciplinas teóricas fundamentais nos cursos com vertentes STEM  , eram dadas de 

forma exposi�va usando quadro negro por um professor que nunca �nha �do em sua turma um 

aluno cego, em turmas com mais de 100 alunos, o que tornava impossível que o professor 

dedicasse alguma atenção diferenciada a eles.  Já o curso de Física Experimental era dado em 

turmas pequenas e o professor se preocupava em adaptar os experimentos, tornando-os 

minimamente acessíveis, ou produzindo feedback sonoro em fala descrevendo o comportamento.

Para apoiar este processo, um professor foi designado para dar atenção individual ao problema de 

cálculo, permi�ndo que os alunos pudessem ter uma interação direta com o docente, mesmo 

sabendo que esta solução não seria reaplicável nos futuros alunos. O resultado, entretanto, foi 

pífio, e os alunos também não acompanharam as aulas, por mais esforço que o professor tenha 

feito.  A conclusão foi imediata:

 • Os alunos não sabiam realizar com proficiência as operações básicas da matemá�ca, 

como somar frações, solucionar equações de primeiro grau, resolver problemas básicos de 

trigonometria e assim por diante.

 • Os alunos, quando ques�onados sobre escrever em braile as expressões matemá�cas, 

declararam-se inaptos a escrever expressões matemá�cas minimamente complexas, pois não 

haviam sido treinados neste sen�do.

 • Os alunos declararam que seus professores do ensino fundamental e médio, não 

conhecendo as técnicas adequadas para ensinar matemá�ca e em par�cular como escrever e ler 

expressões matemá�cas, apenas deixavam os alunos serem aprovados automa�camente, sem 

cobrar o conteúdo que deveria ter sido ensinado e aprendido!

 Havia inicialmente uma quase unanimidade entre os professores que haviam lecionado 

disciplinas na Universidade para os dois estudantes em questão, que seria fundamental direcionar 

as soluções para envolver transcrições das apos�las das disciplinas para braile. Essa percepção, 

entretanto, provou-se irreal, pois os alunos não �nham domínio sobre o braile matemá�co. Sobre 

isso [Alexandrino et al, 2016] alguns anos antes havia descrito barreiras rela�vas ao uso de braile 

no ensino superior para deficientes visuais no Brasil, e par�cularmente, no que se refere ao ensino 

de disciplinas matemá�cas no ensino superior, [Silva e Camargo, 2017] descrevera um experimento 

demonstrando tais dificuldades.  Temos que notar que o problema do uso do braile apresenta 

ainda maiores impedimentos quando consideramos as pessoas com baixa visão, que se cons�tuem 

numa plateia ainda maior do que os cegos no contexto da deficiência visual, e que apresentam 

grande distanciamento em relação ao braile.

 Como se pode perceber, seria pra�camente impossível que estes alunos con�nuassem seu 

curso, a menos que alguma coisa que lidasse com a formação do aluno e com a adoção ou criação 

de mecanismos adequados para escrita e leitura de textos de matemá�ca surgisse, permi�ndo 

uma interação conveniente dos alunos cegos com seus professores e colegas.

3 – EQUACIONANDO OS PROBLEMAS DOS ALUNOS CEGOS NA MATEMÁTICA NO NÍVEL SUPERIOR

 A par�r das constatações anteriores, tornou-se claro para as direções dos cursos de Física e 

de Matemá�ca que essa situação não era um problema exclusivo destes dois alunos, mas uma 

situação estrutural do ensino de Matemá�ca, em todos os níveis a�ngindo os primeiros anos do 

ensino fundamental.  A solução para esta situação envolvia pelo menos três dimensões:

 • Equalização da falta de conhecimento dos alunos cegos para aproximá-los do nível exigido 

para frequentar os cursos.

 • Desenvolvimento de metodologias adaptadas para ensino das disciplinas.

 • Desenvolvimento de formas de escrita e leitura que permi�ssem fácil apresentação e/ou 

compar�lhamento de textos matemá�cos com professores e colegas.

 Desta forma, foram destacados dois professores, especialistas com enorme experiência na 

docência, com o intuito de gerar uma estrutura pedagógica muito bem consolidada para atender a 

futuros alunos em situações similares, e também uma monitora, para ensinar os pré-requisitos 

matemá�cos não dominados. O aluno, nomeado aqui como Bob , escolhido para acompanhar a 

metodologia em desenvolvimento, havia cursado o ensino fundamental no Ins�tuto Benjamin 

Constant - IBC, importante escola para pessoas cegas. No Brasil, escrevia e lia com proficiência 

textos comuns em braile, mas quando ques�onado sobre sua habilidade de escrever matemá�ca 

de forma tá�l, revelou que ele não �nha ido muito além da escrita fundamental, e que não se 

lembrava de como se representava potências ou raízes, sendo comum em seu estudo o uso da 

forma textual como “raiz de 4 = 2” ao invés do símbolo braile para raiz quadrada! Desta forma, 

pensar em usar o braile como base do desenvolvimento não parecia ser uma opção, se o próprio 

aluno não �nha nenhuma proficiência nesta forma de escrita.

 A escolha de Bob deveu-se ao fato de possuir grande prá�ca na operação do sistema 

Dosvox, sendo também capaz de u�lizar diversas ferramentas do sistema Windows com razoável 

domínio através do leitor de tela NVDA, com destaque para seu sistema de arquivos e navegação 

na Internet. 

 Estes professores buscaram apoio da equipe técnica do Ins�tuto Tércio Paci� de Aplicações 

e Pesquisas Computacionais - NCE, an�go Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ, onde haviam 

sido desenvolvidas pesquisas computacionais voltadas para deficientes visuais, como o sistema 

Dosvox, e muitas facilidades para impressão braile computadorizada, como o Braille Fácil.  Esta 

equipe havia, por vários anos, apoiado uma grande quan�dade de alunos e seus professores no 

uso de tecnologias para diversas finalidades, sempre através do uso intensivo de computação.

 Esta equipe deveria trabalhar no desenvolvimento de uma forma de escrever matemá�ca a 

mais simples possível, que se tornasse uma língua franca entre professores e alunos, mesmo entre 

não cegos. Esta forma textual deveria ser compa�vel com editores de texto não especializados, em 

par�cular o editor do Sistema Dosvox, que é de enorme u�lização entre as pessoas cegas 

brasileiras.  Ela também deveria ser adequada para uma tradução automá�ca para a forma 

matemá�ca visual usual, além da possibilidade de ser transformada automa�camente para braile, 

com possível impressão.

 As alterna�vas mais óbvias eram os formatos LaTeX, usado por 90% dos matemá�cos para 

gerar textos cien�ficos, em par�cular a linguagem em que todas as apos�las de matemá�ca da 

UFRJ são criadas, ou o MathML, usado pelos navegadores da web para mostrar textos 

matemá�cos. Infelizmente, ambos são complicados de escrever e sua leitura usando síntese de 

voz, quase ininteligível. Uma terceira alterna�va foi escolhida: o formato AsciiMath [Gray, 2007], 

uma forma fácil de escrever matemá�ca para a qual a renderização (desenho da escrita 

matemá�ca) é compa�vel com todos os navegadores da atualidade, através de um adaptador de 

uso público [MathJax, -].

 As regras de AsciiMath para expressões simples são triviais:

 • Tudo é digitado numa linha plana de texto.

 • Toda expressão matemá�ca é precedida e sucedida por uma crase.

 • Índices ou expressões localizadas abaixo da linha atual são precedidas por um sublinhado.

 • Potências ou expressões localizadas acima da linha atual são precedidas pelo sinal de 

circunflexo.

 • A divisão é indicada pelo sinal / sendo o denominador e o numerador colocados entre 

parênteses.

 • Os parênteses podem ser usados livremente para agrupar expressões ou para tornar a 

expressão não ambígua. Eles são em sua maioria removidos automa�camente na renderização.

 • As funções matemá�cas são abreviadas em inglês.

 Na Figura 1, por um exemplo, apresentamos uma equação bem complexa, que ilustra as 

regras acima citadas:

 

 Há diversas ferramentas disponíveis no mercado para processar textos em AsciiMath, mas 

a mais simples é um script, criado na linguagem JavaScript, que traduz este texto para um formato 

chamado MathML, parte integrante do HTML5, que pode ser exibido diretamente pela maior parte 

dos navegadores de Internet da atualidade.  Desta forma, uma vez que se escreva um texto em 

AsciiMath, ele pode ser imediatamente visualizado graficamente, com total perfeição, ou 

embu�do em diversos �pos de documentos, inclusive para impressão.

4 – OPERACIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE FÍSICA I E CÁLCULO I

Para dar conta das dificuldades de Bob, uma monitora, oriunda do curso de Licenciatura em 

Matemá�ca, foi alocada para dar aulas 2 vezes por semana, visando ajudá-lo a superar as 

deficiências oriundas do ensino fundamental e médio.  Em par�cular, a monitora dedicou quase 

um semestre inteiro para ensinar frações, proporcionalidade e equações do primeiro grau, que 

eram itens de grande dificuldade para o aluno. Sem o trabalho absolutamente dedicado e intensivo 

desta monitora, todo esforço mais específico teria sido em vão.

 Concorrentemente, Bob prosseguia nos cursos de Física I e de Cálculo I.  A simplicidade do 

formato AsciiMath permi�u que Bob aprendesse a escrever expressões rela�vamente complexas 

num tempo muito curto. A ferramenta u�lizada para digitação era o editor de textos do sistema 

Dosvox (Edivox), um editor de linhas sonoro que é u�lizado por milhares de usuários de 

computador que são cegos, pelo seu excelente repertório de funções e feedback sonoro muito 

preciso. O que Bob escrevia podia ser instantaneamente visualizado num navegador de internet, 

pela mediação de um pequeno u�litário chamado Intermat.  Rapidamente, estabeleceu-se  uma 

comunicação muito rápida entre os professores, a monitora e o aluno, em par�cular no ensino de 

Física I, onde a professora converteu manualmente uma apos�la, usada por todos os alunos 

videntes, e originalmente escrita em LaTeX, para AsciiMath. A u�lização das apos�las 

transformadas tornou-se indispensável à medida que o curso prosseguia, bem como a resolução de 

exercícios envolvendo fórmulas. Abaixo, na Figura 2, apresentamos o u�litário Intermat.

 

 No caso do curso de Física I, estas fórmulas, no contexto de Mecânica Newtoniana, eram 

simples, e Bob dava conta de lê-las com o sinte�zador de voz sem adaptação, conforme seu 

depoimento registrado num relatório de trabalho.
“Estou achando muito fácil interagir. O professor me explica escrevendo 
as fórmulas no computador. Às vezes ele usa uma apostila no 
computador que eu consigo acompanhar sem dificuldade. Meu 
problema é em certas expressões, em que o sintetizador de voz se 
atrapalha um

 pouco e eu me confundo e tenho que soletrar diversas vezes. Prefiro 
usar o sinte�zador do Dosvox que tem menor qualidade de fala, mas 

interpreta de forma mais simples, e eu me confundo menos”. 

 A velocidade de aprendizado deu um salto, e a interação se fazia cada vez mais rápida e com 

grande ganho para o aluno, porém alguns limites foram logo alcançados:

 a) No contexto de Cálculo I as equações rapidamente se tornaram mais e mais complexas, 

com leitura di�cil de compreender e em alguns casos ambíguas. Os sinte�zadores de voz não 

estavam preparados para ler convenientemente mesmo expressões simples como a+b/c+d, que 

parece ser a representação de (ii) mas na verdade é a representação de (i) - sendo a segunda 

expressão corretamente representada por (a+b)/(c+d). Conforme, Figura 3.

 

 Desta forma se tornava urgente o desenvolvimento de facilidades na síntese de voz para 

interpretar o melhor possível as expressões em português quando escritas no editor de textos. Este 

quesito está apresentado no item 5 deste texto referenciando o sinte�zador SonoraMat. 

 b) O curso de Física, logo ao início, exigia o uso de gráficos, o que é um forte empecilho para 

a maior parte dos cegos, e par�cularmente para Bob, que não �nha sido apresentado aos 

desenhos deste �po ao longo de sua vida. As soluções para este quesito estão apresentadas no 

item 6 deste texto.

5 – SÍNTESE DE VOZ PARA MATEMÁTICA EM PORTUGUÊS

 Apesar de tecnologias de síntese de voz para a língua portuguesa já serem capazes de tratar 

texto literário de maneira adequada há algum tempo, quando Bob e seu colega entraram na UFRJ, 

não havia ainda conversores texto-fala em português brasileiro capazes de lidar com toda a 

variedade de símbolos matemá�cos u�lizados na Educação Básica e no Ensino Superior. Esta 

escrita matemá�ca, com frequência faz uso de expressões em que o texto é não linear, como 

mostrado na Figura 4, abaixo.

 

 Foi iniciada então uma pesquisa, centrada no professor Oswaldo Vernet, do Ins�tuto Tércio 

Paci� - NCE, que resultou num programa capaz de transformar uma expressão escrita em 

AsciiMath numa frase em português que represente uma maneira adequada de pronunciá-la, 

tendo agregada uma prosódia capaz de desambiguar casos como o mostrado na Figura 3 [Vernet, 

2019].

 O sistema, denominado de Sonoramat, é conectado a um so�ware de edição de textos (ou 

a um sinte�zador de voz convencional), interceptando os pedidos de leitura que estão entre sinais 

de crase.  São então traduzidos, considerando que estão escritos em AsciiMath, para uma 

expressão fluente em português. Por exemplo:

 

escrito em AsciiMath como `A_c = pi . r^2` será lido como “A índice c é igual a pi erre ao quadrado.”

 O sistema SonoraMat foi agregado ao sinte�zador LianeTTS [Serpro, 2011], para a língua 

portuguesa, e este conjunto associado ao sistema Dosvox e ao so�ware Intermat, possibilitando 

então que a leitura de textos matemá�cos complexos fosse realizada com muita segurança pelo 

aluno Bob. Os resultados desta a�vidade, bem como outras informações mais técnicas sobre a 

construção deste tradutor e sua avaliação, estão referenciados na monografia de fim de curso de 

Matemá�ca da UFRJ de Pedro Paixão Borges [Borges, 2021].  

6 - GRÁFICOS: O MAIOR DESAFIO

 Conforme explicam [Borges e Jensen, 1998], a maior parte das pessoas que são cegas de 

nascença não desenvolve habilidades para reconhecer informações gráficas em duas dimensões. 

Por outro lado, em matemá�ca, o desenho é crucial para complementar e compreender a 

informação escrita. Quanto mais técnica ou complexa é a expressão matemá�ca, mais a sua 

representação gráfica se firma como uma linguagem na qual podemos expressar ideias e conceitos 

de maneira concisa, clara e interessante.

 Quando Bob começou seu curso de Física I, a professora Sandra Amato verificou que seria 

fundamental que ele conseguisse “ler” gráficos simples de forma tá�l (relevo), mas descobriu 

rapidamente que o aluno não �nha nenhuma habilidade neste sen�do, sendo, portanto, 

necessário realizar um treinamento específico no aluno.  Sob orientação de professores do 

Ins�tuto Benjamin Constant, escola especializada onde o aluno havia cursado seu ensino 

fundamental, técnicas táteis simples foram aplicadas para que o aluno tomasse contato com 

gráficos muito simples e desenvolvesse um mínimo de percepção geométrica. Algumas formas de 

gerar gráficos táteis foram u�lizadas:

 a) Desenho manual, realizado movendo-se um lápis com ponta grossa sobre um papel fino 

posicionado sobre uma tela de mosquiteiro.  Esta movimentação do lápis faz surgir um relevo que 

imita a grade da tela.  Com essa técnica, o aluno aprendeu a ler desenhos criados pelos docentes e 

a produzir figuras simples, explorando noções de paralelismo, percepção de ângulos básicos, 

gradeados, distâncias cartesianas e Manha�an e alguns �pos de marcações. 

 b) Quadro metálico com peças imantadas (especialmente peças para simular linhas ou 

áreas).  Através deste quadro, o professor desenvolvia intera�vamente alguns gráficos simples, 

durante as aulas teóricas, para que o aluno percebesse não apenas como o gráfico era produzido, 

como desenvolvesse a habilidade de ele próprio alterar o gráfico a pedido do professor.

 c) Desenho em impressora Braille, u�lizando o so�ware gráfico Monet, que tem diversas 

facilidades para produção de desenhos, que são gerados através de matrizes de pontos produzidos 

na impressora Braille. O Monet tem uma função especialmente ú�l para produção de gráficos 

táteis a par�r de transcrição de gráficos (possivelmente geradas por so�wares convencionais, 

como o Excel).  Esta função, denominada de brailização, permite que o professor escolha a 

ferramenta para gerar o gráfico desejado que é semi-automa�camente transcrito pelo Monet para 

pontos táteis.  A matriz tá�l produz uma aproximação grosseira de linhas inclinadas ou curvas, mas 

o aluno, após algum treinamento, aprendeu a ignorar os artefatos gerados no processo de 

brailização.

 Com estas três ferramentas, Bob desenvolveu em menos de um mês o conhecimento 

básico para produzir, com certa segurança, gráficos de funções simples e histogramas. Elas foram 

suficientes para uso no aprendizado de Física I, e para situações de complexidade mediana, 

também para Cálculo I.

 Foi desenvolvida também no NCE/UFRJ uma pequena linguagem gráfica chamada Grafivox, 

que contempla a criação de en�dades geométricas com rapidez e versa�lidade. Os comandos 

dessa linguagem são expressos por abreviaturas de duas letras (por exemplo, RT para reta, RG para 

retângulo), seguidas por coordenadas cartesianas, polares, rela�vas, fórmulas ou pontos descritos 

a par�r de arquivos. Um interpretador produz em uma tela (impressora comum ou Braille) o 

desenho automa�camente escalonado, que é legível para pessoas cegas ou não.  Segue abaixo, a

 figura 5 do so�ware gráfico para cegos – Grafivox.

 

7 – NOVOS CAMINHOS A EXPLORAR

 Como conclusão devemos informar que Bob, ao fim de um semestre em que foram 

aplicadas as ferramentas citadas anteriormente, conseguiu a aprovação em Física I, com uma nota 

razoável. Entretanto, a defasagem em matemá�ca básica era tão grande, que seria impossível 

conseguir o mesmo resultado em Cálculo I.  O professor, com autorização da chefia do 

Departamento de Matemá�ca conseguiu transformar extraoficialmente o curso de Cálculo I de um 

semestre para dois, a fim de que fosse possível a fixação dos novos conhecimentos, sempre 

concomitantemente com o trabalho de revisão da monitora. 

 Os artefatos tecnológicos para apoio ao desenvolvimento de Bob nos primeiros cursos de 

Física e Cálculo se mostraram fundamentais para seu desenvolvimento, permi�ndo que os 

professores conseguissem produzir metodologias pedagógicas consistentes e efe�vas.  Hoje, estão 

sendo desenvolvidos novos mecanismos e artefatos criados para suportar melhor para os próximos 

estudantes, visando atender a:

 • representação matemá�ca avançada;

 • suporte a uma gama maior de equações usadas nos cursos de Física II e III;

 • suporte ao acompanhamento das disciplinas experimentais através do computador;

 • novas formas de desenhos e gráficos adaptados.

 Um equipamento denominado máquina fusora, que é capaz de gerar em poucos segundos 

cópias em um papel especial com relevo, a par�r de um desenho ou impressão em papel 

[Tecassis�va, 2021], está neste momento em processo de aquisição. Com isso, espera-se que o 

trabalho de geração de gráficos pelo professor seja dras�camente reduzido.

 Foi estabelecida também a necessidade de aquisição de algumas tecnologias específicas 

(mul�metros digitais com conexão Bluetooth, sensores com saída digital, montagens prontas de 

controladores Arduino para uso em medições etc).  Es�ma-se que esses equipamentos serão 

adquiridos com orientação de um “Laboratório Maker”, onde Bob terá apoio no desenvolvimento 

pedagógico da disciplina de “Internet das coisas”.

 Por úl�mo, mesmo sabendo que a vivência bem sucedida de Bob pode não ser 

representa�va de toda a gama de alunos com deficiência visual, pensamos que com o uso amplo 

das metodologias descritas neste texto, e uso de so�ware adequado como aquele desenvolvido ou 

u�lizado no âmbito desta pesquisa, torna-se possível:

 • Ter alunos mais interessados desde os níveis mais básicos de ensino;

 • Integrar melhor os alunos cegos, professores e colegas nas classes inclusivas quando o 

tema estudado se relaciona com Matemá�ca;

 • Preparar melhor os cegos para encararem os desafios das diferentes carreiras, em 

especial aquelas relacionadas a Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemá�ca.
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Este trabalho discute a problemá�ca geral que envolve a par�cipação de estudantes 

cegos nas aulas com base em matemá�ca, na perspec�va da educação inclusiva. Apresentamos a 

estratégia de escrita matemá�ca denominada AsciiMath juntamente com o novo sinte�zador 

Sonoramat como formas mais acessíveis e inclusivas de escrita computacional para fins 

educacionais. Por úl�mo se apresenta a solução que está sendo disseminada no Brasil, onde essas 

ferramentas e metodologia associada foram embu�das no sistema de acessibilidade Dosvox, além 

de outras possibilidades de acesso através de leitores de telas.

ABSTRACT: This work discusses the general problem that involves the par�cipa�on of blind 

students in mathema�cs-based classes, from the perspec�ve of inclusive educa�on. We introduce 

the Asciimath based wri�ng strategy together with the new Sonoramat synthesizer as more 

accessible and inclusive forms of computa�onal wri�ng for educa�onal purposes. Finally, the 

solu�on that is being disseminated in Brazil is presented, where these tools and associated 

methodology were embedded in the Dosvox accessibility system, in addi�on to other possibili�es 

associated with the use of screen readers.

1. INTRODUÇÃO

 Para os estudantes cegos no Brasil, o início do século 21 trouxe excelentes perspec�vas, na 

medida em que uma enorme quan�dade de tecnologia se tornou disponível, permi�ndo a leitura 

e escrita inclusiva mediada por disposi�vos eletrônicos, com ênfase no uso intensivo da síntese de 

voz, reconhecimento ó�co de caracteres e inteligência ar�ficial.  Entre os disposi�vos, o destaque 

foi para os sistemas de acessibilidade simplificada para cegos (como o Dosvox [Borges, 2009]) e os 

leitores de telas (como NVDA e JAWS [Oldman, 2022], entre outros), além das soluções de 

acessibilidade dos disposi�vos móveis (tanto as incorporadas ao sistema operacional do 

equipamento – com destaque para o Talkback no Android e Voice Over no iOS [Vitaltech, 2022] – 

quanto  para os aplica�vos disponibilizados às centenas) e também o uso de alguns disposi�vos 

ves�veis (wearable computers) como mini-câmeras de vídeo montados sobre óculos, com 

reconhecimento ó�co de caracteres e sinte�zadores de voz [...] ou similares.

 Graças a esse arsenal tecnológico, agregado a diversas ações afirma�vas (como a adoção de 

cotas para candidatos com deficiência nos processos de seleção) segundo [Teixeira et al, 2022], em 

2018 o número de pessoas com deficiência visual matriculadas no nível superior chegou a 2.537 

estudantes. A tecnologia que está amplamente disponível no Brasil, entretanto, é focada na 

acessibilidade textual convencional, e pra�camente inexiste suporte para textos matemá�cos, ou 

envolvendo formas de escrita peculiares, como a química e os gráficos. Isso explica porque, 

segundo o Censo de Educação Superior [Censup, 2018] os cursos superiores mais frequentados por 

deficientes visuais estão nas áreas de Educação, Negócios, Administração e Direito, áreas onde é 

ínfima a necessidade de lidar com matemá�ca.

 Existe também um declínio sensível no uso da escrita braile, provavelmente provocada pela 

necessidade crescente de comunicação entre o estudante cego e os alunos nas salas de aula 

inclusiva.  Por questões de custo elevado, o uso concomitante do computador com uma linha braile 

(braille display) é algo muito raro.  Mesmo sendo teoricamente muito efe�va a u�lização da escrita 

matemá�ca em braile [Lorencini, 2018], os professores que têm alunos com deficiência visual não 

foram preparados para interagir com esta forma de escrita, que não faz parte do currículo nem 

mesmo de cursos de especialização em Educação Especial. Em adição, a quan�dade de livros textos 

disponíveis no Braille Matemá�co Unificado [MEC, 2006], forma de escrita adotada por Brasil, 

Portugal e Espanha, é pra�camente zero.  Note-se que importar material de matemá�ca em braile 

em inglês (possivelmente pela Internet), é inócuo: o braile matemá�co americano é totalmente 

diferente do braile unificado, e não existem ainda ferramentas de tradução do braile matemá�co 

americano para o nosso braile unificado. 

 Por úl�mo, devemos notar que a dificuldade dos deficientes visuais com matemá�ca 

começa no ensino fundamental. Numa pequena enquete, realizada com pessoas jovens e adultas 

com deficiência visual durante o XXII Encontro Brasileiro de Usuários de Dosvox, em 2019, 

pra�camente todos os entrevistados disseram que �nham grande dificuldade com a soma de 

frações!  Os depoimentos a seguir, foram selecionados, na medida em que ilustram o dilema dos 

estudantes cegos que têm simpa�a pela matemá�ca, mas reconhecem suas imensas limitações:

 • “Estou cursando direito. Na verdade, eu gostava de matemática, não de direito, mas nem 

me arrisquei a me inscrever em matemática no ENEM   porque eu sei que minha base é péssima: 

até hoje eu tenho dificuldade com frações”.

 • “Eu sinto que saberia resolver os problemas, mas tenho enorme dificuldade com 

equações.  Até sei montar, mas empaco para resolver”.

 • “Adoro conversar sobre assuntos de Física, mas não me arrisco a cursar: é difícil ler 

fórmulas no computador, e gráficos, nem pensar.”

 • “É fácil baixar livros didáticos de matemática na Internet, mas não consigo entender 

porque o sintetizador quando chega nas fórmulas fala tudo atrapalhado.”

 Dias et al [2018] destaca a vasta aplicação de pesquisas voltadas à solução de problemas da 

transcrição de matemá�ca para cegos, buscando apresentar soluções que sejam consideradas 

como uma evolução tecnológica. Estes resultados tem tornado o Brasil um dos principais países 

produtores de Tecnologia Assis�va. 

2 – ESTUDO DE CASO: CEGOS ENTRAM EM CARREIRAS DE BASE MATEMÁTICA NA UFRJ

 Desde o início dos anos 1990, com grande incremento nas duas primeiras décadas do 

século XXI, �nham sido realizadas na UFRJ diversas ações de pesquisa com trabalhos e dissertações 

desenvolvidas pelo Mestrado Profissional em Física (com destaque para a a�vidade de Física 

Experimental), e no Ins�tuto de Matemá�ca, com destaque para o Projeto Fundão [UFRJ, 2022], 

todos voltados para o ensino de nível médio.  Grande parte destas ações foi associada às a�vidades 

de ensino no Colégio Pedro II, uma das mais importantes escolas públicas do Rio de Janeiro 

[Azevedo, 2012]. Entretanto, pra�camente não havia a�vidades relacionadas ao ensino superior.

  

 Em 2018, dois estudantes são aprovados no Ensino Nacional de Ensino Médio, na categoria 

de Co�sta por Deficiência, para as carreiras de Engenharia de Computação e de Física na UFRJ. 

Ambos eram originários do Ins�tuto Benjamin Constant, especializado no atendimento a alunos 

com deficiência visual, onde cursaram todo o ensino fundamental, e do tradicional Colégio Pedro 

II, ambos no Rio de Janeiro, onde cursaram o ensino médio.  Os dois �nham se saído rela�vamente 

bem na redação em português e outras disciplinas e exibiam experiência em ferramentas de 

Tecnologia Assis�va (em par�cular grande proficiência no Dosvox e no NVDA).

 Quando os alunos com deficiência entram na Universidade Federal do Rio de Janeiro – 

UFRJ, eles são recepcionados por um grupo especializado, subordinado à DIRAC (Diretoria de 

Acessibilidade), que busca os melhores caminhos e orientações para sua vida acadêmica. 

Entretanto, esta era uma situação completamente desconhecida para eles, e não exis�a nenhum 

protocolo sobre como conduzir estes alunos.  Já era previsto, entretanto, que estes alunos iriam 

apresentar alguma dificuldade em disciplinas �picamente visuais (como desenho geométrico), mas 

não se imaginava o nível de dificuldades que eles teriam que enfrentar logo nas primeiras 

disciplinas teóricas dos cursos com base tecnológica: Cálculo I e Física I (que são disciplinas 

teóricas, obrigatórias, cursadas numa sala com mais de 100 alunos em que o professor usa 

�picamente o quadro com giz e eventualmente, slides de Powerpoint).  Para surpresa de todos, os 

dois alunos reportaram logo nos primeiros dias que não conseguiram sequer acompanhar as aulas 

destas disciplinas, que eram fundamentais para que os alunos conseguissem prosseguir seus 

estudos segundo o currículo oficial. Um relato em áudio, bastante detalhado, que expõe a 

complexidade do primeiro contato de uma professora de Física com um destes alunos, pode ser 

achado em [Amato, 2021].

 Devemos frisar que não houve grande dificuldade na disciplina de Física Experimental, em 

que o aluno manipula objetos em experiências �sicas e produz relatórios sobre o que é observado, 

provavelmente resultado da experiência adquirida nas a�vidades descritas anteriormente no 

ensino de Física para cegos, como nas dissertações de [Ferreira, 2000] e [Azevedo, 2012] e nas 

pesquisas de [Azevedo et al, 2013].

 Buscando explicações sobre estes comportamentos, observou-se sem surpresa que Cálculo 

e Física, duas disciplinas teóricas fundamentais nos cursos com vertentes STEM  , eram dadas de 

forma exposi�va usando quadro negro por um professor que nunca �nha �do em sua turma um 

aluno cego, em turmas com mais de 100 alunos, o que tornava impossível que o professor 

dedicasse alguma atenção diferenciada a eles.  Já o curso de Física Experimental era dado em 

turmas pequenas e o professor se preocupava em adaptar os experimentos, tornando-os 

minimamente acessíveis, ou produzindo feedback sonoro em fala descrevendo o comportamento.

Para apoiar este processo, um professor foi designado para dar atenção individual ao problema de 

cálculo, permi�ndo que os alunos pudessem ter uma interação direta com o docente, mesmo 

sabendo que esta solução não seria reaplicável nos futuros alunos. O resultado, entretanto, foi 

pífio, e os alunos também não acompanharam as aulas, por mais esforço que o professor tenha 

feito.  A conclusão foi imediata:

 • Os alunos não sabiam realizar com proficiência as operações básicas da matemá�ca, 

como somar frações, solucionar equações de primeiro grau, resolver problemas básicos de 

trigonometria e assim por diante.

 • Os alunos, quando ques�onados sobre escrever em braile as expressões matemá�cas, 

declararam-se inaptos a escrever expressões matemá�cas minimamente complexas, pois não 

haviam sido treinados neste sen�do.

 • Os alunos declararam que seus professores do ensino fundamental e médio, não 

conhecendo as técnicas adequadas para ensinar matemá�ca e em par�cular como escrever e ler 

expressões matemá�cas, apenas deixavam os alunos serem aprovados automa�camente, sem 

cobrar o conteúdo que deveria ter sido ensinado e aprendido!

 Havia inicialmente uma quase unanimidade entre os professores que haviam lecionado 

disciplinas na Universidade para os dois estudantes em questão, que seria fundamental direcionar 

as soluções para envolver transcrições das apos�las das disciplinas para braile. Essa percepção, 

entretanto, provou-se irreal, pois os alunos não �nham domínio sobre o braile matemá�co. Sobre 

isso [Alexandrino et al, 2016] alguns anos antes havia descrito barreiras rela�vas ao uso de braile 

no ensino superior para deficientes visuais no Brasil, e par�cularmente, no que se refere ao ensino 

de disciplinas matemá�cas no ensino superior, [Silva e Camargo, 2017] descrevera um experimento 

demonstrando tais dificuldades.  Temos que notar que o problema do uso do braile apresenta 

ainda maiores impedimentos quando consideramos as pessoas com baixa visão, que se cons�tuem 

numa plateia ainda maior do que os cegos no contexto da deficiência visual, e que apresentam 

grande distanciamento em relação ao braile.

 Como se pode perceber, seria pra�camente impossível que estes alunos con�nuassem seu 

curso, a menos que alguma coisa que lidasse com a formação do aluno e com a adoção ou criação 

de mecanismos adequados para escrita e leitura de textos de matemá�ca surgisse, permi�ndo 

uma interação conveniente dos alunos cegos com seus professores e colegas.

3 – EQUACIONANDO OS PROBLEMAS DOS ALUNOS CEGOS NA MATEMÁTICA NO NÍVEL SUPERIOR

 A par�r das constatações anteriores, tornou-se claro para as direções dos cursos de Física e 

de Matemá�ca que essa situação não era um problema exclusivo destes dois alunos, mas uma 

situação estrutural do ensino de Matemá�ca, em todos os níveis a�ngindo os primeiros anos do 

ensino fundamental.  A solução para esta situação envolvia pelo menos três dimensões:

 • Equalização da falta de conhecimento dos alunos cegos para aproximá-los do nível exigido 

para frequentar os cursos.

 • Desenvolvimento de metodologias adaptadas para ensino das disciplinas.

 • Desenvolvimento de formas de escrita e leitura que permi�ssem fácil apresentação e/ou 

compar�lhamento de textos matemá�cos com professores e colegas.

 Desta forma, foram destacados dois professores, especialistas com enorme experiência na 

docência, com o intuito de gerar uma estrutura pedagógica muito bem consolidada para atender a 

futuros alunos em situações similares, e também uma monitora, para ensinar os pré-requisitos 

matemá�cos não dominados. O aluno, nomeado aqui como Bob , escolhido para acompanhar a 

metodologia em desenvolvimento, havia cursado o ensino fundamental no Ins�tuto Benjamin 

Constant - IBC, importante escola para pessoas cegas. No Brasil, escrevia e lia com proficiência 

textos comuns em braile, mas quando ques�onado sobre sua habilidade de escrever matemá�ca 

de forma tá�l, revelou que ele não �nha ido muito além da escrita fundamental, e que não se 

lembrava de como se representava potências ou raízes, sendo comum em seu estudo o uso da 

forma textual como “raiz de 4 = 2” ao invés do símbolo braile para raiz quadrada! Desta forma, 

pensar em usar o braile como base do desenvolvimento não parecia ser uma opção, se o próprio 

aluno não �nha nenhuma proficiência nesta forma de escrita.

 A escolha de Bob deveu-se ao fato de possuir grande prá�ca na operação do sistema 

Dosvox, sendo também capaz de u�lizar diversas ferramentas do sistema Windows com razoável 

domínio através do leitor de tela NVDA, com destaque para seu sistema de arquivos e navegação 

na Internet. 

 Estes professores buscaram apoio da equipe técnica do Ins�tuto Tércio Paci� de Aplicações 

e Pesquisas Computacionais - NCE, an�go Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ, onde haviam 

sido desenvolvidas pesquisas computacionais voltadas para deficientes visuais, como o sistema 

Dosvox, e muitas facilidades para impressão braile computadorizada, como o Braille Fácil.  Esta 

equipe havia, por vários anos, apoiado uma grande quan�dade de alunos e seus professores no 

uso de tecnologias para diversas finalidades, sempre através do uso intensivo de computação.

 Esta equipe deveria trabalhar no desenvolvimento de uma forma de escrever matemá�ca a 

mais simples possível, que se tornasse uma língua franca entre professores e alunos, mesmo entre 

não cegos. Esta forma textual deveria ser compa�vel com editores de texto não especializados, em 

par�cular o editor do Sistema Dosvox, que é de enorme u�lização entre as pessoas cegas 

brasileiras.  Ela também deveria ser adequada para uma tradução automá�ca para a forma 

matemá�ca visual usual, além da possibilidade de ser transformada automa�camente para braile, 

com possível impressão.

 As alterna�vas mais óbvias eram os formatos LaTeX, usado por 90% dos matemá�cos para 

gerar textos cien�ficos, em par�cular a linguagem em que todas as apos�las de matemá�ca da 

UFRJ são criadas, ou o MathML, usado pelos navegadores da web para mostrar textos 

matemá�cos. Infelizmente, ambos são complicados de escrever e sua leitura usando síntese de 

voz, quase ininteligível. Uma terceira alterna�va foi escolhida: o formato AsciiMath [Gray, 2007], 

uma forma fácil de escrever matemá�ca para a qual a renderização (desenho da escrita 

matemá�ca) é compa�vel com todos os navegadores da atualidade, através de um adaptador de 

uso público [MathJax, -].

 As regras de AsciiMath para expressões simples são triviais:

 • Tudo é digitado numa linha plana de texto.

 • Toda expressão matemá�ca é precedida e sucedida por uma crase.

 • Índices ou expressões localizadas abaixo da linha atual são precedidas por um sublinhado.

 • Potências ou expressões localizadas acima da linha atual são precedidas pelo sinal de 

circunflexo.

 • A divisão é indicada pelo sinal / sendo o denominador e o numerador colocados entre 

parênteses.

 • Os parênteses podem ser usados livremente para agrupar expressões ou para tornar a 

expressão não ambígua. Eles são em sua maioria removidos automa�camente na renderização.

 • As funções matemá�cas são abreviadas em inglês.

 Na Figura 1, por um exemplo, apresentamos uma equação bem complexa, que ilustra as 

regras acima citadas:

 

 Há diversas ferramentas disponíveis no mercado para processar textos em AsciiMath, mas 

a mais simples é um script, criado na linguagem JavaScript, que traduz este texto para um formato 

chamado MathML, parte integrante do HTML5, que pode ser exibido diretamente pela maior parte 

dos navegadores de Internet da atualidade.  Desta forma, uma vez que se escreva um texto em 

AsciiMath, ele pode ser imediatamente visualizado graficamente, com total perfeição, ou 

embu�do em diversos �pos de documentos, inclusive para impressão.

4 – OPERACIONALIZAÇÃO DO ENSINO DE FÍSICA I E CÁLCULO I

Para dar conta das dificuldades de Bob, uma monitora, oriunda do curso de Licenciatura em 

Matemá�ca, foi alocada para dar aulas 2 vezes por semana, visando ajudá-lo a superar as 

deficiências oriundas do ensino fundamental e médio.  Em par�cular, a monitora dedicou quase 

um semestre inteiro para ensinar frações, proporcionalidade e equações do primeiro grau, que 

eram itens de grande dificuldade para o aluno. Sem o trabalho absolutamente dedicado e intensivo 

desta monitora, todo esforço mais específico teria sido em vão.

 Concorrentemente, Bob prosseguia nos cursos de Física I e de Cálculo I.  A simplicidade do 

formato AsciiMath permi�u que Bob aprendesse a escrever expressões rela�vamente complexas 

num tempo muito curto. A ferramenta u�lizada para digitação era o editor de textos do sistema 

Dosvox (Edivox), um editor de linhas sonoro que é u�lizado por milhares de usuários de 

computador que são cegos, pelo seu excelente repertório de funções e feedback sonoro muito 

preciso. O que Bob escrevia podia ser instantaneamente visualizado num navegador de internet, 

pela mediação de um pequeno u�litário chamado Intermat.  Rapidamente, estabeleceu-se  uma 

comunicação muito rápida entre os professores, a monitora e o aluno, em par�cular no ensino de 

Física I, onde a professora converteu manualmente uma apos�la, usada por todos os alunos 

videntes, e originalmente escrita em LaTeX, para AsciiMath. A u�lização das apos�las 

transformadas tornou-se indispensável à medida que o curso prosseguia, bem como a resolução de 

exercícios envolvendo fórmulas. Abaixo, na Figura 2, apresentamos o u�litário Intermat.

 

 No caso do curso de Física I, estas fórmulas, no contexto de Mecânica Newtoniana, eram 

simples, e Bob dava conta de lê-las com o sinte�zador de voz sem adaptação, conforme seu 

depoimento registrado num relatório de trabalho.
“Estou achando muito fácil interagir. O professor me explica escrevendo 
as fórmulas no computador. Às vezes ele usa uma apostila no 
computador que eu consigo acompanhar sem dificuldade. Meu 
problema é em certas expressões, em que o sintetizador de voz se 
atrapalha um

 pouco e eu me confundo e tenho que soletrar diversas vezes. Prefiro 
usar o sinte�zador do Dosvox que tem menor qualidade de fala, mas 

interpreta de forma mais simples, e eu me confundo menos”. 

 A velocidade de aprendizado deu um salto, e a interação se fazia cada vez mais rápida e com 

grande ganho para o aluno, porém alguns limites foram logo alcançados:

 a) No contexto de Cálculo I as equações rapidamente se tornaram mais e mais complexas, 

com leitura di�cil de compreender e em alguns casos ambíguas. Os sinte�zadores de voz não 

estavam preparados para ler convenientemente mesmo expressões simples como a+b/c+d, que 

parece ser a representação de (ii) mas na verdade é a representação de (i) - sendo a segunda 

expressão corretamente representada por (a+b)/(c+d). Conforme, Figura 3.

 

 Desta forma se tornava urgente o desenvolvimento de facilidades na síntese de voz para 

interpretar o melhor possível as expressões em português quando escritas no editor de textos. Este 

quesito está apresentado no item 5 deste texto referenciando o sinte�zador SonoraMat. 

 b) O curso de Física, logo ao início, exigia o uso de gráficos, o que é um forte empecilho para 

a maior parte dos cegos, e par�cularmente para Bob, que não �nha sido apresentado aos 

desenhos deste �po ao longo de sua vida. As soluções para este quesito estão apresentadas no 

item 6 deste texto.

5 – SÍNTESE DE VOZ PARA MATEMÁTICA EM PORTUGUÊS

 Apesar de tecnologias de síntese de voz para a língua portuguesa já serem capazes de tratar 

texto literário de maneira adequada há algum tempo, quando Bob e seu colega entraram na UFRJ, 

não havia ainda conversores texto-fala em português brasileiro capazes de lidar com toda a 

variedade de símbolos matemá�cos u�lizados na Educação Básica e no Ensino Superior. Esta 

escrita matemá�ca, com frequência faz uso de expressões em que o texto é não linear, como 

mostrado na Figura 4, abaixo.

 

 Foi iniciada então uma pesquisa, centrada no professor Oswaldo Vernet, do Ins�tuto Tércio 

Paci� - NCE, que resultou num programa capaz de transformar uma expressão escrita em 

AsciiMath numa frase em português que represente uma maneira adequada de pronunciá-la, 

tendo agregada uma prosódia capaz de desambiguar casos como o mostrado na Figura 3 [Vernet, 

2019].

 O sistema, denominado de Sonoramat, é conectado a um so�ware de edição de textos (ou 

a um sinte�zador de voz convencional), interceptando os pedidos de leitura que estão entre sinais 

de crase.  São então traduzidos, considerando que estão escritos em AsciiMath, para uma 

expressão fluente em português. Por exemplo:

 

escrito em AsciiMath como `A_c = pi . r^2` será lido como “A índice c é igual a pi erre ao quadrado.”

 O sistema SonoraMat foi agregado ao sinte�zador LianeTTS [Serpro, 2011], para a língua 

portuguesa, e este conjunto associado ao sistema Dosvox e ao so�ware Intermat, possibilitando 

então que a leitura de textos matemá�cos complexos fosse realizada com muita segurança pelo 

aluno Bob. Os resultados desta a�vidade, bem como outras informações mais técnicas sobre a 

construção deste tradutor e sua avaliação, estão referenciados na monografia de fim de curso de 

Matemá�ca da UFRJ de Pedro Paixão Borges [Borges, 2021].  

6 - GRÁFICOS: O MAIOR DESAFIO

 Conforme explicam [Borges e Jensen, 1998], a maior parte das pessoas que são cegas de 

nascença não desenvolve habilidades para reconhecer informações gráficas em duas dimensões. 

Por outro lado, em matemá�ca, o desenho é crucial para complementar e compreender a 

informação escrita. Quanto mais técnica ou complexa é a expressão matemá�ca, mais a sua 

representação gráfica se firma como uma linguagem na qual podemos expressar ideias e conceitos 

de maneira concisa, clara e interessante.

 Quando Bob começou seu curso de Física I, a professora Sandra Amato verificou que seria 

fundamental que ele conseguisse “ler” gráficos simples de forma tá�l (relevo), mas descobriu 

rapidamente que o aluno não �nha nenhuma habilidade neste sen�do, sendo, portanto, 

necessário realizar um treinamento específico no aluno.  Sob orientação de professores do 

Ins�tuto Benjamin Constant, escola especializada onde o aluno havia cursado seu ensino 

fundamental, técnicas táteis simples foram aplicadas para que o aluno tomasse contato com 

gráficos muito simples e desenvolvesse um mínimo de percepção geométrica. Algumas formas de 

gerar gráficos táteis foram u�lizadas:

 a) Desenho manual, realizado movendo-se um lápis com ponta grossa sobre um papel fino 

posicionado sobre uma tela de mosquiteiro.  Esta movimentação do lápis faz surgir um relevo que 

imita a grade da tela.  Com essa técnica, o aluno aprendeu a ler desenhos criados pelos docentes e 

a produzir figuras simples, explorando noções de paralelismo, percepção de ângulos básicos, 

gradeados, distâncias cartesianas e Manha�an e alguns �pos de marcações. 

 b) Quadro metálico com peças imantadas (especialmente peças para simular linhas ou 

áreas).  Através deste quadro, o professor desenvolvia intera�vamente alguns gráficos simples, 

durante as aulas teóricas, para que o aluno percebesse não apenas como o gráfico era produzido, 

como desenvolvesse a habilidade de ele próprio alterar o gráfico a pedido do professor.

 c) Desenho em impressora Braille, u�lizando o so�ware gráfico Monet, que tem diversas 

facilidades para produção de desenhos, que são gerados através de matrizes de pontos produzidos 

na impressora Braille. O Monet tem uma função especialmente ú�l para produção de gráficos 

táteis a par�r de transcrição de gráficos (possivelmente geradas por so�wares convencionais, 

como o Excel).  Esta função, denominada de brailização, permite que o professor escolha a 

ferramenta para gerar o gráfico desejado que é semi-automa�camente transcrito pelo Monet para 

pontos táteis.  A matriz tá�l produz uma aproximação grosseira de linhas inclinadas ou curvas, mas 

o aluno, após algum treinamento, aprendeu a ignorar os artefatos gerados no processo de 

brailização.

 Com estas três ferramentas, Bob desenvolveu em menos de um mês o conhecimento 

básico para produzir, com certa segurança, gráficos de funções simples e histogramas. Elas foram 

suficientes para uso no aprendizado de Física I, e para situações de complexidade mediana, 

também para Cálculo I.

 Foi desenvolvida também no NCE/UFRJ uma pequena linguagem gráfica chamada Grafivox, 

que contempla a criação de en�dades geométricas com rapidez e versa�lidade. Os comandos 

dessa linguagem são expressos por abreviaturas de duas letras (por exemplo, RT para reta, RG para 

retângulo), seguidas por coordenadas cartesianas, polares, rela�vas, fórmulas ou pontos descritos 

a par�r de arquivos. Um interpretador produz em uma tela (impressora comum ou Braille) o 

desenho automa�camente escalonado, que é legível para pessoas cegas ou não.  Segue abaixo, a

 figura 5 do so�ware gráfico para cegos – Grafivox.

 

7 – NOVOS CAMINHOS A EXPLORAR

 Como conclusão devemos informar que Bob, ao fim de um semestre em que foram 

aplicadas as ferramentas citadas anteriormente, conseguiu a aprovação em Física I, com uma nota 

razoável. Entretanto, a defasagem em matemá�ca básica era tão grande, que seria impossível 

conseguir o mesmo resultado em Cálculo I.  O professor, com autorização da chefia do 

Departamento de Matemá�ca conseguiu transformar extraoficialmente o curso de Cálculo I de um 

semestre para dois, a fim de que fosse possível a fixação dos novos conhecimentos, sempre 

concomitantemente com o trabalho de revisão da monitora. 

 Os artefatos tecnológicos para apoio ao desenvolvimento de Bob nos primeiros cursos de 

Física e Cálculo se mostraram fundamentais para seu desenvolvimento, permi�ndo que os 

professores conseguissem produzir metodologias pedagógicas consistentes e efe�vas.  Hoje, estão 

sendo desenvolvidos novos mecanismos e artefatos criados para suportar melhor para os próximos 

estudantes, visando atender a:

 • representação matemá�ca avançada;

 • suporte a uma gama maior de equações usadas nos cursos de Física II e III;

 • suporte ao acompanhamento das disciplinas experimentais através do computador;

 • novas formas de desenhos e gráficos adaptados.

 Um equipamento denominado máquina fusora, que é capaz de gerar em poucos segundos 

cópias em um papel especial com relevo, a par�r de um desenho ou impressão em papel 

[Tecassis�va, 2021], está neste momento em processo de aquisição. Com isso, espera-se que o 

trabalho de geração de gráficos pelo professor seja dras�camente reduzido.

 Foi estabelecida também a necessidade de aquisição de algumas tecnologias específicas 

(mul�metros digitais com conexão Bluetooth, sensores com saída digital, montagens prontas de 

controladores Arduino para uso em medições etc).  Es�ma-se que esses equipamentos serão 

adquiridos com orientação de um “Laboratório Maker”, onde Bob terá apoio no desenvolvimento 

pedagógico da disciplina de “Internet das coisas”.

 Por úl�mo, mesmo sabendo que a vivência bem sucedida de Bob pode não ser 

representa�va de toda a gama de alunos com deficiência visual, pensamos que com o uso amplo 

das metodologias descritas neste texto, e uso de so�ware adequado como aquele desenvolvido ou 

u�lizado no âmbito desta pesquisa, torna-se possível:

 • Ter alunos mais interessados desde os níveis mais básicos de ensino;

 • Integrar melhor os alunos cegos, professores e colegas nas classes inclusivas quando o 

tema estudado se relaciona com Matemá�ca;

 • Preparar melhor os cegos para encararem os desafios das diferentes carreiras, em 

especial aquelas relacionadas a Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemá�ca.
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Faremos uma análise das principais dificuldades e potencialidades que as cidades 

oferecem às pessoas com dificuldades de visão ou com cegueira. As cidades são hoje os lugares 

mais escolhidos para viver, sabe-se que cerca de 54% da população mundial vive em cidades. No 

entanto, essas escolhas encerram uma oportunidade pelo conjunto de recursos, de formas de 

mobilidade, de tecnologias, de talentos, de circulação de ideias, de conhecimentos, de serviços 

que se concentram, mas encerram também múl�plas dificuldades, pois esses meios não estão 

verdadeiramente ao acesso de todos.

No caso das pessoas com baixa visão ou com cegueira enfrentam várias dificuldades, daí que nem 

sempre disfrutem da cidade com os mesmos direitos e os mesmos acessos que a restante 

população. O pleno exercício desses direitos implica um conjunto de mudanças: de eliminação de 

barreiras arquitetónicas, de disponibilidade de comunicação, de acesso �sico, de equipamentos e 

programas adequados, de conteúdo e apresentação da informação em formatos alterna�vos. São 

realidades que ainda parecem distantes no espaço urbano das cidades, pelo que urge desenvolver 

esforços, em vários domínios, para que a cidade seja um direito para todos. Vamos, pois, analisar 

quais são as caracterís�cas das cidades mais inclusivas e quais são as estratégias para alcançar esse 

futuro desejável.  

PALAVRAS CHAVE: cidades inclusivas, o direito à cidade, mudanças emergentes.

ABSTRAT: We will analyze the main difficul�es and poten�al that ci�es offer to people with visual 

difficul�es or blindness. Ci�es are today the most chosen places to live. It is known that around 

54% of the world popula�on lives in ci�es. However, these choices provide an opportunity for the 

set of resources, forms of mobility, technologies, talents, circula�on of ideas, knowledge, services 

that are concentrated, but also contain mul�ple difficul�es, as these means are not truly to 

everyone's access.

In the case of people with low vision or blindness, they face several difficul�es, which is why they 

do not always enjoy the city with my rights and the same accesses as the rest of the popula�on. 

The full exercise of these rights implies a series of changes: the elimina�on of architectural barriers, 

the availability of communica�on, physical access, adequate equipment and programs, the content 

and presenta�on of informa�on in alterna�ve formats. These are reali�es that s�ll seem far away 

in the urban space of ci�es, which is why it is urgent to develop efforts, in various domains, so that 

the city is a right for all. We will therefore analyze what are the characteris�cs of the most inclusive 

ci�es and what are the strategies to achieve this desirable future.

KEYWORDS: inclusive ci�es, the right to the city, emerging changes.

1. A EMERGÊNCIA DA CIDADE COMO LUGAR DE CONSTRUIR E DE  HABITAR 

Ao fazer uma abordagem à vida nas cidades e às pessoas com cegueira e baixa visão faz todo o 

sen�do evocar aqui o grande sociólogo das cidades Richard Senne� que publicou em 2018 uma 

obra a que deu o �tulo “Construir e habitar. Ética para a cidade”   O autor chama a atenção para a

 necessidade que existe nas cidades contemporâneas de compa�bilizar, cada vez mais e melhor, a 

construção da cidade �sica e urbana com a cidade para as pessoas e social de modo a que os 

aglomerados urbanos possam responder às múl�plas e diversas necessidades humanas. Senne� 

(2018), define a cidade como sendo a ocupação de um lugar �sico e, ao mesmo tempo, o modo 

como esse lugar é habitado pelas pessoas.

Se �vermos em conta que as cidades, em cada dia que passa, em cada hora, são cada vez mais 

procuradas como lugares para viver, então, o grande desafio que se coloca às sociedades é como 

acolher cada vez mais população e como conseguir responder às expecta�vas da melhoria da 

qualidade de vida que a escolha das cidades para viver implica.

Atualmente, segundo o relatório das Nações Unidas World Urbaniza�on Prospects, 54% da 

população mundial vive em áreas urbanas (ONU, 2018), uma proporção que se espera venha a 

aumentar para 66 % em 2050. As projeções mostram que a urbanização associada ao crescimento 

da população mundial poderá trazer mais 2,5 mil milhões de pessoas para as áreas urbanizadas em 

2050, com quase 90% do crescimento centrado na Ásia e África. 

Jane Jacobs escreveu uma obra “A economia das cidades” (1970) que compila um conjunto de 

argumentos com fundamentos convincentes em que as cidades mais bem-sucedidas são aquelas 

que são capazes de se reinventarem de forma constante. Existe por isso uma verdadeira 

compe�ção entre as cidades para a captação de inves�mentos, de talentos, de recursos e de 

pessoas, implicando, muitas vezes, uma gradual concentração de população dos recursos e das 

oportunidades de desenvolvimento. Daí que este desenvolvimento das cidades não seja um 

fenómeno linear e homogéneo, pois para umas áreas urbanas crescerem outras ficam com deficit 

populacional. O mesmo acontece no que se refere e ao crescimento enquanto umas cidades 

progridem em termos económicos e sociais outas entram em decadência gerando por isso o êxodo 

de mais pessoas. 

Apesar desses desequilíbrios, que não é agora o momento de analisar com detalhe, podemos 

associar, de forma genérica, às cidades a ideia do desenvolvimento socioeconómico, do 

conhecimento e da aprendizagem, do exercício dos valores e da cidadania, sendo que a 

organização urbana favorece as interações humanas, e a concentração de recurso, de talentos e de 

serviços. No entanto, existe o reverso desse lado mais posi�vo, a concentração humana implica 

mais poluição, especulação imobiliária, o custo e a escassez de habitação, a instabilidade do 

emprego e o desemprego, a pobreza e a marginalização dos grupos mais vulneráveis, a expulsão 

para as periferias das populações com menos recursos. Por essas razões, as cidades são também 

lugares geradores de conflitos de interesses, de insegurança, de exclusão, de pobreza e de 

marginalização dos mais desfavorecidos. 

Uma das maiores dificuldades apontadas pelas pessoas com deficiência são as desajustadas 

infraestruturas existentes e a falta de condições para a par�cipação na vida das cidades. As 

barreiras à par�cipação, segundo Sassaki (2003), podem ser: i. barreiras arquitetónicas (de teor 

�sico – rampas, quartos inadaptados); ii. comunicacionais (a linguagem u�lizada não é perce�vel 

por todos); iii. a�tudinal (baseadas em a�tudes preconceituosas); iv. metodológica (métodos de 

ensino, trabalho e lazer homogéneos); v. instrumental (os instrumentos u�lizados no quo�diano 

não são os mais adequados).

Se voltarmos a cidade habitada, cidade aberta, preconizada por Senne� (2108), é necessário 

reverter o fato de durante muitas décadas as cidades não terem sido planeadas nem estruturadas 

para as pessoas com diversidade funcional, tornando-se por isso num lugar de segregação e de 

marginalização desses grupos, pelo que as grandes mudanças que se preconizam vão no sen�do de 

promover a cidadania das pessoas com deficiência e uma vida com a mesma dignidade e direitos 

dos outros concidadãos.

2. O DIREITO À CIDADE 

Foi contra esta cidade dos excluídos e marginalizados que Lefebvre (1968) escreveu “O Direito à 

Cidade”, na edição portuguesa, (2012) com uma apresentação notável, do Professor Carlos 

Fortuna, que nos chama à atenção para o facto do espaço urbano ser uma construção social fruto 

das prá�cas sociais e das decisões polí�cas. 

Acrescenta que a cidade não é uma coisa, não é apenas o seu lado �sico, os seus edi�cios são muito 

mais a vida social, sensorial, emo�va que se vive nos diferentes espaços: a rua, as praças, os lugares 

públicos. Segundo o apresentador da obra, o apelo de Lefebvre, refle�ndo sobre a cidade 

industrial, onde as transformações se deveriam situar num duplo processo 

industrialização-urbanização, é um vigoroso apelo para a mudança de vida e de cultura urbana na 

procura de uma cidade mais justa, bela e democrá�ca.

Como refere Borja (2010:120) “La ciudada es un escenario, un espacio público que cuanto más 

abierto sea de todos, más expresará la democra�zación polí�ca y social.” O autor chama ainda à 

atenção para o fato da cidadania implicar o reconhecimento dos cidadãos como sujeitos a�vos e 

iguais em direitos, nomeadamente, no que diz respeito ao acesso à diversidade das ofertas 

urbanas.

No que se refere às pessoas com diversidade funcional os dados disponíveis são muito 

significa�vos: na Europa 80 milhões de pessoas são discriminadas pela sua condição de deficiência, 

dois terços não têm acesso a uma oportunidade de emprego, a taxa de desemprego é três vezes 

superior em relação à população em geral, têm maiores dificuldades de acesso aos bens e aos 

serviços que a cidade disponibiliza, o nível de par�cipação social e do exercício da cidadania é 

muito restrito.

É neste quadro das desigualdades que emergiram um conjunto de movimentos urbanos em torno 

da inclusão social e da democracia par�cipa�va. A inclusão pressupõe, conforme Canal (2010), o 

exercício da autonomia e da cooperação que estão assentes em três pilares fundamentais: a 

liberdade de cada indivíduo, de cada grupo se integrar de maneira diferente na vida da 

comunidade; a igualdade de oportunidades de todas as pessoas, independentemente das classes 

sociais, sendo que, os mais desfavorecidos têm direito ao seu lugar na sociedade.

As comunidades locais desempenham, por isso, um papel determinante, na atualidade da vida das 

cidades, na medida em que a resolução dos problemas e os novos desafios não podem ser 

afrontados sem a par�cipação democrá�ca dos cidadãos e dos seus grupos organizados num 

ambiente de proximidade e da criação de redes de cooperação. 

As cidades inclusivas exigem o exercício da inclusão e da autonomia local pois os problemas e as 

dificuldades existem em lugares concretos, no bairro, na cidade, e porque as situações de exclusão 

existem e são observáveis, com manifestações visíveis em diferentes domínios da vida quo�diana. 

Recomenda-se, pois, que os governos locais possam ter maior autonomia e possam beneficiar de 

uma descentralização polí�co-administra�va e financeira para que possam exercer e desenvolver 

as suas próprias polí�cas de inclusão.

Também se verifica, na literatura sobre a matéria, que a inclusão e o exercício da democracia 

par�cipa�va estão muito associadas, pois são fenómenos que se condicionam e reforçam 

mutuamente. É necessário mobilizar as pessoas para a resolução dos seus próprios problemas, 

envolver todas as organizações sociais nesse processo, e que as decisões a tomar envolvam todos 

os atores sociais implicados no processo.

Canal (2010) refere que os processos de inclusão sem o exercício da democracia par�cipa�va 

podem conduzir a formas de inclusão enviesadas, como sejam: a inclusão precária, a inclusão 

subordinada, que resultam de polí�cas de �po assistencialista, ou rea�vas, com baixo 

envolvimento dos próprios interessados.

Conforme refere Brugué (2014), a qualidade das decisões públicas depende da par�cipação, 

referindo que existem razões básicas para incorporar as deliberações cole�vas nos processos de 

tomada de decisão. A primeira é o facto do diálogo e do debate gerar sabedoria e inovação das 

soluções, enriquecendo as polí�cas que se pretendem levar a efeito, e evitando simplificações 

tecnocrá�cas. A segunda é que a par�cipação se converte numa ferramenta fundamental para 

governar uma sociedade cada vez mais complexa e poliédrica. Terceiro a par�cipação gera espaços 

de aprendizagem cole�va que contribua para a formação cidadã e para a coesão da comunidade.

A organização internacional Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU) aprovou, no ano 2000, 

publicada em 2012, a Carta Europeia de Salvaguarda dos Direitos Humanos na Cidade, aprovada 

em Saint Denis, França, e que evoluiu, em 2011, para um documento de alcance mundial, 

designado, Carta-Agenda Mundial de Direitos Humanos na Cidade, que foi adotado, formalmente, 

no Conselho Mundial de Florença, em que par�ciparam mais de 400 Presidentes de Câmara de 

todo o mundo. Se o primeiro documento �nha uma dimensão europeia a Carta-Mundial é 

acompanhada de um plano de ação que serve de referência aos governos locais.

No seu preâmbulo, esse documento com carácter mundial, reconhece que a cidade é o lugar de 

todos os encontros, de todos que a procuram na busca da liberdade, do trabalho, do conhecimento 

e de um futuro para os seres humanos. A cidade que se apresenta hoje como um espaço de todos 

os encontros, de todas as possibilidades, mas, simultaneamente, terreno de todas as contradições 

e de todos os perigos, de discriminações, da pobreza, da falta de emprego. É essa a cidade onde se 

mul�plicam as prá�cas cívicas e sociais de solidariedade que procuram defender novos direitos. 

Direitos que são enunciados em grandes domínios, a saber: a) preconiza-se o respeito pela 

dignidade de todos e a igualdade de direitos e não discriminação de raça de sexo, de opção sexual, 

de língua, de religião, de opinião polí�ca, o direito à liberdade cultural linguís�ca e religiosa, a 

proteção dos cidadãos mais vulneráveis, nomeadamente, as pessoas com  deficiência; b) os 

direitos civis e polí�cos da cidadania, incluindo o direito à par�cipação polí�ca, através da 

realização de eleições livres que escolham os representantes da comunidade, o direito de 

associação, a proteção da vida privada e familiar, o respeito pelos vários modelos de família, a 

proteção às famílias através de serviços de apoio e de assistência, apoio às famílias disrup�vas e 

uma atenção par�cular à infância, o direito à informação, sobre os mais variados temas da vida 

social, económica e cultural, fomentando o acesso às tecnologias da informação e da comunicação; 

c) os direitos económicos, sociais, culturais e ambientais no acesso aos serviços públicos, 

comprometendo-se as cidades a desenvolver polí�cas sociais des�nadas aos grupos mais 

desfavorecidos, o direito à educação, facilitando o acesso a todos, crianças jovens e adultos e 

desenvolvendo processos de educação para a cidadania, o direito ao emprego  e à formação, 

nomeadamente, o acesso das pessoas com deficiência,  o acesso à cultura, através do fomento e 

desenvolvimento da vida cultural urbana no respeito pela diversidade, o acesso à habitação, 

através de uma oferta adequada de habitações e condições de vida nos diferentes bairros e a 

sustentabilidade do meio ambiente, procurando por todos os meios equilibrar o desenvolvimento 

económico com a salvaguarda do meio ambiente, desenvolvendo polí�cas de prevenção e de 

educação ambiental; d) o direito à mobilidade, à acessibilidade e ao lazer; e) garan�a dos direitos 

humanos através de ações de educação cívica,  desenvolvendo modalidades de gestão do �po 

“orçamentos par�cipa�vos”.

A Carta dos Direitos Humanos na Cidade dá-nos uma dimensão muito abrangente dos domínios 

que devem estar presentes na gestão das nossas cidades, no sen�do das mesmas poderem 

desempenhar o seu papel de apoio ao desenvolvimento humano nas suas múl�plas dimensões e 

exigências.  

Vai no mesmo sen�do a Carta Mundial pelo Direito à Cidade aprovada sucessivamente nos Fóruns 

Sociais Mundiais de 20O4 e 2005 que reforça a necessidade de se desenvolver um modelo 

sustentável de sociedade em vida urbana baseada nos princípios da solidariedade, da liberdade, da 

igualdade, da jus�ça social e no respeito pelas diferenças. Neste documento é de salientar as 

preocupações com a função social da cidade em termos da proteção especial de grupos de pessoas 

em situação de vulnerabilidade.

Em síntese, a vida nas cidades é determinante para que se cumpra o respeito pelos Direitos 

Humanos que estão consagrados nas várias convenções internacionais que Portugal subscreveu: 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Declaração dos Direitos das Pessoas 

Deficientes (1975) e a Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(2006). 

3. SERÁ QUE A S CIDADES SÃO MESMO ESPAÇOS PARA TODOS? 

A PESSOA CEGA E COM BAIXA VISÃO NA CIDADE.

Apesar de todos estes esforços e estes processos de intenção estamos muito longe de conseguir 

cumprir com estes princípios e propósitos na vida quo�diana das nossas cidades. Como já vimos a 

cidade pode apresentar duas faces, por um lado, o seu importante potencial para o 

desenvolvimento individual e social e por outro, uma grande concentração de poder, de interesses 

e de riqueza que interferem nos mecanismos de regulação que vão gerar processos de exclusão e 

de segregação quer a nível social quer a nível espacial. 

Harvey (2008) quando se refere ao direito à cidade diz que vai muito para além das liberdades 

individuais e do acesso aos recursos urbanos, pois implica o direito de mudarmos nós mesmos a 

cidade, a liberdade de fazermos e refazermos as nossas cidades. Acrescenta o autor que a 

construção da cidade não pode ser apenas um fenómeno que decorre do funcionamento do 

mercado, em que o que conta é o poder económico de cada pessoa ou de cada grupo, mas é 

também o lugar em que o poder cole�vo tem de afirmar as necessidades da vida em comunidade, 

sendo que a cidade é lugar privilegiado para a existência humana e para afirmação dos seus 

direitos. 

A organização �sica da cidade reflete as sociedades que as construem e reflete também o contexto 

polí�co, social e económico que gera desequilíbrios e desigualdades em diferentes domínios da 

vida cole�va.

Em 2005 surgiu o conceito de “diversidade funcional” que derivou do movimento para a vida 

independente e que enfa�za que as caracterís�cas diferentes destas pessoas implicam que 

realizem as mesmas tarefas e funções de maneira diferente. Isto implica transformações na cidade 

de modo a evitar a descriminação e a segregação social, implicando um planeamento inclusivo que 

favoreça um habitat totalmente acessível de modo a alcançar uma acessibilidade adequada e 

fomentadora da par�cipação e da igualdade de oportunidades em equidade. 

Equilibrar socialmente a la ciudad y evitar que la ciudad se convierta en tes�monio de las 

diferencias y modos de vida que nacen de la rentabilidad de las dis�ntas funciones y ac�vidades. 

Quizá sea este uno de los modos más ac�vos y eficaces de hacer habitable la ciudad para los 

ciudadanos. 

Concretamente, as pessoas cegas ou com baixa visão encontram na cidade construída diversos 

fatores que interferem com a sua qualidade de vida e que comprometem as suas relações sociais e 

a sua par�cipação na vida da comunidade. 

Se para as pessoas comuns a mobilidade de caminhar e de se deslocar é um ato normal e 

frequente. A pessoa cega, ao contrario, vivendo numa sociedade essencialmente visual, vai 

encontrar múl�plos fatores que vão impedir as suas deslocações e a sua independência na vida 

quo�diana. São muitos os obstáculos que impedem a interação da pessoa com o meio que a 

rodeia. Como explica Hoffmann e Seewald  (2003) é essa relação que permite a elaboração de 

conceitos e a construção do conhecimento, pelo que os bene�cios da mobilidade estão muito para 

além dos aspetos funcionais, implicando condições psicológicas, emocionais,  desenvolvimentais, 

e de aprendizagem que interferem  com a par�cipação da pessoa na sociedade em que vive.

O campo da acessibilidade para as pessoas invisuais progrediu de forma mais lenta do que a 

acessibilidade em geral como referem Dischinger,  Ely  e Moro (2010) que chamam à atenção para 

o fato de já haver algum conhecimento teórico e prá�co, embora sejam ainda necessários 

conhecimentos mais profundos e soluções de projeto mais consistentes. A ausência de barreiras é 

determinante, assim como a existência de elementos que forneçam orientação e segurança nos 

percursos a percorrer. Como se depreende a perceção do meio circundante vai depender de “um 

conjunto de processos psicológicos pelos quais as pessoas reconhecem, organizam, sinte�zam e 

fornecem significação (no cérebro) às sensações recebidas dos es�mulos ambientais (nos órgãos 

dos sen�dos) (Setenberg, 2000).

Assim, coloca-se a questão principal de como se devem organizar as cidades para que sejam 

favorecidas a mobilidade e a orientação das pessoas cegas ou com baixa visão. Segundo a

Organização Mundial de Saúde há uma es�ma�va de que existam cerca de 285 milhões de pessoas 

com deficiência visual em todo o mundo dessas 39 milhões são pessoas cegas, sendo que 82% 

terão mais de 50 anos de idade o que significa que com o envelhecimento da população, sobretudo 

nos países europeus esses números têm tendência a aumentar (WHO, 2017). 

O suporte que as pessoas com deficiência da visão u�lizam para o seu desenvolvimento e a sua 

aprendizagem ao longo da vida são os designados sistemas remanescentes, ou seja, treinam de 

forma proficiente, perante a perda da visão, os outros sen�dos caso do tato, da audição, do olfato 

e do paladar, sendo que esses sen�dos vão ser fundamentais para os processos de mobilidade e de 

orientação.

Para efeitos de mobilidade e orientação os mais importantes são mesmo a audição, o tato e o 

olfato. Outro sistema que tem grande importância na orientação, na perceção e na orientação 

espacial é o sistema háp�co que liga o tato e as sensações proporcionadas pela pele com os outros 

sen�dos. 

Também interferem neste processo, muito complexo, o sistema ves�bular (localizado no ouvido 

interno) e responsável pelo equilíbrio, pela postura e pela consciência do posicionamento corporal 

e a cinestesia ou sistema proprioce�vo que é a capacidade de reconhecer a localização espacial do 

corpo próprio. 

Naturalmente que a audição é o sen�do remanescente mais u�lizado pelas pessoas com cegueira, 

desempenhando por isso um papel determinante na organização da informação que chega do 

meio envolvente. Todos estes meios são mobilizados para captar, processar e responder através do 

movimento e das a�tudes às informações e aos es�mulos circundantes. 

O que em grande parte acontece é que o meio ambiente das cidades, embora muito rico em 

es�mulos e em informação tem uma grande precariedade, ou mesmo inadequação de sinais e de 

referências que ajudem na perceção sensorial, na iden�ficação da informação e no planeamento 

do movimento e das deslocações. Nestes casos, ou nestas situações, quando as condições 

precep�vas não permitem o reconhecimento das informações sobre o espaço circundante a 

relação com os lugares, com as imagens, com os objetos vai diminuir e, concomitantemente, as 

possibilidades de ação e de par�cipação a�va nesse mesmo espaço. Daí que uma cidade amiga da 

pessoa cega e com baixa visão seja aquela que é rica em pistas espaciais: sonoras, olfa�vas, de 

temperatura, de movimento, do tempo, da distância, dos objetos, das ruas, das lojas, das pessoas, 

das super�cies, dos automóveis, dos lugares de referência, etc. 

O grande urbanista  Kevin Lynch  (1960) u�lizou pela primeira vez o termo Wayfinding  para 

descrever os disposi�vos de orientação que as pessoas u�lizam para se orientarem no espaço 

urbano e que implicam as tomadas de decisão que se tomam antes da deslocação, a execução da 

decisão a concre�zação do plano de ação em cada etapa do percurso e o processamento da 

informação que envolve a perceção e a cognição que deriva da compreensão dos pontos de 

referência dos percursos que devem  estar presentes de forma clara e podem tomar várias formas: 

ser marcas acús�cas, arquitetónicas, placas, marcas no piso ou outras marcas que auxiliem a 

reconhecer o percurso. 

No referido trabalho de Lynch   o autor iden�ficou, como principal conclusão, que os elementos 

que as pessoas u�lizam para estruturar a sua imagem da cidade podem ser agrupados em cinco 

grandes �pos: caminhos, limites, bairros, pontos nodais e marcos. Concluiu também que essa 

perceção é feita aos poucos, já que é impossível apreender toda a cidade de uma só vez. Portanto, 

o tempo é um elemento importante e a experiência de vivenciar a cidade de forma sistemá�ca. O 

que é muito significa�vo para as pessoas cegas para poderem construir um mapa mental dos 

espaços que vão experienciando e construindo mentalmente. 

Tendo em conta este quadro de referências dever-se-ão levar em conta os seguintes aspetos para 

a organização dos percursos mais adequados segundo Arthur e Passini (1992): localização da 

informação, equilíbrio entre a qualidade e a quan�dade, formação de mapas mentais,

        Johnson, E., 1863. Letter from 6 February 1863, sent by Edmund Johnson to Jean Guadet (London » Paris) (translated 

to French from the original n. 039). [manuscript]. Manuscript collec�on, 036. Paris: Ins�tut Valen�n Haüy. 

[PHAUYM036]

      Moura, C.S., 1856. Letter from 11 November 1856 (Paris » Paris). [manuscript]. Manuscript collec�on, 010. Paris: 

Ins�tut Valen�n Haüy. [PHAUYM010]

      Moura, C.S., 1857. Letter from 24 June 1857 (Paris » Paris). [manuscript]. Manuscript collec�on, 144. Paris : Ins�tut 

Valen�n Haüy. [PHAUYM144] and Moura, C.S., 1857. Letter from 25 July 1857 (Paris » Paris). [manuscript]. Manuscript 

collec�on, 073. Paris : Ins�tut Valen�n Haüy. [PHAUYM073]
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 reconhecimento dos elementos do espaço �sico ou caracterís�cas espaciais de um contexto. Ou 

seja, a organização, o planeamento e a transformação das cidades exige uma organização espacial 

estruturada, pontos de referência intencionais, zonas centrais e de cruzamento de vários percursos 

devem ter tratamento prioritário, ligação dos pontos funcionais aos transportes muito inves�das 

de referências para a mobilidade e seguir sempre as regras do desenho universal.  

Para além destas preocupações existem na legislação portuguesa Dec. Lei 163/2006,  que regula as 

questões da acessibilidade, um conjunto de disposi�vos que devem passar a ser u�lizados de 

forma sistemá�ca e intensa como é o caso: piso tá�l de alerta, piso tá�l direcional, faixas de 

sinalização transversal à calçada, relevos táteis de alerta, contraste de cores nas passadeiras e 

degraus, existência de percursos acessíveis entre pontos relevantes das funções urbanas, 

existência de sinais sonoros nas passagens de peões em zonas de grande volume de tráfego, teclas 

de auto relevo em Braille nos equipamentos de auto atendimento, reves�mento das caldeiras das 

árvores com grelhas de proteção, evitar elementos vegetais com espinhos ou elementos 

contundentes e raízes que não danifiquem os pisos, nas situações de obras no espaço público 

devem ser colocadas barreiras de proteção e avisos de cores contrastantes. 

4. O QUE TEMOS DE MUDAR?

Interessa salientar que o que se pretende é que as cidades sejam tendencialmente, cada vez, mais 

inclusivas, procurando por essa via responder às necessidades globais da população que lá habita 

e que as visita. Em trabalho de inves�gação que desenvolvemos (Rasteiro, 2017:288) �vemos 

ocasião de operacionalizar o conceito de cidade inclusiva como sendo: “um lugar onde todos, 

independentemente dos seus meios económicos, de género, de capacidades, raça, etnia ou

 religião, está habilitado e capacitado para par�cipar plenamente nas oportunidades sociais, 

económicas e polí�cas que as cidades têm para oferecer.”

Neste sen�do dever-se-á desenvolver uma abordagem ampla que não se restrinja apenas as 

questões da mobilidade ou mesmo da acessibilidade, pois o conceito de inclusão encerra uma 

dimensão que visa transformar as a�tudes, os recursos, os meios �sicos, os serviços, o acesso à 

informação e à comunicação como meio fundamental de integração e pertença, o exercício da 

cidadania e da par�cipação cívica, pelo que no referido trabalho se preconizava o desenvolvimento 

de um conjunto de disposi�vos e polí�cas que envolvessem toda a comunidade no sen�do de: 

organizar campanhas que favoreçam a integração social, favorecer o acesso à informação e à 

convivência social, o acesso aos serviços considerados imprescindíveis, a criação de  serviços de 

apoio à vida diária, o emprego e a habitação como componentes determinantes para a inclusão 

social, a  adaptação os edi�cios e os espaços públicos,  a mobilidade e o transporte,  a promoção 

estudos e trabalhos de inves�gação que ajudem no diagnós�co e nas respostas às necessidades 

concretas das pessoas e a promoção de  planos de ação que concre�zem as várias medidas 

necessárias para adaptar as cidades às populações com diversidade funcional.

Estas são medidas a concre�zar a médio e longo prazo e que devem fazer parte das preocupações 

da governança das cidades que podem ser complementadas com as medidas de curto prazo que o 

�tulo desta comunicação chamámos de necessidades emergentes e que tendo em conta a 

população cega e com baixa visão passariam por quatro frentes de trabalho que em qualquer 

cidade deveriam ser encaradas como, fazendo parte dos Planos de A�vidades Plurianuais e que se 

concre�zadas mudariam, sem sombra de dúvida, a qualidade de vida das pessoas com deficiência 

visual. 

A primeira seria no domínio do planeamento e da transformação  da cidade no domínio da 

acessibilidade universal, incluindo-se aqui o espaço público, os edi�cios públicos, os transportes e 

as infraestruturas de acesso como as paragens e os interfaces, a comunicação e a informação em 

suportes compa�veis com a deficiência visual e a infoacessibilidade aos meios tecnológicos e ainda 

o desenvolvimento de percursos de ligação entre os pontos da cidade com maior u�lização 

conforme preconiza o Decreto - Lei 163 de 2006. 

A segunda, frente de trabalho, seria o de construir e manter as adaptações necessárias, ou seja, 

desenvolver plurianualmente Planos de Intervenção que levariam para o terreno o que se 

pretende transformar e que foi preparado com projetos de execução que se vão levar à prá�ca. Por 

exemplo troços de via onde se eliminariam as barreiras arquitetónicas, instalação de pisos guia, 

instalação de passadeiras com piso de alerta, assinalamentos sonoros em pontos crí�cos de 

atravessamento, adaptação das paragens de autocarro com informação em Braille, instalação nas 

bibliotecas públicas de linhas Braille, etc. Estes Planos de Ação deverão ser desenvolvimentos com 

a colaboração e com o acompanhamento das Associações locais de e para pessoas com diversidade 

funcional, cons�tuindo-se nos municípios comissões para a acessibilidade ou conselhos 

consul�vos que possam par�cipar e trazer conhecimento funcional para os processos. 

A terceira área de trabalho teria relação com a socialização e o exercício da cidadania, ou seja, 

voltando ao conceito de cidade inclusiva, as necessidades de transformar e melhorar as cidades 

não são, de modo nenhum, um problema das pessoas com diversidade funcional, antes pelo 

contrário isso implica que todos os atores da cidade atuem em conjunto, de forma a proporcionar 

oportunidades de uma maior qualidade de vida a todos os habitantes. Nesses Plano de Ação que 

se referiu no ponto anterior devem ser envolvidas as en�dades privadas, as escolas, as ins�tuições 

da cidade, as associações cívicas e empresariais, de modo a que sejam instrumentos de 

consciencialização e de mobilização de todos. Podem organizar-se fóruns de discussão, abrir 

contributos para formas de democracia par�cipa�va como sejam por exemplo os orçamentos 

par�cipa�vos, aproveitar as jornadas que se organizam nas cidades dos dias sem carros para 

trabalhar estes domínios que podem conduzir a transformações permanentes que façam das 

cidades lugares mais amigos do peão, dos modos suaves de transporte, das zonas verdes, etc. 

Quarta área de trabalho a privilegiar seria a que designamos de acesso à informação ampla. Como 

se sabe e já referimos ao longo deste texto a existência das cidades entre muitos outros domínios 

deve-se à necessidade de concentrar meios de acesso à informação e ao conhecimento. Vertente 

tanto mais importante quanto mais emergente se torna a sociedade da informação e da 

tecnologia. Neste sen�do importa mobilizar para a gestão das cidades, para a organização de 

eventos, para a adaptação dos recursos disponíveis as tecnologias assis�vas que podem ser um 

meio determinante para apoio à inclusão. Só referir aqui alguns exemplos: BlindTool que usa a 

câmara de vídeo do smartphone para iden�ficar objetos verbalizado o nome do objeto; Color ID 

disponível para iPhone e Android, reconhece variados tons de cores e verbaliza (em inglês), 

permi�ndo que pessoas com baixa visão tenham condição de descobrir, por exemplo, a cor da 

roupa que pretendem usar ou se uma fruta ainda não está madura; IBrailler Notes que possibilita 

realizar anotações na tela do iPad ou iPhone e compar�lha diretamente em braile, bastando o 

u�lizador posicionar os dedos sobre a tela que teclas dinâmicas aparecem, melhorando seu 

conforto; Ariadne GPS proporciona aos deficientes visuais a possibilidade de conhecer a sua 

posição e obter informações sobre rotas a seguir, bastando passar o dedo sobre o mapa, o app 

verbaliza onde ele está e oferece as coordenadas para chegar ao des�no; o ViiBus ar�cula os 

painéis Braille nas paragens com a chegada do autocarro, através da internet o motorista recebe 

uma mensagem visual e sonora de que alguém naquela paragem espera transporte e o u�lizador 

recebe mensagem de voz com a indicação da chegada do  autocarro que emi� uma mensagem 

sonora a par�r da porta para guiar o u�lizador para a entrada do veículo. São apenas alguns 

exemplos das amplas possibilidades que o avanço das tecnologias pode trazer à qualidade de vida 

das pessoas com deficiência visual e o potencial que podem vir a ter naquilo que se tem designado 

por cidades inteligentes. 

Em jeito de conclusão e tendo em conta que o Congresso trata da temá�ca Ciência e Tiflologia 

deixaremos algumas pistas para futuros trabalhos de inves�gação que poderiam dar corpo a uma 

linha de inves�gação sobre as pessoas cegas e com baixa visão nas cidades. Neste sen�do 

poder-se-ia estudar o impacto das vivências nas cidades na vida das pessoas cegas ou com baixa 

visão, através de histórias de vida, de estudos de caso. A organização dos espaços �sicos das 

cidades em ordem às par�cularidades da pessoa cega, através do mapeamento dos espaços e à sua 

adaptação às condições precep�vas e sensoriais. As potencialidades das cidades para a vida 

independente, através de uma abordagem que dê voz aos interessados e que possa levantar pistas 

de trabalho e propostas, através das entrevistas e dos focus grupo por exemplo, reforçando aquilo 

que alguns autores vêm chamando de inves�gação inclusiva.  
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Faremos uma análise das principais dificuldades e potencialidades que as cidades 

oferecem às pessoas com dificuldades de visão ou com cegueira. As cidades são hoje os lugares 

mais escolhidos para viver, sabe-se que cerca de 54% da população mundial vive em cidades. No 

entanto, essas escolhas encerram uma oportunidade pelo conjunto de recursos, de formas de 

mobilidade, de tecnologias, de talentos, de circulação de ideias, de conhecimentos, de serviços 

que se concentram, mas encerram também múl�plas dificuldades, pois esses meios não estão 

verdadeiramente ao acesso de todos.

No caso das pessoas com baixa visão ou com cegueira enfrentam várias dificuldades, daí que nem 

sempre disfrutem da cidade com os mesmos direitos e os mesmos acessos que a restante 

população. O pleno exercício desses direitos implica um conjunto de mudanças: de eliminação de 

barreiras arquitetónicas, de disponibilidade de comunicação, de acesso �sico, de equipamentos e 

programas adequados, de conteúdo e apresentação da informação em formatos alterna�vos. São 

realidades que ainda parecem distantes no espaço urbano das cidades, pelo que urge desenvolver 

esforços, em vários domínios, para que a cidade seja um direito para todos. Vamos, pois, analisar 

quais são as caracterís�cas das cidades mais inclusivas e quais são as estratégias para alcançar esse 

futuro desejável.  

PALAVRAS CHAVE: cidades inclusivas, o direito à cidade, mudanças emergentes.

ABSTRAT: We will analyze the main difficul�es and poten�al that ci�es offer to people with visual 

difficul�es or blindness. Ci�es are today the most chosen places to live. It is known that around 

54% of the world popula�on lives in ci�es. However, these choices provide an opportunity for the 

set of resources, forms of mobility, technologies, talents, circula�on of ideas, knowledge, services 

that are concentrated, but also contain mul�ple difficul�es, as these means are not truly to 

everyone's access.

In the case of people with low vision or blindness, they face several difficul�es, which is why they 

do not always enjoy the city with my rights and the same accesses as the rest of the popula�on. 

The full exercise of these rights implies a series of changes: the elimina�on of architectural barriers, 

the availability of communica�on, physical access, adequate equipment and programs, the content 

and presenta�on of informa�on in alterna�ve formats. These are reali�es that s�ll seem far away 

in the urban space of ci�es, which is why it is urgent to develop efforts, in various domains, so that 

the city is a right for all. We will therefore analyze what are the characteris�cs of the most inclusive 

ci�es and what are the strategies to achieve this desirable future.

KEYWORDS: inclusive ci�es, the right to the city, emerging changes.

1. A EMERGÊNCIA DA CIDADE COMO LUGAR DE CONSTRUIR E DE  HABITAR 

Ao fazer uma abordagem à vida nas cidades e às pessoas com cegueira e baixa visão faz todo o 

sen�do evocar aqui o grande sociólogo das cidades Richard Senne� que publicou em 2018 uma 

obra a que deu o �tulo “Construir e habitar. Ética para a cidade”   O autor chama a atenção para a

 necessidade que existe nas cidades contemporâneas de compa�bilizar, cada vez mais e melhor, a 

construção da cidade �sica e urbana com a cidade para as pessoas e social de modo a que os 

aglomerados urbanos possam responder às múl�plas e diversas necessidades humanas. Senne� 

(2018), define a cidade como sendo a ocupação de um lugar �sico e, ao mesmo tempo, o modo 

como esse lugar é habitado pelas pessoas.

Se �vermos em conta que as cidades, em cada dia que passa, em cada hora, são cada vez mais 

procuradas como lugares para viver, então, o grande desafio que se coloca às sociedades é como 

acolher cada vez mais população e como conseguir responder às expecta�vas da melhoria da 

qualidade de vida que a escolha das cidades para viver implica.

Atualmente, segundo o relatório das Nações Unidas World Urbaniza�on Prospects, 54% da 

população mundial vive em áreas urbanas (ONU, 2018), uma proporção que se espera venha a 

aumentar para 66 % em 2050. As projeções mostram que a urbanização associada ao crescimento 

da população mundial poderá trazer mais 2,5 mil milhões de pessoas para as áreas urbanizadas em 

2050, com quase 90% do crescimento centrado na Ásia e África. 

Jane Jacobs escreveu uma obra “A economia das cidades” (1970) que compila um conjunto de 

argumentos com fundamentos convincentes em que as cidades mais bem-sucedidas são aquelas 

que são capazes de se reinventarem de forma constante. Existe por isso uma verdadeira 

compe�ção entre as cidades para a captação de inves�mentos, de talentos, de recursos e de 

pessoas, implicando, muitas vezes, uma gradual concentração de população dos recursos e das 

oportunidades de desenvolvimento. Daí que este desenvolvimento das cidades não seja um 

fenómeno linear e homogéneo, pois para umas áreas urbanas crescerem outras ficam com deficit 

populacional. O mesmo acontece no que se refere e ao crescimento enquanto umas cidades 

progridem em termos económicos e sociais outas entram em decadência gerando por isso o êxodo 

de mais pessoas. 

Apesar desses desequilíbrios, que não é agora o momento de analisar com detalhe, podemos 

associar, de forma genérica, às cidades a ideia do desenvolvimento socioeconómico, do 

conhecimento e da aprendizagem, do exercício dos valores e da cidadania, sendo que a 

organização urbana favorece as interações humanas, e a concentração de recurso, de talentos e de 

serviços. No entanto, existe o reverso desse lado mais posi�vo, a concentração humana implica 

mais poluição, especulação imobiliária, o custo e a escassez de habitação, a instabilidade do 

emprego e o desemprego, a pobreza e a marginalização dos grupos mais vulneráveis, a expulsão 

para as periferias das populações com menos recursos. Por essas razões, as cidades são também 

lugares geradores de conflitos de interesses, de insegurança, de exclusão, de pobreza e de 

marginalização dos mais desfavorecidos. 

Uma das maiores dificuldades apontadas pelas pessoas com deficiência são as desajustadas 

infraestruturas existentes e a falta de condições para a par�cipação na vida das cidades. As 

barreiras à par�cipação, segundo Sassaki (2003), podem ser: i. barreiras arquitetónicas (de teor 

�sico – rampas, quartos inadaptados); ii. comunicacionais (a linguagem u�lizada não é perce�vel 

por todos); iii. a�tudinal (baseadas em a�tudes preconceituosas); iv. metodológica (métodos de 

ensino, trabalho e lazer homogéneos); v. instrumental (os instrumentos u�lizados no quo�diano 

não são os mais adequados).

Se voltarmos a cidade habitada, cidade aberta, preconizada por Senne� (2108), é necessário 

reverter o fato de durante muitas décadas as cidades não terem sido planeadas nem estruturadas 

para as pessoas com diversidade funcional, tornando-se por isso num lugar de segregação e de 

marginalização desses grupos, pelo que as grandes mudanças que se preconizam vão no sen�do de 

promover a cidadania das pessoas com deficiência e uma vida com a mesma dignidade e direitos 

dos outros concidadãos.

2. O DIREITO À CIDADE 

Foi contra esta cidade dos excluídos e marginalizados que Lefebvre (1968) escreveu “O Direito à 

Cidade”, na edição portuguesa, (2012) com uma apresentação notável, do Professor Carlos 

Fortuna, que nos chama à atenção para o facto do espaço urbano ser uma construção social fruto 

das prá�cas sociais e das decisões polí�cas. 

Acrescenta que a cidade não é uma coisa, não é apenas o seu lado �sico, os seus edi�cios são muito 

mais a vida social, sensorial, emo�va que se vive nos diferentes espaços: a rua, as praças, os lugares 

públicos. Segundo o apresentador da obra, o apelo de Lefebvre, refle�ndo sobre a cidade 

industrial, onde as transformações se deveriam situar num duplo processo 

industrialização-urbanização, é um vigoroso apelo para a mudança de vida e de cultura urbana na 

procura de uma cidade mais justa, bela e democrá�ca.

Como refere Borja (2010:120) “La ciudada es un escenario, un espacio público que cuanto más 

abierto sea de todos, más expresará la democra�zación polí�ca y social.” O autor chama ainda à 

atenção para o fato da cidadania implicar o reconhecimento dos cidadãos como sujeitos a�vos e 

iguais em direitos, nomeadamente, no que diz respeito ao acesso à diversidade das ofertas 

urbanas.

No que se refere às pessoas com diversidade funcional os dados disponíveis são muito 

significa�vos: na Europa 80 milhões de pessoas são discriminadas pela sua condição de deficiência, 

dois terços não têm acesso a uma oportunidade de emprego, a taxa de desemprego é três vezes 

superior em relação à população em geral, têm maiores dificuldades de acesso aos bens e aos 

serviços que a cidade disponibiliza, o nível de par�cipação social e do exercício da cidadania é 

muito restrito.

É neste quadro das desigualdades que emergiram um conjunto de movimentos urbanos em torno 

da inclusão social e da democracia par�cipa�va. A inclusão pressupõe, conforme Canal (2010), o 

exercício da autonomia e da cooperação que estão assentes em três pilares fundamentais: a 

liberdade de cada indivíduo, de cada grupo se integrar de maneira diferente na vida da 

comunidade; a igualdade de oportunidades de todas as pessoas, independentemente das classes 

sociais, sendo que, os mais desfavorecidos têm direito ao seu lugar na sociedade.

As comunidades locais desempenham, por isso, um papel determinante, na atualidade da vida das 

cidades, na medida em que a resolução dos problemas e os novos desafios não podem ser 

afrontados sem a par�cipação democrá�ca dos cidadãos e dos seus grupos organizados num 

ambiente de proximidade e da criação de redes de cooperação. 

As cidades inclusivas exigem o exercício da inclusão e da autonomia local pois os problemas e as 

dificuldades existem em lugares concretos, no bairro, na cidade, e porque as situações de exclusão 

existem e são observáveis, com manifestações visíveis em diferentes domínios da vida quo�diana. 

Recomenda-se, pois, que os governos locais possam ter maior autonomia e possam beneficiar de 

uma descentralização polí�co-administra�va e financeira para que possam exercer e desenvolver 

as suas próprias polí�cas de inclusão.

Também se verifica, na literatura sobre a matéria, que a inclusão e o exercício da democracia 

par�cipa�va estão muito associadas, pois são fenómenos que se condicionam e reforçam 

mutuamente. É necessário mobilizar as pessoas para a resolução dos seus próprios problemas, 

envolver todas as organizações sociais nesse processo, e que as decisões a tomar envolvam todos 

os atores sociais implicados no processo.

Canal (2010) refere que os processos de inclusão sem o exercício da democracia par�cipa�va 

podem conduzir a formas de inclusão enviesadas, como sejam: a inclusão precária, a inclusão 

subordinada, que resultam de polí�cas de �po assistencialista, ou rea�vas, com baixo 

envolvimento dos próprios interessados.

Conforme refere Brugué (2014), a qualidade das decisões públicas depende da par�cipação, 

referindo que existem razões básicas para incorporar as deliberações cole�vas nos processos de 

tomada de decisão. A primeira é o facto do diálogo e do debate gerar sabedoria e inovação das 

soluções, enriquecendo as polí�cas que se pretendem levar a efeito, e evitando simplificações 

tecnocrá�cas. A segunda é que a par�cipação se converte numa ferramenta fundamental para 

governar uma sociedade cada vez mais complexa e poliédrica. Terceiro a par�cipação gera espaços 

de aprendizagem cole�va que contribua para a formação cidadã e para a coesão da comunidade.

A organização internacional Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU) aprovou, no ano 2000, 

publicada em 2012, a Carta Europeia de Salvaguarda dos Direitos Humanos na Cidade, aprovada 

em Saint Denis, França, e que evoluiu, em 2011, para um documento de alcance mundial, 

designado, Carta-Agenda Mundial de Direitos Humanos na Cidade, que foi adotado, formalmente, 

no Conselho Mundial de Florença, em que par�ciparam mais de 400 Presidentes de Câmara de 

todo o mundo. Se o primeiro documento �nha uma dimensão europeia a Carta-Mundial é 

acompanhada de um plano de ação que serve de referência aos governos locais.

No seu preâmbulo, esse documento com carácter mundial, reconhece que a cidade é o lugar de 

todos os encontros, de todos que a procuram na busca da liberdade, do trabalho, do conhecimento 

e de um futuro para os seres humanos. A cidade que se apresenta hoje como um espaço de todos 

os encontros, de todas as possibilidades, mas, simultaneamente, terreno de todas as contradições 

e de todos os perigos, de discriminações, da pobreza, da falta de emprego. É essa a cidade onde se 

mul�plicam as prá�cas cívicas e sociais de solidariedade que procuram defender novos direitos. 

Direitos que são enunciados em grandes domínios, a saber: a) preconiza-se o respeito pela 

dignidade de todos e a igualdade de direitos e não discriminação de raça de sexo, de opção sexual, 

de língua, de religião, de opinião polí�ca, o direito à liberdade cultural linguís�ca e religiosa, a 

proteção dos cidadãos mais vulneráveis, nomeadamente, as pessoas com  deficiência; b) os 

direitos civis e polí�cos da cidadania, incluindo o direito à par�cipação polí�ca, através da 

realização de eleições livres que escolham os representantes da comunidade, o direito de 

associação, a proteção da vida privada e familiar, o respeito pelos vários modelos de família, a 

proteção às famílias através de serviços de apoio e de assistência, apoio às famílias disrup�vas e 

uma atenção par�cular à infância, o direito à informação, sobre os mais variados temas da vida 

social, económica e cultural, fomentando o acesso às tecnologias da informação e da comunicação; 

c) os direitos económicos, sociais, culturais e ambientais no acesso aos serviços públicos, 

comprometendo-se as cidades a desenvolver polí�cas sociais des�nadas aos grupos mais 

desfavorecidos, o direito à educação, facilitando o acesso a todos, crianças jovens e adultos e 

desenvolvendo processos de educação para a cidadania, o direito ao emprego  e à formação, 

nomeadamente, o acesso das pessoas com deficiência,  o acesso à cultura, através do fomento e 

desenvolvimento da vida cultural urbana no respeito pela diversidade, o acesso à habitação, 

através de uma oferta adequada de habitações e condições de vida nos diferentes bairros e a 

sustentabilidade do meio ambiente, procurando por todos os meios equilibrar o desenvolvimento 

económico com a salvaguarda do meio ambiente, desenvolvendo polí�cas de prevenção e de 

educação ambiental; d) o direito à mobilidade, à acessibilidade e ao lazer; e) garan�a dos direitos 

humanos através de ações de educação cívica,  desenvolvendo modalidades de gestão do �po 

“orçamentos par�cipa�vos”.

A Carta dos Direitos Humanos na Cidade dá-nos uma dimensão muito abrangente dos domínios 

que devem estar presentes na gestão das nossas cidades, no sen�do das mesmas poderem 

desempenhar o seu papel de apoio ao desenvolvimento humano nas suas múl�plas dimensões e 

exigências.  

Vai no mesmo sen�do a Carta Mundial pelo Direito à Cidade aprovada sucessivamente nos Fóruns 

Sociais Mundiais de 20O4 e 2005 que reforça a necessidade de se desenvolver um modelo 

sustentável de sociedade em vida urbana baseada nos princípios da solidariedade, da liberdade, da 

igualdade, da jus�ça social e no respeito pelas diferenças. Neste documento é de salientar as 

preocupações com a função social da cidade em termos da proteção especial de grupos de pessoas 

em situação de vulnerabilidade.

Em síntese, a vida nas cidades é determinante para que se cumpra o respeito pelos Direitos 

Humanos que estão consagrados nas várias convenções internacionais que Portugal subscreveu: 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Declaração dos Direitos das Pessoas 

Deficientes (1975) e a Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(2006). 

3. SERÁ QUE A S CIDADES SÃO MESMO ESPAÇOS PARA TODOS? 

A PESSOA CEGA E COM BAIXA VISÃO NA CIDADE.

Apesar de todos estes esforços e estes processos de intenção estamos muito longe de conseguir 

cumprir com estes princípios e propósitos na vida quo�diana das nossas cidades. Como já vimos a 

cidade pode apresentar duas faces, por um lado, o seu importante potencial para o 

desenvolvimento individual e social e por outro, uma grande concentração de poder, de interesses 

e de riqueza que interferem nos mecanismos de regulação que vão gerar processos de exclusão e 

de segregação quer a nível social quer a nível espacial. 

Harvey (2008) quando se refere ao direito à cidade diz que vai muito para além das liberdades 

individuais e do acesso aos recursos urbanos, pois implica o direito de mudarmos nós mesmos a 

cidade, a liberdade de fazermos e refazermos as nossas cidades. Acrescenta o autor que a 

construção da cidade não pode ser apenas um fenómeno que decorre do funcionamento do 

mercado, em que o que conta é o poder económico de cada pessoa ou de cada grupo, mas é 

também o lugar em que o poder cole�vo tem de afirmar as necessidades da vida em comunidade, 

sendo que a cidade é lugar privilegiado para a existência humana e para afirmação dos seus 

direitos. 

A organização �sica da cidade reflete as sociedades que as construem e reflete também o contexto 

polí�co, social e económico que gera desequilíbrios e desigualdades em diferentes domínios da 

vida cole�va.

Em 2005 surgiu o conceito de “diversidade funcional” que derivou do movimento para a vida 

independente e que enfa�za que as caracterís�cas diferentes destas pessoas implicam que 

realizem as mesmas tarefas e funções de maneira diferente. Isto implica transformações na cidade 

de modo a evitar a descriminação e a segregação social, implicando um planeamento inclusivo que 

favoreça um habitat totalmente acessível de modo a alcançar uma acessibilidade adequada e 

fomentadora da par�cipação e da igualdade de oportunidades em equidade. 

Equilibrar socialmente a la ciudad y evitar que la ciudad se convierta en tes�monio de las 

diferencias y modos de vida que nacen de la rentabilidad de las dis�ntas funciones y ac�vidades. 

Quizá sea este uno de los modos más ac�vos y eficaces de hacer habitable la ciudad para los 

ciudadanos. 

Concretamente, as pessoas cegas ou com baixa visão encontram na cidade construída diversos 

fatores que interferem com a sua qualidade de vida e que comprometem as suas relações sociais e 

a sua par�cipação na vida da comunidade. 

Se para as pessoas comuns a mobilidade de caminhar e de se deslocar é um ato normal e 

frequente. A pessoa cega, ao contrario, vivendo numa sociedade essencialmente visual, vai 

encontrar múl�plos fatores que vão impedir as suas deslocações e a sua independência na vida 

quo�diana. São muitos os obstáculos que impedem a interação da pessoa com o meio que a 

rodeia. Como explica Hoffmann e Seewald  (2003) é essa relação que permite a elaboração de 

conceitos e a construção do conhecimento, pelo que os bene�cios da mobilidade estão muito para 

além dos aspetos funcionais, implicando condições psicológicas, emocionais,  desenvolvimentais, 

e de aprendizagem que interferem  com a par�cipação da pessoa na sociedade em que vive.

O campo da acessibilidade para as pessoas invisuais progrediu de forma mais lenta do que a 

acessibilidade em geral como referem Dischinger,  Ely  e Moro (2010) que chamam à atenção para 

o fato de já haver algum conhecimento teórico e prá�co, embora sejam ainda necessários 

conhecimentos mais profundos e soluções de projeto mais consistentes. A ausência de barreiras é 

determinante, assim como a existência de elementos que forneçam orientação e segurança nos 

percursos a percorrer. Como se depreende a perceção do meio circundante vai depender de “um 

conjunto de processos psicológicos pelos quais as pessoas reconhecem, organizam, sinte�zam e 

fornecem significação (no cérebro) às sensações recebidas dos es�mulos ambientais (nos órgãos 

dos sen�dos) (Setenberg, 2000).

Assim, coloca-se a questão principal de como se devem organizar as cidades para que sejam 

favorecidas a mobilidade e a orientação das pessoas cegas ou com baixa visão. Segundo a

Organização Mundial de Saúde há uma es�ma�va de que existam cerca de 285 milhões de pessoas 

com deficiência visual em todo o mundo dessas 39 milhões são pessoas cegas, sendo que 82% 

terão mais de 50 anos de idade o que significa que com o envelhecimento da população, sobretudo 

nos países europeus esses números têm tendência a aumentar (WHO, 2017). 

O suporte que as pessoas com deficiência da visão u�lizam para o seu desenvolvimento e a sua 

aprendizagem ao longo da vida são os designados sistemas remanescentes, ou seja, treinam de 

forma proficiente, perante a perda da visão, os outros sen�dos caso do tato, da audição, do olfato 

e do paladar, sendo que esses sen�dos vão ser fundamentais para os processos de mobilidade e de 

orientação.

Para efeitos de mobilidade e orientação os mais importantes são mesmo a audição, o tato e o 

olfato. Outro sistema que tem grande importância na orientação, na perceção e na orientação 

espacial é o sistema háp�co que liga o tato e as sensações proporcionadas pela pele com os outros 

sen�dos. 

Também interferem neste processo, muito complexo, o sistema ves�bular (localizado no ouvido 

interno) e responsável pelo equilíbrio, pela postura e pela consciência do posicionamento corporal 

e a cinestesia ou sistema proprioce�vo que é a capacidade de reconhecer a localização espacial do 

corpo próprio. 

Naturalmente que a audição é o sen�do remanescente mais u�lizado pelas pessoas com cegueira, 

desempenhando por isso um papel determinante na organização da informação que chega do 

meio envolvente. Todos estes meios são mobilizados para captar, processar e responder através do 

movimento e das a�tudes às informações e aos es�mulos circundantes. 

O que em grande parte acontece é que o meio ambiente das cidades, embora muito rico em 

es�mulos e em informação tem uma grande precariedade, ou mesmo inadequação de sinais e de 

referências que ajudem na perceção sensorial, na iden�ficação da informação e no planeamento 

do movimento e das deslocações. Nestes casos, ou nestas situações, quando as condições 

precep�vas não permitem o reconhecimento das informações sobre o espaço circundante a 

relação com os lugares, com as imagens, com os objetos vai diminuir e, concomitantemente, as 

possibilidades de ação e de par�cipação a�va nesse mesmo espaço. Daí que uma cidade amiga da 

pessoa cega e com baixa visão seja aquela que é rica em pistas espaciais: sonoras, olfa�vas, de 

temperatura, de movimento, do tempo, da distância, dos objetos, das ruas, das lojas, das pessoas, 

das super�cies, dos automóveis, dos lugares de referência, etc. 

O grande urbanista  Kevin Lynch  (1960) u�lizou pela primeira vez o termo Wayfinding  para 

descrever os disposi�vos de orientação que as pessoas u�lizam para se orientarem no espaço 

urbano e que implicam as tomadas de decisão que se tomam antes da deslocação, a execução da 

decisão a concre�zação do plano de ação em cada etapa do percurso e o processamento da 

informação que envolve a perceção e a cognição que deriva da compreensão dos pontos de 

referência dos percursos que devem  estar presentes de forma clara e podem tomar várias formas: 

ser marcas acús�cas, arquitetónicas, placas, marcas no piso ou outras marcas que auxiliem a 

reconhecer o percurso. 

No referido trabalho de Lynch   o autor iden�ficou, como principal conclusão, que os elementos 

que as pessoas u�lizam para estruturar a sua imagem da cidade podem ser agrupados em cinco 

grandes �pos: caminhos, limites, bairros, pontos nodais e marcos. Concluiu também que essa 

perceção é feita aos poucos, já que é impossível apreender toda a cidade de uma só vez. Portanto, 

o tempo é um elemento importante e a experiência de vivenciar a cidade de forma sistemá�ca. O 

que é muito significa�vo para as pessoas cegas para poderem construir um mapa mental dos 

espaços que vão experienciando e construindo mentalmente. 

Tendo em conta este quadro de referências dever-se-ão levar em conta os seguintes aspetos para 

a organização dos percursos mais adequados segundo Arthur e Passini (1992): localização da 

informação, equilíbrio entre a qualidade e a quan�dade, formação de mapas mentais,
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 reconhecimento dos elementos do espaço �sico ou caracterís�cas espaciais de um contexto. Ou 

seja, a organização, o planeamento e a transformação das cidades exige uma organização espacial 

estruturada, pontos de referência intencionais, zonas centrais e de cruzamento de vários percursos 

devem ter tratamento prioritário, ligação dos pontos funcionais aos transportes muito inves�das 

de referências para a mobilidade e seguir sempre as regras do desenho universal.  

Para além destas preocupações existem na legislação portuguesa Dec. Lei 163/2006,  que regula as 

questões da acessibilidade, um conjunto de disposi�vos que devem passar a ser u�lizados de 

forma sistemá�ca e intensa como é o caso: piso tá�l de alerta, piso tá�l direcional, faixas de 

sinalização transversal à calçada, relevos táteis de alerta, contraste de cores nas passadeiras e 

degraus, existência de percursos acessíveis entre pontos relevantes das funções urbanas, 

existência de sinais sonoros nas passagens de peões em zonas de grande volume de tráfego, teclas 

de auto relevo em Braille nos equipamentos de auto atendimento, reves�mento das caldeiras das 

árvores com grelhas de proteção, evitar elementos vegetais com espinhos ou elementos 

contundentes e raízes que não danifiquem os pisos, nas situações de obras no espaço público 

devem ser colocadas barreiras de proteção e avisos de cores contrastantes. 

4. O QUE TEMOS DE MUDAR?

Interessa salientar que o que se pretende é que as cidades sejam tendencialmente, cada vez, mais 

inclusivas, procurando por essa via responder às necessidades globais da população que lá habita 

e que as visita. Em trabalho de inves�gação que desenvolvemos (Rasteiro, 2017:288) �vemos 

ocasião de operacionalizar o conceito de cidade inclusiva como sendo: “um lugar onde todos, 

independentemente dos seus meios económicos, de género, de capacidades, raça, etnia ou

 religião, está habilitado e capacitado para par�cipar plenamente nas oportunidades sociais, 

económicas e polí�cas que as cidades têm para oferecer.”

Neste sen�do dever-se-á desenvolver uma abordagem ampla que não se restrinja apenas as 

questões da mobilidade ou mesmo da acessibilidade, pois o conceito de inclusão encerra uma 

dimensão que visa transformar as a�tudes, os recursos, os meios �sicos, os serviços, o acesso à 

informação e à comunicação como meio fundamental de integração e pertença, o exercício da 

cidadania e da par�cipação cívica, pelo que no referido trabalho se preconizava o desenvolvimento 

de um conjunto de disposi�vos e polí�cas que envolvessem toda a comunidade no sen�do de: 

organizar campanhas que favoreçam a integração social, favorecer o acesso à informação e à 

convivência social, o acesso aos serviços considerados imprescindíveis, a criação de  serviços de 

apoio à vida diária, o emprego e a habitação como componentes determinantes para a inclusão 

social, a  adaptação os edi�cios e os espaços públicos,  a mobilidade e o transporte,  a promoção 

estudos e trabalhos de inves�gação que ajudem no diagnós�co e nas respostas às necessidades 

concretas das pessoas e a promoção de  planos de ação que concre�zem as várias medidas 

necessárias para adaptar as cidades às populações com diversidade funcional.

Estas são medidas a concre�zar a médio e longo prazo e que devem fazer parte das preocupações 

da governança das cidades que podem ser complementadas com as medidas de curto prazo que o 

�tulo desta comunicação chamámos de necessidades emergentes e que tendo em conta a 

população cega e com baixa visão passariam por quatro frentes de trabalho que em qualquer 

cidade deveriam ser encaradas como, fazendo parte dos Planos de A�vidades Plurianuais e que se 

concre�zadas mudariam, sem sombra de dúvida, a qualidade de vida das pessoas com deficiência 

visual. 

A primeira seria no domínio do planeamento e da transformação  da cidade no domínio da 

acessibilidade universal, incluindo-se aqui o espaço público, os edi�cios públicos, os transportes e 

as infraestruturas de acesso como as paragens e os interfaces, a comunicação e a informação em 

suportes compa�veis com a deficiência visual e a infoacessibilidade aos meios tecnológicos e ainda 

o desenvolvimento de percursos de ligação entre os pontos da cidade com maior u�lização 

conforme preconiza o Decreto - Lei 163 de 2006. 

A segunda, frente de trabalho, seria o de construir e manter as adaptações necessárias, ou seja, 

desenvolver plurianualmente Planos de Intervenção que levariam para o terreno o que se 

pretende transformar e que foi preparado com projetos de execução que se vão levar à prá�ca. Por 

exemplo troços de via onde se eliminariam as barreiras arquitetónicas, instalação de pisos guia, 

instalação de passadeiras com piso de alerta, assinalamentos sonoros em pontos crí�cos de 

atravessamento, adaptação das paragens de autocarro com informação em Braille, instalação nas 

bibliotecas públicas de linhas Braille, etc. Estes Planos de Ação deverão ser desenvolvimentos com 

a colaboração e com o acompanhamento das Associações locais de e para pessoas com diversidade 

funcional, cons�tuindo-se nos municípios comissões para a acessibilidade ou conselhos 

consul�vos que possam par�cipar e trazer conhecimento funcional para os processos. 

A terceira área de trabalho teria relação com a socialização e o exercício da cidadania, ou seja, 

voltando ao conceito de cidade inclusiva, as necessidades de transformar e melhorar as cidades 

não são, de modo nenhum, um problema das pessoas com diversidade funcional, antes pelo 

contrário isso implica que todos os atores da cidade atuem em conjunto, de forma a proporcionar 

oportunidades de uma maior qualidade de vida a todos os habitantes. Nesses Plano de Ação que 

se referiu no ponto anterior devem ser envolvidas as en�dades privadas, as escolas, as ins�tuições 

da cidade, as associações cívicas e empresariais, de modo a que sejam instrumentos de 

consciencialização e de mobilização de todos. Podem organizar-se fóruns de discussão, abrir 

contributos para formas de democracia par�cipa�va como sejam por exemplo os orçamentos 

par�cipa�vos, aproveitar as jornadas que se organizam nas cidades dos dias sem carros para 

trabalhar estes domínios que podem conduzir a transformações permanentes que façam das 

cidades lugares mais amigos do peão, dos modos suaves de transporte, das zonas verdes, etc. 

Quarta área de trabalho a privilegiar seria a que designamos de acesso à informação ampla. Como 

se sabe e já referimos ao longo deste texto a existência das cidades entre muitos outros domínios 

deve-se à necessidade de concentrar meios de acesso à informação e ao conhecimento. Vertente 

tanto mais importante quanto mais emergente se torna a sociedade da informação e da 

tecnologia. Neste sen�do importa mobilizar para a gestão das cidades, para a organização de 

eventos, para a adaptação dos recursos disponíveis as tecnologias assis�vas que podem ser um 

meio determinante para apoio à inclusão. Só referir aqui alguns exemplos: BlindTool que usa a 

câmara de vídeo do smartphone para iden�ficar objetos verbalizado o nome do objeto; Color ID 

disponível para iPhone e Android, reconhece variados tons de cores e verbaliza (em inglês), 

permi�ndo que pessoas com baixa visão tenham condição de descobrir, por exemplo, a cor da 

roupa que pretendem usar ou se uma fruta ainda não está madura; IBrailler Notes que possibilita 

realizar anotações na tela do iPad ou iPhone e compar�lha diretamente em braile, bastando o 

u�lizador posicionar os dedos sobre a tela que teclas dinâmicas aparecem, melhorando seu 

conforto; Ariadne GPS proporciona aos deficientes visuais a possibilidade de conhecer a sua 

posição e obter informações sobre rotas a seguir, bastando passar o dedo sobre o mapa, o app 

verbaliza onde ele está e oferece as coordenadas para chegar ao des�no; o ViiBus ar�cula os 

painéis Braille nas paragens com a chegada do autocarro, através da internet o motorista recebe 

uma mensagem visual e sonora de que alguém naquela paragem espera transporte e o u�lizador 

recebe mensagem de voz com a indicação da chegada do  autocarro que emi� uma mensagem 

sonora a par�r da porta para guiar o u�lizador para a entrada do veículo. São apenas alguns 

exemplos das amplas possibilidades que o avanço das tecnologias pode trazer à qualidade de vida 

das pessoas com deficiência visual e o potencial que podem vir a ter naquilo que se tem designado 

por cidades inteligentes. 

Em jeito de conclusão e tendo em conta que o Congresso trata da temá�ca Ciência e Tiflologia 

deixaremos algumas pistas para futuros trabalhos de inves�gação que poderiam dar corpo a uma 

linha de inves�gação sobre as pessoas cegas e com baixa visão nas cidades. Neste sen�do 

poder-se-ia estudar o impacto das vivências nas cidades na vida das pessoas cegas ou com baixa 

visão, através de histórias de vida, de estudos de caso. A organização dos espaços �sicos das 

cidades em ordem às par�cularidades da pessoa cega, através do mapeamento dos espaços e à sua 

adaptação às condições precep�vas e sensoriais. As potencialidades das cidades para a vida 

independente, através de uma abordagem que dê voz aos interessados e que possa levantar pistas 

de trabalho e propostas, através das entrevistas e dos focus grupo por exemplo, reforçando aquilo 

que alguns autores vêm chamando de inves�gação inclusiva.  
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Faremos uma análise das principais dificuldades e potencialidades que as cidades 

oferecem às pessoas com dificuldades de visão ou com cegueira. As cidades são hoje os lugares 

mais escolhidos para viver, sabe-se que cerca de 54% da população mundial vive em cidades. No 

entanto, essas escolhas encerram uma oportunidade pelo conjunto de recursos, de formas de 

mobilidade, de tecnologias, de talentos, de circulação de ideias, de conhecimentos, de serviços 

que se concentram, mas encerram também múl�plas dificuldades, pois esses meios não estão 

verdadeiramente ao acesso de todos.

No caso das pessoas com baixa visão ou com cegueira enfrentam várias dificuldades, daí que nem 

sempre disfrutem da cidade com os mesmos direitos e os mesmos acessos que a restante 

população. O pleno exercício desses direitos implica um conjunto de mudanças: de eliminação de 

barreiras arquitetónicas, de disponibilidade de comunicação, de acesso �sico, de equipamentos e 

programas adequados, de conteúdo e apresentação da informação em formatos alterna�vos. São 

realidades que ainda parecem distantes no espaço urbano das cidades, pelo que urge desenvolver 

esforços, em vários domínios, para que a cidade seja um direito para todos. Vamos, pois, analisar 

quais são as caracterís�cas das cidades mais inclusivas e quais são as estratégias para alcançar esse 

futuro desejável.  

PALAVRAS CHAVE: cidades inclusivas, o direito à cidade, mudanças emergentes.

ABSTRAT: We will analyze the main difficul�es and poten�al that ci�es offer to people with visual 

difficul�es or blindness. Ci�es are today the most chosen places to live. It is known that around 

54% of the world popula�on lives in ci�es. However, these choices provide an opportunity for the 

set of resources, forms of mobility, technologies, talents, circula�on of ideas, knowledge, services 

that are concentrated, but also contain mul�ple difficul�es, as these means are not truly to 

everyone's access.

In the case of people with low vision or blindness, they face several difficul�es, which is why they 

do not always enjoy the city with my rights and the same accesses as the rest of the popula�on. 

The full exercise of these rights implies a series of changes: the elimina�on of architectural barriers, 

the availability of communica�on, physical access, adequate equipment and programs, the content 

and presenta�on of informa�on in alterna�ve formats. These are reali�es that s�ll seem far away 

in the urban space of ci�es, which is why it is urgent to develop efforts, in various domains, so that 

the city is a right for all. We will therefore analyze what are the characteris�cs of the most inclusive 

ci�es and what are the strategies to achieve this desirable future.

KEYWORDS: inclusive ci�es, the right to the city, emerging changes.

1. A EMERGÊNCIA DA CIDADE COMO LUGAR DE CONSTRUIR E DE  HABITAR 

Ao fazer uma abordagem à vida nas cidades e às pessoas com cegueira e baixa visão faz todo o 

sen�do evocar aqui o grande sociólogo das cidades Richard Senne� que publicou em 2018 uma 

obra a que deu o �tulo “Construir e habitar. Ética para a cidade”   O autor chama a atenção para a

 necessidade que existe nas cidades contemporâneas de compa�bilizar, cada vez mais e melhor, a 

construção da cidade �sica e urbana com a cidade para as pessoas e social de modo a que os 

aglomerados urbanos possam responder às múl�plas e diversas necessidades humanas. Senne� 

(2018), define a cidade como sendo a ocupação de um lugar �sico e, ao mesmo tempo, o modo 

como esse lugar é habitado pelas pessoas.

Se �vermos em conta que as cidades, em cada dia que passa, em cada hora, são cada vez mais 

procuradas como lugares para viver, então, o grande desafio que se coloca às sociedades é como 

acolher cada vez mais população e como conseguir responder às expecta�vas da melhoria da 

qualidade de vida que a escolha das cidades para viver implica.

Atualmente, segundo o relatório das Nações Unidas World Urbaniza�on Prospects, 54% da 

população mundial vive em áreas urbanas (ONU, 2018), uma proporção que se espera venha a 

aumentar para 66 % em 2050. As projeções mostram que a urbanização associada ao crescimento 

da população mundial poderá trazer mais 2,5 mil milhões de pessoas para as áreas urbanizadas em 

2050, com quase 90% do crescimento centrado na Ásia e África. 

Jane Jacobs escreveu uma obra “A economia das cidades” (1970) que compila um conjunto de 

argumentos com fundamentos convincentes em que as cidades mais bem-sucedidas são aquelas 

que são capazes de se reinventarem de forma constante. Existe por isso uma verdadeira 

compe�ção entre as cidades para a captação de inves�mentos, de talentos, de recursos e de 

pessoas, implicando, muitas vezes, uma gradual concentração de população dos recursos e das 

oportunidades de desenvolvimento. Daí que este desenvolvimento das cidades não seja um 

fenómeno linear e homogéneo, pois para umas áreas urbanas crescerem outras ficam com deficit 

populacional. O mesmo acontece no que se refere e ao crescimento enquanto umas cidades 

progridem em termos económicos e sociais outas entram em decadência gerando por isso o êxodo 

de mais pessoas. 

Apesar desses desequilíbrios, que não é agora o momento de analisar com detalhe, podemos 

associar, de forma genérica, às cidades a ideia do desenvolvimento socioeconómico, do 

conhecimento e da aprendizagem, do exercício dos valores e da cidadania, sendo que a 

organização urbana favorece as interações humanas, e a concentração de recurso, de talentos e de 

serviços. No entanto, existe o reverso desse lado mais posi�vo, a concentração humana implica 

mais poluição, especulação imobiliária, o custo e a escassez de habitação, a instabilidade do 

emprego e o desemprego, a pobreza e a marginalização dos grupos mais vulneráveis, a expulsão 

para as periferias das populações com menos recursos. Por essas razões, as cidades são também 

lugares geradores de conflitos de interesses, de insegurança, de exclusão, de pobreza e de 

marginalização dos mais desfavorecidos. 

Uma das maiores dificuldades apontadas pelas pessoas com deficiência são as desajustadas 

infraestruturas existentes e a falta de condições para a par�cipação na vida das cidades. As 

barreiras à par�cipação, segundo Sassaki (2003), podem ser: i. barreiras arquitetónicas (de teor 

�sico – rampas, quartos inadaptados); ii. comunicacionais (a linguagem u�lizada não é perce�vel 

por todos); iii. a�tudinal (baseadas em a�tudes preconceituosas); iv. metodológica (métodos de 

ensino, trabalho e lazer homogéneos); v. instrumental (os instrumentos u�lizados no quo�diano 

não são os mais adequados).

Se voltarmos a cidade habitada, cidade aberta, preconizada por Senne� (2108), é necessário 

reverter o fato de durante muitas décadas as cidades não terem sido planeadas nem estruturadas 

para as pessoas com diversidade funcional, tornando-se por isso num lugar de segregação e de 

marginalização desses grupos, pelo que as grandes mudanças que se preconizam vão no sen�do de 

promover a cidadania das pessoas com deficiência e uma vida com a mesma dignidade e direitos 

dos outros concidadãos.

2. O DIREITO À CIDADE 

Foi contra esta cidade dos excluídos e marginalizados que Lefebvre (1968) escreveu “O Direito à 

Cidade”, na edição portuguesa, (2012) com uma apresentação notável, do Professor Carlos 

Fortuna, que nos chama à atenção para o facto do espaço urbano ser uma construção social fruto 

das prá�cas sociais e das decisões polí�cas. 

Acrescenta que a cidade não é uma coisa, não é apenas o seu lado �sico, os seus edi�cios são muito 

mais a vida social, sensorial, emo�va que se vive nos diferentes espaços: a rua, as praças, os lugares 

públicos. Segundo o apresentador da obra, o apelo de Lefebvre, refle�ndo sobre a cidade 

industrial, onde as transformações se deveriam situar num duplo processo 

industrialização-urbanização, é um vigoroso apelo para a mudança de vida e de cultura urbana na 

procura de uma cidade mais justa, bela e democrá�ca.

Como refere Borja (2010:120) “La ciudada es un escenario, un espacio público que cuanto más 

abierto sea de todos, más expresará la democra�zación polí�ca y social.” O autor chama ainda à 

atenção para o fato da cidadania implicar o reconhecimento dos cidadãos como sujeitos a�vos e 

iguais em direitos, nomeadamente, no que diz respeito ao acesso à diversidade das ofertas 

urbanas.

No que se refere às pessoas com diversidade funcional os dados disponíveis são muito 

significa�vos: na Europa 80 milhões de pessoas são discriminadas pela sua condição de deficiência, 

dois terços não têm acesso a uma oportunidade de emprego, a taxa de desemprego é três vezes 

superior em relação à população em geral, têm maiores dificuldades de acesso aos bens e aos 

serviços que a cidade disponibiliza, o nível de par�cipação social e do exercício da cidadania é 

muito restrito.

É neste quadro das desigualdades que emergiram um conjunto de movimentos urbanos em torno 

da inclusão social e da democracia par�cipa�va. A inclusão pressupõe, conforme Canal (2010), o 

exercício da autonomia e da cooperação que estão assentes em três pilares fundamentais: a 

liberdade de cada indivíduo, de cada grupo se integrar de maneira diferente na vida da 

comunidade; a igualdade de oportunidades de todas as pessoas, independentemente das classes 

sociais, sendo que, os mais desfavorecidos têm direito ao seu lugar na sociedade.

As comunidades locais desempenham, por isso, um papel determinante, na atualidade da vida das 

cidades, na medida em que a resolução dos problemas e os novos desafios não podem ser 

afrontados sem a par�cipação democrá�ca dos cidadãos e dos seus grupos organizados num 

ambiente de proximidade e da criação de redes de cooperação. 

As cidades inclusivas exigem o exercício da inclusão e da autonomia local pois os problemas e as 

dificuldades existem em lugares concretos, no bairro, na cidade, e porque as situações de exclusão 

existem e são observáveis, com manifestações visíveis em diferentes domínios da vida quo�diana. 

Recomenda-se, pois, que os governos locais possam ter maior autonomia e possam beneficiar de 

uma descentralização polí�co-administra�va e financeira para que possam exercer e desenvolver 

as suas próprias polí�cas de inclusão.

Também se verifica, na literatura sobre a matéria, que a inclusão e o exercício da democracia 

par�cipa�va estão muito associadas, pois são fenómenos que se condicionam e reforçam 

mutuamente. É necessário mobilizar as pessoas para a resolução dos seus próprios problemas, 

envolver todas as organizações sociais nesse processo, e que as decisões a tomar envolvam todos 

os atores sociais implicados no processo.

Canal (2010) refere que os processos de inclusão sem o exercício da democracia par�cipa�va 

podem conduzir a formas de inclusão enviesadas, como sejam: a inclusão precária, a inclusão 

subordinada, que resultam de polí�cas de �po assistencialista, ou rea�vas, com baixo 

envolvimento dos próprios interessados.

Conforme refere Brugué (2014), a qualidade das decisões públicas depende da par�cipação, 

referindo que existem razões básicas para incorporar as deliberações cole�vas nos processos de 

tomada de decisão. A primeira é o facto do diálogo e do debate gerar sabedoria e inovação das 

soluções, enriquecendo as polí�cas que se pretendem levar a efeito, e evitando simplificações 

tecnocrá�cas. A segunda é que a par�cipação se converte numa ferramenta fundamental para 

governar uma sociedade cada vez mais complexa e poliédrica. Terceiro a par�cipação gera espaços 

de aprendizagem cole�va que contribua para a formação cidadã e para a coesão da comunidade.

A organização internacional Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU) aprovou, no ano 2000, 

publicada em 2012, a Carta Europeia de Salvaguarda dos Direitos Humanos na Cidade, aprovada 

em Saint Denis, França, e que evoluiu, em 2011, para um documento de alcance mundial, 

designado, Carta-Agenda Mundial de Direitos Humanos na Cidade, que foi adotado, formalmente, 

no Conselho Mundial de Florença, em que par�ciparam mais de 400 Presidentes de Câmara de 

todo o mundo. Se o primeiro documento �nha uma dimensão europeia a Carta-Mundial é 

acompanhada de um plano de ação que serve de referência aos governos locais.

No seu preâmbulo, esse documento com carácter mundial, reconhece que a cidade é o lugar de 

todos os encontros, de todos que a procuram na busca da liberdade, do trabalho, do conhecimento 

e de um futuro para os seres humanos. A cidade que se apresenta hoje como um espaço de todos 

os encontros, de todas as possibilidades, mas, simultaneamente, terreno de todas as contradições 

e de todos os perigos, de discriminações, da pobreza, da falta de emprego. É essa a cidade onde se 

mul�plicam as prá�cas cívicas e sociais de solidariedade que procuram defender novos direitos. 

Direitos que são enunciados em grandes domínios, a saber: a) preconiza-se o respeito pela 

dignidade de todos e a igualdade de direitos e não discriminação de raça de sexo, de opção sexual, 

de língua, de religião, de opinião polí�ca, o direito à liberdade cultural linguís�ca e religiosa, a 

proteção dos cidadãos mais vulneráveis, nomeadamente, as pessoas com  deficiência; b) os 

direitos civis e polí�cos da cidadania, incluindo o direito à par�cipação polí�ca, através da 

realização de eleições livres que escolham os representantes da comunidade, o direito de 

associação, a proteção da vida privada e familiar, o respeito pelos vários modelos de família, a 

proteção às famílias através de serviços de apoio e de assistência, apoio às famílias disrup�vas e 

uma atenção par�cular à infância, o direito à informação, sobre os mais variados temas da vida 

social, económica e cultural, fomentando o acesso às tecnologias da informação e da comunicação; 

c) os direitos económicos, sociais, culturais e ambientais no acesso aos serviços públicos, 

comprometendo-se as cidades a desenvolver polí�cas sociais des�nadas aos grupos mais 

desfavorecidos, o direito à educação, facilitando o acesso a todos, crianças jovens e adultos e 

desenvolvendo processos de educação para a cidadania, o direito ao emprego  e à formação, 

nomeadamente, o acesso das pessoas com deficiência,  o acesso à cultura, através do fomento e 

desenvolvimento da vida cultural urbana no respeito pela diversidade, o acesso à habitação, 

através de uma oferta adequada de habitações e condições de vida nos diferentes bairros e a 

sustentabilidade do meio ambiente, procurando por todos os meios equilibrar o desenvolvimento 

económico com a salvaguarda do meio ambiente, desenvolvendo polí�cas de prevenção e de 

educação ambiental; d) o direito à mobilidade, à acessibilidade e ao lazer; e) garan�a dos direitos 

humanos através de ações de educação cívica,  desenvolvendo modalidades de gestão do �po 

“orçamentos par�cipa�vos”.

A Carta dos Direitos Humanos na Cidade dá-nos uma dimensão muito abrangente dos domínios 

que devem estar presentes na gestão das nossas cidades, no sen�do das mesmas poderem 

desempenhar o seu papel de apoio ao desenvolvimento humano nas suas múl�plas dimensões e 

exigências.  

Vai no mesmo sen�do a Carta Mundial pelo Direito à Cidade aprovada sucessivamente nos Fóruns 

Sociais Mundiais de 20O4 e 2005 que reforça a necessidade de se desenvolver um modelo 

sustentável de sociedade em vida urbana baseada nos princípios da solidariedade, da liberdade, da 

igualdade, da jus�ça social e no respeito pelas diferenças. Neste documento é de salientar as 

preocupações com a função social da cidade em termos da proteção especial de grupos de pessoas 

em situação de vulnerabilidade.

Em síntese, a vida nas cidades é determinante para que se cumpra o respeito pelos Direitos 

Humanos que estão consagrados nas várias convenções internacionais que Portugal subscreveu: 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Declaração dos Direitos das Pessoas 

Deficientes (1975) e a Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(2006). 

3. SERÁ QUE A S CIDADES SÃO MESMO ESPAÇOS PARA TODOS? 

A PESSOA CEGA E COM BAIXA VISÃO NA CIDADE.

Apesar de todos estes esforços e estes processos de intenção estamos muito longe de conseguir 

cumprir com estes princípios e propósitos na vida quo�diana das nossas cidades. Como já vimos a 

cidade pode apresentar duas faces, por um lado, o seu importante potencial para o 

desenvolvimento individual e social e por outro, uma grande concentração de poder, de interesses 

e de riqueza que interferem nos mecanismos de regulação que vão gerar processos de exclusão e 

de segregação quer a nível social quer a nível espacial. 

Harvey (2008) quando se refere ao direito à cidade diz que vai muito para além das liberdades 

individuais e do acesso aos recursos urbanos, pois implica o direito de mudarmos nós mesmos a 

cidade, a liberdade de fazermos e refazermos as nossas cidades. Acrescenta o autor que a 

construção da cidade não pode ser apenas um fenómeno que decorre do funcionamento do 

mercado, em que o que conta é o poder económico de cada pessoa ou de cada grupo, mas é 

também o lugar em que o poder cole�vo tem de afirmar as necessidades da vida em comunidade, 

sendo que a cidade é lugar privilegiado para a existência humana e para afirmação dos seus 

direitos. 

A organização �sica da cidade reflete as sociedades que as construem e reflete também o contexto 

polí�co, social e económico que gera desequilíbrios e desigualdades em diferentes domínios da 

vida cole�va.

Em 2005 surgiu o conceito de “diversidade funcional” que derivou do movimento para a vida 

independente e que enfa�za que as caracterís�cas diferentes destas pessoas implicam que 

realizem as mesmas tarefas e funções de maneira diferente. Isto implica transformações na cidade 

de modo a evitar a descriminação e a segregação social, implicando um planeamento inclusivo que 

favoreça um habitat totalmente acessível de modo a alcançar uma acessibilidade adequada e 

fomentadora da par�cipação e da igualdade de oportunidades em equidade. 

Equilibrar socialmente a la ciudad y evitar que la ciudad se convierta en tes�monio de las 

diferencias y modos de vida que nacen de la rentabilidad de las dis�ntas funciones y ac�vidades. 

Quizá sea este uno de los modos más ac�vos y eficaces de hacer habitable la ciudad para los 

ciudadanos. 

Concretamente, as pessoas cegas ou com baixa visão encontram na cidade construída diversos 

fatores que interferem com a sua qualidade de vida e que comprometem as suas relações sociais e 

a sua par�cipação na vida da comunidade. 

Se para as pessoas comuns a mobilidade de caminhar e de se deslocar é um ato normal e 

frequente. A pessoa cega, ao contrario, vivendo numa sociedade essencialmente visual, vai 

encontrar múl�plos fatores que vão impedir as suas deslocações e a sua independência na vida 

quo�diana. São muitos os obstáculos que impedem a interação da pessoa com o meio que a 

rodeia. Como explica Hoffmann e Seewald  (2003) é essa relação que permite a elaboração de 

conceitos e a construção do conhecimento, pelo que os bene�cios da mobilidade estão muito para 

além dos aspetos funcionais, implicando condições psicológicas, emocionais,  desenvolvimentais, 

e de aprendizagem que interferem  com a par�cipação da pessoa na sociedade em que vive.

O campo da acessibilidade para as pessoas invisuais progrediu de forma mais lenta do que a 

acessibilidade em geral como referem Dischinger,  Ely  e Moro (2010) que chamam à atenção para 

o fato de já haver algum conhecimento teórico e prá�co, embora sejam ainda necessários 

conhecimentos mais profundos e soluções de projeto mais consistentes. A ausência de barreiras é 

determinante, assim como a existência de elementos que forneçam orientação e segurança nos 

percursos a percorrer. Como se depreende a perceção do meio circundante vai depender de “um 

conjunto de processos psicológicos pelos quais as pessoas reconhecem, organizam, sinte�zam e 

fornecem significação (no cérebro) às sensações recebidas dos es�mulos ambientais (nos órgãos 

dos sen�dos) (Setenberg, 2000).

Assim, coloca-se a questão principal de como se devem organizar as cidades para que sejam 

favorecidas a mobilidade e a orientação das pessoas cegas ou com baixa visão. Segundo a

Organização Mundial de Saúde há uma es�ma�va de que existam cerca de 285 milhões de pessoas 

com deficiência visual em todo o mundo dessas 39 milhões são pessoas cegas, sendo que 82% 

terão mais de 50 anos de idade o que significa que com o envelhecimento da população, sobretudo 

nos países europeus esses números têm tendência a aumentar (WHO, 2017). 

O suporte que as pessoas com deficiência da visão u�lizam para o seu desenvolvimento e a sua 

aprendizagem ao longo da vida são os designados sistemas remanescentes, ou seja, treinam de 

forma proficiente, perante a perda da visão, os outros sen�dos caso do tato, da audição, do olfato 

e do paladar, sendo que esses sen�dos vão ser fundamentais para os processos de mobilidade e de 

orientação.

Para efeitos de mobilidade e orientação os mais importantes são mesmo a audição, o tato e o 

olfato. Outro sistema que tem grande importância na orientação, na perceção e na orientação 

espacial é o sistema háp�co que liga o tato e as sensações proporcionadas pela pele com os outros 

sen�dos. 

Também interferem neste processo, muito complexo, o sistema ves�bular (localizado no ouvido 

interno) e responsável pelo equilíbrio, pela postura e pela consciência do posicionamento corporal 

e a cinestesia ou sistema proprioce�vo que é a capacidade de reconhecer a localização espacial do 

corpo próprio. 

Naturalmente que a audição é o sen�do remanescente mais u�lizado pelas pessoas com cegueira, 

desempenhando por isso um papel determinante na organização da informação que chega do 

meio envolvente. Todos estes meios são mobilizados para captar, processar e responder através do 

movimento e das a�tudes às informações e aos es�mulos circundantes. 

O que em grande parte acontece é que o meio ambiente das cidades, embora muito rico em 

es�mulos e em informação tem uma grande precariedade, ou mesmo inadequação de sinais e de 

referências que ajudem na perceção sensorial, na iden�ficação da informação e no planeamento 

do movimento e das deslocações. Nestes casos, ou nestas situações, quando as condições 

precep�vas não permitem o reconhecimento das informações sobre o espaço circundante a 

relação com os lugares, com as imagens, com os objetos vai diminuir e, concomitantemente, as 

possibilidades de ação e de par�cipação a�va nesse mesmo espaço. Daí que uma cidade amiga da 

pessoa cega e com baixa visão seja aquela que é rica em pistas espaciais: sonoras, olfa�vas, de 

temperatura, de movimento, do tempo, da distância, dos objetos, das ruas, das lojas, das pessoas, 

das super�cies, dos automóveis, dos lugares de referência, etc. 

O grande urbanista  Kevin Lynch  (1960) u�lizou pela primeira vez o termo Wayfinding  para 

descrever os disposi�vos de orientação que as pessoas u�lizam para se orientarem no espaço 

urbano e que implicam as tomadas de decisão que se tomam antes da deslocação, a execução da 

decisão a concre�zação do plano de ação em cada etapa do percurso e o processamento da 

informação que envolve a perceção e a cognição que deriva da compreensão dos pontos de 

referência dos percursos que devem  estar presentes de forma clara e podem tomar várias formas: 

ser marcas acús�cas, arquitetónicas, placas, marcas no piso ou outras marcas que auxiliem a 

reconhecer o percurso. 

No referido trabalho de Lynch   o autor iden�ficou, como principal conclusão, que os elementos 

que as pessoas u�lizam para estruturar a sua imagem da cidade podem ser agrupados em cinco 

grandes �pos: caminhos, limites, bairros, pontos nodais e marcos. Concluiu também que essa 

perceção é feita aos poucos, já que é impossível apreender toda a cidade de uma só vez. Portanto, 

o tempo é um elemento importante e a experiência de vivenciar a cidade de forma sistemá�ca. O 

que é muito significa�vo para as pessoas cegas para poderem construir um mapa mental dos 

espaços que vão experienciando e construindo mentalmente. 

Tendo em conta este quadro de referências dever-se-ão levar em conta os seguintes aspetos para 

a organização dos percursos mais adequados segundo Arthur e Passini (1992): localização da 

informação, equilíbrio entre a qualidade e a quan�dade, formação de mapas mentais,

 reconhecimento dos elementos do espaço �sico ou caracterís�cas espaciais de um contexto. Ou 

seja, a organização, o planeamento e a transformação das cidades exige uma organização espacial 

estruturada, pontos de referência intencionais, zonas centrais e de cruzamento de vários percursos 

devem ter tratamento prioritário, ligação dos pontos funcionais aos transportes muito inves�das 

de referências para a mobilidade e seguir sempre as regras do desenho universal.  

Para além destas preocupações existem na legislação portuguesa Dec. Lei 163/2006,  que regula as 

questões da acessibilidade, um conjunto de disposi�vos que devem passar a ser u�lizados de 

forma sistemá�ca e intensa como é o caso: piso tá�l de alerta, piso tá�l direcional, faixas de 

sinalização transversal à calçada, relevos táteis de alerta, contraste de cores nas passadeiras e 

degraus, existência de percursos acessíveis entre pontos relevantes das funções urbanas, 

existência de sinais sonoros nas passagens de peões em zonas de grande volume de tráfego, teclas 

de auto relevo em Braille nos equipamentos de auto atendimento, reves�mento das caldeiras das 

árvores com grelhas de proteção, evitar elementos vegetais com espinhos ou elementos 

contundentes e raízes que não danifiquem os pisos, nas situações de obras no espaço público 

devem ser colocadas barreiras de proteção e avisos de cores contrastantes. 

4. O QUE TEMOS DE MUDAR?

Interessa salientar que o que se pretende é que as cidades sejam tendencialmente, cada vez, mais 

inclusivas, procurando por essa via responder às necessidades globais da população que lá habita 

e que as visita. Em trabalho de inves�gação que desenvolvemos (Rasteiro, 2017:288) �vemos 

ocasião de operacionalizar o conceito de cidade inclusiva como sendo: “um lugar onde todos, 

independentemente dos seus meios económicos, de género, de capacidades, raça, etnia ou

 religião, está habilitado e capacitado para par�cipar plenamente nas oportunidades sociais, 

económicas e polí�cas que as cidades têm para oferecer.”

Neste sen�do dever-se-á desenvolver uma abordagem ampla que não se restrinja apenas as 

questões da mobilidade ou mesmo da acessibilidade, pois o conceito de inclusão encerra uma 

dimensão que visa transformar as a�tudes, os recursos, os meios �sicos, os serviços, o acesso à 

informação e à comunicação como meio fundamental de integração e pertença, o exercício da 

cidadania e da par�cipação cívica, pelo que no referido trabalho se preconizava o desenvolvimento 

de um conjunto de disposi�vos e polí�cas que envolvessem toda a comunidade no sen�do de: 

organizar campanhas que favoreçam a integração social, favorecer o acesso à informação e à 

convivência social, o acesso aos serviços considerados imprescindíveis, a criação de  serviços de 

apoio à vida diária, o emprego e a habitação como componentes determinantes para a inclusão 

social, a  adaptação os edi�cios e os espaços públicos,  a mobilidade e o transporte,  a promoção 

estudos e trabalhos de inves�gação que ajudem no diagnós�co e nas respostas às necessidades 

concretas das pessoas e a promoção de  planos de ação que concre�zem as várias medidas 

necessárias para adaptar as cidades às populações com diversidade funcional.

Estas são medidas a concre�zar a médio e longo prazo e que devem fazer parte das preocupações 

da governança das cidades que podem ser complementadas com as medidas de curto prazo que o 

�tulo desta comunicação chamámos de necessidades emergentes e que tendo em conta a 

população cega e com baixa visão passariam por quatro frentes de trabalho que em qualquer 

cidade deveriam ser encaradas como, fazendo parte dos Planos de A�vidades Plurianuais e que se 

concre�zadas mudariam, sem sombra de dúvida, a qualidade de vida das pessoas com deficiência 

visual. 

A primeira seria no domínio do planeamento e da transformação  da cidade no domínio da 

acessibilidade universal, incluindo-se aqui o espaço público, os edi�cios públicos, os transportes e 

as infraestruturas de acesso como as paragens e os interfaces, a comunicação e a informação em 

suportes compa�veis com a deficiência visual e a infoacessibilidade aos meios tecnológicos e ainda 

o desenvolvimento de percursos de ligação entre os pontos da cidade com maior u�lização 

conforme preconiza o Decreto - Lei 163 de 2006. 

A segunda, frente de trabalho, seria o de construir e manter as adaptações necessárias, ou seja, 

desenvolver plurianualmente Planos de Intervenção que levariam para o terreno o que se 

pretende transformar e que foi preparado com projetos de execução que se vão levar à prá�ca. Por 

exemplo troços de via onde se eliminariam as barreiras arquitetónicas, instalação de pisos guia, 

instalação de passadeiras com piso de alerta, assinalamentos sonoros em pontos crí�cos de 

atravessamento, adaptação das paragens de autocarro com informação em Braille, instalação nas 

bibliotecas públicas de linhas Braille, etc. Estes Planos de Ação deverão ser desenvolvimentos com 

a colaboração e com o acompanhamento das Associações locais de e para pessoas com diversidade 

funcional, cons�tuindo-se nos municípios comissões para a acessibilidade ou conselhos 

consul�vos que possam par�cipar e trazer conhecimento funcional para os processos. 

A terceira área de trabalho teria relação com a socialização e o exercício da cidadania, ou seja, 

voltando ao conceito de cidade inclusiva, as necessidades de transformar e melhorar as cidades 

não são, de modo nenhum, um problema das pessoas com diversidade funcional, antes pelo 

contrário isso implica que todos os atores da cidade atuem em conjunto, de forma a proporcionar 

oportunidades de uma maior qualidade de vida a todos os habitantes. Nesses Plano de Ação que 

se referiu no ponto anterior devem ser envolvidas as en�dades privadas, as escolas, as ins�tuições 

da cidade, as associações cívicas e empresariais, de modo a que sejam instrumentos de 

consciencialização e de mobilização de todos. Podem organizar-se fóruns de discussão, abrir 

contributos para formas de democracia par�cipa�va como sejam por exemplo os orçamentos 

par�cipa�vos, aproveitar as jornadas que se organizam nas cidades dos dias sem carros para 

trabalhar estes domínios que podem conduzir a transformações permanentes que façam das 

cidades lugares mais amigos do peão, dos modos suaves de transporte, das zonas verdes, etc. 

Quarta área de trabalho a privilegiar seria a que designamos de acesso à informação ampla. Como 

se sabe e já referimos ao longo deste texto a existência das cidades entre muitos outros domínios 

deve-se à necessidade de concentrar meios de acesso à informação e ao conhecimento. Vertente 

tanto mais importante quanto mais emergente se torna a sociedade da informação e da 

tecnologia. Neste sen�do importa mobilizar para a gestão das cidades, para a organização de 

eventos, para a adaptação dos recursos disponíveis as tecnologias assis�vas que podem ser um 

meio determinante para apoio à inclusão. Só referir aqui alguns exemplos: BlindTool que usa a 

câmara de vídeo do smartphone para iden�ficar objetos verbalizado o nome do objeto; Color ID 

disponível para iPhone e Android, reconhece variados tons de cores e verbaliza (em inglês), 

permi�ndo que pessoas com baixa visão tenham condição de descobrir, por exemplo, a cor da 

roupa que pretendem usar ou se uma fruta ainda não está madura; IBrailler Notes que possibilita 

realizar anotações na tela do iPad ou iPhone e compar�lha diretamente em braile, bastando o 

u�lizador posicionar os dedos sobre a tela que teclas dinâmicas aparecem, melhorando seu 

conforto; Ariadne GPS proporciona aos deficientes visuais a possibilidade de conhecer a sua 

posição e obter informações sobre rotas a seguir, bastando passar o dedo sobre o mapa, o app 

verbaliza onde ele está e oferece as coordenadas para chegar ao des�no; o ViiBus ar�cula os 

painéis Braille nas paragens com a chegada do autocarro, através da internet o motorista recebe 

uma mensagem visual e sonora de que alguém naquela paragem espera transporte e o u�lizador 

recebe mensagem de voz com a indicação da chegada do  autocarro que emi� uma mensagem 

sonora a par�r da porta para guiar o u�lizador para a entrada do veículo. São apenas alguns 

exemplos das amplas possibilidades que o avanço das tecnologias pode trazer à qualidade de vida 

das pessoas com deficiência visual e o potencial que podem vir a ter naquilo que se tem designado 

por cidades inteligentes. 

Em jeito de conclusão e tendo em conta que o Congresso trata da temá�ca Ciência e Tiflologia 

deixaremos algumas pistas para futuros trabalhos de inves�gação que poderiam dar corpo a uma 

linha de inves�gação sobre as pessoas cegas e com baixa visão nas cidades. Neste sen�do 

poder-se-ia estudar o impacto das vivências nas cidades na vida das pessoas cegas ou com baixa 

visão, através de histórias de vida, de estudos de caso. A organização dos espaços �sicos das 

cidades em ordem às par�cularidades da pessoa cega, através do mapeamento dos espaços e à sua 

adaptação às condições precep�vas e sensoriais. As potencialidades das cidades para a vida 

independente, através de uma abordagem que dê voz aos interessados e que possa levantar pistas 

de trabalho e propostas, através das entrevistas e dos focus grupo por exemplo, reforçando aquilo 

que alguns autores vêm chamando de inves�gação inclusiva.  
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Faremos uma análise das principais dificuldades e potencialidades que as cidades 

oferecem às pessoas com dificuldades de visão ou com cegueira. As cidades são hoje os lugares 

mais escolhidos para viver, sabe-se que cerca de 54% da população mundial vive em cidades. No 

entanto, essas escolhas encerram uma oportunidade pelo conjunto de recursos, de formas de 

mobilidade, de tecnologias, de talentos, de circulação de ideias, de conhecimentos, de serviços 

que se concentram, mas encerram também múl�plas dificuldades, pois esses meios não estão 

verdadeiramente ao acesso de todos.

No caso das pessoas com baixa visão ou com cegueira enfrentam várias dificuldades, daí que nem 

sempre disfrutem da cidade com os mesmos direitos e os mesmos acessos que a restante 

população. O pleno exercício desses direitos implica um conjunto de mudanças: de eliminação de 

barreiras arquitetónicas, de disponibilidade de comunicação, de acesso �sico, de equipamentos e 

programas adequados, de conteúdo e apresentação da informação em formatos alterna�vos. São 

realidades que ainda parecem distantes no espaço urbano das cidades, pelo que urge desenvolver 

esforços, em vários domínios, para que a cidade seja um direito para todos. Vamos, pois, analisar 

quais são as caracterís�cas das cidades mais inclusivas e quais são as estratégias para alcançar esse 

futuro desejável.  

PALAVRAS CHAVE: cidades inclusivas, o direito à cidade, mudanças emergentes.

ABSTRAT: We will analyze the main difficul�es and poten�al that ci�es offer to people with visual 

difficul�es or blindness. Ci�es are today the most chosen places to live. It is known that around 

54% of the world popula�on lives in ci�es. However, these choices provide an opportunity for the 

set of resources, forms of mobility, technologies, talents, circula�on of ideas, knowledge, services 

that are concentrated, but also contain mul�ple difficul�es, as these means are not truly to 

everyone's access.

In the case of people with low vision or blindness, they face several difficul�es, which is why they 

do not always enjoy the city with my rights and the same accesses as the rest of the popula�on. 

The full exercise of these rights implies a series of changes: the elimina�on of architectural barriers, 

the availability of communica�on, physical access, adequate equipment and programs, the content 

and presenta�on of informa�on in alterna�ve formats. These are reali�es that s�ll seem far away 

in the urban space of ci�es, which is why it is urgent to develop efforts, in various domains, so that 

the city is a right for all. We will therefore analyze what are the characteris�cs of the most inclusive 

ci�es and what are the strategies to achieve this desirable future.

KEYWORDS: inclusive ci�es, the right to the city, emerging changes.

1. A EMERGÊNCIA DA CIDADE COMO LUGAR DE CONSTRUIR E DE  HABITAR 

Ao fazer uma abordagem à vida nas cidades e às pessoas com cegueira e baixa visão faz todo o 

sen�do evocar aqui o grande sociólogo das cidades Richard Senne� que publicou em 2018 uma 

obra a que deu o �tulo “Construir e habitar. Ética para a cidade”   O autor chama a atenção para a

 necessidade que existe nas cidades contemporâneas de compa�bilizar, cada vez mais e melhor, a 

construção da cidade �sica e urbana com a cidade para as pessoas e social de modo a que os 

aglomerados urbanos possam responder às múl�plas e diversas necessidades humanas. Senne� 

(2018), define a cidade como sendo a ocupação de um lugar �sico e, ao mesmo tempo, o modo 

como esse lugar é habitado pelas pessoas.

Se �vermos em conta que as cidades, em cada dia que passa, em cada hora, são cada vez mais 

procuradas como lugares para viver, então, o grande desafio que se coloca às sociedades é como 

acolher cada vez mais população e como conseguir responder às expecta�vas da melhoria da 

qualidade de vida que a escolha das cidades para viver implica.

Atualmente, segundo o relatório das Nações Unidas World Urbaniza�on Prospects, 54% da 

população mundial vive em áreas urbanas (ONU, 2018), uma proporção que se espera venha a 

aumentar para 66 % em 2050. As projeções mostram que a urbanização associada ao crescimento 

da população mundial poderá trazer mais 2,5 mil milhões de pessoas para as áreas urbanizadas em 

2050, com quase 90% do crescimento centrado na Ásia e África. 

Jane Jacobs escreveu uma obra “A economia das cidades” (1970) que compila um conjunto de 

argumentos com fundamentos convincentes em que as cidades mais bem-sucedidas são aquelas 

que são capazes de se reinventarem de forma constante. Existe por isso uma verdadeira 

compe�ção entre as cidades para a captação de inves�mentos, de talentos, de recursos e de 

pessoas, implicando, muitas vezes, uma gradual concentração de população dos recursos e das 

oportunidades de desenvolvimento. Daí que este desenvolvimento das cidades não seja um 

fenómeno linear e homogéneo, pois para umas áreas urbanas crescerem outras ficam com deficit 

populacional. O mesmo acontece no que se refere e ao crescimento enquanto umas cidades 

progridem em termos económicos e sociais outas entram em decadência gerando por isso o êxodo 

de mais pessoas. 

Apesar desses desequilíbrios, que não é agora o momento de analisar com detalhe, podemos 

associar, de forma genérica, às cidades a ideia do desenvolvimento socioeconómico, do 

conhecimento e da aprendizagem, do exercício dos valores e da cidadania, sendo que a 

organização urbana favorece as interações humanas, e a concentração de recurso, de talentos e de 

serviços. No entanto, existe o reverso desse lado mais posi�vo, a concentração humana implica 

mais poluição, especulação imobiliária, o custo e a escassez de habitação, a instabilidade do 

emprego e o desemprego, a pobreza e a marginalização dos grupos mais vulneráveis, a expulsão 

para as periferias das populações com menos recursos. Por essas razões, as cidades são também 

lugares geradores de conflitos de interesses, de insegurança, de exclusão, de pobreza e de 

marginalização dos mais desfavorecidos. 

Uma das maiores dificuldades apontadas pelas pessoas com deficiência são as desajustadas 

infraestruturas existentes e a falta de condições para a par�cipação na vida das cidades. As 

barreiras à par�cipação, segundo Sassaki (2003), podem ser: i. barreiras arquitetónicas (de teor 

�sico – rampas, quartos inadaptados); ii. comunicacionais (a linguagem u�lizada não é perce�vel 

por todos); iii. a�tudinal (baseadas em a�tudes preconceituosas); iv. metodológica (métodos de 

ensino, trabalho e lazer homogéneos); v. instrumental (os instrumentos u�lizados no quo�diano 

não são os mais adequados).

Se voltarmos a cidade habitada, cidade aberta, preconizada por Senne� (2108), é necessário 

reverter o fato de durante muitas décadas as cidades não terem sido planeadas nem estruturadas 

para as pessoas com diversidade funcional, tornando-se por isso num lugar de segregação e de 

marginalização desses grupos, pelo que as grandes mudanças que se preconizam vão no sen�do de 

promover a cidadania das pessoas com deficiência e uma vida com a mesma dignidade e direitos 

dos outros concidadãos.

2. O DIREITO À CIDADE 

Foi contra esta cidade dos excluídos e marginalizados que Lefebvre (1968) escreveu “O Direito à 

Cidade”, na edição portuguesa, (2012) com uma apresentação notável, do Professor Carlos 

Fortuna, que nos chama à atenção para o facto do espaço urbano ser uma construção social fruto 

das prá�cas sociais e das decisões polí�cas. 

Acrescenta que a cidade não é uma coisa, não é apenas o seu lado �sico, os seus edi�cios são muito 

mais a vida social, sensorial, emo�va que se vive nos diferentes espaços: a rua, as praças, os lugares 

públicos. Segundo o apresentador da obra, o apelo de Lefebvre, refle�ndo sobre a cidade 

industrial, onde as transformações se deveriam situar num duplo processo 

industrialização-urbanização, é um vigoroso apelo para a mudança de vida e de cultura urbana na 

procura de uma cidade mais justa, bela e democrá�ca.

Como refere Borja (2010:120) “La ciudada es un escenario, un espacio público que cuanto más 

abierto sea de todos, más expresará la democra�zación polí�ca y social.” O autor chama ainda à 

atenção para o fato da cidadania implicar o reconhecimento dos cidadãos como sujeitos a�vos e 

iguais em direitos, nomeadamente, no que diz respeito ao acesso à diversidade das ofertas 

urbanas.

No que se refere às pessoas com diversidade funcional os dados disponíveis são muito 

significa�vos: na Europa 80 milhões de pessoas são discriminadas pela sua condição de deficiência, 

dois terços não têm acesso a uma oportunidade de emprego, a taxa de desemprego é três vezes 

superior em relação à população em geral, têm maiores dificuldades de acesso aos bens e aos 

serviços que a cidade disponibiliza, o nível de par�cipação social e do exercício da cidadania é 

muito restrito.

É neste quadro das desigualdades que emergiram um conjunto de movimentos urbanos em torno 

da inclusão social e da democracia par�cipa�va. A inclusão pressupõe, conforme Canal (2010), o 

exercício da autonomia e da cooperação que estão assentes em três pilares fundamentais: a 

liberdade de cada indivíduo, de cada grupo se integrar de maneira diferente na vida da 

comunidade; a igualdade de oportunidades de todas as pessoas, independentemente das classes 

sociais, sendo que, os mais desfavorecidos têm direito ao seu lugar na sociedade.

As comunidades locais desempenham, por isso, um papel determinante, na atualidade da vida das 

cidades, na medida em que a resolução dos problemas e os novos desafios não podem ser 

afrontados sem a par�cipação democrá�ca dos cidadãos e dos seus grupos organizados num 

ambiente de proximidade e da criação de redes de cooperação. 

As cidades inclusivas exigem o exercício da inclusão e da autonomia local pois os problemas e as 

dificuldades existem em lugares concretos, no bairro, na cidade, e porque as situações de exclusão 

existem e são observáveis, com manifestações visíveis em diferentes domínios da vida quo�diana. 

Recomenda-se, pois, que os governos locais possam ter maior autonomia e possam beneficiar de 

uma descentralização polí�co-administra�va e financeira para que possam exercer e desenvolver 

as suas próprias polí�cas de inclusão.

Também se verifica, na literatura sobre a matéria, que a inclusão e o exercício da democracia 

par�cipa�va estão muito associadas, pois são fenómenos que se condicionam e reforçam 

mutuamente. É necessário mobilizar as pessoas para a resolução dos seus próprios problemas, 

envolver todas as organizações sociais nesse processo, e que as decisões a tomar envolvam todos 

os atores sociais implicados no processo.

Canal (2010) refere que os processos de inclusão sem o exercício da democracia par�cipa�va 

podem conduzir a formas de inclusão enviesadas, como sejam: a inclusão precária, a inclusão 

subordinada, que resultam de polí�cas de �po assistencialista, ou rea�vas, com baixo 

envolvimento dos próprios interessados.

Conforme refere Brugué (2014), a qualidade das decisões públicas depende da par�cipação, 

referindo que existem razões básicas para incorporar as deliberações cole�vas nos processos de 

tomada de decisão. A primeira é o facto do diálogo e do debate gerar sabedoria e inovação das 

soluções, enriquecendo as polí�cas que se pretendem levar a efeito, e evitando simplificações 

tecnocrá�cas. A segunda é que a par�cipação se converte numa ferramenta fundamental para 

governar uma sociedade cada vez mais complexa e poliédrica. Terceiro a par�cipação gera espaços 

de aprendizagem cole�va que contribua para a formação cidadã e para a coesão da comunidade.

A organização internacional Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU) aprovou, no ano 2000, 

publicada em 2012, a Carta Europeia de Salvaguarda dos Direitos Humanos na Cidade, aprovada 

em Saint Denis, França, e que evoluiu, em 2011, para um documento de alcance mundial, 

designado, Carta-Agenda Mundial de Direitos Humanos na Cidade, que foi adotado, formalmente, 

no Conselho Mundial de Florença, em que par�ciparam mais de 400 Presidentes de Câmara de 

todo o mundo. Se o primeiro documento �nha uma dimensão europeia a Carta-Mundial é 

acompanhada de um plano de ação que serve de referência aos governos locais.

No seu preâmbulo, esse documento com carácter mundial, reconhece que a cidade é o lugar de 

todos os encontros, de todos que a procuram na busca da liberdade, do trabalho, do conhecimento 

e de um futuro para os seres humanos. A cidade que se apresenta hoje como um espaço de todos 

os encontros, de todas as possibilidades, mas, simultaneamente, terreno de todas as contradições 

e de todos os perigos, de discriminações, da pobreza, da falta de emprego. É essa a cidade onde se 

mul�plicam as prá�cas cívicas e sociais de solidariedade que procuram defender novos direitos. 

Direitos que são enunciados em grandes domínios, a saber: a) preconiza-se o respeito pela 

dignidade de todos e a igualdade de direitos e não discriminação de raça de sexo, de opção sexual, 

de língua, de religião, de opinião polí�ca, o direito à liberdade cultural linguís�ca e religiosa, a 

proteção dos cidadãos mais vulneráveis, nomeadamente, as pessoas com  deficiência; b) os 

direitos civis e polí�cos da cidadania, incluindo o direito à par�cipação polí�ca, através da 

realização de eleições livres que escolham os representantes da comunidade, o direito de 

associação, a proteção da vida privada e familiar, o respeito pelos vários modelos de família, a 

proteção às famílias através de serviços de apoio e de assistência, apoio às famílias disrup�vas e 

uma atenção par�cular à infância, o direito à informação, sobre os mais variados temas da vida 

social, económica e cultural, fomentando o acesso às tecnologias da informação e da comunicação; 

c) os direitos económicos, sociais, culturais e ambientais no acesso aos serviços públicos, 

comprometendo-se as cidades a desenvolver polí�cas sociais des�nadas aos grupos mais 

desfavorecidos, o direito à educação, facilitando o acesso a todos, crianças jovens e adultos e 

desenvolvendo processos de educação para a cidadania, o direito ao emprego  e à formação, 

nomeadamente, o acesso das pessoas com deficiência,  o acesso à cultura, através do fomento e 

desenvolvimento da vida cultural urbana no respeito pela diversidade, o acesso à habitação, 

através de uma oferta adequada de habitações e condições de vida nos diferentes bairros e a 

sustentabilidade do meio ambiente, procurando por todos os meios equilibrar o desenvolvimento 

económico com a salvaguarda do meio ambiente, desenvolvendo polí�cas de prevenção e de 

educação ambiental; d) o direito à mobilidade, à acessibilidade e ao lazer; e) garan�a dos direitos 

humanos através de ações de educação cívica,  desenvolvendo modalidades de gestão do �po 

“orçamentos par�cipa�vos”.

A Carta dos Direitos Humanos na Cidade dá-nos uma dimensão muito abrangente dos domínios 

que devem estar presentes na gestão das nossas cidades, no sen�do das mesmas poderem 

desempenhar o seu papel de apoio ao desenvolvimento humano nas suas múl�plas dimensões e 

exigências.  

Vai no mesmo sen�do a Carta Mundial pelo Direito à Cidade aprovada sucessivamente nos Fóruns 

Sociais Mundiais de 20O4 e 2005 que reforça a necessidade de se desenvolver um modelo 

sustentável de sociedade em vida urbana baseada nos princípios da solidariedade, da liberdade, da 

igualdade, da jus�ça social e no respeito pelas diferenças. Neste documento é de salientar as 

preocupações com a função social da cidade em termos da proteção especial de grupos de pessoas 

em situação de vulnerabilidade.

Em síntese, a vida nas cidades é determinante para que se cumpra o respeito pelos Direitos 

Humanos que estão consagrados nas várias convenções internacionais que Portugal subscreveu: 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Declaração dos Direitos das Pessoas 

Deficientes (1975) e a Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(2006). 

3. SERÁ QUE A S CIDADES SÃO MESMO ESPAÇOS PARA TODOS? 

A PESSOA CEGA E COM BAIXA VISÃO NA CIDADE.

Apesar de todos estes esforços e estes processos de intenção estamos muito longe de conseguir 

cumprir com estes princípios e propósitos na vida quo�diana das nossas cidades. Como já vimos a 

cidade pode apresentar duas faces, por um lado, o seu importante potencial para o 

desenvolvimento individual e social e por outro, uma grande concentração de poder, de interesses 

e de riqueza que interferem nos mecanismos de regulação que vão gerar processos de exclusão e 

de segregação quer a nível social quer a nível espacial. 

Harvey (2008) quando se refere ao direito à cidade diz que vai muito para além das liberdades 

individuais e do acesso aos recursos urbanos, pois implica o direito de mudarmos nós mesmos a 

cidade, a liberdade de fazermos e refazermos as nossas cidades. Acrescenta o autor que a 

construção da cidade não pode ser apenas um fenómeno que decorre do funcionamento do 

mercado, em que o que conta é o poder económico de cada pessoa ou de cada grupo, mas é 

também o lugar em que o poder cole�vo tem de afirmar as necessidades da vida em comunidade, 

sendo que a cidade é lugar privilegiado para a existência humana e para afirmação dos seus 

direitos. 

A organização �sica da cidade reflete as sociedades que as construem e reflete também o contexto 

polí�co, social e económico que gera desequilíbrios e desigualdades em diferentes domínios da 

vida cole�va.

Em 2005 surgiu o conceito de “diversidade funcional” que derivou do movimento para a vida 

independente e que enfa�za que as caracterís�cas diferentes destas pessoas implicam que 

realizem as mesmas tarefas e funções de maneira diferente. Isto implica transformações na cidade 

de modo a evitar a descriminação e a segregação social, implicando um planeamento inclusivo que 

favoreça um habitat totalmente acessível de modo a alcançar uma acessibilidade adequada e 

fomentadora da par�cipação e da igualdade de oportunidades em equidade. 

Equilibrar socialmente a la ciudad y evitar que la ciudad se convierta en tes�monio de las 

diferencias y modos de vida que nacen de la rentabilidad de las dis�ntas funciones y ac�vidades. 

Quizá sea este uno de los modos más ac�vos y eficaces de hacer habitable la ciudad para los 

ciudadanos. 

Concretamente, as pessoas cegas ou com baixa visão encontram na cidade construída diversos 

fatores que interferem com a sua qualidade de vida e que comprometem as suas relações sociais e 

a sua par�cipação na vida da comunidade. 

Se para as pessoas comuns a mobilidade de caminhar e de se deslocar é um ato normal e 

frequente. A pessoa cega, ao contrario, vivendo numa sociedade essencialmente visual, vai 

encontrar múl�plos fatores que vão impedir as suas deslocações e a sua independência na vida 

quo�diana. São muitos os obstáculos que impedem a interação da pessoa com o meio que a 

rodeia. Como explica Hoffmann e Seewald  (2003) é essa relação que permite a elaboração de 

conceitos e a construção do conhecimento, pelo que os bene�cios da mobilidade estão muito para 

além dos aspetos funcionais, implicando condições psicológicas, emocionais,  desenvolvimentais, 

e de aprendizagem que interferem  com a par�cipação da pessoa na sociedade em que vive.

O campo da acessibilidade para as pessoas invisuais progrediu de forma mais lenta do que a 

acessibilidade em geral como referem Dischinger,  Ely  e Moro (2010) que chamam à atenção para 

o fato de já haver algum conhecimento teórico e prá�co, embora sejam ainda necessários 

conhecimentos mais profundos e soluções de projeto mais consistentes. A ausência de barreiras é 

determinante, assim como a existência de elementos que forneçam orientação e segurança nos 

percursos a percorrer. Como se depreende a perceção do meio circundante vai depender de “um 

conjunto de processos psicológicos pelos quais as pessoas reconhecem, organizam, sinte�zam e 

fornecem significação (no cérebro) às sensações recebidas dos es�mulos ambientais (nos órgãos 

dos sen�dos) (Setenberg, 2000).

Assim, coloca-se a questão principal de como se devem organizar as cidades para que sejam 

favorecidas a mobilidade e a orientação das pessoas cegas ou com baixa visão. Segundo a

Organização Mundial de Saúde há uma es�ma�va de que existam cerca de 285 milhões de pessoas 

com deficiência visual em todo o mundo dessas 39 milhões são pessoas cegas, sendo que 82% 

terão mais de 50 anos de idade o que significa que com o envelhecimento da população, sobretudo 

nos países europeus esses números têm tendência a aumentar (WHO, 2017). 

O suporte que as pessoas com deficiência da visão u�lizam para o seu desenvolvimento e a sua 

aprendizagem ao longo da vida são os designados sistemas remanescentes, ou seja, treinam de 

forma proficiente, perante a perda da visão, os outros sen�dos caso do tato, da audição, do olfato 

e do paladar, sendo que esses sen�dos vão ser fundamentais para os processos de mobilidade e de 

orientação.

Para efeitos de mobilidade e orientação os mais importantes são mesmo a audição, o tato e o 

olfato. Outro sistema que tem grande importância na orientação, na perceção e na orientação 

espacial é o sistema háp�co que liga o tato e as sensações proporcionadas pela pele com os outros 

sen�dos. 

Também interferem neste processo, muito complexo, o sistema ves�bular (localizado no ouvido 

interno) e responsável pelo equilíbrio, pela postura e pela consciência do posicionamento corporal 

e a cinestesia ou sistema proprioce�vo que é a capacidade de reconhecer a localização espacial do 

corpo próprio. 

Naturalmente que a audição é o sen�do remanescente mais u�lizado pelas pessoas com cegueira, 

desempenhando por isso um papel determinante na organização da informação que chega do 

meio envolvente. Todos estes meios são mobilizados para captar, processar e responder através do 

movimento e das a�tudes às informações e aos es�mulos circundantes. 

O que em grande parte acontece é que o meio ambiente das cidades, embora muito rico em 

es�mulos e em informação tem uma grande precariedade, ou mesmo inadequação de sinais e de 

referências que ajudem na perceção sensorial, na iden�ficação da informação e no planeamento 

do movimento e das deslocações. Nestes casos, ou nestas situações, quando as condições 

precep�vas não permitem o reconhecimento das informações sobre o espaço circundante a 

relação com os lugares, com as imagens, com os objetos vai diminuir e, concomitantemente, as 

possibilidades de ação e de par�cipação a�va nesse mesmo espaço. Daí que uma cidade amiga da 

pessoa cega e com baixa visão seja aquela que é rica em pistas espaciais: sonoras, olfa�vas, de 

temperatura, de movimento, do tempo, da distância, dos objetos, das ruas, das lojas, das pessoas, 

das super�cies, dos automóveis, dos lugares de referência, etc. 

O grande urbanista  Kevin Lynch  (1960) u�lizou pela primeira vez o termo Wayfinding  para 

descrever os disposi�vos de orientação que as pessoas u�lizam para se orientarem no espaço 

urbano e que implicam as tomadas de decisão que se tomam antes da deslocação, a execução da 

decisão a concre�zação do plano de ação em cada etapa do percurso e o processamento da 

informação que envolve a perceção e a cognição que deriva da compreensão dos pontos de 

referência dos percursos que devem  estar presentes de forma clara e podem tomar várias formas: 

ser marcas acús�cas, arquitetónicas, placas, marcas no piso ou outras marcas que auxiliem a 

reconhecer o percurso. 

No referido trabalho de Lynch   o autor iden�ficou, como principal conclusão, que os elementos 

que as pessoas u�lizam para estruturar a sua imagem da cidade podem ser agrupados em cinco 

grandes �pos: caminhos, limites, bairros, pontos nodais e marcos. Concluiu também que essa 

perceção é feita aos poucos, já que é impossível apreender toda a cidade de uma só vez. Portanto, 

o tempo é um elemento importante e a experiência de vivenciar a cidade de forma sistemá�ca. O 

que é muito significa�vo para as pessoas cegas para poderem construir um mapa mental dos 

espaços que vão experienciando e construindo mentalmente. 

Tendo em conta este quadro de referências dever-se-ão levar em conta os seguintes aspetos para 

a organização dos percursos mais adequados segundo Arthur e Passini (1992): localização da 

informação, equilíbrio entre a qualidade e a quan�dade, formação de mapas mentais,

 reconhecimento dos elementos do espaço �sico ou caracterís�cas espaciais de um contexto. Ou 

seja, a organização, o planeamento e a transformação das cidades exige uma organização espacial 

estruturada, pontos de referência intencionais, zonas centrais e de cruzamento de vários percursos 

devem ter tratamento prioritário, ligação dos pontos funcionais aos transportes muito inves�das 

de referências para a mobilidade e seguir sempre as regras do desenho universal.  

Para além destas preocupações existem na legislação portuguesa Dec. Lei 163/2006,  que regula as 

questões da acessibilidade, um conjunto de disposi�vos que devem passar a ser u�lizados de 

forma sistemá�ca e intensa como é o caso: piso tá�l de alerta, piso tá�l direcional, faixas de 

sinalização transversal à calçada, relevos táteis de alerta, contraste de cores nas passadeiras e 

degraus, existência de percursos acessíveis entre pontos relevantes das funções urbanas, 

existência de sinais sonoros nas passagens de peões em zonas de grande volume de tráfego, teclas 

de auto relevo em Braille nos equipamentos de auto atendimento, reves�mento das caldeiras das 

árvores com grelhas de proteção, evitar elementos vegetais com espinhos ou elementos 

contundentes e raízes que não danifiquem os pisos, nas situações de obras no espaço público 

devem ser colocadas barreiras de proteção e avisos de cores contrastantes. 

4. O QUE TEMOS DE MUDAR?

Interessa salientar que o que se pretende é que as cidades sejam tendencialmente, cada vez, mais 

inclusivas, procurando por essa via responder às necessidades globais da população que lá habita 

e que as visita. Em trabalho de inves�gação que desenvolvemos (Rasteiro, 2017:288) �vemos 

ocasião de operacionalizar o conceito de cidade inclusiva como sendo: “um lugar onde todos, 

independentemente dos seus meios económicos, de género, de capacidades, raça, etnia ou

 religião, está habilitado e capacitado para par�cipar plenamente nas oportunidades sociais, 

económicas e polí�cas que as cidades têm para oferecer.”

Neste sen�do dever-se-á desenvolver uma abordagem ampla que não se restrinja apenas as 

questões da mobilidade ou mesmo da acessibilidade, pois o conceito de inclusão encerra uma 

dimensão que visa transformar as a�tudes, os recursos, os meios �sicos, os serviços, o acesso à 

informação e à comunicação como meio fundamental de integração e pertença, o exercício da 

cidadania e da par�cipação cívica, pelo que no referido trabalho se preconizava o desenvolvimento 

de um conjunto de disposi�vos e polí�cas que envolvessem toda a comunidade no sen�do de: 

organizar campanhas que favoreçam a integração social, favorecer o acesso à informação e à 

convivência social, o acesso aos serviços considerados imprescindíveis, a criação de  serviços de 

apoio à vida diária, o emprego e a habitação como componentes determinantes para a inclusão 

social, a  adaptação os edi�cios e os espaços públicos,  a mobilidade e o transporte,  a promoção 

estudos e trabalhos de inves�gação que ajudem no diagnós�co e nas respostas às necessidades 

concretas das pessoas e a promoção de  planos de ação que concre�zem as várias medidas 

necessárias para adaptar as cidades às populações com diversidade funcional.

Estas são medidas a concre�zar a médio e longo prazo e que devem fazer parte das preocupações 

da governança das cidades que podem ser complementadas com as medidas de curto prazo que o 

�tulo desta comunicação chamámos de necessidades emergentes e que tendo em conta a 

população cega e com baixa visão passariam por quatro frentes de trabalho que em qualquer 

cidade deveriam ser encaradas como, fazendo parte dos Planos de A�vidades Plurianuais e que se 

concre�zadas mudariam, sem sombra de dúvida, a qualidade de vida das pessoas com deficiência 

visual. 

A primeira seria no domínio do planeamento e da transformação  da cidade no domínio da 

acessibilidade universal, incluindo-se aqui o espaço público, os edi�cios públicos, os transportes e 

as infraestruturas de acesso como as paragens e os interfaces, a comunicação e a informação em 

suportes compa�veis com a deficiência visual e a infoacessibilidade aos meios tecnológicos e ainda 

o desenvolvimento de percursos de ligação entre os pontos da cidade com maior u�lização 

conforme preconiza o Decreto - Lei 163 de 2006. 

A segunda, frente de trabalho, seria o de construir e manter as adaptações necessárias, ou seja, 

desenvolver plurianualmente Planos de Intervenção que levariam para o terreno o que se 

pretende transformar e que foi preparado com projetos de execução que se vão levar à prá�ca. Por 

exemplo troços de via onde se eliminariam as barreiras arquitetónicas, instalação de pisos guia, 

instalação de passadeiras com piso de alerta, assinalamentos sonoros em pontos crí�cos de 

atravessamento, adaptação das paragens de autocarro com informação em Braille, instalação nas 

bibliotecas públicas de linhas Braille, etc. Estes Planos de Ação deverão ser desenvolvimentos com 

a colaboração e com o acompanhamento das Associações locais de e para pessoas com diversidade 

funcional, cons�tuindo-se nos municípios comissões para a acessibilidade ou conselhos 

consul�vos que possam par�cipar e trazer conhecimento funcional para os processos. 

A terceira área de trabalho teria relação com a socialização e o exercício da cidadania, ou seja, 

voltando ao conceito de cidade inclusiva, as necessidades de transformar e melhorar as cidades 

não são, de modo nenhum, um problema das pessoas com diversidade funcional, antes pelo 

contrário isso implica que todos os atores da cidade atuem em conjunto, de forma a proporcionar 

oportunidades de uma maior qualidade de vida a todos os habitantes. Nesses Plano de Ação que 

se referiu no ponto anterior devem ser envolvidas as en�dades privadas, as escolas, as ins�tuições 

da cidade, as associações cívicas e empresariais, de modo a que sejam instrumentos de 

consciencialização e de mobilização de todos. Podem organizar-se fóruns de discussão, abrir 

contributos para formas de democracia par�cipa�va como sejam por exemplo os orçamentos 

par�cipa�vos, aproveitar as jornadas que se organizam nas cidades dos dias sem carros para 

trabalhar estes domínios que podem conduzir a transformações permanentes que façam das 

cidades lugares mais amigos do peão, dos modos suaves de transporte, das zonas verdes, etc. 

Quarta área de trabalho a privilegiar seria a que designamos de acesso à informação ampla. Como 

se sabe e já referimos ao longo deste texto a existência das cidades entre muitos outros domínios 

deve-se à necessidade de concentrar meios de acesso à informação e ao conhecimento. Vertente 

tanto mais importante quanto mais emergente se torna a sociedade da informação e da 

tecnologia. Neste sen�do importa mobilizar para a gestão das cidades, para a organização de 

eventos, para a adaptação dos recursos disponíveis as tecnologias assis�vas que podem ser um 

meio determinante para apoio à inclusão. Só referir aqui alguns exemplos: BlindTool que usa a 

câmara de vídeo do smartphone para iden�ficar objetos verbalizado o nome do objeto; Color ID 

disponível para iPhone e Android, reconhece variados tons de cores e verbaliza (em inglês), 

permi�ndo que pessoas com baixa visão tenham condição de descobrir, por exemplo, a cor da 

roupa que pretendem usar ou se uma fruta ainda não está madura; IBrailler Notes que possibilita 

realizar anotações na tela do iPad ou iPhone e compar�lha diretamente em braile, bastando o 

u�lizador posicionar os dedos sobre a tela que teclas dinâmicas aparecem, melhorando seu 

conforto; Ariadne GPS proporciona aos deficientes visuais a possibilidade de conhecer a sua 

posição e obter informações sobre rotas a seguir, bastando passar o dedo sobre o mapa, o app 

verbaliza onde ele está e oferece as coordenadas para chegar ao des�no; o ViiBus ar�cula os 

painéis Braille nas paragens com a chegada do autocarro, através da internet o motorista recebe 

uma mensagem visual e sonora de que alguém naquela paragem espera transporte e o u�lizador 

recebe mensagem de voz com a indicação da chegada do  autocarro que emi� uma mensagem 

sonora a par�r da porta para guiar o u�lizador para a entrada do veículo. São apenas alguns 

exemplos das amplas possibilidades que o avanço das tecnologias pode trazer à qualidade de vida 

das pessoas com deficiência visual e o potencial que podem vir a ter naquilo que se tem designado 

por cidades inteligentes. 

Em jeito de conclusão e tendo em conta que o Congresso trata da temá�ca Ciência e Tiflologia 

deixaremos algumas pistas para futuros trabalhos de inves�gação que poderiam dar corpo a uma 

linha de inves�gação sobre as pessoas cegas e com baixa visão nas cidades. Neste sen�do 

poder-se-ia estudar o impacto das vivências nas cidades na vida das pessoas cegas ou com baixa 

visão, através de histórias de vida, de estudos de caso. A organização dos espaços �sicos das 

cidades em ordem às par�cularidades da pessoa cega, através do mapeamento dos espaços e à sua 

adaptação às condições precep�vas e sensoriais. As potencialidades das cidades para a vida 

independente, através de uma abordagem que dê voz aos interessados e que possa levantar pistas 

de trabalho e propostas, através das entrevistas e dos focus grupo por exemplo, reforçando aquilo 

que alguns autores vêm chamando de inves�gação inclusiva.  
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Faremos uma análise das principais dificuldades e potencialidades que as cidades 

oferecem às pessoas com dificuldades de visão ou com cegueira. As cidades são hoje os lugares 

mais escolhidos para viver, sabe-se que cerca de 54% da população mundial vive em cidades. No 

entanto, essas escolhas encerram uma oportunidade pelo conjunto de recursos, de formas de 

mobilidade, de tecnologias, de talentos, de circulação de ideias, de conhecimentos, de serviços 

que se concentram, mas encerram também múl�plas dificuldades, pois esses meios não estão 

verdadeiramente ao acesso de todos.

No caso das pessoas com baixa visão ou com cegueira enfrentam várias dificuldades, daí que nem 

sempre disfrutem da cidade com os mesmos direitos e os mesmos acessos que a restante 

população. O pleno exercício desses direitos implica um conjunto de mudanças: de eliminação de 

barreiras arquitetónicas, de disponibilidade de comunicação, de acesso �sico, de equipamentos e 

programas adequados, de conteúdo e apresentação da informação em formatos alterna�vos. São 

realidades que ainda parecem distantes no espaço urbano das cidades, pelo que urge desenvolver 

esforços, em vários domínios, para que a cidade seja um direito para todos. Vamos, pois, analisar 

quais são as caracterís�cas das cidades mais inclusivas e quais são as estratégias para alcançar esse 

futuro desejável.  

PALAVRAS CHAVE: cidades inclusivas, o direito à cidade, mudanças emergentes.

ABSTRAT: We will analyze the main difficul�es and poten�al that ci�es offer to people with visual 

difficul�es or blindness. Ci�es are today the most chosen places to live. It is known that around 

54% of the world popula�on lives in ci�es. However, these choices provide an opportunity for the 

set of resources, forms of mobility, technologies, talents, circula�on of ideas, knowledge, services 

that are concentrated, but also contain mul�ple difficul�es, as these means are not truly to 

everyone's access.

In the case of people with low vision or blindness, they face several difficul�es, which is why they 

do not always enjoy the city with my rights and the same accesses as the rest of the popula�on. 

The full exercise of these rights implies a series of changes: the elimina�on of architectural barriers, 

the availability of communica�on, physical access, adequate equipment and programs, the content 

and presenta�on of informa�on in alterna�ve formats. These are reali�es that s�ll seem far away 

in the urban space of ci�es, which is why it is urgent to develop efforts, in various domains, so that 

the city is a right for all. We will therefore analyze what are the characteris�cs of the most inclusive 

ci�es and what are the strategies to achieve this desirable future.

KEYWORDS: inclusive ci�es, the right to the city, emerging changes.

1. A EMERGÊNCIA DA CIDADE COMO LUGAR DE CONSTRUIR E DE  HABITAR 

Ao fazer uma abordagem à vida nas cidades e às pessoas com cegueira e baixa visão faz todo o 

sen�do evocar aqui o grande sociólogo das cidades Richard Senne� que publicou em 2018 uma 

obra a que deu o �tulo “Construir e habitar. Ética para a cidade”   O autor chama a atenção para a

 necessidade que existe nas cidades contemporâneas de compa�bilizar, cada vez mais e melhor, a 

construção da cidade �sica e urbana com a cidade para as pessoas e social de modo a que os 

aglomerados urbanos possam responder às múl�plas e diversas necessidades humanas. Senne� 

(2018), define a cidade como sendo a ocupação de um lugar �sico e, ao mesmo tempo, o modo 

como esse lugar é habitado pelas pessoas.

Se �vermos em conta que as cidades, em cada dia que passa, em cada hora, são cada vez mais 

procuradas como lugares para viver, então, o grande desafio que se coloca às sociedades é como 

acolher cada vez mais população e como conseguir responder às expecta�vas da melhoria da 

qualidade de vida que a escolha das cidades para viver implica.

Atualmente, segundo o relatório das Nações Unidas World Urbaniza�on Prospects, 54% da 

população mundial vive em áreas urbanas (ONU, 2018), uma proporção que se espera venha a 

aumentar para 66 % em 2050. As projeções mostram que a urbanização associada ao crescimento 

da população mundial poderá trazer mais 2,5 mil milhões de pessoas para as áreas urbanizadas em 

2050, com quase 90% do crescimento centrado na Ásia e África. 

Jane Jacobs escreveu uma obra “A economia das cidades” (1970) que compila um conjunto de 

argumentos com fundamentos convincentes em que as cidades mais bem-sucedidas são aquelas 

que são capazes de se reinventarem de forma constante. Existe por isso uma verdadeira 

compe�ção entre as cidades para a captação de inves�mentos, de talentos, de recursos e de 

pessoas, implicando, muitas vezes, uma gradual concentração de população dos recursos e das 

oportunidades de desenvolvimento. Daí que este desenvolvimento das cidades não seja um 

fenómeno linear e homogéneo, pois para umas áreas urbanas crescerem outras ficam com deficit 

populacional. O mesmo acontece no que se refere e ao crescimento enquanto umas cidades 

progridem em termos económicos e sociais outas entram em decadência gerando por isso o êxodo 

de mais pessoas. 

Apesar desses desequilíbrios, que não é agora o momento de analisar com detalhe, podemos 

associar, de forma genérica, às cidades a ideia do desenvolvimento socioeconómico, do 

conhecimento e da aprendizagem, do exercício dos valores e da cidadania, sendo que a 

organização urbana favorece as interações humanas, e a concentração de recurso, de talentos e de 

serviços. No entanto, existe o reverso desse lado mais posi�vo, a concentração humana implica 

mais poluição, especulação imobiliária, o custo e a escassez de habitação, a instabilidade do 

emprego e o desemprego, a pobreza e a marginalização dos grupos mais vulneráveis, a expulsão 

para as periferias das populações com menos recursos. Por essas razões, as cidades são também 

lugares geradores de conflitos de interesses, de insegurança, de exclusão, de pobreza e de 

marginalização dos mais desfavorecidos. 

Uma das maiores dificuldades apontadas pelas pessoas com deficiência são as desajustadas 

infraestruturas existentes e a falta de condições para a par�cipação na vida das cidades. As 

barreiras à par�cipação, segundo Sassaki (2003), podem ser: i. barreiras arquitetónicas (de teor 

�sico – rampas, quartos inadaptados); ii. comunicacionais (a linguagem u�lizada não é perce�vel 

por todos); iii. a�tudinal (baseadas em a�tudes preconceituosas); iv. metodológica (métodos de 

ensino, trabalho e lazer homogéneos); v. instrumental (os instrumentos u�lizados no quo�diano 

não são os mais adequados).

Se voltarmos a cidade habitada, cidade aberta, preconizada por Senne� (2108), é necessário 

reverter o fato de durante muitas décadas as cidades não terem sido planeadas nem estruturadas 

para as pessoas com diversidade funcional, tornando-se por isso num lugar de segregação e de 

marginalização desses grupos, pelo que as grandes mudanças que se preconizam vão no sen�do de 

promover a cidadania das pessoas com deficiência e uma vida com a mesma dignidade e direitos 

dos outros concidadãos.

2. O DIREITO À CIDADE 

Foi contra esta cidade dos excluídos e marginalizados que Lefebvre (1968) escreveu “O Direito à 

Cidade”, na edição portuguesa, (2012) com uma apresentação notável, do Professor Carlos 

Fortuna, que nos chama à atenção para o facto do espaço urbano ser uma construção social fruto 

das prá�cas sociais e das decisões polí�cas. 

Acrescenta que a cidade não é uma coisa, não é apenas o seu lado �sico, os seus edi�cios são muito 

mais a vida social, sensorial, emo�va que se vive nos diferentes espaços: a rua, as praças, os lugares 

públicos. Segundo o apresentador da obra, o apelo de Lefebvre, refle�ndo sobre a cidade 

industrial, onde as transformações se deveriam situar num duplo processo 

industrialização-urbanização, é um vigoroso apelo para a mudança de vida e de cultura urbana na 

procura de uma cidade mais justa, bela e democrá�ca.

Como refere Borja (2010:120) “La ciudada es un escenario, un espacio público que cuanto más 

abierto sea de todos, más expresará la democra�zación polí�ca y social.” O autor chama ainda à 

atenção para o fato da cidadania implicar o reconhecimento dos cidadãos como sujeitos a�vos e 

iguais em direitos, nomeadamente, no que diz respeito ao acesso à diversidade das ofertas 

urbanas.

No que se refere às pessoas com diversidade funcional os dados disponíveis são muito 

significa�vos: na Europa 80 milhões de pessoas são discriminadas pela sua condição de deficiência, 

dois terços não têm acesso a uma oportunidade de emprego, a taxa de desemprego é três vezes 

superior em relação à população em geral, têm maiores dificuldades de acesso aos bens e aos 

serviços que a cidade disponibiliza, o nível de par�cipação social e do exercício da cidadania é 

muito restrito.

É neste quadro das desigualdades que emergiram um conjunto de movimentos urbanos em torno 

da inclusão social e da democracia par�cipa�va. A inclusão pressupõe, conforme Canal (2010), o 

exercício da autonomia e da cooperação que estão assentes em três pilares fundamentais: a 

liberdade de cada indivíduo, de cada grupo se integrar de maneira diferente na vida da 

comunidade; a igualdade de oportunidades de todas as pessoas, independentemente das classes 

sociais, sendo que, os mais desfavorecidos têm direito ao seu lugar na sociedade.

As comunidades locais desempenham, por isso, um papel determinante, na atualidade da vida das 

cidades, na medida em que a resolução dos problemas e os novos desafios não podem ser 

afrontados sem a par�cipação democrá�ca dos cidadãos e dos seus grupos organizados num 

ambiente de proximidade e da criação de redes de cooperação. 

As cidades inclusivas exigem o exercício da inclusão e da autonomia local pois os problemas e as 

dificuldades existem em lugares concretos, no bairro, na cidade, e porque as situações de exclusão 

existem e são observáveis, com manifestações visíveis em diferentes domínios da vida quo�diana. 

Recomenda-se, pois, que os governos locais possam ter maior autonomia e possam beneficiar de 

uma descentralização polí�co-administra�va e financeira para que possam exercer e desenvolver 

as suas próprias polí�cas de inclusão.

Também se verifica, na literatura sobre a matéria, que a inclusão e o exercício da democracia 

par�cipa�va estão muito associadas, pois são fenómenos que se condicionam e reforçam 

mutuamente. É necessário mobilizar as pessoas para a resolução dos seus próprios problemas, 

envolver todas as organizações sociais nesse processo, e que as decisões a tomar envolvam todos 

os atores sociais implicados no processo.

Canal (2010) refere que os processos de inclusão sem o exercício da democracia par�cipa�va 

podem conduzir a formas de inclusão enviesadas, como sejam: a inclusão precária, a inclusão 

subordinada, que resultam de polí�cas de �po assistencialista, ou rea�vas, com baixo 

envolvimento dos próprios interessados.

Conforme refere Brugué (2014), a qualidade das decisões públicas depende da par�cipação, 

referindo que existem razões básicas para incorporar as deliberações cole�vas nos processos de 

tomada de decisão. A primeira é o facto do diálogo e do debate gerar sabedoria e inovação das 

soluções, enriquecendo as polí�cas que se pretendem levar a efeito, e evitando simplificações 

tecnocrá�cas. A segunda é que a par�cipação se converte numa ferramenta fundamental para 

governar uma sociedade cada vez mais complexa e poliédrica. Terceiro a par�cipação gera espaços 

de aprendizagem cole�va que contribua para a formação cidadã e para a coesão da comunidade.

A organização internacional Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU) aprovou, no ano 2000, 

publicada em 2012, a Carta Europeia de Salvaguarda dos Direitos Humanos na Cidade, aprovada 

em Saint Denis, França, e que evoluiu, em 2011, para um documento de alcance mundial, 

designado, Carta-Agenda Mundial de Direitos Humanos na Cidade, que foi adotado, formalmente, 

no Conselho Mundial de Florença, em que par�ciparam mais de 400 Presidentes de Câmara de 

todo o mundo. Se o primeiro documento �nha uma dimensão europeia a Carta-Mundial é 

acompanhada de um plano de ação que serve de referência aos governos locais.

No seu preâmbulo, esse documento com carácter mundial, reconhece que a cidade é o lugar de 

todos os encontros, de todos que a procuram na busca da liberdade, do trabalho, do conhecimento 

e de um futuro para os seres humanos. A cidade que se apresenta hoje como um espaço de todos 

os encontros, de todas as possibilidades, mas, simultaneamente, terreno de todas as contradições 

e de todos os perigos, de discriminações, da pobreza, da falta de emprego. É essa a cidade onde se 

mul�plicam as prá�cas cívicas e sociais de solidariedade que procuram defender novos direitos. 

Direitos que são enunciados em grandes domínios, a saber: a) preconiza-se o respeito pela 

dignidade de todos e a igualdade de direitos e não discriminação de raça de sexo, de opção sexual, 

de língua, de religião, de opinião polí�ca, o direito à liberdade cultural linguís�ca e religiosa, a 

proteção dos cidadãos mais vulneráveis, nomeadamente, as pessoas com  deficiência; b) os 

direitos civis e polí�cos da cidadania, incluindo o direito à par�cipação polí�ca, através da 

realização de eleições livres que escolham os representantes da comunidade, o direito de 

associação, a proteção da vida privada e familiar, o respeito pelos vários modelos de família, a 

proteção às famílias através de serviços de apoio e de assistência, apoio às famílias disrup�vas e 

uma atenção par�cular à infância, o direito à informação, sobre os mais variados temas da vida 

social, económica e cultural, fomentando o acesso às tecnologias da informação e da comunicação; 

c) os direitos económicos, sociais, culturais e ambientais no acesso aos serviços públicos, 

comprometendo-se as cidades a desenvolver polí�cas sociais des�nadas aos grupos mais 

desfavorecidos, o direito à educação, facilitando o acesso a todos, crianças jovens e adultos e 

desenvolvendo processos de educação para a cidadania, o direito ao emprego  e à formação, 

nomeadamente, o acesso das pessoas com deficiência,  o acesso à cultura, através do fomento e 

desenvolvimento da vida cultural urbana no respeito pela diversidade, o acesso à habitação, 

através de uma oferta adequada de habitações e condições de vida nos diferentes bairros e a 

sustentabilidade do meio ambiente, procurando por todos os meios equilibrar o desenvolvimento 

económico com a salvaguarda do meio ambiente, desenvolvendo polí�cas de prevenção e de 

educação ambiental; d) o direito à mobilidade, à acessibilidade e ao lazer; e) garan�a dos direitos 

humanos através de ações de educação cívica,  desenvolvendo modalidades de gestão do �po 

“orçamentos par�cipa�vos”.

A Carta dos Direitos Humanos na Cidade dá-nos uma dimensão muito abrangente dos domínios 

que devem estar presentes na gestão das nossas cidades, no sen�do das mesmas poderem 

desempenhar o seu papel de apoio ao desenvolvimento humano nas suas múl�plas dimensões e 

exigências.  

Vai no mesmo sen�do a Carta Mundial pelo Direito à Cidade aprovada sucessivamente nos Fóruns 

Sociais Mundiais de 20O4 e 2005 que reforça a necessidade de se desenvolver um modelo 

sustentável de sociedade em vida urbana baseada nos princípios da solidariedade, da liberdade, da 

igualdade, da jus�ça social e no respeito pelas diferenças. Neste documento é de salientar as 

preocupações com a função social da cidade em termos da proteção especial de grupos de pessoas 

em situação de vulnerabilidade.

Em síntese, a vida nas cidades é determinante para que se cumpra o respeito pelos Direitos 

Humanos que estão consagrados nas várias convenções internacionais que Portugal subscreveu: 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Declaração dos Direitos das Pessoas 

Deficientes (1975) e a Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(2006). 

3. SERÁ QUE A S CIDADES SÃO MESMO ESPAÇOS PARA TODOS? 

A PESSOA CEGA E COM BAIXA VISÃO NA CIDADE.

Apesar de todos estes esforços e estes processos de intenção estamos muito longe de conseguir 

cumprir com estes princípios e propósitos na vida quo�diana das nossas cidades. Como já vimos a 

cidade pode apresentar duas faces, por um lado, o seu importante potencial para o 

desenvolvimento individual e social e por outro, uma grande concentração de poder, de interesses 

e de riqueza que interferem nos mecanismos de regulação que vão gerar processos de exclusão e 

de segregação quer a nível social quer a nível espacial. 

Harvey (2008) quando se refere ao direito à cidade diz que vai muito para além das liberdades 

individuais e do acesso aos recursos urbanos, pois implica o direito de mudarmos nós mesmos a 

cidade, a liberdade de fazermos e refazermos as nossas cidades. Acrescenta o autor que a 

construção da cidade não pode ser apenas um fenómeno que decorre do funcionamento do 

mercado, em que o que conta é o poder económico de cada pessoa ou de cada grupo, mas é 

também o lugar em que o poder cole�vo tem de afirmar as necessidades da vida em comunidade, 

sendo que a cidade é lugar privilegiado para a existência humana e para afirmação dos seus 

direitos. 

A organização �sica da cidade reflete as sociedades que as construem e reflete também o contexto 

polí�co, social e económico que gera desequilíbrios e desigualdades em diferentes domínios da 

vida cole�va.

Em 2005 surgiu o conceito de “diversidade funcional” que derivou do movimento para a vida 

independente e que enfa�za que as caracterís�cas diferentes destas pessoas implicam que 

realizem as mesmas tarefas e funções de maneira diferente. Isto implica transformações na cidade 

de modo a evitar a descriminação e a segregação social, implicando um planeamento inclusivo que 

favoreça um habitat totalmente acessível de modo a alcançar uma acessibilidade adequada e 

fomentadora da par�cipação e da igualdade de oportunidades em equidade. 

Equilibrar socialmente a la ciudad y evitar que la ciudad se convierta en tes�monio de las 

diferencias y modos de vida que nacen de la rentabilidad de las dis�ntas funciones y ac�vidades. 

Quizá sea este uno de los modos más ac�vos y eficaces de hacer habitable la ciudad para los 

ciudadanos. 

Concretamente, as pessoas cegas ou com baixa visão encontram na cidade construída diversos 

fatores que interferem com a sua qualidade de vida e que comprometem as suas relações sociais e 

a sua par�cipação na vida da comunidade. 

Se para as pessoas comuns a mobilidade de caminhar e de se deslocar é um ato normal e 

frequente. A pessoa cega, ao contrario, vivendo numa sociedade essencialmente visual, vai 

encontrar múl�plos fatores que vão impedir as suas deslocações e a sua independência na vida 

quo�diana. São muitos os obstáculos que impedem a interação da pessoa com o meio que a 

rodeia. Como explica Hoffmann e Seewald  (2003) é essa relação que permite a elaboração de 

conceitos e a construção do conhecimento, pelo que os bene�cios da mobilidade estão muito para 

além dos aspetos funcionais, implicando condições psicológicas, emocionais,  desenvolvimentais, 

e de aprendizagem que interferem  com a par�cipação da pessoa na sociedade em que vive.

O campo da acessibilidade para as pessoas invisuais progrediu de forma mais lenta do que a 

acessibilidade em geral como referem Dischinger,  Ely  e Moro (2010) que chamam à atenção para 

o fato de já haver algum conhecimento teórico e prá�co, embora sejam ainda necessários 

conhecimentos mais profundos e soluções de projeto mais consistentes. A ausência de barreiras é 

determinante, assim como a existência de elementos que forneçam orientação e segurança nos 

percursos a percorrer. Como se depreende a perceção do meio circundante vai depender de “um 

conjunto de processos psicológicos pelos quais as pessoas reconhecem, organizam, sinte�zam e 

fornecem significação (no cérebro) às sensações recebidas dos es�mulos ambientais (nos órgãos 

dos sen�dos) (Setenberg, 2000).

Assim, coloca-se a questão principal de como se devem organizar as cidades para que sejam 

favorecidas a mobilidade e a orientação das pessoas cegas ou com baixa visão. Segundo a

Organização Mundial de Saúde há uma es�ma�va de que existam cerca de 285 milhões de pessoas 

com deficiência visual em todo o mundo dessas 39 milhões são pessoas cegas, sendo que 82% 

terão mais de 50 anos de idade o que significa que com o envelhecimento da população, sobretudo 

nos países europeus esses números têm tendência a aumentar (WHO, 2017). 

O suporte que as pessoas com deficiência da visão u�lizam para o seu desenvolvimento e a sua 

aprendizagem ao longo da vida são os designados sistemas remanescentes, ou seja, treinam de 

forma proficiente, perante a perda da visão, os outros sen�dos caso do tato, da audição, do olfato 

e do paladar, sendo que esses sen�dos vão ser fundamentais para os processos de mobilidade e de 

orientação.

Para efeitos de mobilidade e orientação os mais importantes são mesmo a audição, o tato e o 

olfato. Outro sistema que tem grande importância na orientação, na perceção e na orientação 

espacial é o sistema háp�co que liga o tato e as sensações proporcionadas pela pele com os outros 

sen�dos. 

Também interferem neste processo, muito complexo, o sistema ves�bular (localizado no ouvido 

interno) e responsável pelo equilíbrio, pela postura e pela consciência do posicionamento corporal 

e a cinestesia ou sistema proprioce�vo que é a capacidade de reconhecer a localização espacial do 

corpo próprio. 

Naturalmente que a audição é o sen�do remanescente mais u�lizado pelas pessoas com cegueira, 

desempenhando por isso um papel determinante na organização da informação que chega do 

meio envolvente. Todos estes meios são mobilizados para captar, processar e responder através do 

movimento e das a�tudes às informações e aos es�mulos circundantes. 

O que em grande parte acontece é que o meio ambiente das cidades, embora muito rico em 

es�mulos e em informação tem uma grande precariedade, ou mesmo inadequação de sinais e de 

referências que ajudem na perceção sensorial, na iden�ficação da informação e no planeamento 

do movimento e das deslocações. Nestes casos, ou nestas situações, quando as condições 

precep�vas não permitem o reconhecimento das informações sobre o espaço circundante a 

relação com os lugares, com as imagens, com os objetos vai diminuir e, concomitantemente, as 

possibilidades de ação e de par�cipação a�va nesse mesmo espaço. Daí que uma cidade amiga da 

pessoa cega e com baixa visão seja aquela que é rica em pistas espaciais: sonoras, olfa�vas, de 

temperatura, de movimento, do tempo, da distância, dos objetos, das ruas, das lojas, das pessoas, 

das super�cies, dos automóveis, dos lugares de referência, etc. 

O grande urbanista  Kevin Lynch  (1960) u�lizou pela primeira vez o termo Wayfinding  para 

descrever os disposi�vos de orientação que as pessoas u�lizam para se orientarem no espaço 

urbano e que implicam as tomadas de decisão que se tomam antes da deslocação, a execução da 

decisão a concre�zação do plano de ação em cada etapa do percurso e o processamento da 

informação que envolve a perceção e a cognição que deriva da compreensão dos pontos de 

referência dos percursos que devem  estar presentes de forma clara e podem tomar várias formas: 

ser marcas acús�cas, arquitetónicas, placas, marcas no piso ou outras marcas que auxiliem a 

reconhecer o percurso. 

No referido trabalho de Lynch   o autor iden�ficou, como principal conclusão, que os elementos 

que as pessoas u�lizam para estruturar a sua imagem da cidade podem ser agrupados em cinco 

grandes �pos: caminhos, limites, bairros, pontos nodais e marcos. Concluiu também que essa 

perceção é feita aos poucos, já que é impossível apreender toda a cidade de uma só vez. Portanto, 

o tempo é um elemento importante e a experiência de vivenciar a cidade de forma sistemá�ca. O 

que é muito significa�vo para as pessoas cegas para poderem construir um mapa mental dos 

espaços que vão experienciando e construindo mentalmente. 

Tendo em conta este quadro de referências dever-se-ão levar em conta os seguintes aspetos para 

a organização dos percursos mais adequados segundo Arthur e Passini (1992): localização da 

informação, equilíbrio entre a qualidade e a quan�dade, formação de mapas mentais,

 reconhecimento dos elementos do espaço �sico ou caracterís�cas espaciais de um contexto. Ou 

seja, a organização, o planeamento e a transformação das cidades exige uma organização espacial 

estruturada, pontos de referência intencionais, zonas centrais e de cruzamento de vários percursos 

devem ter tratamento prioritário, ligação dos pontos funcionais aos transportes muito inves�das 

de referências para a mobilidade e seguir sempre as regras do desenho universal.  

Para além destas preocupações existem na legislação portuguesa Dec. Lei 163/2006,  que regula as 

questões da acessibilidade, um conjunto de disposi�vos que devem passar a ser u�lizados de 

forma sistemá�ca e intensa como é o caso: piso tá�l de alerta, piso tá�l direcional, faixas de 

sinalização transversal à calçada, relevos táteis de alerta, contraste de cores nas passadeiras e 

degraus, existência de percursos acessíveis entre pontos relevantes das funções urbanas, 

existência de sinais sonoros nas passagens de peões em zonas de grande volume de tráfego, teclas 

de auto relevo em Braille nos equipamentos de auto atendimento, reves�mento das caldeiras das 

árvores com grelhas de proteção, evitar elementos vegetais com espinhos ou elementos 

contundentes e raízes que não danifiquem os pisos, nas situações de obras no espaço público 

devem ser colocadas barreiras de proteção e avisos de cores contrastantes. 

4. O QUE TEMOS DE MUDAR?

Interessa salientar que o que se pretende é que as cidades sejam tendencialmente, cada vez, mais 

inclusivas, procurando por essa via responder às necessidades globais da população que lá habita 

e que as visita. Em trabalho de inves�gação que desenvolvemos (Rasteiro, 2017:288) �vemos 

ocasião de operacionalizar o conceito de cidade inclusiva como sendo: “um lugar onde todos, 

independentemente dos seus meios económicos, de género, de capacidades, raça, etnia ou

 religião, está habilitado e capacitado para par�cipar plenamente nas oportunidades sociais, 

económicas e polí�cas que as cidades têm para oferecer.”

Neste sen�do dever-se-á desenvolver uma abordagem ampla que não se restrinja apenas as 

questões da mobilidade ou mesmo da acessibilidade, pois o conceito de inclusão encerra uma 

dimensão que visa transformar as a�tudes, os recursos, os meios �sicos, os serviços, o acesso à 

informação e à comunicação como meio fundamental de integração e pertença, o exercício da 

cidadania e da par�cipação cívica, pelo que no referido trabalho se preconizava o desenvolvimento 

de um conjunto de disposi�vos e polí�cas que envolvessem toda a comunidade no sen�do de: 

organizar campanhas que favoreçam a integração social, favorecer o acesso à informação e à 

convivência social, o acesso aos serviços considerados imprescindíveis, a criação de  serviços de 

apoio à vida diária, o emprego e a habitação como componentes determinantes para a inclusão 

social, a  adaptação os edi�cios e os espaços públicos,  a mobilidade e o transporte,  a promoção 

estudos e trabalhos de inves�gação que ajudem no diagnós�co e nas respostas às necessidades 

concretas das pessoas e a promoção de  planos de ação que concre�zem as várias medidas 

necessárias para adaptar as cidades às populações com diversidade funcional.

Estas são medidas a concre�zar a médio e longo prazo e que devem fazer parte das preocupações 

da governança das cidades que podem ser complementadas com as medidas de curto prazo que o 

�tulo desta comunicação chamámos de necessidades emergentes e que tendo em conta a 

população cega e com baixa visão passariam por quatro frentes de trabalho que em qualquer 

cidade deveriam ser encaradas como, fazendo parte dos Planos de A�vidades Plurianuais e que se 

concre�zadas mudariam, sem sombra de dúvida, a qualidade de vida das pessoas com deficiência 

visual. 

A primeira seria no domínio do planeamento e da transformação  da cidade no domínio da 

acessibilidade universal, incluindo-se aqui o espaço público, os edi�cios públicos, os transportes e 

as infraestruturas de acesso como as paragens e os interfaces, a comunicação e a informação em 

suportes compa�veis com a deficiência visual e a infoacessibilidade aos meios tecnológicos e ainda 

o desenvolvimento de percursos de ligação entre os pontos da cidade com maior u�lização 

conforme preconiza o Decreto - Lei 163 de 2006. 

A segunda, frente de trabalho, seria o de construir e manter as adaptações necessárias, ou seja, 

desenvolver plurianualmente Planos de Intervenção que levariam para o terreno o que se 

pretende transformar e que foi preparado com projetos de execução que se vão levar à prá�ca. Por 

exemplo troços de via onde se eliminariam as barreiras arquitetónicas, instalação de pisos guia, 

instalação de passadeiras com piso de alerta, assinalamentos sonoros em pontos crí�cos de 

atravessamento, adaptação das paragens de autocarro com informação em Braille, instalação nas 

bibliotecas públicas de linhas Braille, etc. Estes Planos de Ação deverão ser desenvolvimentos com 

a colaboração e com o acompanhamento das Associações locais de e para pessoas com diversidade 

funcional, cons�tuindo-se nos municípios comissões para a acessibilidade ou conselhos 

consul�vos que possam par�cipar e trazer conhecimento funcional para os processos. 

A terceira área de trabalho teria relação com a socialização e o exercício da cidadania, ou seja, 

voltando ao conceito de cidade inclusiva, as necessidades de transformar e melhorar as cidades 

não são, de modo nenhum, um problema das pessoas com diversidade funcional, antes pelo 

contrário isso implica que todos os atores da cidade atuem em conjunto, de forma a proporcionar 

oportunidades de uma maior qualidade de vida a todos os habitantes. Nesses Plano de Ação que 

se referiu no ponto anterior devem ser envolvidas as en�dades privadas, as escolas, as ins�tuições 

da cidade, as associações cívicas e empresariais, de modo a que sejam instrumentos de 

consciencialização e de mobilização de todos. Podem organizar-se fóruns de discussão, abrir 

contributos para formas de democracia par�cipa�va como sejam por exemplo os orçamentos 

par�cipa�vos, aproveitar as jornadas que se organizam nas cidades dos dias sem carros para 

trabalhar estes domínios que podem conduzir a transformações permanentes que façam das 

cidades lugares mais amigos do peão, dos modos suaves de transporte, das zonas verdes, etc. 

Quarta área de trabalho a privilegiar seria a que designamos de acesso à informação ampla. Como 

se sabe e já referimos ao longo deste texto a existência das cidades entre muitos outros domínios 

deve-se à necessidade de concentrar meios de acesso à informação e ao conhecimento. Vertente 

tanto mais importante quanto mais emergente se torna a sociedade da informação e da 

tecnologia. Neste sen�do importa mobilizar para a gestão das cidades, para a organização de 

eventos, para a adaptação dos recursos disponíveis as tecnologias assis�vas que podem ser um 

meio determinante para apoio à inclusão. Só referir aqui alguns exemplos: BlindTool que usa a 

câmara de vídeo do smartphone para iden�ficar objetos verbalizado o nome do objeto; Color ID 

disponível para iPhone e Android, reconhece variados tons de cores e verbaliza (em inglês), 

permi�ndo que pessoas com baixa visão tenham condição de descobrir, por exemplo, a cor da 

roupa que pretendem usar ou se uma fruta ainda não está madura; IBrailler Notes que possibilita 

realizar anotações na tela do iPad ou iPhone e compar�lha diretamente em braile, bastando o 

u�lizador posicionar os dedos sobre a tela que teclas dinâmicas aparecem, melhorando seu 

conforto; Ariadne GPS proporciona aos deficientes visuais a possibilidade de conhecer a sua 

posição e obter informações sobre rotas a seguir, bastando passar o dedo sobre o mapa, o app 

verbaliza onde ele está e oferece as coordenadas para chegar ao des�no; o ViiBus ar�cula os 

painéis Braille nas paragens com a chegada do autocarro, através da internet o motorista recebe 

uma mensagem visual e sonora de que alguém naquela paragem espera transporte e o u�lizador 

recebe mensagem de voz com a indicação da chegada do  autocarro que emi� uma mensagem 

sonora a par�r da porta para guiar o u�lizador para a entrada do veículo. São apenas alguns 

exemplos das amplas possibilidades que o avanço das tecnologias pode trazer à qualidade de vida 

das pessoas com deficiência visual e o potencial que podem vir a ter naquilo que se tem designado 

por cidades inteligentes. 

Em jeito de conclusão e tendo em conta que o Congresso trata da temá�ca Ciência e Tiflologia 

deixaremos algumas pistas para futuros trabalhos de inves�gação que poderiam dar corpo a uma 

linha de inves�gação sobre as pessoas cegas e com baixa visão nas cidades. Neste sen�do 

poder-se-ia estudar o impacto das vivências nas cidades na vida das pessoas cegas ou com baixa 

visão, através de histórias de vida, de estudos de caso. A organização dos espaços �sicos das 

cidades em ordem às par�cularidades da pessoa cega, através do mapeamento dos espaços e à sua 

adaptação às condições precep�vas e sensoriais. As potencialidades das cidades para a vida 

independente, através de uma abordagem que dê voz aos interessados e que possa levantar pistas 

de trabalho e propostas, através das entrevistas e dos focus grupo por exemplo, reforçando aquilo 

que alguns autores vêm chamando de inves�gação inclusiva.  
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Faremos uma análise das principais dificuldades e potencialidades que as cidades 

oferecem às pessoas com dificuldades de visão ou com cegueira. As cidades são hoje os lugares 

mais escolhidos para viver, sabe-se que cerca de 54% da população mundial vive em cidades. No 

entanto, essas escolhas encerram uma oportunidade pelo conjunto de recursos, de formas de 

mobilidade, de tecnologias, de talentos, de circulação de ideias, de conhecimentos, de serviços 

que se concentram, mas encerram também múl�plas dificuldades, pois esses meios não estão 

verdadeiramente ao acesso de todos.

No caso das pessoas com baixa visão ou com cegueira enfrentam várias dificuldades, daí que nem 

sempre disfrutem da cidade com os mesmos direitos e os mesmos acessos que a restante 

população. O pleno exercício desses direitos implica um conjunto de mudanças: de eliminação de 

barreiras arquitetónicas, de disponibilidade de comunicação, de acesso �sico, de equipamentos e 

programas adequados, de conteúdo e apresentação da informação em formatos alterna�vos. São 

realidades que ainda parecem distantes no espaço urbano das cidades, pelo que urge desenvolver 

esforços, em vários domínios, para que a cidade seja um direito para todos. Vamos, pois, analisar 

quais são as caracterís�cas das cidades mais inclusivas e quais são as estratégias para alcançar esse 

futuro desejável.  

PALAVRAS CHAVE: cidades inclusivas, o direito à cidade, mudanças emergentes.

ABSTRAT: We will analyze the main difficul�es and poten�al that ci�es offer to people with visual 

difficul�es or blindness. Ci�es are today the most chosen places to live. It is known that around 

54% of the world popula�on lives in ci�es. However, these choices provide an opportunity for the 

set of resources, forms of mobility, technologies, talents, circula�on of ideas, knowledge, services 

that are concentrated, but also contain mul�ple difficul�es, as these means are not truly to 

everyone's access.

In the case of people with low vision or blindness, they face several difficul�es, which is why they 

do not always enjoy the city with my rights and the same accesses as the rest of the popula�on. 

The full exercise of these rights implies a series of changes: the elimina�on of architectural barriers, 

the availability of communica�on, physical access, adequate equipment and programs, the content 

and presenta�on of informa�on in alterna�ve formats. These are reali�es that s�ll seem far away 

in the urban space of ci�es, which is why it is urgent to develop efforts, in various domains, so that 

the city is a right for all. We will therefore analyze what are the characteris�cs of the most inclusive 

ci�es and what are the strategies to achieve this desirable future.

KEYWORDS: inclusive ci�es, the right to the city, emerging changes.

1. A EMERGÊNCIA DA CIDADE COMO LUGAR DE CONSTRUIR E DE  HABITAR 

Ao fazer uma abordagem à vida nas cidades e às pessoas com cegueira e baixa visão faz todo o 

sen�do evocar aqui o grande sociólogo das cidades Richard Senne� que publicou em 2018 uma 

obra a que deu o �tulo “Construir e habitar. Ética para a cidade”   O autor chama a atenção para a

 necessidade que existe nas cidades contemporâneas de compa�bilizar, cada vez mais e melhor, a 

construção da cidade �sica e urbana com a cidade para as pessoas e social de modo a que os 

aglomerados urbanos possam responder às múl�plas e diversas necessidades humanas. Senne� 

(2018), define a cidade como sendo a ocupação de um lugar �sico e, ao mesmo tempo, o modo 

como esse lugar é habitado pelas pessoas.

Se �vermos em conta que as cidades, em cada dia que passa, em cada hora, são cada vez mais 

procuradas como lugares para viver, então, o grande desafio que se coloca às sociedades é como 

acolher cada vez mais população e como conseguir responder às expecta�vas da melhoria da 

qualidade de vida que a escolha das cidades para viver implica.

Atualmente, segundo o relatório das Nações Unidas World Urbaniza�on Prospects, 54% da 

população mundial vive em áreas urbanas (ONU, 2018), uma proporção que se espera venha a 

aumentar para 66 % em 2050. As projeções mostram que a urbanização associada ao crescimento 

da população mundial poderá trazer mais 2,5 mil milhões de pessoas para as áreas urbanizadas em 

2050, com quase 90% do crescimento centrado na Ásia e África. 

Jane Jacobs escreveu uma obra “A economia das cidades” (1970) que compila um conjunto de 

argumentos com fundamentos convincentes em que as cidades mais bem-sucedidas são aquelas 

que são capazes de se reinventarem de forma constante. Existe por isso uma verdadeira 

compe�ção entre as cidades para a captação de inves�mentos, de talentos, de recursos e de 

pessoas, implicando, muitas vezes, uma gradual concentração de população dos recursos e das 

oportunidades de desenvolvimento. Daí que este desenvolvimento das cidades não seja um 

fenómeno linear e homogéneo, pois para umas áreas urbanas crescerem outras ficam com deficit 

populacional. O mesmo acontece no que se refere e ao crescimento enquanto umas cidades 

progridem em termos económicos e sociais outas entram em decadência gerando por isso o êxodo 

de mais pessoas. 

Apesar desses desequilíbrios, que não é agora o momento de analisar com detalhe, podemos 

associar, de forma genérica, às cidades a ideia do desenvolvimento socioeconómico, do 

conhecimento e da aprendizagem, do exercício dos valores e da cidadania, sendo que a 

organização urbana favorece as interações humanas, e a concentração de recurso, de talentos e de 

serviços. No entanto, existe o reverso desse lado mais posi�vo, a concentração humana implica 

mais poluição, especulação imobiliária, o custo e a escassez de habitação, a instabilidade do 

emprego e o desemprego, a pobreza e a marginalização dos grupos mais vulneráveis, a expulsão 

para as periferias das populações com menos recursos. Por essas razões, as cidades são também 

lugares geradores de conflitos de interesses, de insegurança, de exclusão, de pobreza e de 

marginalização dos mais desfavorecidos. 

Uma das maiores dificuldades apontadas pelas pessoas com deficiência são as desajustadas 

infraestruturas existentes e a falta de condições para a par�cipação na vida das cidades. As 

barreiras à par�cipação, segundo Sassaki (2003), podem ser: i. barreiras arquitetónicas (de teor 

�sico – rampas, quartos inadaptados); ii. comunicacionais (a linguagem u�lizada não é perce�vel 

por todos); iii. a�tudinal (baseadas em a�tudes preconceituosas); iv. metodológica (métodos de 

ensino, trabalho e lazer homogéneos); v. instrumental (os instrumentos u�lizados no quo�diano 

não são os mais adequados).

Se voltarmos a cidade habitada, cidade aberta, preconizada por Senne� (2108), é necessário 

reverter o fato de durante muitas décadas as cidades não terem sido planeadas nem estruturadas 

para as pessoas com diversidade funcional, tornando-se por isso num lugar de segregação e de 

marginalização desses grupos, pelo que as grandes mudanças que se preconizam vão no sen�do de 

promover a cidadania das pessoas com deficiência e uma vida com a mesma dignidade e direitos 

dos outros concidadãos.

2. O DIREITO À CIDADE 

Foi contra esta cidade dos excluídos e marginalizados que Lefebvre (1968) escreveu “O Direito à 

Cidade”, na edição portuguesa, (2012) com uma apresentação notável, do Professor Carlos 

Fortuna, que nos chama à atenção para o facto do espaço urbano ser uma construção social fruto 

das prá�cas sociais e das decisões polí�cas. 

Acrescenta que a cidade não é uma coisa, não é apenas o seu lado �sico, os seus edi�cios são muito 

mais a vida social, sensorial, emo�va que se vive nos diferentes espaços: a rua, as praças, os lugares 

públicos. Segundo o apresentador da obra, o apelo de Lefebvre, refle�ndo sobre a cidade 

industrial, onde as transformações se deveriam situar num duplo processo 

industrialização-urbanização, é um vigoroso apelo para a mudança de vida e de cultura urbana na 

procura de uma cidade mais justa, bela e democrá�ca.

Como refere Borja (2010:120) “La ciudada es un escenario, un espacio público que cuanto más 

abierto sea de todos, más expresará la democra�zación polí�ca y social.” O autor chama ainda à 

atenção para o fato da cidadania implicar o reconhecimento dos cidadãos como sujeitos a�vos e 

iguais em direitos, nomeadamente, no que diz respeito ao acesso à diversidade das ofertas 

urbanas.

No que se refere às pessoas com diversidade funcional os dados disponíveis são muito 

significa�vos: na Europa 80 milhões de pessoas são discriminadas pela sua condição de deficiência, 

dois terços não têm acesso a uma oportunidade de emprego, a taxa de desemprego é três vezes 

superior em relação à população em geral, têm maiores dificuldades de acesso aos bens e aos 

serviços que a cidade disponibiliza, o nível de par�cipação social e do exercício da cidadania é 

muito restrito.

É neste quadro das desigualdades que emergiram um conjunto de movimentos urbanos em torno 

da inclusão social e da democracia par�cipa�va. A inclusão pressupõe, conforme Canal (2010), o 

exercício da autonomia e da cooperação que estão assentes em três pilares fundamentais: a 

liberdade de cada indivíduo, de cada grupo se integrar de maneira diferente na vida da 

comunidade; a igualdade de oportunidades de todas as pessoas, independentemente das classes 

sociais, sendo que, os mais desfavorecidos têm direito ao seu lugar na sociedade.

As comunidades locais desempenham, por isso, um papel determinante, na atualidade da vida das 

cidades, na medida em que a resolução dos problemas e os novos desafios não podem ser 

afrontados sem a par�cipação democrá�ca dos cidadãos e dos seus grupos organizados num 

ambiente de proximidade e da criação de redes de cooperação. 

As cidades inclusivas exigem o exercício da inclusão e da autonomia local pois os problemas e as 

dificuldades existem em lugares concretos, no bairro, na cidade, e porque as situações de exclusão 

existem e são observáveis, com manifestações visíveis em diferentes domínios da vida quo�diana. 

Recomenda-se, pois, que os governos locais possam ter maior autonomia e possam beneficiar de 

uma descentralização polí�co-administra�va e financeira para que possam exercer e desenvolver 

as suas próprias polí�cas de inclusão.

Também se verifica, na literatura sobre a matéria, que a inclusão e o exercício da democracia 

par�cipa�va estão muito associadas, pois são fenómenos que se condicionam e reforçam 

mutuamente. É necessário mobilizar as pessoas para a resolução dos seus próprios problemas, 

envolver todas as organizações sociais nesse processo, e que as decisões a tomar envolvam todos 

os atores sociais implicados no processo.

Canal (2010) refere que os processos de inclusão sem o exercício da democracia par�cipa�va 

podem conduzir a formas de inclusão enviesadas, como sejam: a inclusão precária, a inclusão 

subordinada, que resultam de polí�cas de �po assistencialista, ou rea�vas, com baixo 

envolvimento dos próprios interessados.

Conforme refere Brugué (2014), a qualidade das decisões públicas depende da par�cipação, 

referindo que existem razões básicas para incorporar as deliberações cole�vas nos processos de 

tomada de decisão. A primeira é o facto do diálogo e do debate gerar sabedoria e inovação das 

soluções, enriquecendo as polí�cas que se pretendem levar a efeito, e evitando simplificações 

tecnocrá�cas. A segunda é que a par�cipação se converte numa ferramenta fundamental para 

governar uma sociedade cada vez mais complexa e poliédrica. Terceiro a par�cipação gera espaços 

de aprendizagem cole�va que contribua para a formação cidadã e para a coesão da comunidade.

A organização internacional Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU) aprovou, no ano 2000, 

publicada em 2012, a Carta Europeia de Salvaguarda dos Direitos Humanos na Cidade, aprovada 

em Saint Denis, França, e que evoluiu, em 2011, para um documento de alcance mundial, 

designado, Carta-Agenda Mundial de Direitos Humanos na Cidade, que foi adotado, formalmente, 

no Conselho Mundial de Florença, em que par�ciparam mais de 400 Presidentes de Câmara de 

todo o mundo. Se o primeiro documento �nha uma dimensão europeia a Carta-Mundial é 

acompanhada de um plano de ação que serve de referência aos governos locais.

No seu preâmbulo, esse documento com carácter mundial, reconhece que a cidade é o lugar de 

todos os encontros, de todos que a procuram na busca da liberdade, do trabalho, do conhecimento 

e de um futuro para os seres humanos. A cidade que se apresenta hoje como um espaço de todos 

os encontros, de todas as possibilidades, mas, simultaneamente, terreno de todas as contradições 

e de todos os perigos, de discriminações, da pobreza, da falta de emprego. É essa a cidade onde se 

mul�plicam as prá�cas cívicas e sociais de solidariedade que procuram defender novos direitos. 

Direitos que são enunciados em grandes domínios, a saber: a) preconiza-se o respeito pela 

dignidade de todos e a igualdade de direitos e não discriminação de raça de sexo, de opção sexual, 

de língua, de religião, de opinião polí�ca, o direito à liberdade cultural linguís�ca e religiosa, a 

proteção dos cidadãos mais vulneráveis, nomeadamente, as pessoas com  deficiência; b) os 

direitos civis e polí�cos da cidadania, incluindo o direito à par�cipação polí�ca, através da 

realização de eleições livres que escolham os representantes da comunidade, o direito de 

associação, a proteção da vida privada e familiar, o respeito pelos vários modelos de família, a 

proteção às famílias através de serviços de apoio e de assistência, apoio às famílias disrup�vas e 

uma atenção par�cular à infância, o direito à informação, sobre os mais variados temas da vida 

social, económica e cultural, fomentando o acesso às tecnologias da informação e da comunicação; 

c) os direitos económicos, sociais, culturais e ambientais no acesso aos serviços públicos, 

comprometendo-se as cidades a desenvolver polí�cas sociais des�nadas aos grupos mais 

desfavorecidos, o direito à educação, facilitando o acesso a todos, crianças jovens e adultos e 

desenvolvendo processos de educação para a cidadania, o direito ao emprego  e à formação, 

nomeadamente, o acesso das pessoas com deficiência,  o acesso à cultura, através do fomento e 

desenvolvimento da vida cultural urbana no respeito pela diversidade, o acesso à habitação, 

através de uma oferta adequada de habitações e condições de vida nos diferentes bairros e a 

sustentabilidade do meio ambiente, procurando por todos os meios equilibrar o desenvolvimento 

económico com a salvaguarda do meio ambiente, desenvolvendo polí�cas de prevenção e de 

educação ambiental; d) o direito à mobilidade, à acessibilidade e ao lazer; e) garan�a dos direitos 

humanos através de ações de educação cívica,  desenvolvendo modalidades de gestão do �po 

“orçamentos par�cipa�vos”.

A Carta dos Direitos Humanos na Cidade dá-nos uma dimensão muito abrangente dos domínios 

que devem estar presentes na gestão das nossas cidades, no sen�do das mesmas poderem 

desempenhar o seu papel de apoio ao desenvolvimento humano nas suas múl�plas dimensões e 

exigências.  

Vai no mesmo sen�do a Carta Mundial pelo Direito à Cidade aprovada sucessivamente nos Fóruns 

Sociais Mundiais de 20O4 e 2005 que reforça a necessidade de se desenvolver um modelo 

sustentável de sociedade em vida urbana baseada nos princípios da solidariedade, da liberdade, da 

igualdade, da jus�ça social e no respeito pelas diferenças. Neste documento é de salientar as 

preocupações com a função social da cidade em termos da proteção especial de grupos de pessoas 

em situação de vulnerabilidade.

Em síntese, a vida nas cidades é determinante para que se cumpra o respeito pelos Direitos 

Humanos que estão consagrados nas várias convenções internacionais que Portugal subscreveu: 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Declaração dos Direitos das Pessoas 

Deficientes (1975) e a Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(2006). 

3. SERÁ QUE A S CIDADES SÃO MESMO ESPAÇOS PARA TODOS? 

A PESSOA CEGA E COM BAIXA VISÃO NA CIDADE.

Apesar de todos estes esforços e estes processos de intenção estamos muito longe de conseguir 

cumprir com estes princípios e propósitos na vida quo�diana das nossas cidades. Como já vimos a 

cidade pode apresentar duas faces, por um lado, o seu importante potencial para o 

desenvolvimento individual e social e por outro, uma grande concentração de poder, de interesses 

e de riqueza que interferem nos mecanismos de regulação que vão gerar processos de exclusão e 

de segregação quer a nível social quer a nível espacial. 

Harvey (2008) quando se refere ao direito à cidade diz que vai muito para além das liberdades 

individuais e do acesso aos recursos urbanos, pois implica o direito de mudarmos nós mesmos a 

cidade, a liberdade de fazermos e refazermos as nossas cidades. Acrescenta o autor que a 

construção da cidade não pode ser apenas um fenómeno que decorre do funcionamento do 

mercado, em que o que conta é o poder económico de cada pessoa ou de cada grupo, mas é 

também o lugar em que o poder cole�vo tem de afirmar as necessidades da vida em comunidade, 

sendo que a cidade é lugar privilegiado para a existência humana e para afirmação dos seus 

direitos. 

A organização �sica da cidade reflete as sociedades que as construem e reflete também o contexto 

polí�co, social e económico que gera desequilíbrios e desigualdades em diferentes domínios da 

vida cole�va.

Em 2005 surgiu o conceito de “diversidade funcional” que derivou do movimento para a vida 

independente e que enfa�za que as caracterís�cas diferentes destas pessoas implicam que 

realizem as mesmas tarefas e funções de maneira diferente. Isto implica transformações na cidade 

de modo a evitar a descriminação e a segregação social, implicando um planeamento inclusivo que 

favoreça um habitat totalmente acessível de modo a alcançar uma acessibilidade adequada e 

fomentadora da par�cipação e da igualdade de oportunidades em equidade. 

Equilibrar socialmente a la ciudad y evitar que la ciudad se convierta en tes�monio de las 

diferencias y modos de vida que nacen de la rentabilidad de las dis�ntas funciones y ac�vidades. 

Quizá sea este uno de los modos más ac�vos y eficaces de hacer habitable la ciudad para los 

ciudadanos. 

Concretamente, as pessoas cegas ou com baixa visão encontram na cidade construída diversos 

fatores que interferem com a sua qualidade de vida e que comprometem as suas relações sociais e 

a sua par�cipação na vida da comunidade. 

Se para as pessoas comuns a mobilidade de caminhar e de se deslocar é um ato normal e 

frequente. A pessoa cega, ao contrario, vivendo numa sociedade essencialmente visual, vai 

encontrar múl�plos fatores que vão impedir as suas deslocações e a sua independência na vida 

quo�diana. São muitos os obstáculos que impedem a interação da pessoa com o meio que a 

rodeia. Como explica Hoffmann e Seewald  (2003) é essa relação que permite a elaboração de 

conceitos e a construção do conhecimento, pelo que os bene�cios da mobilidade estão muito para 

além dos aspetos funcionais, implicando condições psicológicas, emocionais,  desenvolvimentais, 

e de aprendizagem que interferem  com a par�cipação da pessoa na sociedade em que vive.

O campo da acessibilidade para as pessoas invisuais progrediu de forma mais lenta do que a 

acessibilidade em geral como referem Dischinger,  Ely  e Moro (2010) que chamam à atenção para 

o fato de já haver algum conhecimento teórico e prá�co, embora sejam ainda necessários 

conhecimentos mais profundos e soluções de projeto mais consistentes. A ausência de barreiras é 

determinante, assim como a existência de elementos que forneçam orientação e segurança nos 

percursos a percorrer. Como se depreende a perceção do meio circundante vai depender de “um 

conjunto de processos psicológicos pelos quais as pessoas reconhecem, organizam, sinte�zam e 

fornecem significação (no cérebro) às sensações recebidas dos es�mulos ambientais (nos órgãos 

dos sen�dos) (Setenberg, 2000).

Assim, coloca-se a questão principal de como se devem organizar as cidades para que sejam 

favorecidas a mobilidade e a orientação das pessoas cegas ou com baixa visão. Segundo a

Organização Mundial de Saúde há uma es�ma�va de que existam cerca de 285 milhões de pessoas 

com deficiência visual em todo o mundo dessas 39 milhões são pessoas cegas, sendo que 82% 

terão mais de 50 anos de idade o que significa que com o envelhecimento da população, sobretudo 

nos países europeus esses números têm tendência a aumentar (WHO, 2017). 

O suporte que as pessoas com deficiência da visão u�lizam para o seu desenvolvimento e a sua 

aprendizagem ao longo da vida são os designados sistemas remanescentes, ou seja, treinam de 

forma proficiente, perante a perda da visão, os outros sen�dos caso do tato, da audição, do olfato 

e do paladar, sendo que esses sen�dos vão ser fundamentais para os processos de mobilidade e de 

orientação.

Para efeitos de mobilidade e orientação os mais importantes são mesmo a audição, o tato e o 

olfato. Outro sistema que tem grande importância na orientação, na perceção e na orientação 

espacial é o sistema háp�co que liga o tato e as sensações proporcionadas pela pele com os outros 

sen�dos. 

Também interferem neste processo, muito complexo, o sistema ves�bular (localizado no ouvido 

interno) e responsável pelo equilíbrio, pela postura e pela consciência do posicionamento corporal 

e a cinestesia ou sistema proprioce�vo que é a capacidade de reconhecer a localização espacial do 

corpo próprio. 

Naturalmente que a audição é o sen�do remanescente mais u�lizado pelas pessoas com cegueira, 

desempenhando por isso um papel determinante na organização da informação que chega do 

meio envolvente. Todos estes meios são mobilizados para captar, processar e responder através do 

movimento e das a�tudes às informações e aos es�mulos circundantes. 

O que em grande parte acontece é que o meio ambiente das cidades, embora muito rico em 

es�mulos e em informação tem uma grande precariedade, ou mesmo inadequação de sinais e de 

referências que ajudem na perceção sensorial, na iden�ficação da informação e no planeamento 

do movimento e das deslocações. Nestes casos, ou nestas situações, quando as condições 

precep�vas não permitem o reconhecimento das informações sobre o espaço circundante a 

relação com os lugares, com as imagens, com os objetos vai diminuir e, concomitantemente, as 

possibilidades de ação e de par�cipação a�va nesse mesmo espaço. Daí que uma cidade amiga da 

pessoa cega e com baixa visão seja aquela que é rica em pistas espaciais: sonoras, olfa�vas, de 

temperatura, de movimento, do tempo, da distância, dos objetos, das ruas, das lojas, das pessoas, 

das super�cies, dos automóveis, dos lugares de referência, etc. 

O grande urbanista  Kevin Lynch  (1960) u�lizou pela primeira vez o termo Wayfinding  para 

descrever os disposi�vos de orientação que as pessoas u�lizam para se orientarem no espaço 

urbano e que implicam as tomadas de decisão que se tomam antes da deslocação, a execução da 

decisão a concre�zação do plano de ação em cada etapa do percurso e o processamento da 

informação que envolve a perceção e a cognição que deriva da compreensão dos pontos de 

referência dos percursos que devem  estar presentes de forma clara e podem tomar várias formas: 

ser marcas acús�cas, arquitetónicas, placas, marcas no piso ou outras marcas que auxiliem a 

reconhecer o percurso. 

No referido trabalho de Lynch   o autor iden�ficou, como principal conclusão, que os elementos 

que as pessoas u�lizam para estruturar a sua imagem da cidade podem ser agrupados em cinco 

grandes �pos: caminhos, limites, bairros, pontos nodais e marcos. Concluiu também que essa 

perceção é feita aos poucos, já que é impossível apreender toda a cidade de uma só vez. Portanto, 

o tempo é um elemento importante e a experiência de vivenciar a cidade de forma sistemá�ca. O 

que é muito significa�vo para as pessoas cegas para poderem construir um mapa mental dos 

espaços que vão experienciando e construindo mentalmente. 

Tendo em conta este quadro de referências dever-se-ão levar em conta os seguintes aspetos para 

a organização dos percursos mais adequados segundo Arthur e Passini (1992): localização da 

informação, equilíbrio entre a qualidade e a quan�dade, formação de mapas mentais,

 reconhecimento dos elementos do espaço �sico ou caracterís�cas espaciais de um contexto. Ou 

seja, a organização, o planeamento e a transformação das cidades exige uma organização espacial 

estruturada, pontos de referência intencionais, zonas centrais e de cruzamento de vários percursos 

devem ter tratamento prioritário, ligação dos pontos funcionais aos transportes muito inves�das 

de referências para a mobilidade e seguir sempre as regras do desenho universal.  

Para além destas preocupações existem na legislação portuguesa Dec. Lei 163/2006,  que regula as 

questões da acessibilidade, um conjunto de disposi�vos que devem passar a ser u�lizados de 

forma sistemá�ca e intensa como é o caso: piso tá�l de alerta, piso tá�l direcional, faixas de 

sinalização transversal à calçada, relevos táteis de alerta, contraste de cores nas passadeiras e 

degraus, existência de percursos acessíveis entre pontos relevantes das funções urbanas, 

existência de sinais sonoros nas passagens de peões em zonas de grande volume de tráfego, teclas 

de auto relevo em Braille nos equipamentos de auto atendimento, reves�mento das caldeiras das 

árvores com grelhas de proteção, evitar elementos vegetais com espinhos ou elementos 

contundentes e raízes que não danifiquem os pisos, nas situações de obras no espaço público 

devem ser colocadas barreiras de proteção e avisos de cores contrastantes. 

4. O QUE TEMOS DE MUDAR?

Interessa salientar que o que se pretende é que as cidades sejam tendencialmente, cada vez, mais 

inclusivas, procurando por essa via responder às necessidades globais da população que lá habita 

e que as visita. Em trabalho de inves�gação que desenvolvemos (Rasteiro, 2017:288) �vemos 

ocasião de operacionalizar o conceito de cidade inclusiva como sendo: “um lugar onde todos, 

independentemente dos seus meios económicos, de género, de capacidades, raça, etnia ou

 religião, está habilitado e capacitado para par�cipar plenamente nas oportunidades sociais, 

económicas e polí�cas que as cidades têm para oferecer.”

Neste sen�do dever-se-á desenvolver uma abordagem ampla que não se restrinja apenas as 

questões da mobilidade ou mesmo da acessibilidade, pois o conceito de inclusão encerra uma 

dimensão que visa transformar as a�tudes, os recursos, os meios �sicos, os serviços, o acesso à 

informação e à comunicação como meio fundamental de integração e pertença, o exercício da 

cidadania e da par�cipação cívica, pelo que no referido trabalho se preconizava o desenvolvimento 

de um conjunto de disposi�vos e polí�cas que envolvessem toda a comunidade no sen�do de: 

organizar campanhas que favoreçam a integração social, favorecer o acesso à informação e à 

convivência social, o acesso aos serviços considerados imprescindíveis, a criação de  serviços de 

apoio à vida diária, o emprego e a habitação como componentes determinantes para a inclusão 

social, a  adaptação os edi�cios e os espaços públicos,  a mobilidade e o transporte,  a promoção 

estudos e trabalhos de inves�gação que ajudem no diagnós�co e nas respostas às necessidades 

concretas das pessoas e a promoção de  planos de ação que concre�zem as várias medidas 

necessárias para adaptar as cidades às populações com diversidade funcional.

Estas são medidas a concre�zar a médio e longo prazo e que devem fazer parte das preocupações 

da governança das cidades que podem ser complementadas com as medidas de curto prazo que o 

�tulo desta comunicação chamámos de necessidades emergentes e que tendo em conta a 

população cega e com baixa visão passariam por quatro frentes de trabalho que em qualquer 

cidade deveriam ser encaradas como, fazendo parte dos Planos de A�vidades Plurianuais e que se 

concre�zadas mudariam, sem sombra de dúvida, a qualidade de vida das pessoas com deficiência 

visual. 

A primeira seria no domínio do planeamento e da transformação  da cidade no domínio da 

acessibilidade universal, incluindo-se aqui o espaço público, os edi�cios públicos, os transportes e 

as infraestruturas de acesso como as paragens e os interfaces, a comunicação e a informação em 

suportes compa�veis com a deficiência visual e a infoacessibilidade aos meios tecnológicos e ainda 

o desenvolvimento de percursos de ligação entre os pontos da cidade com maior u�lização 

conforme preconiza o Decreto - Lei 163 de 2006. 

A segunda, frente de trabalho, seria o de construir e manter as adaptações necessárias, ou seja, 

desenvolver plurianualmente Planos de Intervenção que levariam para o terreno o que se 

pretende transformar e que foi preparado com projetos de execução que se vão levar à prá�ca. Por 

exemplo troços de via onde se eliminariam as barreiras arquitetónicas, instalação de pisos guia, 

instalação de passadeiras com piso de alerta, assinalamentos sonoros em pontos crí�cos de 

atravessamento, adaptação das paragens de autocarro com informação em Braille, instalação nas 

bibliotecas públicas de linhas Braille, etc. Estes Planos de Ação deverão ser desenvolvimentos com 

a colaboração e com o acompanhamento das Associações locais de e para pessoas com diversidade 

funcional, cons�tuindo-se nos municípios comissões para a acessibilidade ou conselhos 

consul�vos que possam par�cipar e trazer conhecimento funcional para os processos. 

A terceira área de trabalho teria relação com a socialização e o exercício da cidadania, ou seja, 

voltando ao conceito de cidade inclusiva, as necessidades de transformar e melhorar as cidades 

não são, de modo nenhum, um problema das pessoas com diversidade funcional, antes pelo 

contrário isso implica que todos os atores da cidade atuem em conjunto, de forma a proporcionar 

oportunidades de uma maior qualidade de vida a todos os habitantes. Nesses Plano de Ação que 

se referiu no ponto anterior devem ser envolvidas as en�dades privadas, as escolas, as ins�tuições 

da cidade, as associações cívicas e empresariais, de modo a que sejam instrumentos de 

consciencialização e de mobilização de todos. Podem organizar-se fóruns de discussão, abrir 

contributos para formas de democracia par�cipa�va como sejam por exemplo os orçamentos 

par�cipa�vos, aproveitar as jornadas que se organizam nas cidades dos dias sem carros para 

trabalhar estes domínios que podem conduzir a transformações permanentes que façam das 

cidades lugares mais amigos do peão, dos modos suaves de transporte, das zonas verdes, etc. 

Quarta área de trabalho a privilegiar seria a que designamos de acesso à informação ampla. Como 

se sabe e já referimos ao longo deste texto a existência das cidades entre muitos outros domínios 

deve-se à necessidade de concentrar meios de acesso à informação e ao conhecimento. Vertente 

tanto mais importante quanto mais emergente se torna a sociedade da informação e da 

tecnologia. Neste sen�do importa mobilizar para a gestão das cidades, para a organização de 

eventos, para a adaptação dos recursos disponíveis as tecnologias assis�vas que podem ser um 

meio determinante para apoio à inclusão. Só referir aqui alguns exemplos: BlindTool que usa a 

câmara de vídeo do smartphone para iden�ficar objetos verbalizado o nome do objeto; Color ID 

disponível para iPhone e Android, reconhece variados tons de cores e verbaliza (em inglês), 

permi�ndo que pessoas com baixa visão tenham condição de descobrir, por exemplo, a cor da 

roupa que pretendem usar ou se uma fruta ainda não está madura; IBrailler Notes que possibilita 

realizar anotações na tela do iPad ou iPhone e compar�lha diretamente em braile, bastando o 

u�lizador posicionar os dedos sobre a tela que teclas dinâmicas aparecem, melhorando seu 

conforto; Ariadne GPS proporciona aos deficientes visuais a possibilidade de conhecer a sua 

posição e obter informações sobre rotas a seguir, bastando passar o dedo sobre o mapa, o app 

verbaliza onde ele está e oferece as coordenadas para chegar ao des�no; o ViiBus ar�cula os 

painéis Braille nas paragens com a chegada do autocarro, através da internet o motorista recebe 

uma mensagem visual e sonora de que alguém naquela paragem espera transporte e o u�lizador 

recebe mensagem de voz com a indicação da chegada do  autocarro que emi� uma mensagem 

sonora a par�r da porta para guiar o u�lizador para a entrada do veículo. São apenas alguns 

exemplos das amplas possibilidades que o avanço das tecnologias pode trazer à qualidade de vida 

das pessoas com deficiência visual e o potencial que podem vir a ter naquilo que se tem designado 

por cidades inteligentes. 

Em jeito de conclusão e tendo em conta que o Congresso trata da temá�ca Ciência e Tiflologia 

deixaremos algumas pistas para futuros trabalhos de inves�gação que poderiam dar corpo a uma 

linha de inves�gação sobre as pessoas cegas e com baixa visão nas cidades. Neste sen�do 

poder-se-ia estudar o impacto das vivências nas cidades na vida das pessoas cegas ou com baixa 

visão, através de histórias de vida, de estudos de caso. A organização dos espaços �sicos das 

cidades em ordem às par�cularidades da pessoa cega, através do mapeamento dos espaços e à sua 

adaptação às condições precep�vas e sensoriais. As potencialidades das cidades para a vida 

independente, através de uma abordagem que dê voz aos interessados e que possa levantar pistas 

de trabalho e propostas, através das entrevistas e dos focus grupo por exemplo, reforçando aquilo 

que alguns autores vêm chamando de inves�gação inclusiva.  
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Faremos uma análise das principais dificuldades e potencialidades que as cidades 

oferecem às pessoas com dificuldades de visão ou com cegueira. As cidades são hoje os lugares 

mais escolhidos para viver, sabe-se que cerca de 54% da população mundial vive em cidades. No 

entanto, essas escolhas encerram uma oportunidade pelo conjunto de recursos, de formas de 

mobilidade, de tecnologias, de talentos, de circulação de ideias, de conhecimentos, de serviços 

que se concentram, mas encerram também múl�plas dificuldades, pois esses meios não estão 

verdadeiramente ao acesso de todos.

No caso das pessoas com baixa visão ou com cegueira enfrentam várias dificuldades, daí que nem 

sempre disfrutem da cidade com os mesmos direitos e os mesmos acessos que a restante 

população. O pleno exercício desses direitos implica um conjunto de mudanças: de eliminação de 

barreiras arquitetónicas, de disponibilidade de comunicação, de acesso �sico, de equipamentos e 

programas adequados, de conteúdo e apresentação da informação em formatos alterna�vos. São 

realidades que ainda parecem distantes no espaço urbano das cidades, pelo que urge desenvolver 

esforços, em vários domínios, para que a cidade seja um direito para todos. Vamos, pois, analisar 

quais são as caracterís�cas das cidades mais inclusivas e quais são as estratégias para alcançar esse 

futuro desejável.  

PALAVRAS CHAVE: cidades inclusivas, o direito à cidade, mudanças emergentes.

ABSTRAT: We will analyze the main difficul�es and poten�al that ci�es offer to people with visual 

difficul�es or blindness. Ci�es are today the most chosen places to live. It is known that around 

54% of the world popula�on lives in ci�es. However, these choices provide an opportunity for the 

set of resources, forms of mobility, technologies, talents, circula�on of ideas, knowledge, services 

that are concentrated, but also contain mul�ple difficul�es, as these means are not truly to 

everyone's access.

In the case of people with low vision or blindness, they face several difficul�es, which is why they 

do not always enjoy the city with my rights and the same accesses as the rest of the popula�on. 

The full exercise of these rights implies a series of changes: the elimina�on of architectural barriers, 

the availability of communica�on, physical access, adequate equipment and programs, the content 

and presenta�on of informa�on in alterna�ve formats. These are reali�es that s�ll seem far away 

in the urban space of ci�es, which is why it is urgent to develop efforts, in various domains, so that 

the city is a right for all. We will therefore analyze what are the characteris�cs of the most inclusive 

ci�es and what are the strategies to achieve this desirable future.

KEYWORDS: inclusive ci�es, the right to the city, emerging changes.

1. A EMERGÊNCIA DA CIDADE COMO LUGAR DE CONSTRUIR E DE  HABITAR 

Ao fazer uma abordagem à vida nas cidades e às pessoas com cegueira e baixa visão faz todo o 

sen�do evocar aqui o grande sociólogo das cidades Richard Senne� que publicou em 2018 uma 

obra a que deu o �tulo “Construir e habitar. Ética para a cidade”   O autor chama a atenção para a

 necessidade que existe nas cidades contemporâneas de compa�bilizar, cada vez mais e melhor, a 

construção da cidade �sica e urbana com a cidade para as pessoas e social de modo a que os 

aglomerados urbanos possam responder às múl�plas e diversas necessidades humanas. Senne� 

(2018), define a cidade como sendo a ocupação de um lugar �sico e, ao mesmo tempo, o modo 

como esse lugar é habitado pelas pessoas.

Se �vermos em conta que as cidades, em cada dia que passa, em cada hora, são cada vez mais 

procuradas como lugares para viver, então, o grande desafio que se coloca às sociedades é como 

acolher cada vez mais população e como conseguir responder às expecta�vas da melhoria da 

qualidade de vida que a escolha das cidades para viver implica.

Atualmente, segundo o relatório das Nações Unidas World Urbaniza�on Prospects, 54% da 

população mundial vive em áreas urbanas (ONU, 2018), uma proporção que se espera venha a 

aumentar para 66 % em 2050. As projeções mostram que a urbanização associada ao crescimento 

da população mundial poderá trazer mais 2,5 mil milhões de pessoas para as áreas urbanizadas em 

2050, com quase 90% do crescimento centrado na Ásia e África. 

Jane Jacobs escreveu uma obra “A economia das cidades” (1970) que compila um conjunto de 

argumentos com fundamentos convincentes em que as cidades mais bem-sucedidas são aquelas 

que são capazes de se reinventarem de forma constante. Existe por isso uma verdadeira 

compe�ção entre as cidades para a captação de inves�mentos, de talentos, de recursos e de 

pessoas, implicando, muitas vezes, uma gradual concentração de população dos recursos e das 

oportunidades de desenvolvimento. Daí que este desenvolvimento das cidades não seja um 

fenómeno linear e homogéneo, pois para umas áreas urbanas crescerem outras ficam com deficit 

populacional. O mesmo acontece no que se refere e ao crescimento enquanto umas cidades 

progridem em termos económicos e sociais outas entram em decadência gerando por isso o êxodo 

de mais pessoas. 

Apesar desses desequilíbrios, que não é agora o momento de analisar com detalhe, podemos 

associar, de forma genérica, às cidades a ideia do desenvolvimento socioeconómico, do 

conhecimento e da aprendizagem, do exercício dos valores e da cidadania, sendo que a 

organização urbana favorece as interações humanas, e a concentração de recurso, de talentos e de 

serviços. No entanto, existe o reverso desse lado mais posi�vo, a concentração humana implica 

mais poluição, especulação imobiliária, o custo e a escassez de habitação, a instabilidade do 

emprego e o desemprego, a pobreza e a marginalização dos grupos mais vulneráveis, a expulsão 

para as periferias das populações com menos recursos. Por essas razões, as cidades são também 

lugares geradores de conflitos de interesses, de insegurança, de exclusão, de pobreza e de 

marginalização dos mais desfavorecidos. 

Uma das maiores dificuldades apontadas pelas pessoas com deficiência são as desajustadas 

infraestruturas existentes e a falta de condições para a par�cipação na vida das cidades. As 

barreiras à par�cipação, segundo Sassaki (2003), podem ser: i. barreiras arquitetónicas (de teor 

�sico – rampas, quartos inadaptados); ii. comunicacionais (a linguagem u�lizada não é perce�vel 

por todos); iii. a�tudinal (baseadas em a�tudes preconceituosas); iv. metodológica (métodos de 

ensino, trabalho e lazer homogéneos); v. instrumental (os instrumentos u�lizados no quo�diano 

não são os mais adequados).

Se voltarmos a cidade habitada, cidade aberta, preconizada por Senne� (2108), é necessário 

reverter o fato de durante muitas décadas as cidades não terem sido planeadas nem estruturadas 

para as pessoas com diversidade funcional, tornando-se por isso num lugar de segregação e de 

marginalização desses grupos, pelo que as grandes mudanças que se preconizam vão no sen�do de 

promover a cidadania das pessoas com deficiência e uma vida com a mesma dignidade e direitos 

dos outros concidadãos.

2. O DIREITO À CIDADE 

Foi contra esta cidade dos excluídos e marginalizados que Lefebvre (1968) escreveu “O Direito à 

Cidade”, na edição portuguesa, (2012) com uma apresentação notável, do Professor Carlos 

Fortuna, que nos chama à atenção para o facto do espaço urbano ser uma construção social fruto 

das prá�cas sociais e das decisões polí�cas. 

Acrescenta que a cidade não é uma coisa, não é apenas o seu lado �sico, os seus edi�cios são muito 

mais a vida social, sensorial, emo�va que se vive nos diferentes espaços: a rua, as praças, os lugares 

públicos. Segundo o apresentador da obra, o apelo de Lefebvre, refle�ndo sobre a cidade 

industrial, onde as transformações se deveriam situar num duplo processo 

industrialização-urbanização, é um vigoroso apelo para a mudança de vida e de cultura urbana na 

procura de uma cidade mais justa, bela e democrá�ca.

Como refere Borja (2010:120) “La ciudada es un escenario, un espacio público que cuanto más 

abierto sea de todos, más expresará la democra�zación polí�ca y social.” O autor chama ainda à 

atenção para o fato da cidadania implicar o reconhecimento dos cidadãos como sujeitos a�vos e 

iguais em direitos, nomeadamente, no que diz respeito ao acesso à diversidade das ofertas 

urbanas.

No que se refere às pessoas com diversidade funcional os dados disponíveis são muito 

significa�vos: na Europa 80 milhões de pessoas são discriminadas pela sua condição de deficiência, 

dois terços não têm acesso a uma oportunidade de emprego, a taxa de desemprego é três vezes 

superior em relação à população em geral, têm maiores dificuldades de acesso aos bens e aos 

serviços que a cidade disponibiliza, o nível de par�cipação social e do exercício da cidadania é 

muito restrito.

É neste quadro das desigualdades que emergiram um conjunto de movimentos urbanos em torno 

da inclusão social e da democracia par�cipa�va. A inclusão pressupõe, conforme Canal (2010), o 

exercício da autonomia e da cooperação que estão assentes em três pilares fundamentais: a 

liberdade de cada indivíduo, de cada grupo se integrar de maneira diferente na vida da 

comunidade; a igualdade de oportunidades de todas as pessoas, independentemente das classes 

sociais, sendo que, os mais desfavorecidos têm direito ao seu lugar na sociedade.

As comunidades locais desempenham, por isso, um papel determinante, na atualidade da vida das 

cidades, na medida em que a resolução dos problemas e os novos desafios não podem ser 

afrontados sem a par�cipação democrá�ca dos cidadãos e dos seus grupos organizados num 

ambiente de proximidade e da criação de redes de cooperação. 

As cidades inclusivas exigem o exercício da inclusão e da autonomia local pois os problemas e as 

dificuldades existem em lugares concretos, no bairro, na cidade, e porque as situações de exclusão 

existem e são observáveis, com manifestações visíveis em diferentes domínios da vida quo�diana. 

Recomenda-se, pois, que os governos locais possam ter maior autonomia e possam beneficiar de 

uma descentralização polí�co-administra�va e financeira para que possam exercer e desenvolver 

as suas próprias polí�cas de inclusão.

Também se verifica, na literatura sobre a matéria, que a inclusão e o exercício da democracia 

par�cipa�va estão muito associadas, pois são fenómenos que se condicionam e reforçam 

mutuamente. É necessário mobilizar as pessoas para a resolução dos seus próprios problemas, 

envolver todas as organizações sociais nesse processo, e que as decisões a tomar envolvam todos 

os atores sociais implicados no processo.

Canal (2010) refere que os processos de inclusão sem o exercício da democracia par�cipa�va 

podem conduzir a formas de inclusão enviesadas, como sejam: a inclusão precária, a inclusão 

subordinada, que resultam de polí�cas de �po assistencialista, ou rea�vas, com baixo 

envolvimento dos próprios interessados.

Conforme refere Brugué (2014), a qualidade das decisões públicas depende da par�cipação, 

referindo que existem razões básicas para incorporar as deliberações cole�vas nos processos de 

tomada de decisão. A primeira é o facto do diálogo e do debate gerar sabedoria e inovação das 

soluções, enriquecendo as polí�cas que se pretendem levar a efeito, e evitando simplificações 

tecnocrá�cas. A segunda é que a par�cipação se converte numa ferramenta fundamental para 

governar uma sociedade cada vez mais complexa e poliédrica. Terceiro a par�cipação gera espaços 

de aprendizagem cole�va que contribua para a formação cidadã e para a coesão da comunidade.

A organização internacional Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU) aprovou, no ano 2000, 

publicada em 2012, a Carta Europeia de Salvaguarda dos Direitos Humanos na Cidade, aprovada 

em Saint Denis, França, e que evoluiu, em 2011, para um documento de alcance mundial, 

designado, Carta-Agenda Mundial de Direitos Humanos na Cidade, que foi adotado, formalmente, 

no Conselho Mundial de Florença, em que par�ciparam mais de 400 Presidentes de Câmara de 

todo o mundo. Se o primeiro documento �nha uma dimensão europeia a Carta-Mundial é 

acompanhada de um plano de ação que serve de referência aos governos locais.

No seu preâmbulo, esse documento com carácter mundial, reconhece que a cidade é o lugar de 

todos os encontros, de todos que a procuram na busca da liberdade, do trabalho, do conhecimento 

e de um futuro para os seres humanos. A cidade que se apresenta hoje como um espaço de todos 

os encontros, de todas as possibilidades, mas, simultaneamente, terreno de todas as contradições 

e de todos os perigos, de discriminações, da pobreza, da falta de emprego. É essa a cidade onde se 

mul�plicam as prá�cas cívicas e sociais de solidariedade que procuram defender novos direitos. 

Direitos que são enunciados em grandes domínios, a saber: a) preconiza-se o respeito pela 

dignidade de todos e a igualdade de direitos e não discriminação de raça de sexo, de opção sexual, 

de língua, de religião, de opinião polí�ca, o direito à liberdade cultural linguís�ca e religiosa, a 

proteção dos cidadãos mais vulneráveis, nomeadamente, as pessoas com  deficiência; b) os 

direitos civis e polí�cos da cidadania, incluindo o direito à par�cipação polí�ca, através da 

realização de eleições livres que escolham os representantes da comunidade, o direito de 

associação, a proteção da vida privada e familiar, o respeito pelos vários modelos de família, a 

proteção às famílias através de serviços de apoio e de assistência, apoio às famílias disrup�vas e 

uma atenção par�cular à infância, o direito à informação, sobre os mais variados temas da vida 

social, económica e cultural, fomentando o acesso às tecnologias da informação e da comunicação; 

c) os direitos económicos, sociais, culturais e ambientais no acesso aos serviços públicos, 

comprometendo-se as cidades a desenvolver polí�cas sociais des�nadas aos grupos mais 

desfavorecidos, o direito à educação, facilitando o acesso a todos, crianças jovens e adultos e 

desenvolvendo processos de educação para a cidadania, o direito ao emprego  e à formação, 

nomeadamente, o acesso das pessoas com deficiência,  o acesso à cultura, através do fomento e 

desenvolvimento da vida cultural urbana no respeito pela diversidade, o acesso à habitação, 

através de uma oferta adequada de habitações e condições de vida nos diferentes bairros e a 

sustentabilidade do meio ambiente, procurando por todos os meios equilibrar o desenvolvimento 

económico com a salvaguarda do meio ambiente, desenvolvendo polí�cas de prevenção e de 

educação ambiental; d) o direito à mobilidade, à acessibilidade e ao lazer; e) garan�a dos direitos 

humanos através de ações de educação cívica,  desenvolvendo modalidades de gestão do �po 

“orçamentos par�cipa�vos”.

A Carta dos Direitos Humanos na Cidade dá-nos uma dimensão muito abrangente dos domínios 

que devem estar presentes na gestão das nossas cidades, no sen�do das mesmas poderem 

desempenhar o seu papel de apoio ao desenvolvimento humano nas suas múl�plas dimensões e 

exigências.  

Vai no mesmo sen�do a Carta Mundial pelo Direito à Cidade aprovada sucessivamente nos Fóruns 

Sociais Mundiais de 20O4 e 2005 que reforça a necessidade de se desenvolver um modelo 

sustentável de sociedade em vida urbana baseada nos princípios da solidariedade, da liberdade, da 

igualdade, da jus�ça social e no respeito pelas diferenças. Neste documento é de salientar as 

preocupações com a função social da cidade em termos da proteção especial de grupos de pessoas 

em situação de vulnerabilidade.

Em síntese, a vida nas cidades é determinante para que se cumpra o respeito pelos Direitos 

Humanos que estão consagrados nas várias convenções internacionais que Portugal subscreveu: 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Declaração dos Direitos das Pessoas 

Deficientes (1975) e a Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(2006). 

3. SERÁ QUE A S CIDADES SÃO MESMO ESPAÇOS PARA TODOS? 

A PESSOA CEGA E COM BAIXA VISÃO NA CIDADE.

Apesar de todos estes esforços e estes processos de intenção estamos muito longe de conseguir 

cumprir com estes princípios e propósitos na vida quo�diana das nossas cidades. Como já vimos a 

cidade pode apresentar duas faces, por um lado, o seu importante potencial para o 

desenvolvimento individual e social e por outro, uma grande concentração de poder, de interesses 

e de riqueza que interferem nos mecanismos de regulação que vão gerar processos de exclusão e 

de segregação quer a nível social quer a nível espacial. 

Harvey (2008) quando se refere ao direito à cidade diz que vai muito para além das liberdades 

individuais e do acesso aos recursos urbanos, pois implica o direito de mudarmos nós mesmos a 

cidade, a liberdade de fazermos e refazermos as nossas cidades. Acrescenta o autor que a 

construção da cidade não pode ser apenas um fenómeno que decorre do funcionamento do 

mercado, em que o que conta é o poder económico de cada pessoa ou de cada grupo, mas é 

também o lugar em que o poder cole�vo tem de afirmar as necessidades da vida em comunidade, 

sendo que a cidade é lugar privilegiado para a existência humana e para afirmação dos seus 

direitos. 

A organização �sica da cidade reflete as sociedades que as construem e reflete também o contexto 

polí�co, social e económico que gera desequilíbrios e desigualdades em diferentes domínios da 

vida cole�va.

Em 2005 surgiu o conceito de “diversidade funcional” que derivou do movimento para a vida 

independente e que enfa�za que as caracterís�cas diferentes destas pessoas implicam que 

realizem as mesmas tarefas e funções de maneira diferente. Isto implica transformações na cidade 

de modo a evitar a descriminação e a segregação social, implicando um planeamento inclusivo que 

favoreça um habitat totalmente acessível de modo a alcançar uma acessibilidade adequada e 

fomentadora da par�cipação e da igualdade de oportunidades em equidade. 

Equilibrar socialmente a la ciudad y evitar que la ciudad se convierta en tes�monio de las 

diferencias y modos de vida que nacen de la rentabilidad de las dis�ntas funciones y ac�vidades. 

Quizá sea este uno de los modos más ac�vos y eficaces de hacer habitable la ciudad para los 

ciudadanos. 

Concretamente, as pessoas cegas ou com baixa visão encontram na cidade construída diversos 

fatores que interferem com a sua qualidade de vida e que comprometem as suas relações sociais e 

a sua par�cipação na vida da comunidade. 

Se para as pessoas comuns a mobilidade de caminhar e de se deslocar é um ato normal e 

frequente. A pessoa cega, ao contrario, vivendo numa sociedade essencialmente visual, vai 

encontrar múl�plos fatores que vão impedir as suas deslocações e a sua independência na vida 

quo�diana. São muitos os obstáculos que impedem a interação da pessoa com o meio que a 

rodeia. Como explica Hoffmann e Seewald  (2003) é essa relação que permite a elaboração de 

conceitos e a construção do conhecimento, pelo que os bene�cios da mobilidade estão muito para 

além dos aspetos funcionais, implicando condições psicológicas, emocionais,  desenvolvimentais, 

e de aprendizagem que interferem  com a par�cipação da pessoa na sociedade em que vive.

O campo da acessibilidade para as pessoas invisuais progrediu de forma mais lenta do que a 

acessibilidade em geral como referem Dischinger,  Ely  e Moro (2010) que chamam à atenção para 

o fato de já haver algum conhecimento teórico e prá�co, embora sejam ainda necessários 

conhecimentos mais profundos e soluções de projeto mais consistentes. A ausência de barreiras é 

determinante, assim como a existência de elementos que forneçam orientação e segurança nos 

percursos a percorrer. Como se depreende a perceção do meio circundante vai depender de “um 

conjunto de processos psicológicos pelos quais as pessoas reconhecem, organizam, sinte�zam e 

fornecem significação (no cérebro) às sensações recebidas dos es�mulos ambientais (nos órgãos 

dos sen�dos) (Setenberg, 2000).

Assim, coloca-se a questão principal de como se devem organizar as cidades para que sejam 

favorecidas a mobilidade e a orientação das pessoas cegas ou com baixa visão. Segundo a

Organização Mundial de Saúde há uma es�ma�va de que existam cerca de 285 milhões de pessoas 

com deficiência visual em todo o mundo dessas 39 milhões são pessoas cegas, sendo que 82% 

terão mais de 50 anos de idade o que significa que com o envelhecimento da população, sobretudo 

nos países europeus esses números têm tendência a aumentar (WHO, 2017). 

O suporte que as pessoas com deficiência da visão u�lizam para o seu desenvolvimento e a sua 

aprendizagem ao longo da vida são os designados sistemas remanescentes, ou seja, treinam de 

forma proficiente, perante a perda da visão, os outros sen�dos caso do tato, da audição, do olfato 

e do paladar, sendo que esses sen�dos vão ser fundamentais para os processos de mobilidade e de 

orientação.

Para efeitos de mobilidade e orientação os mais importantes são mesmo a audição, o tato e o 

olfato. Outro sistema que tem grande importância na orientação, na perceção e na orientação 

espacial é o sistema háp�co que liga o tato e as sensações proporcionadas pela pele com os outros 

sen�dos. 

Também interferem neste processo, muito complexo, o sistema ves�bular (localizado no ouvido 

interno) e responsável pelo equilíbrio, pela postura e pela consciência do posicionamento corporal 

e a cinestesia ou sistema proprioce�vo que é a capacidade de reconhecer a localização espacial do 

corpo próprio. 

Naturalmente que a audição é o sen�do remanescente mais u�lizado pelas pessoas com cegueira, 

desempenhando por isso um papel determinante na organização da informação que chega do 

meio envolvente. Todos estes meios são mobilizados para captar, processar e responder através do 

movimento e das a�tudes às informações e aos es�mulos circundantes. 

O que em grande parte acontece é que o meio ambiente das cidades, embora muito rico em 

es�mulos e em informação tem uma grande precariedade, ou mesmo inadequação de sinais e de 

referências que ajudem na perceção sensorial, na iden�ficação da informação e no planeamento 

do movimento e das deslocações. Nestes casos, ou nestas situações, quando as condições 

precep�vas não permitem o reconhecimento das informações sobre o espaço circundante a 

relação com os lugares, com as imagens, com os objetos vai diminuir e, concomitantemente, as 

possibilidades de ação e de par�cipação a�va nesse mesmo espaço. Daí que uma cidade amiga da 

pessoa cega e com baixa visão seja aquela que é rica em pistas espaciais: sonoras, olfa�vas, de 

temperatura, de movimento, do tempo, da distância, dos objetos, das ruas, das lojas, das pessoas, 

das super�cies, dos automóveis, dos lugares de referência, etc. 

O grande urbanista  Kevin Lynch  (1960) u�lizou pela primeira vez o termo Wayfinding  para 

descrever os disposi�vos de orientação que as pessoas u�lizam para se orientarem no espaço 

urbano e que implicam as tomadas de decisão que se tomam antes da deslocação, a execução da 

decisão a concre�zação do plano de ação em cada etapa do percurso e o processamento da 

informação que envolve a perceção e a cognição que deriva da compreensão dos pontos de 

referência dos percursos que devem  estar presentes de forma clara e podem tomar várias formas: 

ser marcas acús�cas, arquitetónicas, placas, marcas no piso ou outras marcas que auxiliem a 

reconhecer o percurso. 

No referido trabalho de Lynch   o autor iden�ficou, como principal conclusão, que os elementos 

que as pessoas u�lizam para estruturar a sua imagem da cidade podem ser agrupados em cinco 

grandes �pos: caminhos, limites, bairros, pontos nodais e marcos. Concluiu também que essa 

perceção é feita aos poucos, já que é impossível apreender toda a cidade de uma só vez. Portanto, 

o tempo é um elemento importante e a experiência de vivenciar a cidade de forma sistemá�ca. O 

que é muito significa�vo para as pessoas cegas para poderem construir um mapa mental dos 

espaços que vão experienciando e construindo mentalmente. 

Tendo em conta este quadro de referências dever-se-ão levar em conta os seguintes aspetos para 

a organização dos percursos mais adequados segundo Arthur e Passini (1992): localização da 

informação, equilíbrio entre a qualidade e a quan�dade, formação de mapas mentais,

 reconhecimento dos elementos do espaço �sico ou caracterís�cas espaciais de um contexto. Ou 

seja, a organização, o planeamento e a transformação das cidades exige uma organização espacial 

estruturada, pontos de referência intencionais, zonas centrais e de cruzamento de vários percursos 

devem ter tratamento prioritário, ligação dos pontos funcionais aos transportes muito inves�das 

de referências para a mobilidade e seguir sempre as regras do desenho universal.  

Para além destas preocupações existem na legislação portuguesa Dec. Lei 163/2006,  que regula as 

questões da acessibilidade, um conjunto de disposi�vos que devem passar a ser u�lizados de 

forma sistemá�ca e intensa como é o caso: piso tá�l de alerta, piso tá�l direcional, faixas de 

sinalização transversal à calçada, relevos táteis de alerta, contraste de cores nas passadeiras e 

degraus, existência de percursos acessíveis entre pontos relevantes das funções urbanas, 

existência de sinais sonoros nas passagens de peões em zonas de grande volume de tráfego, teclas 

de auto relevo em Braille nos equipamentos de auto atendimento, reves�mento das caldeiras das 

árvores com grelhas de proteção, evitar elementos vegetais com espinhos ou elementos 

contundentes e raízes que não danifiquem os pisos, nas situações de obras no espaço público 

devem ser colocadas barreiras de proteção e avisos de cores contrastantes. 

4. O QUE TEMOS DE MUDAR?

Interessa salientar que o que se pretende é que as cidades sejam tendencialmente, cada vez, mais 

inclusivas, procurando por essa via responder às necessidades globais da população que lá habita 

e que as visita. Em trabalho de inves�gação que desenvolvemos (Rasteiro, 2017:288) �vemos 

ocasião de operacionalizar o conceito de cidade inclusiva como sendo: “um lugar onde todos, 

independentemente dos seus meios económicos, de género, de capacidades, raça, etnia ou

 religião, está habilitado e capacitado para par�cipar plenamente nas oportunidades sociais, 

económicas e polí�cas que as cidades têm para oferecer.”

Neste sen�do dever-se-á desenvolver uma abordagem ampla que não se restrinja apenas as 

questões da mobilidade ou mesmo da acessibilidade, pois o conceito de inclusão encerra uma 

dimensão que visa transformar as a�tudes, os recursos, os meios �sicos, os serviços, o acesso à 

informação e à comunicação como meio fundamental de integração e pertença, o exercício da 

cidadania e da par�cipação cívica, pelo que no referido trabalho se preconizava o desenvolvimento 

de um conjunto de disposi�vos e polí�cas que envolvessem toda a comunidade no sen�do de: 

organizar campanhas que favoreçam a integração social, favorecer o acesso à informação e à 

convivência social, o acesso aos serviços considerados imprescindíveis, a criação de  serviços de 

apoio à vida diária, o emprego e a habitação como componentes determinantes para a inclusão 

social, a  adaptação os edi�cios e os espaços públicos,  a mobilidade e o transporte,  a promoção 

estudos e trabalhos de inves�gação que ajudem no diagnós�co e nas respostas às necessidades 

concretas das pessoas e a promoção de  planos de ação que concre�zem as várias medidas 

necessárias para adaptar as cidades às populações com diversidade funcional.

Estas são medidas a concre�zar a médio e longo prazo e que devem fazer parte das preocupações 

da governança das cidades que podem ser complementadas com as medidas de curto prazo que o 

�tulo desta comunicação chamámos de necessidades emergentes e que tendo em conta a 

população cega e com baixa visão passariam por quatro frentes de trabalho que em qualquer 

cidade deveriam ser encaradas como, fazendo parte dos Planos de A�vidades Plurianuais e que se 

concre�zadas mudariam, sem sombra de dúvida, a qualidade de vida das pessoas com deficiência 

visual. 

A primeira seria no domínio do planeamento e da transformação  da cidade no domínio da 

acessibilidade universal, incluindo-se aqui o espaço público, os edi�cios públicos, os transportes e 

as infraestruturas de acesso como as paragens e os interfaces, a comunicação e a informação em 

suportes compa�veis com a deficiência visual e a infoacessibilidade aos meios tecnológicos e ainda 

o desenvolvimento de percursos de ligação entre os pontos da cidade com maior u�lização 

conforme preconiza o Decreto - Lei 163 de 2006. 

A segunda, frente de trabalho, seria o de construir e manter as adaptações necessárias, ou seja, 

desenvolver plurianualmente Planos de Intervenção que levariam para o terreno o que se 

pretende transformar e que foi preparado com projetos de execução que se vão levar à prá�ca. Por 

exemplo troços de via onde se eliminariam as barreiras arquitetónicas, instalação de pisos guia, 

instalação de passadeiras com piso de alerta, assinalamentos sonoros em pontos crí�cos de 

atravessamento, adaptação das paragens de autocarro com informação em Braille, instalação nas 

bibliotecas públicas de linhas Braille, etc. Estes Planos de Ação deverão ser desenvolvimentos com 

a colaboração e com o acompanhamento das Associações locais de e para pessoas com diversidade 

funcional, cons�tuindo-se nos municípios comissões para a acessibilidade ou conselhos 

consul�vos que possam par�cipar e trazer conhecimento funcional para os processos. 

A terceira área de trabalho teria relação com a socialização e o exercício da cidadania, ou seja, 

voltando ao conceito de cidade inclusiva, as necessidades de transformar e melhorar as cidades 

não são, de modo nenhum, um problema das pessoas com diversidade funcional, antes pelo 

contrário isso implica que todos os atores da cidade atuem em conjunto, de forma a proporcionar 

oportunidades de uma maior qualidade de vida a todos os habitantes. Nesses Plano de Ação que 

se referiu no ponto anterior devem ser envolvidas as en�dades privadas, as escolas, as ins�tuições 

da cidade, as associações cívicas e empresariais, de modo a que sejam instrumentos de 

consciencialização e de mobilização de todos. Podem organizar-se fóruns de discussão, abrir 

contributos para formas de democracia par�cipa�va como sejam por exemplo os orçamentos 

par�cipa�vos, aproveitar as jornadas que se organizam nas cidades dos dias sem carros para 

trabalhar estes domínios que podem conduzir a transformações permanentes que façam das 

cidades lugares mais amigos do peão, dos modos suaves de transporte, das zonas verdes, etc. 

Quarta área de trabalho a privilegiar seria a que designamos de acesso à informação ampla. Como 

se sabe e já referimos ao longo deste texto a existência das cidades entre muitos outros domínios 

deve-se à necessidade de concentrar meios de acesso à informação e ao conhecimento. Vertente 

tanto mais importante quanto mais emergente se torna a sociedade da informação e da 

tecnologia. Neste sen�do importa mobilizar para a gestão das cidades, para a organização de 

eventos, para a adaptação dos recursos disponíveis as tecnologias assis�vas que podem ser um 

meio determinante para apoio à inclusão. Só referir aqui alguns exemplos: BlindTool que usa a 

câmara de vídeo do smartphone para iden�ficar objetos verbalizado o nome do objeto; Color ID 

disponível para iPhone e Android, reconhece variados tons de cores e verbaliza (em inglês), 

permi�ndo que pessoas com baixa visão tenham condição de descobrir, por exemplo, a cor da 

roupa que pretendem usar ou se uma fruta ainda não está madura; IBrailler Notes que possibilita 

realizar anotações na tela do iPad ou iPhone e compar�lha diretamente em braile, bastando o 

u�lizador posicionar os dedos sobre a tela que teclas dinâmicas aparecem, melhorando seu 

conforto; Ariadne GPS proporciona aos deficientes visuais a possibilidade de conhecer a sua 

posição e obter informações sobre rotas a seguir, bastando passar o dedo sobre o mapa, o app 

verbaliza onde ele está e oferece as coordenadas para chegar ao des�no; o ViiBus ar�cula os 

painéis Braille nas paragens com a chegada do autocarro, através da internet o motorista recebe 

uma mensagem visual e sonora de que alguém naquela paragem espera transporte e o u�lizador 

recebe mensagem de voz com a indicação da chegada do  autocarro que emi� uma mensagem 

sonora a par�r da porta para guiar o u�lizador para a entrada do veículo. São apenas alguns 

exemplos das amplas possibilidades que o avanço das tecnologias pode trazer à qualidade de vida 

das pessoas com deficiência visual e o potencial que podem vir a ter naquilo que se tem designado 

por cidades inteligentes. 

Em jeito de conclusão e tendo em conta que o Congresso trata da temá�ca Ciência e Tiflologia 

deixaremos algumas pistas para futuros trabalhos de inves�gação que poderiam dar corpo a uma 

linha de inves�gação sobre as pessoas cegas e com baixa visão nas cidades. Neste sen�do 

poder-se-ia estudar o impacto das vivências nas cidades na vida das pessoas cegas ou com baixa 

visão, através de histórias de vida, de estudos de caso. A organização dos espaços �sicos das 

cidades em ordem às par�cularidades da pessoa cega, através do mapeamento dos espaços e à sua 

adaptação às condições precep�vas e sensoriais. As potencialidades das cidades para a vida 

independente, através de uma abordagem que dê voz aos interessados e que possa levantar pistas 

de trabalho e propostas, através das entrevistas e dos focus grupo por exemplo, reforçando aquilo 

que alguns autores vêm chamando de inves�gação inclusiva.  
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RESUMO: Os primeiros ins�tutos para educação e promoção da autonomia das pessoas cegas 

começaram a ser criados no mundo ocidental em finais do século XVIII e adquiriram uma 

extraordinária dinâmica ao longo do século XIX. Esse crescimento orgânico deveu-se a hábitos que 

se implementaram, nomeadamente o da par�lha de conhecimentos e experiências pedagógicas, 

troca de materiais e intercâmbio de estudantes e professores. De tudo isso nos fala a epistolografia 

entre esses mesmos ins�tutos e escolas, da qual provém um núcleo documental com origem ou 

des�no em Paris, no Ins�tuto dos Jovens Cegos, que disseminou experiências e teorias diversas 

sobre a escrita em relevo, o ensino dos jovens cegos e a importância da impressão de materiais de 

leitura e consulta em relevo. Também neste núcleo documental encontramos referências a 

traduções e transcrições, aquisições e emprés�mos, conselhos e reflexões pedagógicas diversas. É, 

pois, nesta fusão criadora, que encontramos parte do início material e teórico do que hoje é a 

educação especializada para alunos cegos e amblíopes. 

PALAVRAS-CHAVE: Escolas adaptadas, pedagogia adaptada, cegueira, correspondência, 

materialidade escolar.

ABSTRACT: The first ins�tutes for educa�on and promo�on of autonomy for blind persons were 

created on the occident in the late 18th century. They were given an extraordinary dynamic 

throughout the 19th century. That specific organic spur was due to growing habits, namely the 

share of knowledge and pedagogic experiences, exchange of materiality and the habit of visi�ng 

scholars. Of all that we find details in the epistolography between those same ins�tutes and 

schools, from which we gathered a series of documents with origin or des�ny in Paris, at the 

Ins�tute for the Young Blind. There were shared experiences and theories about the embossed 

wri�ng, the teaching of the young blind and the importance of the embossed reading and wri�ng 

materials. There were also several references to transla�ons and transcrip�ons, acquisi�ons and 

loans, advices and pedagogical thoughts. It is, therefore, in this crea�ve gesture, that we find the 

material and theore�cal beginning of the actual specialized educa�on for students both blind and 

low-visioned.

KEYWORDS: Adapted schools, adapted pedagogy, blindness, correspondence, scholar materiality.

 

INTRODUÇÃO

Neste trabalho, vamos dedicar a nossa atenção a um importante ins�tuto que inaugurou a 

educação para alunos cegos no mundo, e a par�r do seu dinamismo, analisar a cria�vidade e 

par�lha que lançou pelo mundo ocidental através da correspondência que estabeleceu com outros 

ins�tutos congéneres que foram sendo fundados.

Faremos uma pequena descrição do papel e relação desses ins�tutos. Seguidamente, 

descreveremos as fontes a que é dedicado este trabalho, que faz parte de um projecto de 

inves�gação que pressupõe a cons�tuição de uma base de dados de correspondência pedagógica 

que será georeferenciada para potenciar o estudo das relações supranacionais do início da 

pedagogia adaptada.

Finalmente, a transcrição de uma carta-exemplo da série analisada proporcionará uma análise 

epistolográfica semelhante às que estão a ser desenvolvidas na globalidade e registadas com todas 

as suas caraterís�cas na base de dados mencionada.

As questões finais e a potência de inves�gação deste núcleo documental encerram este nosso 

estudo que tanto gosto temos em apresentar na inauguração desta revista.

Desta forma, começamos por referir que o Ins�tuto para Jovens Cegos de Paris foi fundado em 

1785 com o objec�vo de proporcionar educação e promover a autonomia dos jovens cidadãos 

cegos de França. O seu fundador, Valen�m Haüy (1745-1822) dedicou-se a esta causa e teorizou-a 

em detalhe na sua obra Essai sur l’Éducation des Aveugles, de 1786. A escrita e os processos de 

impressão em relevo têm capítulos bem detalhados nesta obra. Foi nesta ins�tuição, de acordo 

com os estudos de Pierre Henri (1984) e Zina Weygand (2003), que o jovem Louis Braille 

(1809-1852) desenvolveu e aperfeiçoou o sistema de escrita relevada que lhe �nha sido presente 

na sua forma rudimentar por Charles Barbier de la Serre (1767-1841). Uma vez adaptado às reais 

necessidades dos alunos cegos, este renovado sistema de escrita ímpar, que adoptou o nome do 

seu jovem autor, assumiria rapidamente a globalização nas escolas para cegos que entretanto se 

foram implementando pelo mundo ocidental moderno. Persis�am, é certo, alguns alfabetos 

relevados outros, na sua maioria anglo-saxónicos - como  o Gall, o Moon e o New York Point - mas 

o domínio do Braille no ocidente e mesmo no oriente - com as necessárias adaptações a outros 

sistemas de escrita base - seria notório e ainda é o sistema primordial de literacia relevada nos dias 

de hoje.

Seguindo o exemplo da escola de Paris, muitas outras se foram estabelecendo, à imagem e 

semelhança da original, quanto ao modelo arquitetónico, da autoria do arquiteto Philippon 

(Amado, 2013) e quanto ao modelo pedagógico de Valen�n Haüy (Weygand, 2003). Destas escolas 

que foram sendo fundadas desde o final do século XVIII e durante o longo século XIX existem 

diversas monografias e estudos (Amado, 2013). Há ainda diversa e rica documentação que ilustra 

como se foi desenvolvendo o processo orgânico da sua evolução (Amado, 2013). 

Várias eram as ac�vidades que as primeiras escolas para alunos cegos desenvolviam com 

regularidade - para lá das costumadas a�vidades lec�vas de leitura, escrita, ar�mé�ca, geografia, 

música e ginás�ca, entre outras disciplinas, consoante o país (Is�tuto dei Ciechi di Milano, 2003) - 

como sejam as conferências, as exposições, o intercâmbio de alunos e de professores, o 

intercâmbio e tradução de periódicos, monografias e par�turas e, sobretudo, a manutenção de 

correspondência regular. 

Entre as várias ins�tuições, observou-se o hábito de manter esta correspondência regular para 

inquirir sobre o desenvolvimento dos processos pedagógicos, para acordar projectos comuns, para 

combinar o intercâmbio de estudantes e professores e muitas outras já mencionadas ac�vidades. 

Deste fluxo de ideias e acções foi crescendo e foi-se desenvolvendo a pedadogia adaptada à 

situação par�cular dos alunos cegos e de baixa visão que eram ensinados nestes ins�tutos. A 

formação dos professores e a produção de materais especializados, bem como a impressão de 

literatura tridimensional eram também temas frequentemente abordados nas cartas. 

Assim se cons�tui a nossa questão de base: qual a real importância da epistolografia especializada 

para a dinâmica da relação e desenvolvimento destas escolas?

CORRESPONDÊNCIA PEDAGÓGICA: AS FONTES

É da questão supra que vamos tratar neste texto, focando-nos, a �tulo de exemplo, num núcleo de 

correspondência pedagógica cons�tuído por 171 manuscritos de correspondência de e para o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, depositado no arquivo do Ins�tuto Valen�m Haüy, na mesma 

cidade. Na sua maior parte, as cartas par�am e chegavam de Paris (47%), Londres (29%), Madrid 

(21%) e Rio de Janeiro (10%), sendo 15% não iden�ficadas e 49% de 26 outras origens diversas.

Correios e transportes de pessoas e cargas �nham tornado o mundo mais acessível e a 

comunicação de ideias era, desse modo, mais rápida e ediciente que nunca (Darrigrand, 1997). 

Assim, como destaca Jürgen Schriewer (2003) na sua visão em história comparada, a ligação entre 

o a�vismo regional e o alargar de movimentos universais gerou uma dinâmica necessária ao 

desenvolvimento de novas ideias. A grande troca de correspondência entre Paris e outras cidades 

e as subsequentes adaptações de modelos pedagógicos dinamizaram consequentemente a 

experiência do primeiro centro de estudos de ensino especializado para cegos para uma realidade 

transnacional.

As cartas chegadas a Paris vinham de cidades tão diversas como Madrid, Londres, Rio de Janeiro, 

São Luís, Barcelona, Bristol, Manchester, Bruxelas, Glasgow, Montreal, Nova Iorque, Filadélfia e 

Valência. Além deste núcleo de correspondência internacional havia no mesmo arquivo registo de 

diversas monografias e periódicos oferecidos e trocados regularmente com ins�tuições 

internacionais, designadamente com Portugal, Reino Unido, Itália, Espanha e Estados Unidos. 

A maior parte deste gesto de intercâmbio e crescimento deste núcleo par�cular que agora 

analisamos deveu-se à imensa dinâmica pedagógica de Jean Guadet, pedagogo, historiador e 

diretor do Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris de 1840 a 1871.  O núcleo documental 

epistolográfico que estudámos foi produzido durante a sua orientação e a par da sua produção 

teórica, donde parte a sua imensa riqueza teórica e as suas múl�plas aplicações prá�cas em 

ins�tuições de vários países do ocidente moderno. 

Desde o início da sua a�vidade no Ins�tuto dos Jovens Cegos que Guadet acreditou na necessidade 

de especialização pedagógica e na importância da literacia para os seus alunos. Uma vez definida a 

necessidade de comunicação e cognição dos alunos internos, de acordo com os regulamentos da 

escola, criava-se uma expecta�va da sua iden�dade como cidadãos autónomos. Aqui entrava a 

mo�vação pelo desejo como grande esforço psicológico, consoante é comentado por Foucault 

(2004) e Hacking (1998), que cons�tuíu o grande mote para o seu envolvimento e entrega patentes 

nos bons resultados escolares que são passíveis de verificação nos relatórios e entregas de prémios 

arquivados nos referidos arquivos históricos de Paris (Ins�tut Na�onal des Jeunes Aveugles e 

Associa�on Valen�n Haüy). Esta dedicação escolar é igualmente passível de ser verificada através 

do núcleo de correspondência de que tratamos neste texto, dado o empenho de vários alunos em 

efectuar traduções e transcrições, e mesmo no próprio conteúdo das cartas, em que se encontram 

alunos ou an�gos alunos como correspondentes, solicitando orientações ou material escolar 

adaptado às sua circunstâncias.

O papel de Jean Guadet neste processo de mo�vação foi gigantesco. O seu inves�mento em 

estudos de pedagogia adaptada, a sua relação próxima com os alunos, os seus discursos na 

abertura do ano escolar e nas cerimónias de entrega de prémios, as suas cartas de resposta a todas 

as questões que lhe eram colocadas, o seu pronto auxílio na demanda de materiais e metodologias 

foi certamente um factor chave no sucesso da dinâmica entre o Ins�tuto dos Jovens Cegos em 

meados de Oitocentos e as outras ins�tuições e pessoas que se lhe dirigiam. Quando falava dos 

alunos, Guadet glorificava os seus esforços, omi�a algumas ocorrências disciplinares consideradas 

menores, encaminhava-os orgulhosamente na direção de uma sociedade que os devia receber de 

braços abertos para além dos portões da Ins�tuição no Boulevard des Invalides. 

Comecemos por analisar o nosso núcleo documental de exemplo. A correspondência disponível 

começa em 1833 e termina em 1899, mas para este propósito de análise restringimos os dados 

rela�vos à primeira metade do século XIX, correspondentes a 171 documentos da série 

documental do Arquivo Histórico da Associação Valen�n Haüy. 

Numa primeira leitura, encontramos a preocupação dos diversos redatores em fazer circular 

documentação adequada à educação em formato legível pelos alunos e professores cegos das 

diversas ins�tuições envolvidas, o que implicava um grande inves�mento de tempo, recursos 

financeiros e inves�gação pedagógica. 

Podemos perceber essas preocupações ao analisar a percentage de temas abordados no núcleo 

documental: as prioridades discursivas eram da ordem de 46% sobre o tema da materialidade 

educa�va (livros, par�turas, pautas e punções, catecismos, entre outros elementos educa�vos), 

Segue-se em prioridade os temas dedicados às grandes questões de pedagogia adaptada, a que 

são dedicados 33% dos documentos. As percentagens finais são atribuídas aos atores educa�vos, 

sendo 16% respeitantes aos professores e apenas 5% aos alunos dos diversos ins�tutos. 

A prioridade era, assim, a materialidade e a sua aplicação pedagógica. Preparavam-se os ins�tutos 

para aplicar as metodologias usadas no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e dele re�ravam os 

possíveis ensinamentos e materiais didá�cos necessários ao uso dos jovens alunos cegos e 

amblíopes. Assumia assim, esta educação adequada e adaptada, um caráter transnacional, graças 

à correspondência e seus anexos.

Como veremos seguidamente, os pedidos de publicações destas cartas eram sobretudo de 

literatura e par�turas em Braille, já em meados do século XIX o maior sistema predominante para 

leitura e escrita autónoma em relevo. Este código de seis pontos era uma solução natural e 

ergonómica que rapidamente adquiriu um imenso sucesso junto dos professores das diversas 

ins�tuições para ensino de cegos. Ora, o Ins�tuto de Paris �nha sido o fundador do Sistema e �nha 

impressão de obras diversas e par�turas várias que podia enviar para o estrangeiro. Daí os pedidos 

serem sistemá�cos. Também havia encomendas de materiais como pautas, punções ou máquinas 

de escrever, como suporte a este sistema de escrita, que permi�a o desenvolvimento pedagógico 

destas escolas direcionadas para um público com necessidades específicas no campo sensorial.

Após a materialidade encontramos, assim, a pedagogia como prioridade de assunto neste nosso 

núcleo de análise. É natural que sendo o Ins�tuto dos Jovens Cegos a primeira escola para alunos 

cegos no mundo �vesse conhecimentos e experiência em testar técnicas e tecnologias adequadas 

para ensino dos alunos usando principalmente os sen�dos da audição e do tato. O mundo da 

materialidade pedagógica tridimensional e as regras para o seu adequado uso e divulgação eram 

da maior importância e bastantes questões eram colocadas sobre esta realidade pedagógica 

inovadora nas cartas a que reportamos, gerando um novo mundo de capacidades e potência 

educomunicacional. 

Se os restantes 21% dos temas de comunicação epistolográfica se referiam a recursos humanos, 

16% aos docentes e 5% aos alunos, deve ser explícito que este tema abordava sobretudo questões 

de circulação de pessoas entre ins�tuições para devida formação e reintegração na ins�tuição de 

origem. Assim, a troca ou contratação de professores, a avaliação de professores cegos, a avaliação 

de professors de música, questões disciplinares, comunicação e avaliação de alunos cegos, eram as 

questões mais abordadas. Muitos professores de ins�tutos espanhóis, canadianos, italianos e 

portugueses fizeram estágios no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. Muitos foram lá alunos e 

regressaram como professors aos seus países e ins�tutos de origem, Muitos deles eram usados 

como tradutores, dado que passavam a dominar a língua francesa, como é o caso de Alvares de 

Azevedo, um aluno brasileiro que estagiou na escola de Paris e traduziu uma obra pedagógica de 

Jean Guadet para língua portuguesa. Infelizmente este brilhante académico cego que estava 

des�nado a dirigir o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos quando da sua fundação faleceu pouco 

tempo antes, como aliás é muito comentado nas cartas entre o Ins�tuto de Paris e o do Rio de 

Janeiro.

Noutra perspe�va, e analizando apenas as prioridades ins�tucionais do discurso epistolográfico 

destas 171 cartas, podemos reconhecer quatro secções de interesses teóricos: orientação 

pedagógica dos ins�tutos (82%), futuro autónomo dos alunos (10%), sobrevivência financeira das 

escolas (5%) e permeabilidade social dos alunos (3%).

    

PARTILHA DE TEORIAS PEDAGÓGICAS

Guadet inspirava-se para a sua ação em casos par�culares de evolução pedagógica e pessoal como 

seja o exemplo de persistência e inven�vidade de Maria Teresia von Paradis:
Une jeune fille allemande qui, bien qu’aveugle dès l’âge de deux ans, 
n’en avait pas moins reçu d’instruc�on, était meme devenue excellente 
musicienne ; (…) ce n’était donc pas une illusion les Aveugles pouvaient 
recevoir une educa�on libérale ; ils pouvaient être, pour ainsi dire, 
rendus à la société. (Guadet, 1846, 12).  

Com o objec�vo de perseguir este ideal de construção de uma iden�dade socialmente 

reconhecida, eram teorizadas e formalizadas assim diversas oportunidades aos seus alunos, 

baseadas nestes exemplos de cria�vidade, usando os bene�cios ins�tucionais para prever factores 

de mobilidade, recursos de trabalho organizados, ricos e socialmente bem aceites. A produção de

 cidadãos válidos, com literacia formal em diversas disciplinas e civilidade comprovada tornava-se 

um mundo de diferença para os seus alunos cegos de meados do século XIX, mesmo numa 

ins�tuição já com história na área da educação adaptada. Procurava Guadet espelhar, com as suas 

acções pedagógicas e projectos o mundo fora da ins�tuição, o mundo normo-visual, dentro do 

possível. 

Acompanhando a parte académica, também as instalações do Ins�tuto de Paris eram alvo de todos 

os cuidados de programação e desenho, como já mencionámos, criando um modelo de escola que 

foi adotada por outras escolas para alunos cegos de vários países. Após instalações provisórias em 

vários pontos da cidade de Paris, projectos de arquitectura �nham sido concebidos para a 

instalação do Ins�tuto de Paris nas suas instalações defini�vas, onde ainda hoje pode ser visitado. 

O projecto vencedor, do arquiteto Phillipon, previu espaço para o seu funcionamento e para as 

suas necessidades académicas, quo�dianas, de interacção social e cuidados disciplinares, para os 

seus arquivos e registos das ac�vidades que eram testadas e que incluíam o acolhimento de alunos 

e professores de outras ins�tuições. Nos arquivos eram guardados os documentos e materiais 

trocados com as ins�tuições que, seguidamente à de Paris, foram sendo criadas. A documentação 

de cada aluno era registada em detalhe, a sua observação, as suas notas e prémios, as suas acções 

e desenvolvimento escolar e social, desde o processo de admissão.

Bole�ns mensais eram produzidos para cada estudante, com duas secções. Na primeira, deviam 

ser registadas as questões relacionadas com o corpo e o espírito, ou seja, um registo pessoal e 

ín�mo de cada estudante:

 • Saúde

 • Comportamento

 • Disciplina

 • Ap�dões de ginás�ca

Na segunda secção, os estudantes eram cuidados pelos seus responsáveis morais e regentes. As 

duas secções eram in�mamente ligadas. Este era certamente o maior mecanismo de control e 

registo dos hábitos e desenvolvimento dos estudantes. As disciplinas que eram ligadas a esta área 

comportamental eram as seguintes:

 • Catecismo

 • Leitura

 • Escrita relevada 

 • Exercícios de memória

 • Gramá�ca

 • Ortografia

 • Composição em Francês (já prevendo a inclusão académica de alunos estrangeiros)

 • Literatura

 • Geografia

 • História

 • Matemá�ca

 • História Natural

Para cada item, quatro secções para notas pelos professors ou medicos assistentes: a classe ou 

divisão do estudantes (taxonomia), o grau que �nha ob�do (classificação dentro de um grupo), 

exames e compe�ções, classificações diversas e obtenção de prémios. 

As diferenças idiomá�cas não interferiram nesta troca de experiências e de ideias que depois se 

revelaria na correspondência. Pelo contrário, havia sistemas estabelecidos para tradução de textos 

e cartas, mesmo de livros e revistas. A �tulo de exemplo, numa carta do pedagogo Catalão Pedro 

Llorens y Llatchós, professor da Escuela Municipal de Ciegos de Barcelona, dirigida a Guadet, em 

1862, encontramos a seguinte mensagem: 
Querido amigo, oi escribo en español/ porque sè que lo compreendeis 
bien y por el mucho trabaljo que me cuesta es/cribir en francês, pues leo 
este idioma perfectamente, lo compreendo bien, pero/ lo escribo com 
pena por la poca prác�ca (…) 

Outro exemplo, confiando nos processos de tradução, é uma carta do Reino Unido para Joseph 

Guadet , trocando cumprimentos sobre recentes cartas com conselhos pedagógicos recebidos, e 

enviando em anexo fotografias de pedagogos britânicos. Esta carta é enviada em Inglês, está 

guardada no referido núcleo do Arquivo Valen�n Haüy, e está arquivada junto de uma tradução 

para Francês feita por um dos estudantes do Ins�tuto dos Jovens Cegos. Já de Português para 

Francês temos outro exemplo, dado que Pierre Sigaud, pai da fundadora do Asilo-escola António 

Feliciano de Cas�lho de Lisboa, escreve do Rio de Janeiro para Paris. Aqui encontramos a 

colaboração de um aluno brasileiro residente no Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris que se propõe 

traduzir esta carta, bem como documentos de cariz pedagógico, entre os dois idicomas, por vezes 

com falhas técnicas e dificuldades de vocabulário:
Monsieur, J’ai l’honneur de vous envoyer cicontre la traduc�on de deux 
[pa]pages indiques tant dans votre livre que dans celle de Mme Fournier. 
Toutes deux manquent dans la copie les Principes Elementaires de 
phisique [sic] que l’on m’a envoyé et dans la traduc�on desquels je n’ai 
omis que tout ce qui y est dit au sujet du Criolet, mot dont je n’ai pu 
trouver l’équivalent portugais (…)” 

Da mesma forma, e seguindo uma carta de 24 de Junho de 1857, encontramos uma resposta com 

correção do Dr. Moura, residente em Paris, num manual de música para alunos cegos , datado de 

22 de Julho de 1857. Aparenta esta carta a certeza da necessidade do seu trabalho de tradução, 

não só considerando os estudantes cegos de outras nacionalidades, mas especificamente alunos e 

professores brasileiros no Ins�tuto dos Jovens Cegos. A união entre estes docentes e discentes de 

várias nacionalidades que cons�tuíram uma ponte idiomá�ca e pedagógica entre con�nentes, é

 revelada na citada carta em que se informa da morte precoce do aluno, tradutor e futuro professor 

Álvares de Azevedo, mencionado numa carta de Sigaud a Guadet, por ocasião da fundação do 

Ins�tuto Brasileiro, o Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos, actual Ins�tuto Benjamin Constant. 

Estes exemplos são bastante relevantes dado que pertencem a um �po específico de tradução 

especializada: a de manuais para aprendizagem que se des�navam a circular entre escolas de todo 

o mundo ocidental e preparados para descrições não visuais, abordando diversas disciplinas e 

problemá�cas e com inúmeros ensaios pedagógicos de grande riqueza. 

No reverso do documento mencionado encontrámos notas escritas em Português sobres questões 

técnicas rela�vas à área da música e alguma terminologia especializada, o que nos leva a pensar na 

hipótese de consulta a tradutores profissionais quando a área fosse demasiado especializada.  Esta 

circunstância também prova a vontade de qualidade e precisão na aprendizagem de diversas 

disciplinas, tal como eram ensinadas em escolas regulares, adaptando as metodologias e 

procurando descrições muito detalhadas da materialidade de apoio e dos objectos de 

conhecimento.

É preciso que se destaque a atenção dada no escritos de Guadet ao papel do professor e a sua 

ligação à condição par�cular dos seus alunos, colocando-os no centro de uma instrução adaptada 

de grande qualidade. Ora, a existência destes documentos com bastantes anotações no reverso, 

com traduções e segundas versões, implica que estes assuntos eram tratados de forma muito séria 

e considerados dentro de um diálogo pro�cuo interins�tucional e internacional. 

Uma úl�ma questão é o grande foco deste núcleo de correspondência na materialidade 

especializada, como atrás destacámos, criando internacionalmente centros de impressão de livros 

e periódicos que eram depois divulgados e traduzidos, bem como materiais de trabalho individual 

dos alunos, como as pautas e punções, globos e mapas. 

CARTAS E SEUS CONTEÚDOS: A MATERIALIDADE

Como exemplo do que temos vindo a explanar, eis a transcrição de uma carta, da irmã da 

fundadora do Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho, Vitorina Sigaud Souto, que era cega, se 

chamava Adèle, nascida em 1840, e escreveu para o Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris, com 

dezoito anos, do seu Rio de Janeiro natal:

Rio de Janeiro 8. de Novembro de 1858.
 Senhor
 Ao ler a vossa revista L’Ins�tuteur des jeunes aveugles, que tem para 
mim um grande interesse; atrevo-me a dirigir-me a vós, que em cada 
página desta publicação empenha uma devoção constante à causa dos 
meus companheiros de infortúnio. Se não tenho a honra de vos 
conhecer pessoalmente, Senhor, tenho ao menos a crença que, por 
causa de meu pai, o meu nome não vos seja de todo estranho. O Senhor 
J. Alvares d’Azevedo que foi o meu professor de leitura e de escrita em 
pontos salientes na época em que �ve a desgraça de perder a vista; 
ensinou-me a bendizer o vosso nome, e a vossa revista ensina-me a 
respeitá-lo pelos trabalhos incessantes aos quais vos dedicais com o fim 
de melhorar a triste condição dos cegos, que a sociedade hesita em 
aceitar como membros úteis.
 É assim ao protector e ao pai dos cegos que dirijo o meu pedido, para 
lhe pedir que me envie peças de música abaixo indicadas; estando 
antecipadamente convencida que cuidaríeis de tudo para que a 
impressão fosse clara e cuidada. Esta úl�ma recomendação da minha 
parte deve-se ao receio de não ter muita prá�ca de leitura de música em 
pontos salientes; tendo feito a minha educação musical no sistema dos 
videntes, (o qual se representa ainda na minha memória) tenho 
necessidade de um �po bem definido, a fim de não me baralhar. É à 
minha perseverança e ao método do Sr. Coltat sobre os sinais da música 
em pontos, que devo conseguir orientar-me. Falta-me apenas a prá�ca, 
e é para a adquirir que desejo ver chegar, o mais cedo possível, a música 
requerida, e tomar contacto com os compositores da vossa ins�tuição. 
Solicito-vos ainda, Senhor, de me manter ao corrente dos livros de 
educação e de literatura impressos no vosso estabelecimento; tendo o 
projecto de cons�tuir uma biblioteca para meu uso, da qual criei os 
fundamentos escrevendo sob ditado (noutros tempos, do meu pai e 

agora da minha mãe) cerca de trinta volumes, entre os quais se encontra 
a vossa história de frança, que consulto com regularidade, dado que é 
escrita com precisão e simplicidade, ao alcance de toda a inteligência.
 Escrevo ao Sr. Duffau Pauliac, rua de hauteville nº 20 em Paris, a 
minha correspondência, pedindo-lhe de vos ir ver e tratar desta 
encomenda; entretanto, se nem tudo es�ver disponível para a par�da 
no próximo navio, poderemos fazê-lo em dois envios.
 Aceitai, Senhor, a certeza da minha profunda admiração pelo homem 
de coração, que teve a sublime ideia de estabelecer uma revista, a fim de 
instruir o mundo inteiro sobre os progressos da ins�tuição de Paris tal 
como de todas as outras ins�tuições. Creia Senhor que a minha mãe e eu 
seriamos muito honradas com uma resposta vossa. É nessa esperança 
que me subcrevo, com respeito e consideração.
 A Vossa muito humilde.
 Adèle Sigaud

Música impressa ou copiada, em pontos salientes segundo o sistema de 
L. Braille
\1º-Método para aprender facilmente o ensino do canto chão por [S. B. 
Saillet] organista da Igreja S. E�enne 
\2º-altos estudos de salão (em duas suites) para órgão melódico, 
dedicados ao Sr. Marmontet professor de música, por C. S. Roussel, chefe 
de orquestra e mestre de capela da ins�tu�on des jeunes aveugles de 
Paris.
\3º- quatro peças de salão para órgão melódico dedicados a S. M. o Rei 
de hanovre, compostos pelo mesmo autor.
\4º-Método de canto
\5º-[...] de piano
\6º-Um volume de estudos para piano
7º-algumas melodias-[...] por Gustave Amic
8º-coros religiosos e peças de canto de es�lo simples para vozes de 
crianças, compostas pelos professores da ins�tuição
\9º-Peças religiosas de harmónio para tocar durante uma missa baixa.
10º-Duas ou três peças de piano para principiantes.
11º-Uma máquina de moldura dupla para escrever em pontos salientes. 

Temos assim um exemplo riquíssimo de intercâmbio de informação e de materiais pedagógicos 

par�lhados entre o Brasil e França em meados do século XIX em cada uma destas cartas. Neste 

exemplo em par�cular, os pedidos de material encomendados do Brasil a França passam 

sobretudo por par�turas e livros em Braille. Podemos observar que esta carta é de inicia�va 

par�cular e não ins�tucional, o que a torna par�cularmente interessante e de grande poder de 

inicia�va. Também devemos ter em consideração a questão de género, sendo o poder desta carta 

realçado por ser escrita por uma par�cular cega e mulher, eivada de projetos próprios. Embora 

tenhamos conhecimento da sua origem privilegiada, Adèle Sigaud assume uma postura de 

autonomia e impeto intelectual imensos, sobretudo depois da morte do seu pai, fundador e 

primeiro director do Ins�tuto Imperial dos Meninos Cegos. 

Além dos pedidos de materiais e de par�turas que são listados no final da carte, o pedido que nos 

parece mais destacado é o que solicita contributos diversos para o seu projeto de biblioteca 

privada em Braille. Nas suas palavras, esta biblioteca começou por trabalhos escritos por si e 

ditados pelos seus familiares e agora é reforçada com o desejo de ser enriquecida por diversos 

livros pedidos ao Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris. É de realçar ainda que leu e apreciou a 

História de França escrita por Guadet, que relê de tempos a tempos. Isto significa que o idioma 

francês é do seu domínio, o que lhe permite alargar os horizontes e abranger mais obras na sua 

biblioteca braille par�cular. Dos livros que pede, há duas seções de interesse: por um lado obras de 

cariz pedagógico, por outro, literatura. O seu trabalho como professora interessou-a 

provavelmente pelo primeiro conjunto de obras, o seu interesse pessoal pela cultura e literatura 

pelo segundo pedido.

Adèle foi aluna de Alvares de Azevedo, tendo sofrido bastante com o seu falecimento. Com 

formação bastante cuidada, chegou a ser professora no Imperial Ins�tuto dos Meninos Cegos. Não 

há no�cia da sua morte, que deve ter sido no Brasil. Só a sua irmã vem para Portugal e, como se 

sabe, funda o Ins�tuto António Feliciano de Cas�lho em 1888.

REFLEXÕES FINAIS

Assim resumo esta problemá�ca da riqueza e importância da correspondência, encomendas e 

troca de personagens (alunos e professores) que é central neste projeto de recolha de 

correspondência pedagógica e respec�va georeferênciação que estou a desenvolver atualmente 

na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, com a colaboração 

do Laboratório de Humanidades Digitais, ou seja, a recolha em base de dados, transcrição, 

tradução, interpretação e georeferenciação deste conjunto de cerca de 171 documentos que 

cons�tuem a série que consultei e digitalizei no Ins�tuto Valen�n Haüy de Paris  quando do meu 

doutoramento e ficou a aguardar a boa oportunidade para ser processada e enriquecida. 

Se o estudo e a inves�gação na área da deficiência visual é fundamental para a dignificação e 

destaque da condição humana, a disponibilização das suas fontes históricas e sociológicas poderá, 

esperemos, contribuir para a aproximação a um passado que nos cons�tuíu e que nos inspira.

Esta documentação epistolar permite várias leituras no âmbito da história comparada e 

poderemos dela extrair um circuito de informação pedagógica especializada que fundou o que 

hoje chamamos de educação adaptada. Foi um meio dinâmico de circulaçao de ideias entre o 

Ins�tuto dos Jovens Cegos de Paris e vários outros ins�tutos pelo mundo em meados do século XIX. 

E igualmente de cirulação e intercâmbio de várias personalidades ligadas à pedagogia dos alunos 

cegos que então se encontrava em franco desenvolvimento e que trocavam as suas impressões e 

cediam ou adquiriam materiais didá�cos, monografias e periódicos ins�tucionais pelo correio.

Devo destacar alguns esforços que me surgem ao longo da leitura desta correspondência tão 

especializada:

 - o esforço de tradução de cartas e de obras

 - o esforço de intercâmbio de obras impressas, livros e revistas

 - a solicitação de par�turas relevadas

 - o intercâmbio de estudantes e professores entre os diversos ins�tutos

 - a discussão, entre responsáveis de ins�tutos, de prá�cas pedagógicas

 - as questões de género que podem ser estudadas pela autoria e des�no das cartas

Assim, através destas cartas, podemos ter uma percepção interessante e realista, do enorme 

esforço que era pra�cado pelos pioneiros da educação de jovens cegos em todo o mundo. 

Espero, com este trabalho de inves�gação terminado, cons�tuir e abrir à consulta pública uma 

base de dados de correspondência pedagógica que ficará depositada no Laboratório de 

Humanidades Digitais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa, geminada com uma base de dados congénere que está a ser cons�tuída em Paris, também 

no Ins�tuto Valen�n Haüy, e publicar as conclusões e questões per�nentes levantadas ao longo 

deste trabalho de história comparada e georeferenciação, ligando as diferentes fontes e 

referências materiais e intangíveis. 

Nunca é demais lembrar que a História da Deficiência não é apenas uma actual e poderosa arma 

de análise social, mas sobretudo mais uma forma de ques�onar fontes de arquivo tradicionais e 

alcançar com elas conclusões de relevo que suportem o combate ao capaci�smo, valorizando a 

diversidade humana.
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RESUMO: Faremos uma análise das principais dificuldades e potencialidades que as cidades 

oferecem às pessoas com dificuldades de visão ou com cegueira. As cidades são hoje os lugares 

mais escolhidos para viver, sabe-se que cerca de 54% da população mundial vive em cidades. No 

entanto, essas escolhas encerram uma oportunidade pelo conjunto de recursos, de formas de 

mobilidade, de tecnologias, de talentos, de circulação de ideias, de conhecimentos, de serviços 

que se concentram, mas encerram também múl�plas dificuldades, pois esses meios não estão 

verdadeiramente ao acesso de todos.

No caso das pessoas com baixa visão ou com cegueira enfrentam várias dificuldades, daí que nem 

sempre disfrutem da cidade com os mesmos direitos e os mesmos acessos que a restante 

população. O pleno exercício desses direitos implica um conjunto de mudanças: de eliminação de 

barreiras arquitetónicas, de disponibilidade de comunicação, de acesso �sico, de equipamentos e 

programas adequados, de conteúdo e apresentação da informação em formatos alterna�vos. São 

realidades que ainda parecem distantes no espaço urbano das cidades, pelo que urge desenvolver 

esforços, em vários domínios, para que a cidade seja um direito para todos. Vamos, pois, analisar 

quais são as caracterís�cas das cidades mais inclusivas e quais são as estratégias para alcançar esse 

futuro desejável.  

PALAVRAS CHAVE: cidades inclusivas, o direito à cidade, mudanças emergentes.

ABSTRAT: We will analyze the main difficul�es and poten�al that ci�es offer to people with visual 

difficul�es or blindness. Ci�es are today the most chosen places to live. It is known that around 

54% of the world popula�on lives in ci�es. However, these choices provide an opportunity for the 

set of resources, forms of mobility, technologies, talents, circula�on of ideas, knowledge, services 

that are concentrated, but also contain mul�ple difficul�es, as these means are not truly to 

everyone's access.

In the case of people with low vision or blindness, they face several difficul�es, which is why they 

do not always enjoy the city with my rights and the same accesses as the rest of the popula�on. 

The full exercise of these rights implies a series of changes: the elimina�on of architectural barriers, 

the availability of communica�on, physical access, adequate equipment and programs, the content 

and presenta�on of informa�on in alterna�ve formats. These are reali�es that s�ll seem far away 

in the urban space of ci�es, which is why it is urgent to develop efforts, in various domains, so that 

the city is a right for all. We will therefore analyze what are the characteris�cs of the most inclusive 

ci�es and what are the strategies to achieve this desirable future.

KEYWORDS: inclusive ci�es, the right to the city, emerging changes.

1. A EMERGÊNCIA DA CIDADE COMO LUGAR DE CONSTRUIR E DE  HABITAR 

Ao fazer uma abordagem à vida nas cidades e às pessoas com cegueira e baixa visão faz todo o 

sen�do evocar aqui o grande sociólogo das cidades Richard Senne� que publicou em 2018 uma 

obra a que deu o �tulo “Construir e habitar. Ética para a cidade”   O autor chama a atenção para a

 necessidade que existe nas cidades contemporâneas de compa�bilizar, cada vez mais e melhor, a 

construção da cidade �sica e urbana com a cidade para as pessoas e social de modo a que os 

aglomerados urbanos possam responder às múl�plas e diversas necessidades humanas. Senne� 

(2018), define a cidade como sendo a ocupação de um lugar �sico e, ao mesmo tempo, o modo 

como esse lugar é habitado pelas pessoas.

Se �vermos em conta que as cidades, em cada dia que passa, em cada hora, são cada vez mais 

procuradas como lugares para viver, então, o grande desafio que se coloca às sociedades é como 

acolher cada vez mais população e como conseguir responder às expecta�vas da melhoria da 

qualidade de vida que a escolha das cidades para viver implica.

Atualmente, segundo o relatório das Nações Unidas World Urbaniza�on Prospects, 54% da 

população mundial vive em áreas urbanas (ONU, 2018), uma proporção que se espera venha a 

aumentar para 66 % em 2050. As projeções mostram que a urbanização associada ao crescimento 

da população mundial poderá trazer mais 2,5 mil milhões de pessoas para as áreas urbanizadas em 

2050, com quase 90% do crescimento centrado na Ásia e África. 

Jane Jacobs escreveu uma obra “A economia das cidades” (1970) que compila um conjunto de 

argumentos com fundamentos convincentes em que as cidades mais bem-sucedidas são aquelas 

que são capazes de se reinventarem de forma constante. Existe por isso uma verdadeira 

compe�ção entre as cidades para a captação de inves�mentos, de talentos, de recursos e de 

pessoas, implicando, muitas vezes, uma gradual concentração de população dos recursos e das 

oportunidades de desenvolvimento. Daí que este desenvolvimento das cidades não seja um 

fenómeno linear e homogéneo, pois para umas áreas urbanas crescerem outras ficam com deficit 

populacional. O mesmo acontece no que se refere e ao crescimento enquanto umas cidades 

progridem em termos económicos e sociais outas entram em decadência gerando por isso o êxodo 

de mais pessoas. 

Apesar desses desequilíbrios, que não é agora o momento de analisar com detalhe, podemos 

associar, de forma genérica, às cidades a ideia do desenvolvimento socioeconómico, do 

conhecimento e da aprendizagem, do exercício dos valores e da cidadania, sendo que a 

organização urbana favorece as interações humanas, e a concentração de recurso, de talentos e de 

serviços. No entanto, existe o reverso desse lado mais posi�vo, a concentração humana implica 

mais poluição, especulação imobiliária, o custo e a escassez de habitação, a instabilidade do 

emprego e o desemprego, a pobreza e a marginalização dos grupos mais vulneráveis, a expulsão 

para as periferias das populações com menos recursos. Por essas razões, as cidades são também 

lugares geradores de conflitos de interesses, de insegurança, de exclusão, de pobreza e de 

marginalização dos mais desfavorecidos. 

Uma das maiores dificuldades apontadas pelas pessoas com deficiência são as desajustadas 

infraestruturas existentes e a falta de condições para a par�cipação na vida das cidades. As 

barreiras à par�cipação, segundo Sassaki (2003), podem ser: i. barreiras arquitetónicas (de teor 

�sico – rampas, quartos inadaptados); ii. comunicacionais (a linguagem u�lizada não é perce�vel 

por todos); iii. a�tudinal (baseadas em a�tudes preconceituosas); iv. metodológica (métodos de 

ensino, trabalho e lazer homogéneos); v. instrumental (os instrumentos u�lizados no quo�diano 

não são os mais adequados).

Se voltarmos a cidade habitada, cidade aberta, preconizada por Senne� (2108), é necessário 

reverter o fato de durante muitas décadas as cidades não terem sido planeadas nem estruturadas 

para as pessoas com diversidade funcional, tornando-se por isso num lugar de segregação e de 

marginalização desses grupos, pelo que as grandes mudanças que se preconizam vão no sen�do de 

promover a cidadania das pessoas com deficiência e uma vida com a mesma dignidade e direitos 

dos outros concidadãos.

2. O DIREITO À CIDADE 

Foi contra esta cidade dos excluídos e marginalizados que Lefebvre (1968) escreveu “O Direito à 

Cidade”, na edição portuguesa, (2012) com uma apresentação notável, do Professor Carlos 

Fortuna, que nos chama à atenção para o facto do espaço urbano ser uma construção social fruto 

das prá�cas sociais e das decisões polí�cas. 

Acrescenta que a cidade não é uma coisa, não é apenas o seu lado �sico, os seus edi�cios são muito 

mais a vida social, sensorial, emo�va que se vive nos diferentes espaços: a rua, as praças, os lugares 

públicos. Segundo o apresentador da obra, o apelo de Lefebvre, refle�ndo sobre a cidade 

industrial, onde as transformações se deveriam situar num duplo processo 

industrialização-urbanização, é um vigoroso apelo para a mudança de vida e de cultura urbana na 

procura de uma cidade mais justa, bela e democrá�ca.

Como refere Borja (2010:120) “La ciudada es un escenario, un espacio público que cuanto más 

abierto sea de todos, más expresará la democra�zación polí�ca y social.” O autor chama ainda à 

atenção para o fato da cidadania implicar o reconhecimento dos cidadãos como sujeitos a�vos e 

iguais em direitos, nomeadamente, no que diz respeito ao acesso à diversidade das ofertas 

urbanas.

No que se refere às pessoas com diversidade funcional os dados disponíveis são muito 

significa�vos: na Europa 80 milhões de pessoas são discriminadas pela sua condição de deficiência, 

dois terços não têm acesso a uma oportunidade de emprego, a taxa de desemprego é três vezes 

superior em relação à população em geral, têm maiores dificuldades de acesso aos bens e aos 

serviços que a cidade disponibiliza, o nível de par�cipação social e do exercício da cidadania é 

muito restrito.

É neste quadro das desigualdades que emergiram um conjunto de movimentos urbanos em torno 

da inclusão social e da democracia par�cipa�va. A inclusão pressupõe, conforme Canal (2010), o 

exercício da autonomia e da cooperação que estão assentes em três pilares fundamentais: a 

liberdade de cada indivíduo, de cada grupo se integrar de maneira diferente na vida da 

comunidade; a igualdade de oportunidades de todas as pessoas, independentemente das classes 

sociais, sendo que, os mais desfavorecidos têm direito ao seu lugar na sociedade.

As comunidades locais desempenham, por isso, um papel determinante, na atualidade da vida das 

cidades, na medida em que a resolução dos problemas e os novos desafios não podem ser 

afrontados sem a par�cipação democrá�ca dos cidadãos e dos seus grupos organizados num 

ambiente de proximidade e da criação de redes de cooperação. 

As cidades inclusivas exigem o exercício da inclusão e da autonomia local pois os problemas e as 

dificuldades existem em lugares concretos, no bairro, na cidade, e porque as situações de exclusão 

existem e são observáveis, com manifestações visíveis em diferentes domínios da vida quo�diana. 

Recomenda-se, pois, que os governos locais possam ter maior autonomia e possam beneficiar de 

uma descentralização polí�co-administra�va e financeira para que possam exercer e desenvolver 

as suas próprias polí�cas de inclusão.

Também se verifica, na literatura sobre a matéria, que a inclusão e o exercício da democracia 

par�cipa�va estão muito associadas, pois são fenómenos que se condicionam e reforçam 

mutuamente. É necessário mobilizar as pessoas para a resolução dos seus próprios problemas, 

envolver todas as organizações sociais nesse processo, e que as decisões a tomar envolvam todos 

os atores sociais implicados no processo.

Canal (2010) refere que os processos de inclusão sem o exercício da democracia par�cipa�va 

podem conduzir a formas de inclusão enviesadas, como sejam: a inclusão precária, a inclusão 

subordinada, que resultam de polí�cas de �po assistencialista, ou rea�vas, com baixo 

envolvimento dos próprios interessados.

Conforme refere Brugué (2014), a qualidade das decisões públicas depende da par�cipação, 

referindo que existem razões básicas para incorporar as deliberações cole�vas nos processos de 

tomada de decisão. A primeira é o facto do diálogo e do debate gerar sabedoria e inovação das 

soluções, enriquecendo as polí�cas que se pretendem levar a efeito, e evitando simplificações 

tecnocrá�cas. A segunda é que a par�cipação se converte numa ferramenta fundamental para 

governar uma sociedade cada vez mais complexa e poliédrica. Terceiro a par�cipação gera espaços 

de aprendizagem cole�va que contribua para a formação cidadã e para a coesão da comunidade.

A organização internacional Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU) aprovou, no ano 2000, 

publicada em 2012, a Carta Europeia de Salvaguarda dos Direitos Humanos na Cidade, aprovada 

em Saint Denis, França, e que evoluiu, em 2011, para um documento de alcance mundial, 

designado, Carta-Agenda Mundial de Direitos Humanos na Cidade, que foi adotado, formalmente, 

no Conselho Mundial de Florença, em que par�ciparam mais de 400 Presidentes de Câmara de 

todo o mundo. Se o primeiro documento �nha uma dimensão europeia a Carta-Mundial é 

acompanhada de um plano de ação que serve de referência aos governos locais.

No seu preâmbulo, esse documento com carácter mundial, reconhece que a cidade é o lugar de 

todos os encontros, de todos que a procuram na busca da liberdade, do trabalho, do conhecimento 

e de um futuro para os seres humanos. A cidade que se apresenta hoje como um espaço de todos 

os encontros, de todas as possibilidades, mas, simultaneamente, terreno de todas as contradições 

e de todos os perigos, de discriminações, da pobreza, da falta de emprego. É essa a cidade onde se 

mul�plicam as prá�cas cívicas e sociais de solidariedade que procuram defender novos direitos. 

Direitos que são enunciados em grandes domínios, a saber: a) preconiza-se o respeito pela 

dignidade de todos e a igualdade de direitos e não discriminação de raça de sexo, de opção sexual, 

de língua, de religião, de opinião polí�ca, o direito à liberdade cultural linguís�ca e religiosa, a 

proteção dos cidadãos mais vulneráveis, nomeadamente, as pessoas com  deficiência; b) os 

direitos civis e polí�cos da cidadania, incluindo o direito à par�cipação polí�ca, através da 

realização de eleições livres que escolham os representantes da comunidade, o direito de 

associação, a proteção da vida privada e familiar, o respeito pelos vários modelos de família, a 

proteção às famílias através de serviços de apoio e de assistência, apoio às famílias disrup�vas e 

uma atenção par�cular à infância, o direito à informação, sobre os mais variados temas da vida 

social, económica e cultural, fomentando o acesso às tecnologias da informação e da comunicação; 

c) os direitos económicos, sociais, culturais e ambientais no acesso aos serviços públicos, 

comprometendo-se as cidades a desenvolver polí�cas sociais des�nadas aos grupos mais 

desfavorecidos, o direito à educação, facilitando o acesso a todos, crianças jovens e adultos e 

desenvolvendo processos de educação para a cidadania, o direito ao emprego  e à formação, 

nomeadamente, o acesso das pessoas com deficiência,  o acesso à cultura, através do fomento e 

desenvolvimento da vida cultural urbana no respeito pela diversidade, o acesso à habitação, 

através de uma oferta adequada de habitações e condições de vida nos diferentes bairros e a 

sustentabilidade do meio ambiente, procurando por todos os meios equilibrar o desenvolvimento 

económico com a salvaguarda do meio ambiente, desenvolvendo polí�cas de prevenção e de 

educação ambiental; d) o direito à mobilidade, à acessibilidade e ao lazer; e) garan�a dos direitos 

humanos através de ações de educação cívica,  desenvolvendo modalidades de gestão do �po 

“orçamentos par�cipa�vos”.

A Carta dos Direitos Humanos na Cidade dá-nos uma dimensão muito abrangente dos domínios 

que devem estar presentes na gestão das nossas cidades, no sen�do das mesmas poderem 

desempenhar o seu papel de apoio ao desenvolvimento humano nas suas múl�plas dimensões e 

exigências.  

Vai no mesmo sen�do a Carta Mundial pelo Direito à Cidade aprovada sucessivamente nos Fóruns 

Sociais Mundiais de 20O4 e 2005 que reforça a necessidade de se desenvolver um modelo 

sustentável de sociedade em vida urbana baseada nos princípios da solidariedade, da liberdade, da 

igualdade, da jus�ça social e no respeito pelas diferenças. Neste documento é de salientar as 

preocupações com a função social da cidade em termos da proteção especial de grupos de pessoas 

em situação de vulnerabilidade.

Em síntese, a vida nas cidades é determinante para que se cumpra o respeito pelos Direitos 

Humanos que estão consagrados nas várias convenções internacionais que Portugal subscreveu: 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Declaração dos Direitos das Pessoas 

Deficientes (1975) e a Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(2006). 

3. SERÁ QUE A S CIDADES SÃO MESMO ESPAÇOS PARA TODOS? 

A PESSOA CEGA E COM BAIXA VISÃO NA CIDADE.

Apesar de todos estes esforços e estes processos de intenção estamos muito longe de conseguir 

cumprir com estes princípios e propósitos na vida quo�diana das nossas cidades. Como já vimos a 

cidade pode apresentar duas faces, por um lado, o seu importante potencial para o 

desenvolvimento individual e social e por outro, uma grande concentração de poder, de interesses 

e de riqueza que interferem nos mecanismos de regulação que vão gerar processos de exclusão e 

de segregação quer a nível social quer a nível espacial. 

Harvey (2008) quando se refere ao direito à cidade diz que vai muito para além das liberdades 

individuais e do acesso aos recursos urbanos, pois implica o direito de mudarmos nós mesmos a 

cidade, a liberdade de fazermos e refazermos as nossas cidades. Acrescenta o autor que a 

construção da cidade não pode ser apenas um fenómeno que decorre do funcionamento do 

mercado, em que o que conta é o poder económico de cada pessoa ou de cada grupo, mas é 

também o lugar em que o poder cole�vo tem de afirmar as necessidades da vida em comunidade, 

sendo que a cidade é lugar privilegiado para a existência humana e para afirmação dos seus 

direitos. 

A organização �sica da cidade reflete as sociedades que as construem e reflete também o contexto 

polí�co, social e económico que gera desequilíbrios e desigualdades em diferentes domínios da 

vida cole�va.

Em 2005 surgiu o conceito de “diversidade funcional” que derivou do movimento para a vida 

independente e que enfa�za que as caracterís�cas diferentes destas pessoas implicam que 

realizem as mesmas tarefas e funções de maneira diferente. Isto implica transformações na cidade 

de modo a evitar a descriminação e a segregação social, implicando um planeamento inclusivo que 

favoreça um habitat totalmente acessível de modo a alcançar uma acessibilidade adequada e 

fomentadora da par�cipação e da igualdade de oportunidades em equidade. 

Equilibrar socialmente a la ciudad y evitar que la ciudad se convierta en tes�monio de las 

diferencias y modos de vida que nacen de la rentabilidad de las dis�ntas funciones y ac�vidades. 

Quizá sea este uno de los modos más ac�vos y eficaces de hacer habitable la ciudad para los 

ciudadanos. 

Concretamente, as pessoas cegas ou com baixa visão encontram na cidade construída diversos 

fatores que interferem com a sua qualidade de vida e que comprometem as suas relações sociais e 

a sua par�cipação na vida da comunidade. 

Se para as pessoas comuns a mobilidade de caminhar e de se deslocar é um ato normal e 

frequente. A pessoa cega, ao contrario, vivendo numa sociedade essencialmente visual, vai 

encontrar múl�plos fatores que vão impedir as suas deslocações e a sua independência na vida 

quo�diana. São muitos os obstáculos que impedem a interação da pessoa com o meio que a 

rodeia. Como explica Hoffmann e Seewald  (2003) é essa relação que permite a elaboração de 

conceitos e a construção do conhecimento, pelo que os bene�cios da mobilidade estão muito para 

além dos aspetos funcionais, implicando condições psicológicas, emocionais,  desenvolvimentais, 

e de aprendizagem que interferem  com a par�cipação da pessoa na sociedade em que vive.

O campo da acessibilidade para as pessoas invisuais progrediu de forma mais lenta do que a 

acessibilidade em geral como referem Dischinger,  Ely  e Moro (2010) que chamam à atenção para 

o fato de já haver algum conhecimento teórico e prá�co, embora sejam ainda necessários 

conhecimentos mais profundos e soluções de projeto mais consistentes. A ausência de barreiras é 

determinante, assim como a existência de elementos que forneçam orientação e segurança nos 

percursos a percorrer. Como se depreende a perceção do meio circundante vai depender de “um 

conjunto de processos psicológicos pelos quais as pessoas reconhecem, organizam, sinte�zam e 

fornecem significação (no cérebro) às sensações recebidas dos es�mulos ambientais (nos órgãos 

dos sen�dos) (Setenberg, 2000).

Assim, coloca-se a questão principal de como se devem organizar as cidades para que sejam 

favorecidas a mobilidade e a orientação das pessoas cegas ou com baixa visão. Segundo a

Organização Mundial de Saúde há uma es�ma�va de que existam cerca de 285 milhões de pessoas 

com deficiência visual em todo o mundo dessas 39 milhões são pessoas cegas, sendo que 82% 

terão mais de 50 anos de idade o que significa que com o envelhecimento da população, sobretudo 

nos países europeus esses números têm tendência a aumentar (WHO, 2017). 

O suporte que as pessoas com deficiência da visão u�lizam para o seu desenvolvimento e a sua 

aprendizagem ao longo da vida são os designados sistemas remanescentes, ou seja, treinam de 

forma proficiente, perante a perda da visão, os outros sen�dos caso do tato, da audição, do olfato 

e do paladar, sendo que esses sen�dos vão ser fundamentais para os processos de mobilidade e de 

orientação.

Para efeitos de mobilidade e orientação os mais importantes são mesmo a audição, o tato e o 

olfato. Outro sistema que tem grande importância na orientação, na perceção e na orientação 

espacial é o sistema háp�co que liga o tato e as sensações proporcionadas pela pele com os outros 

sen�dos. 

Também interferem neste processo, muito complexo, o sistema ves�bular (localizado no ouvido 

interno) e responsável pelo equilíbrio, pela postura e pela consciência do posicionamento corporal 

e a cinestesia ou sistema proprioce�vo que é a capacidade de reconhecer a localização espacial do 

corpo próprio. 

Naturalmente que a audição é o sen�do remanescente mais u�lizado pelas pessoas com cegueira, 

desempenhando por isso um papel determinante na organização da informação que chega do 

meio envolvente. Todos estes meios são mobilizados para captar, processar e responder através do 

movimento e das a�tudes às informações e aos es�mulos circundantes. 

O que em grande parte acontece é que o meio ambiente das cidades, embora muito rico em 

es�mulos e em informação tem uma grande precariedade, ou mesmo inadequação de sinais e de 

referências que ajudem na perceção sensorial, na iden�ficação da informação e no planeamento 

do movimento e das deslocações. Nestes casos, ou nestas situações, quando as condições 

precep�vas não permitem o reconhecimento das informações sobre o espaço circundante a 

relação com os lugares, com as imagens, com os objetos vai diminuir e, concomitantemente, as 

possibilidades de ação e de par�cipação a�va nesse mesmo espaço. Daí que uma cidade amiga da 

pessoa cega e com baixa visão seja aquela que é rica em pistas espaciais: sonoras, olfa�vas, de 

temperatura, de movimento, do tempo, da distância, dos objetos, das ruas, das lojas, das pessoas, 

das super�cies, dos automóveis, dos lugares de referência, etc. 

O grande urbanista  Kevin Lynch  (1960) u�lizou pela primeira vez o termo Wayfinding  para 

descrever os disposi�vos de orientação que as pessoas u�lizam para se orientarem no espaço 

urbano e que implicam as tomadas de decisão que se tomam antes da deslocação, a execução da 

decisão a concre�zação do plano de ação em cada etapa do percurso e o processamento da 

informação que envolve a perceção e a cognição que deriva da compreensão dos pontos de 

referência dos percursos que devem  estar presentes de forma clara e podem tomar várias formas: 

ser marcas acús�cas, arquitetónicas, placas, marcas no piso ou outras marcas que auxiliem a 

reconhecer o percurso. 

No referido trabalho de Lynch   o autor iden�ficou, como principal conclusão, que os elementos 

que as pessoas u�lizam para estruturar a sua imagem da cidade podem ser agrupados em cinco 

grandes �pos: caminhos, limites, bairros, pontos nodais e marcos. Concluiu também que essa 

perceção é feita aos poucos, já que é impossível apreender toda a cidade de uma só vez. Portanto, 

o tempo é um elemento importante e a experiência de vivenciar a cidade de forma sistemá�ca. O 

que é muito significa�vo para as pessoas cegas para poderem construir um mapa mental dos 

espaços que vão experienciando e construindo mentalmente. 

Tendo em conta este quadro de referências dever-se-ão levar em conta os seguintes aspetos para 

a organização dos percursos mais adequados segundo Arthur e Passini (1992): localização da 

informação, equilíbrio entre a qualidade e a quan�dade, formação de mapas mentais,

 reconhecimento dos elementos do espaço �sico ou caracterís�cas espaciais de um contexto. Ou 

seja, a organização, o planeamento e a transformação das cidades exige uma organização espacial 

estruturada, pontos de referência intencionais, zonas centrais e de cruzamento de vários percursos 

devem ter tratamento prioritário, ligação dos pontos funcionais aos transportes muito inves�das 

de referências para a mobilidade e seguir sempre as regras do desenho universal.  

Para além destas preocupações existem na legislação portuguesa Dec. Lei 163/2006,  que regula as 

questões da acessibilidade, um conjunto de disposi�vos que devem passar a ser u�lizados de 

forma sistemá�ca e intensa como é o caso: piso tá�l de alerta, piso tá�l direcional, faixas de 

sinalização transversal à calçada, relevos táteis de alerta, contraste de cores nas passadeiras e 

degraus, existência de percursos acessíveis entre pontos relevantes das funções urbanas, 

existência de sinais sonoros nas passagens de peões em zonas de grande volume de tráfego, teclas 

de auto relevo em Braille nos equipamentos de auto atendimento, reves�mento das caldeiras das 

árvores com grelhas de proteção, evitar elementos vegetais com espinhos ou elementos 

contundentes e raízes que não danifiquem os pisos, nas situações de obras no espaço público 

devem ser colocadas barreiras de proteção e avisos de cores contrastantes. 

4. O QUE TEMOS DE MUDAR?

Interessa salientar que o que se pretende é que as cidades sejam tendencialmente, cada vez, mais 

inclusivas, procurando por essa via responder às necessidades globais da população que lá habita 

e que as visita. Em trabalho de inves�gação que desenvolvemos (Rasteiro, 2017:288) �vemos 

ocasião de operacionalizar o conceito de cidade inclusiva como sendo: “um lugar onde todos, 

independentemente dos seus meios económicos, de género, de capacidades, raça, etnia ou

 religião, está habilitado e capacitado para par�cipar plenamente nas oportunidades sociais, 

económicas e polí�cas que as cidades têm para oferecer.”

Neste sen�do dever-se-á desenvolver uma abordagem ampla que não se restrinja apenas as 

questões da mobilidade ou mesmo da acessibilidade, pois o conceito de inclusão encerra uma 

dimensão que visa transformar as a�tudes, os recursos, os meios �sicos, os serviços, o acesso à 

informação e à comunicação como meio fundamental de integração e pertença, o exercício da 

cidadania e da par�cipação cívica, pelo que no referido trabalho se preconizava o desenvolvimento 

de um conjunto de disposi�vos e polí�cas que envolvessem toda a comunidade no sen�do de: 

organizar campanhas que favoreçam a integração social, favorecer o acesso à informação e à 

convivência social, o acesso aos serviços considerados imprescindíveis, a criação de  serviços de 

apoio à vida diária, o emprego e a habitação como componentes determinantes para a inclusão 

social, a  adaptação os edi�cios e os espaços públicos,  a mobilidade e o transporte,  a promoção 

estudos e trabalhos de inves�gação que ajudem no diagnós�co e nas respostas às necessidades 

concretas das pessoas e a promoção de  planos de ação que concre�zem as várias medidas 

necessárias para adaptar as cidades às populações com diversidade funcional.

Estas são medidas a concre�zar a médio e longo prazo e que devem fazer parte das preocupações 

da governança das cidades que podem ser complementadas com as medidas de curto prazo que o 

�tulo desta comunicação chamámos de necessidades emergentes e que tendo em conta a 

população cega e com baixa visão passariam por quatro frentes de trabalho que em qualquer 

cidade deveriam ser encaradas como, fazendo parte dos Planos de A�vidades Plurianuais e que se 

concre�zadas mudariam, sem sombra de dúvida, a qualidade de vida das pessoas com deficiência 

visual. 

A primeira seria no domínio do planeamento e da transformação  da cidade no domínio da 

acessibilidade universal, incluindo-se aqui o espaço público, os edi�cios públicos, os transportes e 

as infraestruturas de acesso como as paragens e os interfaces, a comunicação e a informação em 

suportes compa�veis com a deficiência visual e a infoacessibilidade aos meios tecnológicos e ainda 

o desenvolvimento de percursos de ligação entre os pontos da cidade com maior u�lização 

conforme preconiza o Decreto - Lei 163 de 2006. 

A segunda, frente de trabalho, seria o de construir e manter as adaptações necessárias, ou seja, 

desenvolver plurianualmente Planos de Intervenção que levariam para o terreno o que se 

pretende transformar e que foi preparado com projetos de execução que se vão levar à prá�ca. Por 

exemplo troços de via onde se eliminariam as barreiras arquitetónicas, instalação de pisos guia, 

instalação de passadeiras com piso de alerta, assinalamentos sonoros em pontos crí�cos de 

atravessamento, adaptação das paragens de autocarro com informação em Braille, instalação nas 

bibliotecas públicas de linhas Braille, etc. Estes Planos de Ação deverão ser desenvolvimentos com 

a colaboração e com o acompanhamento das Associações locais de e para pessoas com diversidade 

funcional, cons�tuindo-se nos municípios comissões para a acessibilidade ou conselhos 

consul�vos que possam par�cipar e trazer conhecimento funcional para os processos. 

A terceira área de trabalho teria relação com a socialização e o exercício da cidadania, ou seja, 

voltando ao conceito de cidade inclusiva, as necessidades de transformar e melhorar as cidades 

não são, de modo nenhum, um problema das pessoas com diversidade funcional, antes pelo 

contrário isso implica que todos os atores da cidade atuem em conjunto, de forma a proporcionar 

oportunidades de uma maior qualidade de vida a todos os habitantes. Nesses Plano de Ação que 

se referiu no ponto anterior devem ser envolvidas as en�dades privadas, as escolas, as ins�tuições 

da cidade, as associações cívicas e empresariais, de modo a que sejam instrumentos de 

consciencialização e de mobilização de todos. Podem organizar-se fóruns de discussão, abrir 

contributos para formas de democracia par�cipa�va como sejam por exemplo os orçamentos 

par�cipa�vos, aproveitar as jornadas que se organizam nas cidades dos dias sem carros para 

trabalhar estes domínios que podem conduzir a transformações permanentes que façam das 

cidades lugares mais amigos do peão, dos modos suaves de transporte, das zonas verdes, etc. 

Quarta área de trabalho a privilegiar seria a que designamos de acesso à informação ampla. Como 

se sabe e já referimos ao longo deste texto a existência das cidades entre muitos outros domínios 

deve-se à necessidade de concentrar meios de acesso à informação e ao conhecimento. Vertente 

tanto mais importante quanto mais emergente se torna a sociedade da informação e da 

tecnologia. Neste sen�do importa mobilizar para a gestão das cidades, para a organização de 

eventos, para a adaptação dos recursos disponíveis as tecnologias assis�vas que podem ser um 

meio determinante para apoio à inclusão. Só referir aqui alguns exemplos: BlindTool que usa a 

câmara de vídeo do smartphone para iden�ficar objetos verbalizado o nome do objeto; Color ID 

disponível para iPhone e Android, reconhece variados tons de cores e verbaliza (em inglês), 

permi�ndo que pessoas com baixa visão tenham condição de descobrir, por exemplo, a cor da 

roupa que pretendem usar ou se uma fruta ainda não está madura; IBrailler Notes que possibilita 

realizar anotações na tela do iPad ou iPhone e compar�lha diretamente em braile, bastando o 

u�lizador posicionar os dedos sobre a tela que teclas dinâmicas aparecem, melhorando seu 

conforto; Ariadne GPS proporciona aos deficientes visuais a possibilidade de conhecer a sua 

posição e obter informações sobre rotas a seguir, bastando passar o dedo sobre o mapa, o app 

verbaliza onde ele está e oferece as coordenadas para chegar ao des�no; o ViiBus ar�cula os 

painéis Braille nas paragens com a chegada do autocarro, através da internet o motorista recebe 

uma mensagem visual e sonora de que alguém naquela paragem espera transporte e o u�lizador 

recebe mensagem de voz com a indicação da chegada do  autocarro que emi� uma mensagem 

sonora a par�r da porta para guiar o u�lizador para a entrada do veículo. São apenas alguns 

exemplos das amplas possibilidades que o avanço das tecnologias pode trazer à qualidade de vida 

das pessoas com deficiência visual e o potencial que podem vir a ter naquilo que se tem designado 

por cidades inteligentes. 

Em jeito de conclusão e tendo em conta que o Congresso trata da temá�ca Ciência e Tiflologia 

deixaremos algumas pistas para futuros trabalhos de inves�gação que poderiam dar corpo a uma 

linha de inves�gação sobre as pessoas cegas e com baixa visão nas cidades. Neste sen�do 

poder-se-ia estudar o impacto das vivências nas cidades na vida das pessoas cegas ou com baixa 

visão, através de histórias de vida, de estudos de caso. A organização dos espaços �sicos das 

cidades em ordem às par�cularidades da pessoa cega, através do mapeamento dos espaços e à sua 

adaptação às condições precep�vas e sensoriais. As potencialidades das cidades para a vida 

independente, através de uma abordagem que dê voz aos interessados e que possa levantar pistas 

de trabalho e propostas, através das entrevistas e dos focus grupo por exemplo, reforçando aquilo 

que alguns autores vêm chamando de inves�gação inclusiva.  
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